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SUMÁRIO 

1- ATA DA 34" SESSÃO CONJUNTA, EM 4 DE 
AGOSTO DE 1993 

l.1-ABERTURA 
1,2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de Mensagens Presidenciais 
N° 71193-CN, encaminhando proposta de modificação 

do Projeto de Lei n° 2/93-CN, que dispõe sobre a revisão 
do Plano Plurianual para o biênio 1994-1995, de que trata 
o art. 32, da Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992 
e dá outras providências. . -

_N° 68/93-CN (n° 470/93, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
n° 9/93-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Previdência Social, crédito especial até o 
limite de Cr$424.215.000.000,00, para os fins que espe­
cifica. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Remessa à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 

Públicos e Fiscalização da proposta de modificação ao 
Projeto de Lei n° 2/93-CN, bem como o Projeto de Lei 
n° 9/93-CN, lidos anteriormente, e abertura de prazo para 
tramitação das matérias e oferecimento de emendas aos 
mesmos. 

1.2.3 - Leitura de Mensagens Presidenciais 
- N° 69/93-CN (n° 468/93, na origem), submetendo 

à deliberação do Congresso Nacional a Medida Provisória 
n° 335/93, que dispõe sobre a redução de multa pela anteci­
pação do pagamento de tributo lançado, e dá nova redação 
ao art. 30 da Lei n° 8.177, de 19 de março de 1991. 

-N° 70/93-CN (n° 472/93, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional a Medida Provisória 
n° 336/93, que altera a Moeda Nacional estabelecendo a 
denominação "Cruzeiro Real" para a unidade do Sistema 
Monetário brasileiro. 

_N° 72/93-CN (n9 478/93, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional a Medida Provisória 
n9 337/93, que altera o art. 2° da Lei n° 8.352, de. 28 
de dezembro de 1991, com a redação dada pela LeI n° 
8.458, de 11 de setembro de 1992, que dispõe sobre as 

disponibilidades financeiras do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador - FAT, e dá outras providências. e aut.oriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Segundade 
Social da União, em favor do Ministério da Saúde - Fundo 
Nacional de Sílúde, crédito extraordinário no valor de CR$ 
35.000.000:COO.OOO,00. . 

_N° 75/93-CN (n° 481/93, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional a Medida Provisória 
n° 340/93, que altera dispositivos da Lei n° ,8:542, ~e 23 
de dezembro de 1992, que dispõe sobre a pohtIca nacIOnal 
de salários, e dá outras providências. 

1.2.4 - Pareceres 
Proferido pelo Deputado Ehà::' l~lurad, concluindo pe­

la admissibilidade da Medida Provisória n° 333/93, que 
acrescenta o parágrafo único ao art. 57 da Lei n° 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, e revoga o art. 3° da Lei n° 
8.656, de 21 de maio de 1993. que altera dispositivo da 
Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências. 

---'- Proferido pelo Deputado Luiz Viana Neto, con­
cluindo pela admissibilidade da Medida Provisóri~ n° 
334/93, que dá nova redação aos arts. 5° e 19 da LeI n9 

8.031, de 12 de abril de 1990, qm: cria o Programa Nacional 
de Desestatização e dispõe sobre a suspensão de processos 
de privatização. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
DEPUTADO PRISCO VIANA-Reabertura. de 

prazo para apresentação' de emendas à Medida Provisória 
n° 334, de 23-7-93. . 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Prisco Via-
na. 
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EXPEDtENTE 
'CE!n'RO oRAPlOO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VlLEI.'. DE MAGAlHÃES 
Direlor~eraJ do Seudo Pederal . 

. t\GACIELDA SILVA MAJA 
Direlor Eac.1IVO 
CARlOS HOMERO VIEIRA SINA 
Direlor AclaiailtratIVo 

DIÁIlIO DO OONORESSO NACIONAL 
IIlpre .. o lob r.pollAbilldade da Meu do Seudo P .... nl 

ASSINATURAS 

I.L: U CARLOS BASTOS Seaslrll .... _ ............................................ _ ... _ ..................................... _ Cr$ 70.000.00 
DlreUII JadMtnal 
I'LORlAN AUGUSTO OOU11NHO MADRUGA 
DirelOl' Acljuto 

DEPUTADO JOSÉ GENOíNO -Apresentação de 
recurso à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
da Câmara dos Deputados. '. _ 

O SR. PRESIDENTE - Remessa do recurso do De­
putado José Genoíno à Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação da Câmara dos Deputados. 

1.2.6 - Parecer -
- Proferido pelo Senador Gilberto Miranda, con­

cluindo pela admissibilidade da Medida Provisória n° 
335/93, que dispõe sobre a redução de multa pela anteci­
pação do pagamento de tributos lan,çad9s., e dá nova reda­
ção ao art. 30 da Lei n° 8.177, de 1" de março de 1991. 

1.i.7 - Comunicações da Presidência 
- Abertura de prazo para apresentação de recurso 

regimental quanto à admissibilidade das Medidas Provi­
sórias noS 333, 334 e 335, de 1993, cuios pareceres foram 
proferidos na presente sessão. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da 
Medida Provisória n° 340/93, que altera dispositivos da 
Lei n° 8.542, de 23 de dez~mbro de 1992, que dispõe sobre 
a Política Nacional de Salarios, e dá outras providências, 
designação da Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria e fixação de calendário para a tramitação 
da mesma. 

- Alteração no calendário para a tramitação dos ve­
tos presidenciais de que tratam as Mensagens noS 48 a 56, 
60 e 61/93-CN, em virtude da prorrogação da sessão legis-
lativa. . 

----------------------------
- Perda da eficácia da Medida Provisória n° 327/93, 

que dá nova redação aos arts. 5° e 19 da Lei n° 8.031, 
de 12 de abril de 1990, que cria o Programa Nacional 
de Desestatização e dispõe sobre a suspensão de processos 
de privatização. 

- Perda da eficácia da Medida Provisória n° 329/93, 
que define a redução de multa pela antecipação do paga­
mento de triouto lançado. 

- Perda da eficácia da Medida Provisória n9 330/93, 
que define sobre o exercício das atribuições institucionais 
da Advocacia-Geral da União, em caráter emergencial e 
provisório, e dá outras providências. 

- Perda da eficácia da Medida Provisória n° 331/93, 
que altera o art. 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro 
de 1991, com redação dada pela Lei n° 8.458, de 11 de 
setembro de 1992, que dispõe subre as disponibiiidades 
financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 
e dá outras providências, e autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Saúde - Fundo Nacional de Saúde, 
crédito extraordinário no valor de CR$ 
35.000.000.000.000,00. 

- Perda da eficácia da Medida Provisória n° 332/93, 
que altera a Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993. 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 11 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

Ata da 343 Sessão Conjunta, em 4 de agosto de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 19 HORAS E 14 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ Almir 
Gabriel _ Amir Lando _ Antonio Mariz _ Aureo Mello _ Bello 

Parga _ Beni Veras _ Carlos Patrocínio _ César Dias _ Chagas 
Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Darcy Ribeiro ,. Dirceu 
Carneiro _ Divaldo Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ 
Epitácio Cafeteira _ Esperidião Amin _ Francisco Rollemberg _ 
Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _ Gilberto Miranda 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Guilherme Palmeira _ Hennque Almeida _ Humberto Lucena _ 
Irapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarinho _ João Calmon _ João 
França _ João Rocha _ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José 
Fogaça _ José Paulo Bisol _ José Richa _ Júlio Campos _ Júnia 
Marise _ Jutahy Magalhães _ Lavoisier Maia _ Louremberg 
Nunes Rocha _ Lourival Baptista _ Lucidio Portella _ ~-'L ,10 

Bacelar Mansueto de Lavor _ Marco Maciel _ Mário Co ,.;_ 
Marluce Pinto _ Mauro Benevides _ Meira Filho _ Moisés Abrão 

Nabor Júnior Nelson Carneiro _ Nelson Wedekin _ Ney 
Maranhão Ped~ Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha 
Derzi _ R~aldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Valmir 
Campelo _ Wilson Martins. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
RORAIMA 

ALCESTE ALMEIDA 
AVENIR ROSA 
JOAO FAGUNDES 
LUCIANO CASTRO 

I 

AMAP"A 

ERALDO TRINDADE 
FATIMA PELAES 
VALDENOR GUEDES 

PARA' 

ALACID NUNES 
CARLOS KAYATH 
GIOVANNI QUEIROZ 
MARIO CHERMONT 
PAULO ROCHA 

AMAZONAS 

BLOCO 
PP 
PMDB 
PPR 

PPR 
BLOCO 
PP 

BLOCO 
BLOCO 
PDT 
PP 
PT 

DERVAL DE PAIVA 
FREIRE JUNIOR 
HAGAHUS ARAUJO 
PAULO MOURAO 

.,' 
MARANHAO 

CESAR BANDEIRA 
CID CARVALHO 
DANIEL SILVA 
HAROLDO SABOIA 
JAYME SANTANA 
JOAO RODOLFO'" 
JOSE BURNETT 
JOSE REINALDO 
NAN SOUZA 

CEARÁ 

AECIO DE BORBA 
CARLOS BENEVIDES 
ERNANI VIANA 
JOSE LINHARES 
LUIZ PONTES 
MAURO SAMPAIO 
PINHEIRO LANDIM 
SERGIO MACHADO 
UBIRATAN AGUIAR 

. PIAUI 
, 

B. SA 
CIRO NOGUEIRA 
FELIPE MENDES 
JOAO HENRIQUE 
PAULO SILVA 
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PMDB 
PMDB 
PMDB 
PPR 

BLOCO 
PMDB 
PPR 
PT 
PSDB 
PPR 
PRN 
BLOCO 
PP 

PPR 
PMDB 
P1.' 
PP 
PSDB 
PSDB 
PMDB 
PSDB 
PMDB 

PP 
BLOCO 
PPR 
PMDB 
PSDB 

ATlLA LINS 
EZIO FERREIRA 
JOSE DUTRA 
PAUDERNEY AVELINO 

BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
PPR 

RIO GRANDE DO NORTE 

/\ 
RONDONIA 

ANTONIO MORIMOTO 
MAURICIO CALIXTO 
NOBEL MOURA 
PASCOAL NOVAES 
REDITARIO CASSOL 

ACRE 

CELIA MENDES 
ZILA BEZERRA 

TOCANTINS 

DARCI COELHO 

PPR 
BLOCO 
PP 
BLOCO 
PP 

PPR 
PMDB 

ALUIZIO ALVES 
FLAVIO ROCHA 
HENRIQUE EDUARDO ALVES 
JOAO FAUSTINO 
LAIRE ROSADO 

, 
PARAIBA 

EFRAIM MORAIS 
LUCIA BRAGA 
ZUCA MOREIRA 

PERNAMBUCO 

ALVARO RIBEIRO 
FERNANDO LYRA 
GILSON MACHADO 

BLOCO GUSTAVO KRAUSE 

PMDB 
PL 
PMDB 
PSDB 
PMDB 

BLOCO 
PDT 
PMDB 

PSB 
PDT 
BLOCO 
BLOCO 
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INOCENCIO OLIVEIRA 
JOSE CARLOS VASCONCELLOS 
JOSE JORGE 
JOSE MUCIO MONTEIRO 
LUIZ PIAUHYLINO 
MAURILIO FERREIRA LI~iA 
MAVlAEL CAVALCANTI 
MIGUEL ARRAES 
NILSON GIBSON 
RENILDO CALHEIROS 
ROBERTO FREIRE 
ROBERTO MAGALHAES 
SALATIEL CARVALHO 

ALAGOAS 

AUGUSTO FARIAS 
MENDONCA NETO 
ROBERTO TORRES 

SERGIPE 

CLEONANCIO FONSECA 
JOSE TELES 
PEDRO VALADARES 

BAHIA 

BENITO GAMA 
CLOVIS ASSIS 
ERALDO TINOCO 
GENEBALDO CORREIA 
JOAO ALMEIDA 
JOAO ALVES 
JORGE KHOURY 
JOSE CARLOS ALELUIA 
JOSE FALCAO 
LEUR LOMANTO 
LUIS EDUARDO 
LUIZ VIANA NETO 
MANOEL CASTRO 
MARCOS MEDRADO 
PRISCO VIANA 
SERGIO BRITO 
WALDIR PIRES 

MINAS gERAIS 

AECIO NEVES 
AGOSTINHO VALENTE 
ALOISIO VASCONCELOS 
ALVARO PEREIRA 
ARMANDO COSTA 
CAMILO MACHADO 
ELIAS MURAD 
FELIPE NERI 
GENESIO BERNARDINO 
GETULIO NEIVA 
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BLOCO 
PRN 
BLOCO 
BLOCO 
PSB 
PMDB 
PRN 
PSB 
PMDB 
PCdoB 
PCB 
BLOCO 
PP 

BLOCO 
PDT 
BLOCO 

PRN 
PPR 
PP 

BLOCO 
PSDB 
BLOCO 
PMDB 
PMDB 
PPR 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
PP 
PPR 
PPR 
PSDB 

PSDB 
PT 
PMDB 
PSDB 
PMDB 
BLOCO 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
PL 

HUMBERTO SOUTO 
JOAO PAULO 
NEIF JABUR 
NILMARIO MIRANDA 
ODELMO LEAO 
OSMANIO PEREIRA 
PAULO DELGADO 
PAULO ROMANO 
SERGIO MIRANDA 
TARCISIO DELGADO 
WAGNER DO NASCIMENTO 

, 
ESPIRITO SANTO 

ETEVALDA GRASSI DE MENEZES 
HELVECIO CASTELLO 
JORIO DE BARROS 
NILTON BAIANO 
RITA CAMATA 
ROSE DE FREITAS 

RIO DE JANEIRO 

ARTUR DA TAVOLA 
FABIO RAUNHEITTI 
JAIR BOLSONARO 
JOAO MENDES 
MIRO TEIXEIRA 
PAULO PORTUGAL 
RUBEM MEDINA 
SERGIO AROUCA 
SERGIO CURY 
SIDNEY DE MIGUEL 
VLADIMIR PALMEIRA 

SAO PAULO 

ADILSON MALUF 
AIRTOi~ SANDOVAL 
ALBERTO HADDAD 
ALDO REBELO 
CARDOSO ALVES 
CARLOS NELSON 
CHAFIC FARHAT 
DIOGO NOMURA 
EDUARDO JORGE 
EUCLYDES MELLO 
FABIO MElRELLES 
IGERALDO ALCKMIN FILHO 
.HELIO BICUDO 
,JORGE TADEU MUDALEN 
JOSE ABRAO 
JOSE ANIBAL 
JOSE DIRCEU 
JOSE GENOINO 
LUIZ MAXIMO 
MALULY NETTO 
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BLOCO 
PT 
PMDB 
PT 
PRN 
PSDB 
PT 
BLOCO 
PCdoB 
PMDB 
PRN 

BLOCO 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PSDB 

PSDB 
BLOCO 
PPR 
BLOCO 
PDT 
PDT 
BLOCO 
PCB 
PDT 
PV 
PT 

PMDB 
PMDB 
PP 
PCdoB 
BLOCO 
PMDB 
PPR 
PL 
PT 
PRN 
PPR 
PSDB 
PT 
PMDB 
PSDB 
PSDB 
PT 
PT 
PSDB 
BLOCO-
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MANOEL MOREIRA 
MARCELO BARBIERI 
MAURICIO NAJAR 
NELSON MARQUEZELLI 
PAULO LIMA 
ROBERTO ROLLEMBERG 
TADASHI KURIKI 
VALDEMAR COSTA NETO 
WALTER NORY 

MATO GROSSO 

AUGUSTINHO FREITAS 
ITSUO TAKAYAMA 
JONAS PINHEIRO 
JOSE AUGUSTO CURVO 
R,ICARDO CORREA 
RODRIGUES PALMA 

DISTRITO FEDERAL 

AUGUSTO CARVALHO 
BENEDITO DOMINGOS 
CHICO VIGILANTE 
JOFRAN FREJAT 
MARIA LAURA 
SIGMARINGA SEIXAS 

? 

GOlAS 

ANTONIO FALEIROS 
JOAO NATAL 
LAZARO BARBOSA 
LUCIA VANIA 
MAURO BORGES 
PAULO MANDARINO 
PEDRO ABRAO 
VILMAR ROCHA 
VIRMONDES CRUVINEL 

MATO GROSSO DO SUL 

ELISIO CURVO 
FLAVIO DERZI 
GEORGE TAKIMOTO 
MARILU GUIMARAES 
VALTER PEREIRA 

/ 

PARANA 

BASILIO VILLANI 
DELCINO TAVARES 
ELIO DALLA-VECCHIA 
FLAVIO ARNS 
IVANIO GUERRA 
LUCIANO PIZZATTO 
LUIZ CARLOS HAULY 

PMDB 
PMDB 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
PPR 
PL 
PMDB 

BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
PL 
BLOCO 

PCB 
PP 
PT 
BLOCO 
PT 
PSDB 

PSDB 
PMDB 
PMDB 
PP 
PP 
PPR 
PP 
BLOCO 
PMDB 

PRN 
PP 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 

PPR 
PP 
PDT 
PSDB 
BLOCO 
BLOCO 
PP 

MOACIR MICHELETTO 
OTTO CUNHA 
PAULO BERNARDO 
PEDRO TONELLI 
PINGA FOGO 'DE OLIVEIRA 
REINHOLD STEPRANES 
RENATO JOHNSSON 
SERGIO SPADA 
WILSON MOREIRA 

,SANTA' CATARINA 

ANGELA AMIN, 
CESAR SOUZA 
DEJANDIR DALPASQUALE 
EDISON ANDRINO 
JARVIS GAIDZINSKI 
LUCI CHOINACKI 
LUIZ HENRIQUE 
NELSON MORRO 
ORLANDO PACHECO 
PAULO DUARTE 
RUBERVAL PILOTTO 
VALDIR COLATTO 
VASCO FURLAN 

RIO GRANDE DO SUL 

ADAO PRETTO 
ADYLSON MOTTA 
AMAURY MULLER 
ARNO MAGARINOS 
EDSON MENEZES SILVA 
FETTER JUNIOR 
HILARIO BRAUN 
IBSEN PINHEIRO 
IVO MAINARDI 
JOAO DE DEUS ANTUNES 
JOSE FORTUNATI 
NELSON JOBIM 
ODACIR KLEIN 
OSVALDO BENDER 
PAULO PAIM 
TELMO KIRST 
VICTOR FACCIONI 

PMDB 
PRN 
PT 
PT 
PP 
BLOCO 
PP 
PP 
PSDB 

PPR 
BLOCO 
PMDB 
PMDB 
PPR 
PT 
PMDB 
BLOCO 
BLOCO 
PPR 
PPR 
PMDB 
PPR 

PT 
PPR 
PDT 
PPR 
PCdoB 
PPR 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PPR 
PT 
PMDB 
PMDB 
PPR 
PT 
BLOCO 
PPR 

o SR. PRESIDENTE ( Chagas Rodrigues) - As listas 
de presença acusam o comparecimento de 64 Srs. Senadores 
e 238 Srs. Deputados. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sobre a mesa, mensagens presidenciais, que serão lidas, 

pela Sr' l' Secretária. 

São lidas as seguintes 
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MENSAGEM N° 71, DE 1993-CN 

(11° 474/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo.61 e do § 5° do artigo 166 da Constituição Federal, submeto à elevada 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de EX'Posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Planejamt;nto, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, proposta de 
modificação do Projeto de Lei nO 2, de 1993-CN, que dispõe sobre a' revisão do Plano Plurianual para os 
exercícios de 1994 e 1995, de acordo com o art. 32, da Lei nO 8.490, de 19 de novembro de 1992, que 
determina que o Poder Executivo deverá encaminhar ao Congresso Nacional projeto de lei de revisão do Plano 
Plurianual estabelecido pela Lei nO 8.173, de 30 de janeiro de 1991, revisado pela Lei nO 8.446, de 21 de junho 
de 1992. 

Brasília,31 dejulho de 1993. 

EMN" 621SEPLAN-PR 

Brasília, 30 de julho de 1993 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência, nos tennos do § IOdo artigo 
165 e do § 50 do artigo 166, da Constltwção Federal, proposta de modúicação do Projeto de Lei na 2, de 1993-
CN, que dtspõe sobre a revisão do Plano Plunanual, de que trata o artigo 32, da Lei na 8.490, de 19 de 

novembro de 1992. 

2. As modificaçõês propostas complementam o Projeto de Lei na 2, de 1993-CN, !!lcorporando as 
infonnações relativas à programação tísico-financeira regionalizada, de acordo com o dispositivo 
constitucional esculpido no § la do mencionado artigo 165. 

3. Esta proposta decorre de esforço conjunto de todos os órgãos do Poder Executivo Federal, coordenado 

por esta SEPLAN. 

4. O Plano incorpora as diretrizes da política de estabilização e consubstancia o esforço a ser 
empreendido para a retomada seletlva e gradual do desenvolvimento do País. ° maIOr desafio consist~ .em 
conciliar o combate à inflação e o crescimento econômico, adotando-se, ademais, políticas compensatonas, 

sem contudo produzir desequilíbrios fiscaiS. 

S Esta segunda revisão do Plano Plurianual expressa o detalhamento da programação priontána dos 
órgãos da Administração Pública Federal para o ~iênio 1994-1995, no nivel de subprogramas prioritános, 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5 1633 

englobando as entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo. Não alcança os órgãos dos 
Poderes Legislativo e JUdiCiáriO, que, de acordo com o inCISO IV do artigo 51, do inciso XIII do. artigo 52 e do 
§ 1" do artigo 99 da Constituição Federal, têm assegurada autonomia administrativa e financeira, observados 
os parâmetros e limites estipulados pelas leis de diretrizes orçamentánas anuais . 

. ' , 

6. Os subprogramas prioritários, destacados da Classificação Funcional-Programática, estão exph~ltados 
em metas fisicas e financeiras, estabelecendo-se, pela primeira vez, a vmculação das metas, reglonahzadas, 
com os recursos financeiros correspondentes, como aproximação inicial para quantificação de custos médiOS 
das ações de governo, nas diferentes macrorregiões do País . 

7. A metodologia permite a compatibilização da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Geral 
da União com o Plano. bem como a sistemntiz.1ção do acompanhamento e avaliação permanentes, que 
configuram valioso mstrumento auxiliar do processo de alocação de recursos Para tanto, esta SEPLAN 
empenha-se na reestruturação e instltuclOnaliz.1ção do Sistema de Planejamentp- Federal. 

. , . 
8. O cenáno macroeconômico adotado para fins desta reVisão é consistente com os objetivos de 
estabihzação e crescimento seletivo da economia, prOjetando taxas de crescimento do Produto Interno Bruto -
PID, da ordem de 3,5% e 4,5%, respeCl1vamente para os exercícios de 1994 e 1995. Tem como pressupostos a 
elimmação do déficit operacional, o crescimento real da arrecadação do Tesouro, decorrente da retomada do 
crescimento da economia e do combate à sonegação, e a aplicação dos recursos proveruentes do Imposto 
Provisóno sobre MOVimentação Fmancelra - IPMF 

9 A prOjeção de receitas adotada na revisão do Plano Plunanual 1994-1995 situa as disponibilidades do 
Tesouro para o ano de 1995 em patamar mferior ao de 1994 O fato decorre, prinCipalmente, do encerramento 
da Vlgêncla do IPMF, pre'1sto para 31 de dezembro do próximo ano Alguns fatores, contudo, apontam para a 
factlbihdade de comar-se, em 1995, com volume de receitas no mini mo igual ao de 199-l.: os pressupostos já 
menCIOnados (retomada seletiva do crescimento da economia e o combate à sonegação) e os efeitos da revisão 
constitucional no que tange à questão fiscal, sobretudo no relatiVO à repartição de encargos e competências 
entre as três esferas de governo 

10. No Anexo III deste Projeto de Lei, indica-se uma programação complementar, condicionada à efetiva 
disponibilidade de recursos. O custo desta programação serve para sinalizar, no processo de revisão da 
Constituição, a neceSSidade de recursos financeiros adlclonms para a União, mantido o atual elenco de 
encargos e responsablhdades do Governo Federal. 

11. AnteCipando-se às redefimções relativas à repartição mtergovernamental de receitas e encargos, esta 
reVisão do Plano Plunanual incorpora a redução das transferênCiaS não tributárias, para os estados e 
municípios, obJetlvando descomprimir as pressões exerCidas por pleitos originalmente de competência dessas 
esferas de governo. Com ISSO, recupera-se volume adicional de recursos necessáriOS para a Implementação das 
ações de responsabihdade mms especifica do Governo Federal. 

12 Devo ressaltar que a parceria com o Poder Legislativo, no sentido de envidar esforços para subsidiar a 
prÓXIma revisão constitUCIOnal e legislação decorrente, traduzir-se-á na definição e clareza do conteúdo, 
estrutura e relação entre os mstrumentos de planejamento, instituídos pela atual Constituição, bem como na 
atualização e apnmoramento das normas de direito financeiro, que regem a execução orçamentária e 
financeira do Setor Púbhco 

13. Finalmente, cumpnndo judiciosamente determmação de Vossa ExcelênCia, a SEPLAN-PR prestará 
toda cooperação e apoIo ao Poder Legislativo na apreciação deste Projeto de Lei, colaborando com a sua missão 
constituCional de aperfeiçoar as proposías programáticas do Poder Executivo, em consonâncJa com os mais 
legítimos anseIOs e aspirações da SOCiedade brasileira. 

Planejamento, Orçamento e ordenação da 
PresidênCia da República 
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PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a revisão do Plano 
Plurianual para o biênio 1994-1995, 
de que trata o ano 32, da Lei n° 8.490, 
de 19 de novembro de 1992, e dá 
outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° Esta Lei dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual para o biênio 1994-1995, 
prevista na Lei nO 8.490, de 19 de novembro dd 1992, estabelecendo de forma regionalizada, para o 
periodo. diretrizes. objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital. e outras 
delas decorrentes, e para as relauvas aos programas de duração continuada, conforme detalhado nos 
seguintes anexos que a integram: 

I - Anexo I, com Fundamentos Macroeconômicos e Estratégias de Uesenvolvimei\to; 

II - Anexo lU, com Diretrizes, Objetivos e Metas Setoriais, estruturadas por Ministérios e 
Órgãos da Presidência da República; e 

III - Anexo lI.2, com a Programação Fisico-Financeira, Regionalizada. 

Parágrafo único. O Anexo m, que acompanlla esta Lei mas nlIo a integra, indica uma 
programação complementar cuja execução fica condicionada à disponibilidade de recursos financeiros no 
exercício de 1995, e constitui uma sinalização da necessidade de recursos financeiros adicionais para a 
União, caso seja mantido o atual elenco de encargos e responsabilidades do Governo Federal. 

An.2° Os valores constantes dos Anexos desta Lei estão orçadõs a preços de abril de 1993. 

An. 3° As leis de diretrizes orçamentárias para os exerci cios de 1994 e 1995 dest.1carão as 
metas anuais da administração pública federal, obedecidas as prioridades estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Os projetos e atividades que integrarão as leis orçamentárias anuais serão 
compatibilizados com as metas especificadas anualmente nas leis de diretrizes orçamentárias. 

An. 4° O Plano Plurianual de que trata esta Lei somente poderá ser modificado por meio de 
lei especifica. 

An. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bras!lia, 

Agosto de 1993 
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ANEXO! 

FUNDAMENTOS MACROECONÔMICOS E ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO 

I - Fundamentos Macroeconômicos 

11 - A Estabilização e a Retomada Seletiva do Crescimento Econômico 

1.2 - Investimento do Setor Público 

L3 - Parâmetros Macroeconômicos 

11 - Estratégia de Desenvolvimento 

I - FUNDAMENTOS MACRQ~CONÔMICOS 

11 - A Estabilização e a Retomada Seletiva do Crescimento Econômico 

I ' ••.. 

A estratégia dq .atual governo estabelece, como .prioridade, a estabilização econôm1ca 
articulada com a retomada do crescimento. em bases SOCialmente justas e politicamente democráticas. 
Suas 'ações centram-se na preparação de ambiente seguro par:]. o aprofundamento de refonnas políticas, 
institucionais e econôlIllcas, com o objetivo último de assegurar à sociedade brasileira melhores condições 
de bem-estar, geradas por um prpcesso sustentado de desenvolvimemto. 

Para tanto, ~ at}iaçãO do governo federal, ~~ çonflução da política econômica, pautar-se-á 
de acordo com os seguintes objetivos: 

I I 

a) Quanto à es~bilização e retomada do crescimento sustentado: , 

- Contenção gradual das taxas de inflação, respeitando-se as regras contratuals, com 
exclusão de quaisquer medidas de caráter heterodoxo, como congelamentos de preços e bloqueiO de ativos. 

- Política cambial consistente com o processo de abertura comercial, praticando-se taxas 
de câmbio em níveis adequados ao c~scimento das exportações e à manutenção do estoque de reservas 
necessário ao pais. 

. 
- Adoção de política fiscal restritiva, dando cumprimento ao princípio do equilibrio das 

contas públicas e evitando fonnas de finanCiamento inflacionánas. 

- Manutenção dos compromissos já firmados na renegociação da dívida externa, bem 
corno a continwdade desse processo até alcançar a completa normalização das relações financeiras 
internacionais. A conclusão, com êxito, das negociações em curso e a assinatura de acordos com os bancos 
credores normalizam as relações do Brasil na economia internacIOnal e ampliam os fluxos financelfos, 
comerciais e de transferência de tecnologia, com maior credibilidade Interna e externa. 

- Consolidação da ação cooperativa com o Congresso Nacional visando à aprovação de 
uma abrangente reforma fiscal. 

Agosto de 1993 
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b) Quanto à reestruturação do setor público e apoio ao setor privado: 

- Rígido controle e fiscalização do gasto da admimstração direta e indireta. 

- Combate à sonegação e à evasão fiscal, medIante apoio ao programa de modernização 
da Secretarja da Receita Federal, e apelj"C;lçOa!l\e\lto, simplificação e consolidação da legislação penmente, 
tendo em vista o correto atendimento ao cidadão contribumte. 

- Encarmnhamento de alternatIvas para o equacionamento dos passivos e outros 
problemas estruturaIs do setor público, como: as dificuldades financeiras da segundade SOCial; as diVidas 
dos estados, mumcípios e empresas estatais; e o déficit potencial do Fundo de Compensação ,de' ,Variações 
Salariais. 

- Dinamização do processo de desestatização e privatização, permitindo a gradativa 
retIrada do governo de atividades onde sua participação já não se faz necessária. 

- Redução gradual das pressões da rolagem da dívida mobiliál'1a federal sobre as contas 
públicas e das conseqlientes repercussões sobre as ta.xas rerus de JUros. 

- Implementação de contratos de gestão entre governo federal e empresas estatrus, 
perrrutIndo que estas atuem em condições similares às do setor pnvado, sem perder de vista suas funções 
sociais. 

- Realinhamento dos preços e tarifas públicas pautado na avaliação realista de custos e 
no f..unento de produtividade, de modo a viabilizar recursos não-inflacionários para investimento do setor 
estatal. 

- Retomada seletiva das obras paralisadas na área de ;nfta-estrutura em projetos com 
retomo econômico e social garantido. 

Em que pese o alcance parcial dos objetIvos inicialmente propostos - Reforma Fiscal 
ampla -, asseguraram-sé, 'através das medid.1S aprovadas,' como as referentes ao Imposto de Renda das 
Pessoas Juridicas e crifénos de parcelamento de díVidaS com a Previdência Social, meios de elevação das 
dispníbilidades financeiras e aperfeiçoamentó da legislação pertinente. 

, ' 

Juntam-se a esse elenco a regulamentação do Imposto Provisório sobre Movimentação 
Financeira (IPMF) e a reapresentação de Medida ProVisória propondo a redução dos efeitos perversos e 
não-Isonômicos da Lei 'no 8:200, antecipando julgamento sobre sua inconstitucionalidade. 

'I' • 

No que tange à área da Previdência Social, deu-se início a uma série de ações visando à 
melhona gerencial e adnurustratIva do sistema, e à cobrança parcelada das diVidas de empresas públicas e 
privadas. 

Especial êiúase está sendo conferida à reformulação dos mecanismos de formação de 
preços de setores monopolizados ou oligopolizados, tanto de propriedade estatal como pnvada, 
questIonando-se a aplicação direta de indexadores sem referência a alterações nos custos dessas empresas 
ou no preço mternacional desses' produtos.' 

No que se refere à política de tanfas públicas, foi aprovada a Lei de Reestruturação do 
Setor Elétrico, que extinguiu a equalização tarifària e transferiu às concession'árias a responsabilidade pela 
fixação das tarifas de fornecimento de energia elétrica a serem cobradas aos consumidores finais com a 
homologação do poder concedente. 

A retomada do crescimento não se dará nos moldes tradicionais, quando a presença do 
Estado era decisiva como produtor e investidor direto. O novo modelo deVerá pautar-se no aumento da 
eficiência, competItividade e na integração com a economia mundial, onde ao Estado cabe formular e 
coordenar o processo de desenvolvimento, promovendo a descentralização para os estados e municípios 
das ações nas áreas sociais e, para o setor pnvado, das atividades nos setores de infra-estrutura econômica, 
aperfeiçoando e ampliando os programas de privatIzação, desregulamentação e de progressiva abertura da 
econOmIa ao comérCIO exterior. 
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L2- Investimento do Setor Público 

A disputa por maIor p:rrtlcipação no U50 dos fundos públicos é uma caracterisuca C0mum 
das sociedades democraucas, onde o somatóno de todos os pleitos é certamente bem maior do 'que a 
dlsporubllidade de recursos para atendê-lo". 

Nesse senudo, o estabeleCimento de pnondades governamentals é fundamental .. Sem 
essa definição, os recursos públicos serão, provavelmente, aplicados de forma ineficiente, puÍveitZàd.á e 
desaruculada 

, Tal questão assume dimensões preccupantes em situações como a que vivencia 
atualmente a econorrua brasileira, na qual persiste, e de forma IlIaIS aguda, a escassez de recursds I para- o 
atendimento das demandas socials por obras' e sernços públicos, especlalm~nt~: a·qu~{aS. de 
responsabilidade da União. 

Análises mostram a detenoração da poupança em conta corrente do governo federal, 
que, de valores sempre prOXlmos dos dOIS pontos perccntu;us do Pili, na década de setenta, redl!;Z1u-se para 
0,85% do Produto nos anos Iniciais da década passada.. mantendo-se negauva desde 1984, com excessão 
de 1990. onde se observa uma pequena recuperação (O,32%).Tal detenoração cenamente se manifesta na 
redução da capacidade de Invesumento. não so do setor público como também da econorrua brasileira, no 
senudo em que o governo, através de seus gastos, é o indulor de parct:Ja significativa do investimento 
pnvado. 

Como decorrência do quadro acima descrito. verificou-se um substancial decréscimo da 
taxa de investimento da economia brasilelr'a (Formação Bruta de Capital Fixo como 'proporção do pm), 
principalmente em comparação com meados da década de setenta. Em 1991, à taxa chegou a 15;2% do 
Pili, mais de dez pontos de percentagem infenor ao máximo da série (25,3% em 1975). 

Quanto à participação do setor público na Formação Bruta de Capital Fixo, exceto 
empresas estatais. venfica-se trajetória semelhante à da taxa de invesumento global da economia. Somente 
a partir de 1989, observa-se leve recuperação, refletmdo, basicamente, o d<:sempenho de estados e 
municípios, que, beneficiados com a nova partição das receitas'públicas definidas na Constituição de 1988, 
melhoraram sensivelmente sua capaCidade de financiamento. Todavia, para a União, a taxa de 
investimento CaIU de 1,1% do Pffi, em 1987, para 0,6%, em 1991, como mostra a Tabela I, a seguir. 

TAB!;;LAI 
Th:VOLu'ÇÃO DA TAXA D11: mVESTIMENTO (% DO F'Di) 

:,:;,0:. ,/"'c AN0:h:' :""'1 " :~TOP .. 7lT.i1UCO"', . > ,GOv.?Ri~o.;,;;(;:':~> j;:,:!I~t~,~ 
'V>-( ~ ," c- -:", ,. .:0,- c' 

_ ... c 
c' ,'" -'-'vFJ!D~.R.:.W,w~ "- ' .. ' .... , "'~'_"}""""'" '"vw" ,'$l 

1970 -1.4 1.6 20.6 
1971 ~.3 1.8 21.3 
1972 3.9 1.7 22.2 
1973 3.7 1.6 23.6 
1974 3.9 1.6 24.7 
1975 4.0 U 2S,tl 
1976 4.0 1.9 25.0 
1977 3.3 1.3 23.6 
1973 3.2 1.1 23,5 

1979 2.S 0.8 22.9 
1980 2.4 0.7 22.9 
1981 2.6 1.0 21.0 
1982 2.~ 0.7 19.5 
1983 1.8 0.7 16.9 
1984 1.9 0.6 16.3 
1935 2.3 O.S 16.4 
1986 3.1 0.9 IC.7 
1987 3.2 1.1 17.9 
1988 3.2 1.0 17.0 
1989 2.9 0.9 16.7 
1990 3.5 0.5 16.0 
1991 3.2 0.6 15.2 

Fonte' IBGE/Contas Naclol\aJs 
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É neste quadro de restrições de recursos e de prementes necessidades de novos 
investimentos que a clara definição de pnondades para a ação governamental toma-se condição 
fundamental para que o setor público retome seu papel de indutor do desenvolvimento. Sem tal definição, 
os recursos disponiveis serão distribuídos entre vários fins. cada um recebendo parcela insuficiente para a 
implantação de seus programas, com elevado grau de desperdício do dinheiro público. 

L3- Parâmetros Macroeconômicos 

A revisão do Plano Plunanual 1994-1995 sedimenta-se em premissas baseadas na 
avaliação das potencialidades do país. no que tange à capacidade de realizar produto e renda. Contudo, 
reconhece-se que a mudança pela qual deverá passar o país com a revisão da Cana Magna, prevista para o 
final de 1993, com atenções voltadas pnnclpalmente para o Capítulo Tributário, promoverá alterações 
substanciais nas fontes de financiamento do gasto público. 

A despeito das Incertezas do ambiente macroeconorruco, a elaboração de cenano 
hannônico, consistente e, pnnclpalmente, factível permitiu analisar alternaUvas para o embasamento das 
disponibilidades fmanceiras que serão deciSIVas para o financiamento das ações do governo no biênio. 
Desta forma, os principaiS parâmetros macroeconômicos considerados foram: 

a) Taxas minimas de crescimento do pm, da ordem de 3,5% e 4,5%, para os exercícios 
de 1994 e 1995, respectivamente. 

A factibilidade desta hipótese advém da utilização de capacidade ociosa instalada no 
parque mdustnal e no setor agropecuário, do IncenUvo a setores geradores de emprêgo e renda, dos efeitos 
da modernização tecnológica em andamento. do aperfeiçoamento das técnicas de gestão empresanal, e dos 
programas da qualidade e produuvidade. com o consequente aumento da competitividade do produto 
nacional. Fato histórico relevante, em apOlO à hipótese adotada, demonstra os efeitos naturais de expansão 
do Produto em periodos de estabilidade econômica. 

b) Fixação do montante das despesas com Pessoal e Encargos Sociaís do Setor Público 
Federal em 4,5% do PIB. 

ConSiderando a contínua expansão do Produto Interno Bruto, a hipótese adotada, de 
fixar o montante desta categona de despesa em patamar de equivalência com o incremento do pm, 
permitirá. ao longo deste Plano, manter o salário real do funcionalismo e pensionistas em niveis 
compatíveis com os ganhos de produUvidade da econorrua. O parâmetro adotado decorre de projeções 
recentes, balizadas na evolução do peso relauvo da massa de salários. 

c) Meta de elirrunação do déficit operacional para os exercícios de 1994 e 1995. 

A prerrussa adotada baseia-se, exclusivamente. em decisões internas do Poder Execuuvo 
na gestão de suas contas. O referenCial adotado deverá lumtar raclOruumente o gasto público, de modo a 
permitir, em continuidade ao planejado para o corrente exercício, estnto controle desta vanável de ajuste 
nos próximos exercícios, reduzindo a pressão das necessidades de finanCiamento do setor público, além do 
cumprimento dos compromissos das dívidas mterna e externa. 

d) A taxa real de Juros da econorrua balizada para o corrente exercíCIO, em patamares 
inferiores a 20%, deverá apresentar, nos exercícios vindouros, substancial redução. 

O reflexo indireto nestes parâmetros dar-se-á com a menor pressão do setor público na 
demanda dos recursos financeiros da econorrua. 

e) A projeção da Receita do Tesouro. baseada no cenário aCima. aponta para uma 
disponibilidade de recursos para programação em despesas de capital e outras delas decorrentes e par~ as 
relativas aos programas de duração continuada da adrrunistração pública federal, de Cr$ 3.339.535.~15 
milh1!es, a preços de abril de 1993, para o biêruo. 

O patamar disponivel para programação deduz as despesas com pessoal e encargos 
sociais, amoruzação e encargos "a dívida contratual e outras despesas correntes e de capital dos poderes , 
Legislativo e Judiciário, conforme quadros I e lI, deste Anexo I. 
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As estimauvas de arrecadação tomam em consideração o perfil atual da carga tributária. 
considerando 9 Imposto ProVIsório sobre Movimentação Financeira para o exercício de 1994, com 
compromeumento de 20% para habitações populares, J 8% para a manutenção e desenvolvimento do 
ensino, e 62% para programas prioritários do governo federal, especialmente na área social. 

I • 

Eventuais mudanças a serem introduzidas por ocasião da Reforma Constitucional não 
são passíveis de dimensIonamento nesta revisão do Plano, por absoluta impossibilidade de avaliar-se o seu 
alcance e profundidade. Mudanças que, porventura. forem introduzidas alterando o montante ou perfil de 
financiamento deverão ser objeto de adequação da programação à nova estrutura. 

f) As Políticas Tarifária e Cambial deverão evoluir em bases reais - sem prefixação, 
recuperação ou perdas. I 

g) A Política de Comércio Exterior prevê a manutenção de superávit comercial da ordem 
de USS 20 bilhões a.a., com expansão dos níveis atuais de comércio. 

É relevante, ainda. destacar algumas medIdas que consubstanciam o Plano, que 
prepararão as bases para a Implementação das metas contidas neste documento, quais sejam: 

- dispoSItivos que reorganizam a atividade do Poder Executivo; 

- alocação prioritária de recursos em políticas compensatórias, como a dinamização dos 
setores da construção CIVIl e naval. o programà de recuperação de rodovias. a reativação de linhas de 
financiamento de habitações pela Caixa Econóffilca Federal. com a reorgaruzação da legislação pertinente 
- eliminando-se os saldos antenormente cobenos pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais; 

- introdução dê mecanismos para redução dos níveis de inadimplência junto ao fisco; 

- eliminação de dispositivo que limita a participação do capital estrangeIro em empresas 
nacionais; 

- aceleração do cronograma de privatização' e ampliação da participação do capital 
estrangeiro; e 

- recuperação do papel do planejamento no processo de reorientação do 
desenvolvimento. 

o Poder Executivo estuda. ainda. a redeflnição do papel do Banco Central do Brasil. 
entre outras formas de buscar o fonalecimento !ia moeda nacIOnal e adequar os mecamsmos de 
intermediação financeira. 
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ESPECIFICAÇÃO 

1 - RECEITA TOTAL 

2 - TRANSFERt':NCIAS CONSTITUCIONAIS (a) 

3 - RECEITA DISPONlvEL (1)-(2) 

4 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS (aa) 
4.1.-Pesso'!l Ativo 
4.2. -Inativos e Pensionistas 

5 - AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DIVIDA 
CONTRATUAL 

6 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL 
(PODERES LEGISLATIVO E JUDICIARIO) 

7 - DISPONIBILIDADE PARA PROGRAMAÇÃO 
(3)-(4+5+6) 
7.1.- Subprogramas Priorrt6rios 
7.1.- Demais Subprogramas 

---
(e) liaclw o. Puoda. RClioaai •• prop1ll.adOl DO Miaill~rio d. P_Cllda 

QUADRO I 
REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL 1994-95 

DEMONSTRATIVO DE DISPONIBILIDADES DE RECURSOS 
PARA PROGR~MAÇÃO DA DESPESA .. 

RECURSOS DO TESOURO INGRESSOS DE OPERAÇÕES. 
. DECRBlrrO 

ORDINARIOS VINCULADOS TOTAL INTERNAS EXTERNAS . TOTAL 

I 

1.158.089.947 4.898.769.578 6.056.859.525 204.977.293 241.198.167 446.175.460 

- 1.140.142.156 1.140.142.156 - - -

1.158.089.947 3.758.627.422 4.916.717.369 204.977.293 241.198.167 446.175.460 

795.928.100 354.965.600 1.150.893.700 - - -
639.751.825 223.418.450 863.170.275 - - -
156176.275 131.547.150 287.723.425 - - -

- 383.495.499 383.495.499 - - -

42.789.918 2.337 42.792.255 - - -

319.371.929 3.020.163.986 3.339.535.915 204.977.293 241.198.167 446.175.460 

231.243060 2519.230165 2.750.473225 137147.349 237427.558 374.574.907 
88.128869 500 933.821 589.062.690 67829944 3.770.609 71.600.553 

(00) JocIui d .. pcaa CO. r ... ..t e l!acu&e. Sociab de. rodem Lcp~ .... e Jucidi,irio 

Cr$ mllh6 .. de abrll/93 
RECURSOS 

DE TOTAL 
OUTRAS 
FONTES 

. . 
2.397.457.903 8.900.492.888 

- 1.140.142.156 

2.397.457.903 7.760.350.732 

- 1.150.893.700 
- 863.170.275 
- 287.723.425 

- 383.495.499 

. - 42.792.255 

2.397.457.903 8.183.169.278 

862645.074 3987.693.206 
1.534.812.829 2.195476.072 
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ESPECIFICAÇÃO 

1 - RECEITA TOTAL 

2 - TRANSFER~CIAS CONSTITUCIONAIS (") 

3 - RECEITA DISPONlvEL (1)-(2) 

4 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS ("") 
4.1.-Pessoal Ativo 
4.2.-lnatlVos e Penslolllstas 

5 - AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DIvIDA 
CONTRATUAL 

6 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL 
(PODERES LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO) 

7 - DISPONIBIUDADE PARA PROGRAMAÇÃO 
(3)-(4+5+6) 
7.1.- Subprogramas Prioritários 
7.1,- Demais Subprogramas 

-
(") n.dui o. Pu..! .. RellOa .... pIOIJaDl04 .. ao MillÜltrio d. P ..... da 

QUADRO" 
REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL 1994-95 

DEMONSTRATIVO DE DISPONIBILIDADES DE RECURSOS 
PARA-PROGRAMAÇÃO DA DESPESA 

-
RECURSOS DO TESOURO INGRESSOS DE OPERAÇÕES -DEcRtDITO .-

ORDINARIOS VINCULADOS TOTAL INTERNAS EXTERNAS TOTAL 

13,01" 55,04" 68,05" 2,30% 2,71" 5,01" 

--- -
- 12,81" 12,81" - - , - , 

13,01" 42,23" 55,24% 2,30'l(, 2,71" 5,01" 

8,94% 3,99% 12,93% - - -
7.19% 2,51% 9,70% - - -
1,75% 1.48% 3,23% - - -

- 4,31% 4,31% - - -

0,48% O,OO'l(, 0,48% - - -

3,59% 33,93" 37,52% 2,30'l(, 2,71" 5,01" 

2,60% 28,30% 30,90% 1,54% 2,67% 4,21% 
0,99% 5,63% 6,62% 0,76% 0,04% 0,80% 

("") IDClui d .. pc •• co. r ... oaI c -. .. SodaII d .. rode .... Lcp.bliYo e JucidiJrio 

RECURSOS -- DE 
OUTRAS 
FONTES 

26,94" 

- -

26,94% 

-
-
-
-

-

26,94" 

9,69% 
17,24% 

.... 

TOTAL 

100.00% 
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11 - ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO 

A presente reV1são do Plano Plunanual para o período 1994-1995 consubstancla-se na 
formulação de um conjunto harmóruco do gasto pubhco para o penodo. segundo diremzes. de caráter 
económlco e SOCIal. voltadas para a recuperação das condições básIcas de crescimento e desenvolV1mento. 
aruculados com a pnondade fundamental da establhzação econórruca. 

Nesse contexto. compete ao governo federal submeter ao exame do Congresso cNaclonai a 
formulação da políuca e dos obJeuvos de cuno prazo e a arucuJaçã9. das ações govçrparnenlals com 
aquelas a serem real1zadas pelo setor pnvado e outras esferas de governo. de modo a que os fins 
comparulhados se traduzam em ações conjuntas ou complementares. 

Neste documento são eIúattzadas as segumtes pnondades: 

I Combate à pobreza. ao desemprego e à fome. 

:!. Melhona do atendImento das necesSIdades básIcas da popuJação' nas áreas de 
educação. saude. habitação. saneamento e preV1dêncla. 

3 Valonzação do trabalhador e proteção à cnança e aoàdàlescente. 

~ Melhona da compeul1V1dade. mcenUvo ao desenvolV1mento da ciênCia e da tecnolOgia 
c moderruzação tecnológIca da base produtiva 

5 Incremento da prOdução e da produuvldade agropecuána-e reforma agrana. 

6 Recuperação e modermzação da mfra-estrutura. 

7 Reforma e modernIzação do Estado e reestruturação do serv1ço público. 

8 Preservação, recuperação e conservação do meIo ambiente UIbano e rural. 

Serão adotadas medidas V1sando a reauvação da aUV1dade econôrruca e a melhoría das 
condições SOCI31S da população. atraves de acordos seton31s. da definição de poüticas relaCionadas com o 
combate a fome . ao desemprego e à pobreza - envolvendo alimentação e nutrição. tanfas SOCI3lS para 
serv1ços publicos. combate aos efellos da seca do Nordeste. entre outras - a par de propostas para 
nperfelçoamento da políl1ca salanal. políl1ca de saude e de medicamentos básiCOS. 

A estratégia de desenvolV1mento ClfcW\Screve-se na transformação produuva. no 
Investimento em recursos humanos e na uruversahzação da cldadarua. como supone. respecuvamente. aos 
aspectos econôrruco. SOCial e político. 

A econorrua brasileira carece de reformas estrutur31S que assegurem a erradicação da 
rrusena e a melhona dos níveis de renda da população. Impõe-se ao governo a adoção de medidas. com a 
mobilização de toda a SOCiedade, para a melhona Imediata das condições de V1da dos rnrus pobres. 

Frente a escassez e à ma alocação dos recursos púbhcos e dada a magrutude e graV1dade 
do problema de alimentação e nutrição. os esforços do governo no biêruo 1994-95 deverão concentrar-se 
no atendimento aos grupos m31S vulneravels. 

A asSistênCia aliment.lr deverá ser, pnontanamente, voltada para o grupo matemo­
Infanul . asSOCIada à prestação de seIVlços báSICOS de saúde 

Com V1stas a redução dos elevados. níveis de desemprego, deverão ser cnados 
mecarusmos de promoção de empregos permanentes e transltónos, por meio de ações emergencl31s e 
compensat6nas. resultantes do creSCImento de setores selecIonados. como os da construção CIV11. da 
construção naval. da agromdústrla e do mcremento das exponações. 
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No âmbito da construção civil, a pnoridade ao Programa HabitacIOnal resulta tanto da 
necessidade de geração de empregos quanto da elevação da oferta de moradias e do aumento dos níveIS de 
cobertura dos servlços de saneamento básico - notadamente abastecimento de água e esgodménto 
sarutário. As ações preVistas terão impacto pOSIUVO sobre a saúde e a qualidade de Vida da pop~ação, 
além de prodUZirem melhonas no meio ambiente, resultantes do encaminhamento adequado das questões 
sarutánas. 

o subsídio à alimentação dos trabalhadores e os programas de abastecimento em 
penferias urbanas e bolsões de pobreza constltuem outros mecarusmos para elevação da renda indireta, na 
medida em que melhoram o consumo alimentar das populações mais carentes. 

A universalização do ensino fundamental com padrões mírumos de qualidade adquire 
relevância na estratégia de desenvolvimento econômico e socml do governo. O seu apnmoramento não é 
um fim em si mesmo, mas o instrumento capaz de fonnar os recursos humanos básicos necessários à 
elevação da produtividade, à consolidação da cidadanía e à conVivênCia democráuca. 

O princípIO onentador básico na área da agncultura e refonna agrária será a ampliação 
do ritmo de crescimento do setor agrícola, estimulando maior eficiênCIa, competitividade, liberdade de 
mercado e integração nos fluxos internacionais de comércio. O seu atendimento requer o fortalecimento 
das ações governamentais nas áreas de pesquisa, extensão rural, defesa sanítáría e cooperativismo, bem 
como o aperfeiçoamento das políticas de preços minimos, crédito e seguro rural. Adicionalmente, buscar­
se-á a p~omoção de melhonas na infra-estrutura de transporte e annazenagem - Visando à redução das 
perdas e custos - e de mecarusmos de financ13mento e comerc13h:wção menos dependentes de recursos 
oficiaIS. ' 

Com o acréscimo de produção e seus efeitos multiplicadores sobre a renda e o emprego, 
espera-se contribuir para o combate à fome, ao desemprego e li pobreza, manter abasteCido à mercado 
interno e ampliar os excedentes exportáveis. 

Cumpre recuperar o Sistema NaCional de CiênCia e Tecnologia, mediante articulação 
promovida pelo governo, nos níveis instituCIOnal e funCionai, entre universidades, entidades de pesqwsa e 
empresas. Este sistema, em processo de pennanente atualização, deverá incentivar a criatividade e a 
capacidade de produção autônomas. É importante ajustar a oferta de conhecimento às necessidades do 
processo de transfonnação produtiva, estabelecendo-se pm,ridades de modo a eVitar o uso ineficiente de 
recursos escassos, financeiros e humanos. 

Ao setor pnvado competirá a liderança na retomada do processo de creSCimento, pela 
expansão da capaCidade produtiva e pelo aumento da produtlVldade. mediante geração e incorporação de 
novas tecnolOgias e fonnas de organízação e gestão. Na dimensão empresanal. a pnondade deverá ser a 
busca de ganhos nos campos da qualidade e produtividade. Na dimensão setonal, deverão ser consolidadas 
as vantagens comparauvas pré-eXlstentes, conqUistadas e desenvolVidas, que condiCIOnem a melhona da 
compeutiVldade na produção dos bens e servlços. A reestruturação produuva e a hberalização econôlTUca, 
promovida pela abertura cnteríosa da economia naCional à competição internacIOnal, deverão arucular-se 
para que a primeira incorpore referenCiaiS de preços externos e padrões internacionais de qualidade. 

Na área de infra-estrutura básica. os serviços de transporte deverão merecer atenção, 
imclalmente pela recuperação da malha rodOViária e pela remoção das ineficiênCias dos sistemas portuário 
e ferrOViário naCionaIs. Caminhar-se-á para a integração multimodal efiCiente nos pnnclpais corredores de 
transporte e para a reVisão do modelo Insutuclonal desta atiVidade, obJeuvando a descentralização dos 
seTVIços e a pnvauzação. 

Nos setores de energia elétrica e de comUnicações, as questões báSICas dizem respeito à 
reVisão da orgaruzação e estrurura atuais e à recuperação de sua capaCidade de investimento, bem como à 
adoção de medidas gerenciaiS e tecnolÓgicas destinadas a promover a economicIdade no uso de energia. 

Complementarmente, a modernização do papel do Estado é impreSCindível ao processo 
de retomada do crescimento As ações nesta área devem visar ao saneamento financeiro. à elevação da 
eficiênCia do aparato adlTUrustratlvo do setor público e à adequação do papel e das responsabilidades dos' 
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diferentes níveis de governo. A solução destas questões potencializam a capacidade da ação governamental 
na promoção do desenvolvimento SOCial e econômico. • 

Há que se garantir a sustentabilidade do desenvolvimento, em seu conceito mais dII1plo, 
cómpatibilizando o crescimento econômico com as questões ambiental, regional e wbana, na concepção da 
nova Cs~tégia. 

A política nacional de desenvolvimento regional deverá pautar-se na aUvação das 
potencialidades produtivas das regiões, tendo em VISta sua maior integração econômica. com a reinserção 
das regiões periféricas no processo global de desenvolvimento do pais. A interiorização das auvidades 
econômicas aliviará a sobrecarga da infra-estrutura e dos equipamentos sociais que estão localizados, em 
maior número, nas áreas mais adensadas. Isso será possível mediante o fornecimento de suporte, aos 
governos estaduais e administrações muruclpaJS, de infra-estrutura econômica e social, r~vertendo-se os 
fluxos migratórios, e o aproveitamento de áreas aJnda não incorporadas ao processo produtivo. 

O desenvolvimento sócio-econômico, dentro do qual é imperativo o atendimento às 
necessidades prementes da população, não deve comprometer os objetivos preservaciorustas e de controle 
ambiental, sob o risco de inviabilizar o atendimento das necesSidades das futuras gerações. 

Conciliar o processo de estabilização da economia. prioridade maior no curto prazo,com 
a gradual retomada do crescimento, é o principal desafio do atual governo. Para superá-lo é necessário o 
estímulo seletivo ao crescimento, de modo que as ações propostas não Causem pressões inflacionárias, mas 
garantam retorno econÔmICO e social. 

No médio prazo, a gradual recuperação da ta"<a de crescimento permitirá a elevação dos 
lúveis de emprego e o awnento dos salários reais, de forma compatível' com os ganhos de produUvidade. A 
estabilização, assC?Ciada à competição e compeutividade crescentes, favorecerá a alteração dos preços 
relativos praticados pelo mercado interno, com efeitos benéficos na distribuição da renda. 

Para o alcance desses objetivos, faz-se necessária Ilffiil profunda re~são no atual sistema 
de financíamento dos investimentos, especialmente aqueles de longa maturação. E fundamental que, a 
médio prazo, sejam consolidadas e ampliadas as fontes de recursos do BNDES, FINEP e Bancos 
Regionais, a partir, inclusive, da reavaliação das funções de todo o sistema bancário estatal, que deverá 
atuar de forma integrada, entre si e com os bancos privados, na captação de recursos internos e externos. 

ANEXO 11 
12. Mirustério do Exército 

ll.l- Diretrizes, Objetivos e Metas Setoriais 

~2 - Programaçio Fisic:o-Fina~c:eira Regionalizada 

II.1 - Diretrizes, Objetivos e Metas Setoriais 

1. Gabinete da PreSidência da República 

2. Secretaria de Administração Federal 

3. Secretaria de Assuntos Estratégicos 

~ Estado-Maior das Forças Armadas 

5 Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação 

6. Ministério da Aeronáutica 

7. Ministério da Agncultura, do AbasteCimento e da Reforma Agrária 

8. Ministério do Bem-Estar Social 

9. Ministério das Ciência e Tecnologia 

10. Ministéno da Fazenda 

I!. Mirusténo da Educação e do Desporto 

13. Mirusténo da Indústria, do ComérCIO e do Turismo 

14. Ministéno da ]usuça 

15. Mlrustério da Marinha 

16 Ministéno de MInas e Energia 

17 Mirustério da PreVIdência Socml 

18. Mirustério Público da União 

19. Ministério das Relações Exteriores 

20. Ministéno da Saúde 

21. Ministéno do Trabalho 

22. Ministério dos Transportes 

23. Mirustério das Comunicações 

24. MInistério da Culnua 

25. Mirustério da Integração Regional 

26. MIrustério do MeiO Ambiente 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

o GabInete da Presidência da República tem como missão pnncipal o assessoramento 
político e adnunistrauvo ao Chefe do ExecuUvo Federal. Com a IIlcorporação da Empresa Brasileira de 
Comurucação S.A. - RADIOBRÁS à sua estrutura, por meIO do Decreto nO 12, de 12 de novembro de 
1992, acrescentou às suas atribuições a tarefa de coordenar a área de comunicação social do governo 
federal, na geração e distnbuição de noticias. 

No período de 1994-1995, o Gabinete alocará recursos para Investimentos que visem à 
moderruzação e reestruturação da RADIOBRÁS, de forma que essa empresa venha a dispor de melhores 
condições técnicas para cumprír a sua função SOCial de instrumento de comunicação entre o governo e a 
sociedade. 

DIRETRIZES 

- Modernização, desenvolvimento e consolidação das operações jornalísticas da Agência 
Brasil. 

- Substituição de máquinas e eqUipamentos obsoletos e exauridos, viabilizando a 
comunicação SOCial do governo federal. 

- Treinamento de aprOXImadamente 1 100 técnicos de nível médio e superíor. 

OBJETIVO 

- Aumentar a produtividade e a qualidade dos serviços de comurucação social do governo 
federal. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

A sobreposição de órgãos e funções, a grande quantidade de regras burocráticas e a 
perda de qualidade na prestação de serviços são as príncipais características assumidas, indesejavelmente, 
ao longo dos últimos anos, pela Administração Pública Federal braslieira. O atual governo atuará no 
sentido de modificar radicalmente essa situação. 

A próxima revisão constitucional trará, Indiscutivelmente, reflexos diretos sobre a 
estrutura da Administração PúblIca Federal. fato que exigirá da SAF prOVIdências no sentido de dar as 
condições estruturais, orgaruzacionlus e de funCionamento do Estado brasileiro. 

Toma-se, portanto, fundamental o aprofundamento e a aceleração de ajustes, bem como 
a_ modernização do aparelho adnunistraUvo estatal. ante as complexas e novas necessidades de 
desempenho eficiente da adnurustração pública nas áreas política, socml, econômica e insutuclonal. 

DIRETRIZES 

- Organização da Administrnção Pública Federal, Informatização dos dados e 
raCIOnalização dos serVIços públicos a fim de alcançar a efiCiência setorial e global do setor público. , 

- Definição de políticas de valorização dos recursos humanos e de ações visando ao 
aperfeiçoamento e ao treInamento dos serVIdores públicos 

- Unifornuzação e racionalização do processo admInistrativo, através da definição de um 
sistema de compras do Governo Federal. 

- Automauzação dos serVIços públicos. Visando a estabelecer o controle adnunistrativo e 
social dos mesmos, por seus usuános e pel;. sociedade. 

Agosto de 1993 
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- Estabelecimento de priondadcs para melhorar o desempenho das atividades-fim da 
Adnunistração Pública. 

OBJETIVOS ' ' 

- Prossegmr com a Implantação da Lei Orgânica da Administração Púbhca Federal, 
VIsando a: ordenar o funcionamento do serviço público. iniCiado com a reformulação de sua estrutura. 

- Conunuar a implantação e manutenção do Sistema Integrado de Administração de 
Recursos Humanos - SIAPE, com vistas ao cadastramento de todos os servidores civis, Inclusive dos ex­
territórios, é iIó é:~ntrole e execução da folha de pagamento I!IIificada e padromzada. 

- Defimr padrões para os recursos de informatização e informáuca do governo federal, 
com vistas à modermzação tecnológica. raCIOnalização e integração desses recursos. 

- InvesUr no apoio msUtuclonal, motivando o servidor público, mediante salário digno, 
planos de carreira, critérios de progressão funcional e reCiclagem técnico-profissional pennanente. 

- Automatizar os serviços públicos, Visando a reduzir os custos operaciomus das 
atividades-meio. 'melhorar o desempenho das atiVIdades-fim. e estabelecer controle SOCial do semço 
público por seus usuános e pela SOCiedade. 

- Desenvolver e difundir métodos de gestão voltados para a melhoria da qualidade e 
aumento da produtividade no setor públIco. 

- Desenvolver e Implement.1f o sistema de compras do governo federal, visando a 
uniformizar e racionalizar o processo administrativo e. conseqúentemente, reduzir os custos envolvidos 
nestas atividades. 

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS 

A Secretaria de Assuntos EstratégiCOS (SAE) tem a finalidade de: coordenar estudos com 
vistas à elaboração do planejamento estratégiCO nacIOnal; supervisionar, coordenar e controlar planos, 
programas e projetos de natureza estratégica. assim caracterizados pelo Presidente da República, inclusive 
no tocante a Informações e ao macrozoneamento geopolítico e econorruco; executar as atiVIdades 
permanentes necessárias ao exercício da compctêncIa do Conselho de Defesa NaCional; coordenar a 
formulação e acompanhar a execução da Política NaCional de Energia Nuci!".aT e de outras políticas 
definidas pelo Presidente da Repúbhca. 

DIRETRIZES 

- Formulação de alternativas estratégicas de médio e longo prazos, objetivando a 
mOdernização do Estado e da economia c o encammhamento de soluções para problemas Internos, em 
especial nas áreas de políticas públicas de natureza SOCial e econônuca. 

- Coordenação de estudos voltados para o ordenamento do temtório, em particular 
aqueles relaCionados ao zoneamento ecológlco-econômico do país. 

- Supemsão e coordenação da implantação do Sistema de Proteção da Amazônia -
SIPAM 

- Coordenação da Política NaCIOnal de Energia Nuclear, do Programa Nuclear Brasileiro 
e da operação das empresas estataIs 1'0 selOr. 

- Promoção e Incentivo à pesqUisa científica e tecnológica para utilização pacífica da 
energia nuclear. VIsando à autononua nacional em produtos e serviços. 
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- Fortalecimento das atividades de radioproteção e segurança nuclear, fiscalização e 
licenciamento de instalações nucleares e radioauvas. 

- Supervisão do Sistema de Proteção Nuclear Brasileiro e atualização da legislação 
pertinente. 

- Atendimento ã demanda de concentrado de urânio das usinas nucleares de Angra I e lI, 
do Programa Autônomo de Tecnologia Nuclear (P A TN) 

- Desenvolvimento de estudos e projetos para a utilização de áreas indispensáveis ã 
segurança do terri tório nacional. 

- Colaboração nos programas, projetos e atividades que materializem a política de 
defesa nacional e a mobilização nacional. 

- Planejamento, coordenação e execução da atividade de inteligência, bem corno 
planejamento, execução e controle de projetos e programas de fonnação, de especialização e de 
aperfeiçoamento de recursos humanos nessa área. 

OBJETIVOS 

- Articular a elaboração de planos de ordenamento do território nacional e estratégias de 
desenvolvimento nacional de longo pqlZo; 

- Desenvolver um programa de capacitação e atualização de recursos humanos para a 
área de inteligência, obter o domínio e a autonomía nacional em tecnolOgia nuclear para fins energéticos. e 
em suas aplicações nas áreas industrial, agrícola, de propulsão naval e de saúde. 

- Expandir a rede de telecomunicações e a produção de energia elétrica, ampliar e 
manter a infra-estrutura viária e implementar a infra-estrutura aeronáutica, de proteção ao vôo e controle 
do espaço aéreo, bem como operar meios que assegurem a vigilância da fronteira norte. 

- Intensificar o controle e a fiscalização da navegação flUVial. 

- Implantar orgaruzações militares na fronteira norte, visando ao atendimento das 
necessidades de defesa do país e apoiar a aviventação e o desenvolvimento da Amazônia. 

- Apoiar a melhoria das condições de vida das populações indígenas na faixa de 
fronteira, bem como a redução do índice de analfabetismo na Região Amazônica. 

- Proteger a Amazônia da prática de atividades ilícitas. coibir o narcotráfico, o 
contrabando, a degradação ambiental, o uso inadequado do solo e das terras mdígenas, ampliando os 
meios de detecção, monitoramento. comurucação e transporte e controlando os tráfegos aéreo, fluvial e 
terrestre, a fim de maximízar o esforço do governo federal na busca da ordenação do território e do 
desenvolvimento sustentável da região. 

- Promover o aperfeiçoamento do setor nucle.1r, através da coordenação, supervisão e 
controle, além de garantir a autonomía nacional em setores estratégicos dessa área. 

- Desenvolver tecnologia e garantir a aplIcação de nonnas e procedimentos necessários à 
salvaguarda e ao controle dos materi31s nucleares. 

- Adquirir e transferir para a INB. as ações da Nuclebrás Equipamentos lsotópicos S.A.­
NUCLEI, ainda pertencentes a grupos estrangeiros. 

- Manter as reservas minerais e Identificar no\"~s reservas. quer em área própria. quer em 
aSSOCiações com terceiros. de modo a conservar os nh'els de ::.\ldução da NUCLEMON. 
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- Instalar a usma de demonstração de extração por solventes, para a produção de óXIdos 
de terras raras, de elevado grau de pUrez,1. 

- Desenvolver métodos e proce~sos VIsando à manutenção dos níveis pemussívels para o 
lançamento de efluentes no meIO ambiente. proveruentes de operações de mineração, de uma fonna 
simplificada. confiável e de baiXO custo. 

- Promover a fabricação de elementos combustíveiS para USinas nucleares e a extração e 
beneficiamento de urâniO. VIsando à produção do combustível nuclear neeessáno à operação de USinas 
nucleares. 

- Produzir. sob encomenda. eqUIpamentos especificos para usmas nucleares. VIsando ao 
desenvolVImento nacIOnal nesté campo. bem como o de eqUipamentos pesados para fins não-nucleares. 

- Promover estudos e levantamentos de inteligência 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS 

o Estado-Maior das Forças Armadas - EMFA coordena projetos de mteresse das três 
Forças Singulares - Marinha, Exército e Aeronáuuca - e também dá conunUldade às auvidades de 
manutenção nas urudades adrrurustratlvas subordinadas' EMFA-UA, Hospital das Forças Armadas e 
Escola Superior de Guerra. 

As restrições orçamentánas. que Impedem a contratação de pessoal há cerca de cinco 
anos, assim como os problemas relaCIOnados com as sensíveiS perdas salan31s ocorndas. têm-se 
consutuído em fatores extremamente lirrutantes para a área de pesquisa e de desenvolvimento de 
tecnologia de ponta. comprometendo seu dinamismo, criauvidade e eficiênCia. 

Apesar dessa situação. alguns resultados poSitiVOS devem ser mencionados, 131s como a 
fabncação. pelo Instituto NaCIOnal de Pesquisas Espac13is-INPE, do Satélite de Coleta de Dados - SCDl, 
cUJO lançamento ao espaço ocorreu em 09.02.93, representando um grande salto no dominío da tecnologia 
espacial e um evento de enorme imponânc13 na área de CiênCia e Tecnologia. 

o Instituto de Aeronáutica e Espaço prossegue no desenvolvimento de Veículos 
Lançadores de Satélites (VLS) que, do ponto de vista tecnológico, se consUtui na pane ffi31S complexa do 
projeto Missão EspaCial Completa Brasileira - MECB. 

Como resultado de sua atuação, o EMF A tem promovido a melhoria do sistema 
produtivo nacional através de transferência de tecnologias, do conceito de qualidade espacial e da 
colocação de encomendas que exigem tecnologia avançada. por pane das empresas naCionais, bem como 
estimulado a fonnação de mão-de-obra altamente qualúicada e especializada em alta tecnologia, no país e 
no eX1erior, tanto para os quadros internos quanto nas empresas prestadoras de serVIços. . 

As obras e construções de edificações vitais para a implantação do Centro de 
Lançamento de Alcântara têm pnondade. em decorrência da necessidade de adequá-lo aos avanços que 
vêm sendo alcançados no desenvolvimento de Veículos Lançadores de Satélites (VLS) e de satélites para 
mformações do meio ambiente. 

DIRETRIZES 

- Desenvolvimento e utilização das técnicas espaCI31S em todos os campos de interesse 
nacional e efetiva panlclpação do país nessas atividades. 
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- Fonnação e aprimoramento de recursos humanos em todos os IÚveis, para as atividades 
relacionadas com o programa espacial e atividades industnais dele decorrentes, inclusive através da 
participação crescente das universidades e centros de pesquisas. 

- Fortalecimento dos segmentos envolvidos no programa espacial, mediante gradual 
capacitação nas áreas de satélites, cargas úteis, lançadores e campos de lançamento, bem como expansão 
da infra-estrutura de solo associada a esses setores. 

- Desenvolvimento de meios infonnauz,1dos de comando e controle, que permitam ao 
Comando Supremo das Forças Armadas a tomada de decisões, quer na execução de operações combinadas, 
quer nOS casos de calamidade pública. 

- Implementação do Sistema de Comando, Controle, ComuIÚcações e Infonnaçõcs da 
Estrutura Militar de Guena e das instalações do Centro de Operações do Comando Supremo, bem como 
apoio à instalação dos demais Centros de Operações das Forças Singulares e outros elos eventuais do 
sistema, com o objetivo de assegurar a operação integrada dos equipamentos e a compatibilidade dos 
processos. 

- Desenvolvimento da tecnologia espacml. sobretudo nas áreas consideradas estratégicas 
e com potencial de retomo comercial. . 

- Realização de pesquisas visando à naCIOlmliz,1ção do matenal de defesa e de 
componentes estratégicos, além da garantia da tecnologia Imprescmdível à soberania nacional na área 
militar. 

- Estabelecimento de um sistema moderno de comunicações militares, objetivando a 
proteção às infonnaçõcs e o aumento do grau de confiabilidade e segurança das ligações. 

- ModerIÚzação e ampliação do Hospital das Forças Annadas (HFA). 

- Construção de um alojamento e instalações para a Escola Superior de Guerra (ESG). 

- Construção de blocos de apanamentos funcionais em área militar. 

OBJETIVOS 

Para o periodo 1994-1995, as áreas de atuação prioritána do Estado-MaIOr das Forças 
Annadas-EMFA são: atividades espaciais, sistema militar de comando e controle, assuntos científicos e 
tecnológicos e comunicações nulitares por satélites, sendo seus objellvos os seguintes: 

- Implementar o Plano Nacional de Atividades Espaciais - PNAE, que prevê o 
desenvolvimento de veiculos lançadores de satélites, além da construção do Centro de Lançamento de 
Alcântara. 

- Dar continuidade ao desenvolvimento e operação em órbita de dois satélites de coleta 
de dados e dois de sensoriamento remoto. 

- Implantar, aparelhar e modernizar os centros de operações para o Comando Supremo, 
os Mirustérios Militares e os Comandos Operacionais da Estrutura Militar de Guerra, visando à 
capaCitação das Forças Annadas para o cumpnmento de suas funções constitucionais. 

- Desenvolver o projeto de Implantação do Sistema de Comurucação Militar por 
Satélites, que consiste na implantação de instalações terrenas de satélites em localidades distintas do 
temtório nacional, no térnuno da implantação da Banda C e no início da implantação da Banda X, dos 
satélites, sempre visando à incorporação de tecnologm Imprescmdi\'el à soberania nacional. 

- Dotar a orgaruzação militar de instalações adequadas ao seu bom funCionamento. 
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO 

A Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República -
SEPLANIPR, através de seus órgàos e entidades supervisionados, tem dirigido sua atenção no sentido da 
promoção e do gerenciamento de processos e instrumentos que assegurem coerência das ações 
governamentais, de curto, médio e longo prazos, aos objetivos do desenvolvimento, com ênfase na 
promoção adequada e transparência da alocação do gasto público. 

Instituída pela Lei no. 8.490, de 19/11/92, que reeSttuturou a administração pública 
federal. a SEPLAN, no curto periodo de tempo decorrido desde sua recriação, adotou importantes 
mecanismos de aruculação entre planejamento e orçamento. conferiu priondade ao aprimoramento dos 
métodos de avaliação de políticas públicas e iniciou atividades típicas de função de coordenação, 
identificando e aprimorando meios que tornem a atuação dos agentes públicos maIS eficiente e eficaz. 

Apesar das dificuldades encontradas. decorrentes, sobretudo, da herança de conjuntura 
inflacionária e recessiva. a SEPLAN adotou medidas para garanur a evolução controlada dos prinCIpaiS 
agregados das contas públicas e aperfeiçoar o processo orçamentário. 

No sentido da raclOnahz.1ção do gasto público e melhoria da ação governamental, a 
SEPLAN está desenvolvendo o Sistema lntegrado de Avaliação das Ações de Governo, instrumento 
retroalimentador do planejamento, que visa a fornecer informações analíticas sobre o cumprimento das 
diretrizes, objetivos e metas da adrrunistração pública federal, e pennitir eventuais correções de rumo. 

DIRETRIZES 

- Sistematização do processo de planejamento federal, apnmorando os instrumentos de 
alocação de recursos públicos e promovendo efetIvo acompanhamento e avaliação da execução dos gastos 
públicos. 

- Formulação, acompanhamento e avaliação das políticas macroeconômicas, regionais e 
setoriais do governo, através, basicamente. da realização de estudos e pesquisas sócio-econômicas. 

- Privatização de empresas estatais. transferindo seu controle para a iniciativa privada, 
conforme previsto no Programa Nacional de Desest.1tização, insutuído pela Lei no 8.032/90. 

- Manutenção das políticas de estruturação da indústria, compreendendo capacitação 
tecnológica e reorgaruzação do sistema de produção e gerenciamento. 

- Administração dos instrumentos que viabilizem a moderruzação e adequação da infra­
estrutura econômica, privllegiando a renliz.1ção de investimentos pelo setol' privado. 

- Realização de pesqUisas e estudos nas áreas demográfica, social, econômica, 
geográfica, cartográfica, geodésica e de meIO ambiente. visando a subsidiar a formulação e a avaliação de 
políticas e atender às demandas de Informações pela sociedade. 

- Análise e slstematiz.1çào dos dados disponiveis, através de reforço a programas 
relativos à divisão territorial, caracterIzação e ordenação do território. . 

- Apoio à expansão e modernização da capacidade produtiva para a reestruturação e 
racionalização empresarial. 

- Concessão de créditos e incenuvos à modernização do setor agropecuário, 
principalmente para a incorporação e dIfusão de novos conhecImentos tecnológicos. 

- Estabelecimento de negociações para fixar novas condições de pagamento das 
amortizações e encargos da divida externa. 
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OBJETIVOS 

- Aprimorar os métodos e técnicas uuliz.,dos no processo de planejamento e na 
elaboração dos planos de desenvolvimento e de ordenamento do território'ptir meio de um sistema que 
integre o planejamento e a orçamentação ao acompant.amento e à avaliáção. 

- Desenvolver estudos e pesquIsas sócio-econômicas com o objetivo de melliorar a 
execução das ações prioritárias do governo. 

- Realizar pesquisas domiciliares por amostragem e planejamento dos censos econõmicos 
de 1995. 

- Coordenar, orientar e executar políticas governamentais que visam a atingir os 
Objetivos de governo em suas diferentes áreas de atuàção. 

- Dar continwdade ao Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade (PBQP), para 
acelerar o desenvolvimento e a modernização do parque industrial. 

- Promover estudos e pesquisas, instrument.1lizaç;io, acompanhamento e avaliação das 
ações que visem ao aprimoramento e à melhoria da qualidade e 'da produtividade; tanto' na produção e 
comercialização de bens quanto na prestação de serviços. pelos setores público e prívlido. 

- Coordenar o Sistema Estatístico Nacional, produzindo e disseminando informaçõcs 
para garantia da coerência dos dados coletados e diwlgados.' . ,: 

- Conceder crédito de custeio a mini e pequenos produtores rurais e de investimentos, 
visando a ampliar a capacidade produtiva do setor agropecuário. 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 

Com vistas ao desempenho de suas princlpa;i; tarefas, o Ministério da Aeronáutica 'vem 
buscando, ao longo dos últimos anos, a revitalização e a modermz.1ção de seus instrumentos de defesa e 
segurança nacional, como também o desenvolvimento de recursos h'lmanos para a absorção de tecnologias 
avançadas. 

Tal absorção tem como objetivo básico o atendimento das eXigêncíaS estrat~gicas de 
preparo, evolução e emprego, em alto IÚvel, da Força Aérea Nacional, e o fortalecimento do poder 
aeroespacial. 

Diante das dificuldades da conjuntura atual. a Aeronáutica tem-se empenhado em reduzir gastos e 
racionalizar rotmas, visando a eliminar desperdícios e garantir a continuidade de sua programação 
prioritária. Assim, suas ações vêm-se concentrando na conclusão d~ programas em andamento, evitando. 
sempre que possível, o desenvolvimento de novos projetos. 

DIRETRIZES 

admilÚstrativa. 
- Consolidação, do poder aeroespacial. racionnliz.,ndo e promovendo a eficácia 

- Fortalecimento da capacidade operacional da Força Aérea, mediante revitalização e 
modernização dos equipamentos existentes e adequação da infra-estrutura aeroespacial às necessidades do 
país. 

- Apoio ao desenvolvimento de indústnas e panicipação em programas IDternacionais de 
cooperação industrial. ,isando à evolução tecnológica e á penetração em novos mercailos. 
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- Ação integrada, nas áreas de atuação da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônb (SUDAM), mediante financiamento de obras de Infra-estrutura aeroportuâna. 

- Treinamento de recursos humanos para atendimento das novas exigências tecnológtcas. 

- Reforma, ampliação e construção de instalações indispensáveis ao funcionamento da 
Força Aérea. 

OBJETIVOS 

- Atender às necessidades de manutenção, suprimento e aqwsição de equipamentos, 
tanto no que se refere a material bélico, quanto no que diz respeito à operacionalidade dos meios aéreos. 

- Adquirir veículos operacionaiS nas àreas de saúde, contra-incêndio, apoIo a aeródromos 
e transporte logístico. 

- Desenvolver e absorver tecnologias avançadas, sobretudo as relacionadas com 
aeronaves de alto desempenho. dando continuidade ao programa conjunto Brasil-Itália. 

- Otinuzar a rede aeroportuária de responsabilidade do Ministério, através da atuação da 
Empresa de Infra-Estrutura Aeroportuária (lNFRAERO), sua vinculada, com realização de reformas e 
melhorias em seus equipamentos e instalações. 

- Capacitar recursos humanos, incorporar tecnologias avançadas e fomentar o parque 
mdustrial, por meio de pesquisa pura e aplic.1da e da industrialização, no pais, de matenais de mteresse do 
Poder Aeroespacial. 

- Revitalizar, ampliar e Implantar o Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro 
(SISCEAB), englobando a modemi:z.1ção e ampliação dos equipamentos de comunicação, além de auxílios 
à navegação, com vistas à integração nacional. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRÁRIA 

Nos últimos doze anos. o produto real da agricultura brasileira cresceu cerca de 2,3% ao 
ano. taxa inferior à média histórica anual venficada no Pós-Guerra, embora superior à registrada pela 
economia. no mesmo período. 

Esse crescimento veio acompanhado de transformações no setor, a exemplo da 
substituição do aumento da área cultivada pelos ganhos de produtividade, como pnncipal fonte de 
crescimento da produção, o que se deveu à incorporação de tecnologias geradas pela pesquisa 
agropecuária. 

Outras mudanças ocorridas foram a redução da dependência da agropecuâría em relação 
a recursos oficiais, e a maior parucipação de agentes privados na comercialização das safras, anÍbas 
indUZIdas pelas a1teraça<:s nas políticas de comercialização agricola, crédito rural e preços mínimos, em 
grande pane motivadas pela escassez de recursos oficiais. 

Apesar desse comportamento relativamente favorável, a agricultura alDda apresenta 
problemas, destacando-se a presença de segmentos tradicionais e de baixa renda, que, se contassem com 
tecnologias e recursos adequados e com canais de comercialização apropnados, conseguiriam desempenho 
mrus próximo ao de segmentos mais dinâmicos. 

A malor participação desses agentes no mercado concorrena para elevar os níveis de 
renda e emprego no setor e para diminuir os fllLxos migratóríos em direção aos centros urbanos, onde 
acaba sendo reproduzida, quando não amphada, a Situação de pobreza vigente em áreas ruraIS 

desassistidas. 
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, Além das disparidades tecnológicas e econômicas. observa-se, ainda. elevadQ ,gtau.. ele 
perdas nas fases de colheita. transporte, annazenagem e distnbuição das safras, e insuficiente adOç4o, ele 
práticas conservacionistas. que. se utilizadas em maior escala. confeririam maior sustentabilidade ao 
processo de desenvolvimento rural. 

DIRETRIZES 

, . A diretriz básica das ações do governo. na área da agricultura e reforma agrária, é a 
ampliação do ritmo de crescimento do setor agricola, esumulando maior eficiência, competitividade, 
liberdade de mercado e integração nos fluxos internacIOnais de comércio. 

o atendimento dessa diretriz requer regras claras e estáveis para o set~r co o 
fortalecunento das ações governamentais' nas áreas de pesquisa, extensão rural, defesa sanitária e 
cooperativismo, bem como o aperfeiçoamento das políticas de preços núnimos, crédito e seguro rural. 
Adicionalmente, depende da promoção de melhorias na infra-estrutura de transporte e armazenagem, 
visando a reduzir perdas e custos, do estimulo a mecanismos de financiamento e comercialização menos 
dependentes de recursos oficiais e de correções na carga tnbutlíria do setor agricola. 

Com o acréscimo de produção· esperado' e seus efeitos multiplicadores sobre a renda e o 
emprego da economia, busca-se contribuir para o 'combate à fome. ao desemprego e à pobreza, manter 
abastecido o mercado interno e ampliar os excedentes e:..-ponáveis. 

A maior integração dos -segmentos tradiclOnats e de baixa renda nos mercados de 
produtos e de fatores é outra diretriz que visa a atenuar as disparidades tecnológicas e econômicas 
observadas entre regiões, segmentos produtivos e grupos de agricultores, e redUZir a pobreza no meio 
rural .. 

Dentro dessa mesma linha, promover-se-á a Justiça social e a paz no campo. bem como a 
incorporação de novas famílias ao processo produtivo. através do assentamento de trabalhadores rurais. da 
regulanzação fundiária e de outras ações no campo da refonna agrária. 

Por fim, almeja-se a promoção do desenvolVimento sustentável do setor, apoiada na 
geração, difusão e estímulo ao emprego de tecnologias que proporcionem harmoruzação entre o 
crescimento agricola e a conservação dos recursos naturais. 

OBJETIVOS 

Dentre os principais objetivos para o biênio 1994/95. merecem destaque os seguintes: 

- Promover o aumento da eficiênCia. da competitividade e da melhoria da qualidade da 
produção agropecuária, através da Incorporação de avanços tecnológiCOS obtidos pela pesquisa. 

- Aperfeiçoar e fortalecer as estruturas de comercialização e financiamento agricolas, 
mediante estimulos a mecanismos apoiados em bolsas de mercadorias e mercados futuros. dentre outros. 

- Ampliar os recursos para financiamento dos investimentos rurais, especialmente para 
correção de solos, renovação do parque de máquinas agricolas e anllazenagem. 

- Promover o acesso de trabalhadores rurais à terra, através da Implantação e da 
consolidação de projetos de assentamento e de outras ações no campo da reforma agrária. 

- Integrar, ao mercado, produtores de baixa renda. incluindo os assentados em projetos 
de reforma agrária e colonização, proporcionando-lhes acesso aos resultados da pesquisa agropecuária, à 
assistência técruca, ao crédito rural, ao associativismo mraJ. aos preços núnimos e aos demais 
instrumentos de política agricola. 
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- RedUZIr as perdas da produção agropecuária pela conscientização e capacitação dos 
agentes envolvidos desde a colheita até a distnbuição. bem como peJa promoção de melhorias na infra­
estrutura de transporte e de armazenagem. 

- Executar programas de abastecimento e de estoques públicos e colaborar com outras 
instituições oficiais em programas de suplementação alimentar. 

- Apoiar a implantação e a ampliação de p610s agroindustnais e de fruticultura, em 
regiões dotadas de vantagens comparativas, através de ações articuladas entre os governos federal, estadual 
é municipal, nas áreas de pesqwsa, assistênCia técnica. irrigação e financiamentos, dentre tlutras. 

- Resgatar a credibilidade do PROAGRO. mediante o saneamento de suas dividas junto a 
bancos e produtores. de modo a recuperá-lo como instrumento que minimize os riscos inerentes à atividade 
agricola. 

- Reorientar e aperfeiçoar o sistema de padronização e classificação de produtos 
agropccuári\ls. com maior participação de entidades privadas na prestação desses serviços, visando a 
r=uzir custos operacionais e conferir maior orgamzação e transparência nas operações realizadas. 

- Garantir, aos consumidores. a qualidade dos produtos de origem vegetal e animal. pela 
ampliação dos controles sanitários da produção agropecuária, por intermédio da rede de fiscalização e 
inspeção. 

- Manter sob controle as pnncipais zoonoses endêmicas que afetam os rebanhos e 
ptomover o combate a surtos de pragas e doenças que atacam as lavouras. 

- Implantar sistema de informações ágeis e confiáveis sobre ocorrências meteorológicas. 
preços de produtos e insumos, safras, estoques. tecnologias, custos de produção e comércio internacional. 

- Aperfeiçoar, difundir e estimular práticas conservacionistas e consolidar o Programa de 
Zoneamento Agroecológico da produção, 'como forma de proporcionar a conservação dos recursos naturais 
C o desenvolvimento rural sustentável. 

MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 

As ações finalisticas do MBES se concentram em três segmentos: habitação popular, 
saneamento básico e promoção humana. 

Com relação à habitação, o setor acumula, atualmente, um déficit de cerca 10 milhões 
de moradias. Tal déficit resulta de fatores estruturais, dentre os quais pode-se destacar: o acelerado ritmo 
do processo de urbaruzação; a continua elevação do preço da terra urbana e dos custos da construção civil; 
a inadequação dos programas habitacionrus para a população pobre; e a descoordenação entre as políticas 
habitacionais das três esferas de governo. 

o agravamento, nos últimos anos, do quadro de instabilidade econômica tem levado à 
significativa redução dos investimentos públicos no setor, sejam aqueles de fonte orçamentária, sejam os 
oriundos do Fundo de GarlIJltia por Tempo de Serviço - FGTS, ou do Sistema Brasileiro de Poupança c 
Empréstimo - SBPE. 

No setor saneamento, salvo o abastecimento de água nas áreas urbanas, que já alcança 
89% da população - apesar dos baiXOS índices nas regiões Norte e Nordeste -, apresentam-se ainda 
bastante modestas as ta.xas de cobertura em esgotamento sanitário. coleta e disposição de resíduos sólidos c 
drenagem urbana. 

Apenas cerca de 40% da população urbana do pais dispClem de rede pública de coleta de 
esgotps e 10% da população rural têm acesso a alguma forma de saneamento. Dos efluentes coletados, 
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somente 10% recebem tratamento e destinação final adequados, sendo esse um dos pnnclpais veículos de 
contaminação dos mananciais e cursos d'água. 

Essas deficiências conduzem ao recrudescimento de d6enças de veiculação hídrica e à 
degradação do meio ambiente, sobretudo entre a população de menores níveis de renda do país, assentada 
nas periferias das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 

As dificuldades de acesso ao mercado de trabalho, aos bens e serviços básicos 
configuram um quadro social de extremá gravidade. Perto de 32 milhões de pessoas, situam-se hoje na 
faixa de pobreza absoluta. Essa situação penaliza, de maneira particularmente cruel, as crianças, os 
adolescentes, os idosos e as pessoas portadoras de deficiência, exigindo do selor público prioridade para a 
política de assistência social. 

DIRETRIZES 

Consoante as diretrizes desse Mimsténo. de descentralização, municipalizaçãO e 
participação comunitária, os recursos orçamentários destinados à habitação. saneamento e assistência 
social serão aplicados, predominantemente, em programas direcionados para a população pobre, mediante 
parcena entre União, governos estaduais e municipais. e comunidade beneficiada. 

Habitação 

Descentralização de ações, a serem desenvolVidas de maneira panicipatlva, envolvendo 
comunidade e organizações não-governamentais. 

Municipalização de ações, objetivando oferecer às administrações locrus oportunidades 
adicionais de geração de renda e emprego e controle dos investimentos federais realizados. 

Estímulo ao desenvolvimento tecnológico dos setores envolvidos com o planejàmento e a 
produção urbanística e habitacional. 

Reformulação do Sistema Financeiro da Habitação, recuperando seu papel histórico de 
atuação no setor. 

Saneamento 

Integração das ações de saneamento com as dos demais setores afins. em especial aos de 
habitação e assistência social. 

Descentralização dos programas. conferindo-se aos recursos federais caráter 
complementar aos investimentos das demais esferas de governo. 

Complementação das ações relativas ao sane.1mento ambiental e à recuperação de bacias 
hidrográficas. 

Reordenamento institucional do setor, para mmor flexibilidade institucional e eficácia na 
alocação dos fundos, com partIcipação dos diferentes agentes na competição pelos recursos de 
investimento e na demonstração de resultados. 

Adoção de tecnologias de menor custo. sem prejuízo da eficiênCia do serviço. 

Indução e apoio às ações de gerencmmelllo da demanda por água. medlllllte controle e 
dimmUlção das perdas nos sistemas. 

Promoção Humana 

Descentralização político-administral1va das ações de promoção humana e assistência 
social. 
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Atuação seletiva, prioriz.1ndo-se as ações voltadas para a proteção da família, da 
maternidade. da infância e adolescêncIa. da pessoa Idosa e dos portadores de deficiência. 

OBJETIVOS 

Habitação 

Reduzir o déficit habitacIOnal, principalmente nos estratos de maiS baixa renda. 

Promover a produção de moradias, melhonas habitacionais e infra-estrurura básica 
(água, esgoto, drenagem e energia elétric.1l. com ênfase no atendimento à população carente. 

Promover a urbaniz.1çi\o de favelas, mediante a regulari7Jlção fundiána, produção de 
lotes urbanizados e infra-i!strutura báslC.1. 

Promover a normauzação técnica, a avaliação de novas tecnologias, a racionalização dos 
processos de fabricação de matenals e componentes e O desenvolvimento de novos programas 
computacionais aplicados à construção e manutenção das edificações. 

Saneamento 

POSSibilitar o acesso das populações· pobres das periferias urbanas aos serviços de 
saneamento. 

Promover o acesso da população rural ás ações integradas de abastecimento d'água, 
esgotamento e melhorias sarutánas domiCiliares. 

Elaborar estudos e fomentar a modernização do setor, por meio da reorganização 
institucional e financeira do Plano Nacional de Sane.1mento - PLANASA e do aperfeiçoamento da gestão 
das companhias estaduais de saneamento. 

Apoiar as ações loc.1ls de recuperação dos sistemas em funcionamento, objetivando 
prolongar sua vida útil. 

Promoção Humana 

Implantar o Sistema Nacional de Assistência Social. 

Estimular a participação da população por intermédio das entidades e organizações da 
sociedade civil na formulação e execução das políticas e no conuole das ações em todos os níveis. 

Atender aos segmentos da população em SituaçãO de pobreza absoluta, dando-lhes 
oporturudade de inserção no mercado de trabalho e condições dignas de sobrevIVência. 

Fomentar as ações loc.1is geradoras de emprego e renda, objeuvando elevar o padrão 
aquisitivo das populações carentes. 

Apoiar o funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CONANDA, a Instalação de Conselhos Tutelares e a Implementação do Fundo Nacional para a Criança e 
o Adolescente. 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

A política científica e tecnológica esteve voltada, até Ilá bem pouco, para o objeuvo de se 
alcançar uma cena autonomia tecnológica, como ,desdobramento natural da etapa anterior de substituição 
de imponaçõcs de bens e serviços . .' ~ 

, , 
Diante das alt~l'!lções engendradas no cenário internacional, a exemplo da globalização 

da economia, do aumento das iniciativas de cooperação técnico-clentífica, da emergência da flexibilidade 
nos processos de produção e da agilização dos circuitos devotados à, inovação, requer-se repensar os 
contornos e diretnzes fundamentais da polftica científica e tecnológica. Associam-se a estas alterações no 
plano externo, outras derivadas da,s mudan~ ,el'!. cursp no .:im,bito da sociedade brasileira, especialmente 
as decorrentes do processo de redemocratização e do novo arranjo constitucional estabelecido a partir de 
1988. As transfonnaçõcs pretendidas para a política científica e tecnológica articulam-se, assim, a uma 
reonentação da própria concepção do desenvolvimento nacional. na qual se destacam os pnncípios de 
compeutividade econômica, eqqi~,de social e sustentabilidaqe I\mbiental. 

, Os avanços científicos e tecnOlógicos alcançados devem ser protegidos ao máximo para 
que se preservem a capacidade iltStãlada de geração e absorção de conheclmcntos no país, sem prejudicar o 
esforço novo de diversificação das' fontes de financtallle!lto e equalização entre a parucipação. privada e 
pública. 

Os dispêndios publicos em ciê~çia e técn~logia têm sido responsáveis ~or mais de 90% 
J • , 

dos gastos nacionais na área, ,Apesar dos esforços, para a!npliar a partiCipação dq setor privado nos 
invesumentos, ainda não foi possível modificar esse qundro. 

A forte de~rid'ência das atividad~ 'da área aos recursos governamentais, numa 
conjuntura de retração das contaS públicas, vem comprometendo o desempenho científico e tecnológico do 
país. Nos últimos anos, o MCT Viu-se obrigado a retardar a execução de inúmeros prpjetos e a manter, em 
niveis minimos, sua ação básica de fomento ao desenvolvimento Científico e tecnológico. 

O programa dé fonnação de 'recursos humanos. no país e no exterior, tem conseguido 
garantir o número de bolsas etjl: patamares próximos do ~revisto. Em co~~rapanida, reforçou-se, nos 
últimos anos, a trajetória descendente dos recursos destlnados à pesquisa: de um lado, observa-se, nas 
linhas de fomento, o represamentQ crescente de projetos aprovados no seu mérito técnico-científico, mas 
não implementados: de outro, verifica-se atraso significativo no andamento dos vários projetos estratégicos 
a cargo do MCT, taJs como o dà'Fábrica de Máscaras, fundn~nentnl para o domínio do ciclo completo da 
produção de circuitos integrados mícroeletrônicos, e o de implantação do acelerador de partículas, do 
Laboratório Nacional de Luz Slncrotron, passo essencial para o avanço das pesquisas na área de física 
aplicada. com repercussões po~i!ivas nQ campo tecnológico. 

As conseqüências mais graves e eVidentes desse cenário recaem sobre a assimetna 
crescente entre a incipiente infra-estrutura de pesquisa e os desafios delineados nos campos da 
reestruturação produtiva e no aten~mento às demandas sociais urgentes. 

DIRETRIZES 

A aproximação dos ambientes científico e tecnológico, a Importância relativa das tarefas 
associadas à inovação, que transcendem o limite dos laboratÓriOs e alcançam o chão-da-fábnca, e outras 
caracteristicas intimamente associadas ao novo paradigma técnico-econãmico vigente, suscitam 
transformações decididas no escopo, abrangência e confo~ação da política científica e tecnológica. 
Certamente, as questões da ciência e tecnologia precisam Ir além dos limites estreitos de uma política 
setorial, para entrelaçar-se, profundamente, nas demais políticas públicas e, por e:\1ensão, nos anseios 
!I13Jores da SOCiedade. 

A atual dime~são das atividades de CiêncJ:1 e Tecnologia sugere a existência de uma 
política científica e tecnolÓgIca mais sinalizadora de onentações e estratégias. do que executora direta das 
ações da política. Neste contexto, o reforço às inst."incaas normativas do planejamento, com a renovação 
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dos fóros que elaboram as diretrizes e objetivos maiores da política cientijica e tecnológica. a exemplo do 
Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia. deve consutuir ponto de paruda para redefirução do Sistema 
Nacional de Ciência e Tecnologia. 

o esforço de moderniz,'lção da base'científica e t«noI6gica'deverá convergir para ações 
estratégicas que contribuam harmomcamcnte para o processo mais amplo dê transfonnação produuva 
Neste particular. sobressaem as questões da capacitação tecnológica das empresas para a melhona d.d. 
qualidade e produtividade. com aumento da compelltlvidade dá Indústria brasil(;ira, e o fortalecImento da 
base técnico-cientifica nacional. com a valorização dos recursos hUnianós dedicados à pesquisa e 
desenvolvimento. 

A política de ciência c tccnológia deverà' éontribuir. taÍribém, em consonância com as 
demais pollticas governamentais, para a solução'dos prõblemâs sociais e:r~gionais do pais, com atenção 
especial aos aspectos ambicntais. ' 

A política dc ciência c iccnolbgia oricntâr:se~á <pelas segiliniés diretrizes: 

- Ampliação da abrangência e aumento do nívcl dc artituíação da política de C&T com 
as demais políticas públicas, mediante elevação do poder de coordenação có Conselho NaCIonal de Ciência 
e Tecnologia (Ccn, elevando o seu SÍ<1lus e capaéidade de ilrtiCuiação. .:: 

- Aumento do grau de comumcação e de aruculação entre os agentes do Sistema de 
C&T, inclusivc com' as inst.incias do Leglslativo:para: faZê-lo'funclonar aê fonna coerente, harrnoruzando 
a legislação, as estratégias e a execução das' átiv'idades.c?in' ~s propósitos dá: Política de C&T. 

- Implant.'lção de medidas de estimulo à capacitação tecnolÓgica do setor produtivo, de 
fonna seletiva e combinada com a expOSIção planejada das empresaS já concorrência anternacional, 
privilegiando-se os setores geradores e difusores da inovação e do prbgresso téc:nico e aqueles nws 
afetados pela abertura comercial. ' .. , 

- Estímulo ao aumento da participação das empresas no esforço de dcsenvolVImento 
cIentifico e tecnológico do país, pcla ampliaçãà de seus investimentos em 'pesquisa e desenvolvimento, 
utilização de técnicaS modernas de gestão. e ém'prego de tecnologias avanÇadas. 

, ., ' 

- Apoio à recuperação e modernização da infra-estrutura' laboratonal das universidades. 
institutos e centros de pesquisa e desenvolvimento: assegurando fuelhores condições para o 
descnvolvimento da pesquisa e o apoio à base produtiva. ' ~ " , 

- Estabelecimento de pré-condições para a integração 'da pesquisa entre empresas, 
unívcrsidades e institutos de pesquisa. c criação de núcleos de pesquisa e Ciesenvolvimento próprios das 
empresas ou de consórcios empresariais. 

- Implementação de estratégias para ampliar a cooperação interinstitucional e a adoção 
de enfoque multidisciplinar nos programas de pesquisa científica e tecnológica. 

- Ampliação e correção do perfil da base técnico-científica, de modo a atender ás áreas 
mais carentes de recursos humanos qualificados e responder ás necessidades dos segmelltos portadores de 
novas tecnologias. 

- Fortalecimento das interfaces com os setorcs de educação e de produção, em todos os 
níveis. estimulando a implantação de programas de reCIclagem e atualização profissional e envolvendo a 
participação do setor produtivo no processo de educaç.'!o para o trabalho, para viabilizar a incorporação de 
conhecimcntos técnico-científicos na produção. a aprendi~gem e a capaCItação tecnológica das empresas. 

- ApOIO às imciatlvas e projetos de impacto social. como por exemplo as ações nos 
campos da tecnologia de habitação de baaxo custo. conservação de alimentos, fármacos e blotecnologaa 
aplicada ás doenças tropicais. 
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- Apoio à geração de conhecimento científico e de tecnologias voltados para o 
desenvolvimento sustentável das regiões de floresta tropical e da Mata Atlântica. 

- Intensificação dos processos de acompanhamento, avaliação e controle do ~istema de 
C&T em todos os níveis, criando mecanismos de cobrança de resultados, de acordo com as missões 
institucionais especificas de' seus agentes. 

OBJETIVOS 

- Ampliação da panicipação do setor privado nos dispêndios com pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) e capacitação tecnológica.' , 

- Modificação da composição do Orçamento Nacional de C&T, procurando-se ampliar o 
investimento no setor através da diversificação das fontes de financiamento e mediante a utilização dos 
mecarusmos de incentivo fiscal, de investimentos dos bancos de desenvolvimento, de alocação de recursos 
obtidos do processo de privatização de empresas estatais, além da aplicação direta de recursos do Tesouro, 
de tal maneira a ""uilibrar os investimentos públicos e privados para o setor, no periodo de três anos. 

- Modernização tecnológica do setor produtivo, tendo por eixo principal o financiamento 
a projetos de P&D e de implantação de tecnologias avançadas, e o apoIo à introdução de modernas 
técnícas de gestão nas empresas, através da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP - e de outras 
agências que panicipam do esforço nacional de desenvolvimento Científico e tecnológico. 

- Formação de. recursos humanos qualificados para a pesquisa científica e tecnológica, 
mediante a concessão de bolsas de estudo no país e no exterior, em todos os níveis, com ênfase para a 
formação -de doutores e voltadas, essencialmente, para as áreas de supone às tecnologias avançadas, 
panicularmente as engenharias. Cabe o reforço às concessões de bolsas, com destaque para o Programa de 
Recursos Humanos para o Desenvolvimento Tecnológico - RHAE. 

- Fomento à pesquisà científica e tecnológica, alcanÇ<1ndo topa a base técnico-científica 
do país, mediante a mObilização de recursos do Conselho NaCional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDC'D e do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT), bem como de recursos do 
Banco Mundial e do Programa Piloto para Conservação das Florestas Tropicais (G7), entre outros. 

- Dinamização seletiva das ações, programas e projetos executados pelos institutos de 
pesquisa vinculados ao MCT e ao CNPq, destacando-se: , 

· inicio de operação, preVIsto para 1994, do Cel'ltro de Previsão de Tempo e Estudos 
Climáticos (CPTEC); 

aperfeiçoamento dàs instalações para acompanhamento da emissão de gases 
(vigilância de quelmadas) na Amazônia; 

. continuação da implantação da infra-estrutura de monitoramento do tempo e clima e 
gerenciamento de recursos hídricos, Já iniciado com a implantação dos primeiros núcleos na Região 
Nordeste; , 

· instalação do segmento solo e início da integração e testes do primelro modelo de vôo 
relacionados ao lançamento do primeiro satélite de recursos terrestres, desenvolVIdo em cooperação com a 
China; 

. cnação do laboratório de testes e cenificação do Instituto Nacional de Tecnologia; 

· implantação do Cicio completo de fabricação de circuitos mtegrados microeletrõnicos, 
cujo inicio de operações está preVIsto para 1994: 

continuação das obras de implantação do L:lboralório Nacional de Luz Sincrotron; 
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realização de pesqlllsas em áreas básicas relevantes para o conhecimento cientifico e 
tecnológico; 

geração de conhecimentos sobre os ecossistemas da Região Amazônica; 

prestação de serviços tecnológicos. cabendo destaque à adoção e desenvolvimento de 
métodos de gestão da qualidade aplicados a IIIsutuições tecnológicas. 

. reestruturação da IIldústna de informática, disseminação do uso de seus bens e 
serviços e o fortalecimento da infra-estnltura de pesqwsa e formação de recursos humanos na área, 
segumdo as'orientações do Plano NaCional de Informáuca 'e Automação -11 PLANIN. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

A instabilidade macroeconômica e o recorrente processo inflaCIOnário colocam 
importantes obstáculos á retomada do desenvolvimento econômico e social do país, exigindo do governo 
federal grande ênfase no aperfeiçoamento da gestão financeira e orçamentária da União, com vistas a 
normalizar as finanças públicas. elemento mdispensável para a reversão do quadro de instabdidade. 

Paralelamente à gestão cntenosa da política econômica de cono prazo, faz-se também 
necessária uma adequada adInlnistração dos instrumentos de apoio financeiro à dispoSição do governo, de 
modo a sustentar o nível de auvldade cm selores pnontários e atenuar os efeitos da recessão sobre os 
segmentos menos favorecidos da soclcdadc. 

É igualmente fundamental lançar as bases para as reformas estruturais no sistema 
financeiro nacional, que permitam capacitá-lo a cumprir um papel importante no finanCiamento do 
processo de retomada dos Invesumentos produtiVOS na economia. 

DIRETRIZES 

o Mirustério da Fazenda atuará na formulação e execução da política macroeconômica, 
concentrando suas ações, pnnclpalmente. na operação de Instrumentos associados ás políticas monetária e 
creditícia, fiscal e do setor externo, com o objetivo fundamental da busca da estabilidade macroeconômica. 

Essa atuação terá como pnncípios básicos a preservação de regras estáveis que permitam 
o adequado funcionamento dos mecanismos de mercado e a ampliação dos horizontes de planejamento 
para os agentes econôInlcos. 

OBJETIVOS 

- Aperfeiçoamento da adnlllllstração da política econômica de cono prazo e efetivação de 
ações estrutur3ls ltgadas à reforma do sIstema financeiro. Inclusive a redução do estoque da divida interna 
e o alongamento do seu perfil, e à negOCiação da diVida externa. 

- FortaleCimento dos mecanismos de apOlO financeiro e logistico ao comércio exterior. 

- Ampliação do apoIo financeiro aos investimentos em saneamento básico e à 
construção Civil. objetivando, prinCipalmente. li redução do déficit habitacional na faixa da população de 
baixa renda. 

- Melhona da eficiênCia do aparelho arrecadador do Estado, com combate à sonegação 
fiscal. 



1662 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

- Aprimoramento da gestão dos instrumentos de apoio aos investimentos regionais -
Fundos Constitucionais do Norte, Nordeste e Centro..()este. e FINAM, FINOR e FUNRES, com vistas a 
maximizar seu impacto na alavancagem do desenvolvimento regional. . 

- Intensificação das ações de suporte financeiro às empresas de pequeno porte, e mini, 
pequenos e médios produtores nmus, inclusive às cooperativas agricolas. 

- Continuação dos trabalhos de identific.1ção, levantamento, demarcação e 
. cadastramento de bens imobiliãrios da União. 

-. Elevação das receitas patrimoniais da União, através da cobrança de dividas e 
alienação de imóveis sem interesse para o uso social. 

. - Promoção de aquisições, financiamento da comercialização e formação de eStoques 
reguladores, assegurando as disponibilidades de produtos agricolas básicos no periodo da entressafra, e a 
estabilidade de preços. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 

Estudos recentes indicam que 82.2% das cnallças de 7 a 14 anos têm acesso à escola. 
Todavia, a simples possibilidade de ingresso na escola não significa a soluçiio de todos os problemas do 
ensino fundamental. 

Há, com certeza, grande desencontro entre vagas e crianças, o que tem levado muitos 
sistemas a introduzir turnos intermediãrios, sobretudo na periferia das grandes cidades. A verdade é que o 
problema da falta de oferta de vagas é um fenômeno localiü1do regionalmente. O que existe. é um mau 
ordenamento na rede escolar e, principalmente. a deterioração da rede fisica, com prédios mal conservados 
e mal equipados. 

Os altos indices de repetência e evasão. particulannente no ensino fundamental, que 
atingem, na la série, 23% e 20%, e na 5a série. 23% e 16%. respectivamente. decorrem de uma cadela 
perversa de fatores, tais como: docentes sem formação adequada (22%) e recebendó baixa remuneraçló, 
com salários variando, em média, de um a três salários mínImos; métodos ineficazes de alfabetização e 
beterogeneidade qualitativa dos padrões de ensino oferecidos. A nesmotivação, ocasionada pela repetência, 
parece ser a principal causa da evasão escolar. 

No ensino médio, para uma população de 15 milhões de jovens de 15 a 19 anos, apenas 
15% estão cursando o sistema regular. Esse percentual alcança 20% na Região Sudeste, e apenas 10% nas 
regiões.Norte e Nordeste. A má distribuição da oferta não ocorre somente entre regiões; evidencia-se 
também na localização da maioria das escolas nas capitais ou nas cidades de grande porte. 

Os cursos noturnos e a suplência, com características de ensino regular de nível médio, 
têm sido a alternativa mais fácil, embora menos satisfatória, para responder à demanda. Hoje, cerca de 
53% do alunado brasíleiro de ensino médio freqüentam cursos noturnos. 

As caracteristicas da vida moderna exigem a oferta de sólida educação tecnol6gica, 
voltada para a capacidade nacional produtiva. e a preparação de uma força de trabalho pronta para 
absorver, sustentar, desenvolver e gerar tecnologia. 

O Sistetna de Educação Tecnológica conipõe-se de 73 Escolas Agrícolas. de cinco a oito 
séries do ensino fundamental, no âmbito estadual e mumcipal. No nível médio, possw 245 Escolas 
Agrotéc:nicas, vinculadas aos governos federal, estaduais e municipais. e 678 Escolas Técnicas Industriais, 
tanto federais como estaduais. municipais e particulares. Compõem também o sistema as escolas 
pertencentes ao SENAI e ao SENAC. . 
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•. , "~oJllente. na rede federal eXistem 37· Escolas Agrotécwcas. 19 Escolas. Técnicas 
IndustnaIs \f I=i,nçQ Centros Federais da Educação Tecnológica, com urna matricula global .de .100.673 
alunos e contando com 7 060 professores. 

. _. O contingente matnculado no ensino superior, que corresponde a 1,5 '1lÚlhão de 
estudantes. não aunge 12% da população em Idade de cursar a uruversl(iade. Essa'porcentagem,é bàstante 
infenor à de vános paises da Aménca Latina. 

o ensino supenor público atende a. apenas, 38% do total das ·matriculas em Instit11lçÕ'eS . 
federais (20%). estaduaIs (13%) e mUIllClp,lIS (5%). Os demaIS 62% são atendidos pela rede pnvada. Os 
cursos de pós-graduaçào.estão concentrados nas universidades publicas; dos 925.cursos de mestrado, 80% 
são oferecidos por estabelecimentos ofiCIaiS . 

• , • A. despeito. da garanlta constitucional (C.F:, art. 208. UI), 'o' percentual de t:nanças. 
jovens e adultos. defiCientes atendidos de forma regular e sistemática ainda é.Í'ed\lZldo. Estima.-se.que o 
percentual de portadores de defiCiênCiaS esteja em torno de 10% a 12% da população, e apenas 3% têm 
acesso à educação. 

Os diagnósticos sobre a prática desportiva, por sua vez, têm 'invanavelmente apontado 
inumeros fatores que explicam a sua ausência ou inadequação: reduzida carga horária de aUVIdades fisicas 
nas escolas, falta de professores. superlotação das escolas. madequação dos horários e falta de 
equipamentos. . 

DIRETRIZES 

As ações do Ministério deverão obedecer às seguintes diretrizes: 

.- Universalização da cducaç."io fundamental. VIsando à aquisição de duas competêitéias' 
básicas. A pnmeira é a quailficaÇ<'io para o trabalho:. em uma economia complexa. esse requisito inclui o . 
dorninio dos códigos de comunicação oral. escnta e nwnérica e do raciocínio lÓgICO. A segunda.' 
corresponde à uruversalização da cidadallla e ao aperfeiçoamento da conVIvênCia democrática, envolvendo 
a internalização de pr:mcíplos éticos c de normas de conduta social, conscientização dos direitos e deveres 
CiVIS, políticos e sociais, bem como a capaCidade de Julgamento critico e de participação política. Como 
resultante das duas competências. busca-se a 'autonomia mtelectual, base do processo conunuado e' 
autopropulslonado de aprendizado, fundantental à educação permanente. 

- Atenção à qualidade do processo educaCional, que se relaciona com a adequada 
organização e funCIOnamento das estruturas pedagógicas. e com o aumento da permanênCia do aluno na 
escola, tanto em nUmero' de dias por ano. quanto em numero de horas por dia. p'aralelamente, revisão dos 
currículos escolares com o estabeleclluento de patamares de conteúdos nacionais ~mos, enriquecidos 
pelas contribuições regIonais e loc.1is. aSSll1l como a Implantação de processos ,tle avaliação pennanente . 
desses currículos e do desempenho do aluno. 

- Apropnação de conheCimentos científicos e tecnológicos, -com a sua dimensão 
produuva, como complemento da fonnaçao pennanente da pessoa em busca de'urna cidadanta plena: A 
educação, enfim, como mstrumento que vmbilize o amadurecimento cultural e SOCial, ou seja, a plenitude' 
da dimensão humanística do processo clvllIzatóno. A compeutividade, a eficiênCia e a cnatividade são, 
agora, requisitos indispensáveiS. num mundo onde a uruversalização da econonua e da tecnologia é 
ineVItável. Cumpre, outrOSSim, .Implementar uma política educacional pautada num amplo envolvimento 
comunitário e do mundo empresanal. com absoluta transparênCia nos cntérios de àlocação e gerência dos 
recursos 

- A atenção mtegral à criança, como busca de soluções inovadoras para os problemas da 
educação brasileira. Tal IWC13UVa é concebida como' um atendimento global que abrange outras 
dimensões. além da escolar, no senUdo de mtegrar ações de saude, de alimentação e de outros aspectos da 
vida das farnilias na comunidade. para atlllglr um novo e mais nco patamar de convivência humana. 
ASSim. esse atendimento deve constl\uir autênuca expenência educativa para busca de canunhos 
pedagógicos. como fonna de enfrentar o desafio de Instalar a excelênCia em rnaténa de educação popular. 
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OBJETIVOS: 

- Suprir as carências de educação pré~scojar e.de ensino fundamentai, a~yés .~~ '3ppip 
à adequação, reforma. ampliação e construção de escolas, ao eqUIpamento de umdades escolares novas e já 
existentes, ao treinamento de docentes, visando ao acesso e à permanência do estudante no sistenta..bem 
como à prevenção e à erradicação do analfabetismo. 

- Prestar atendimento integral à criança, no ensmo fundamental, através da construção e 
equipamento de Centros de Atenção Integral à Criança - CAIC. 

- Estender 3 oferta de ensino 'té~nico agrlcoia é i'ndustrial através da COnstru~9 ~~ no~as 
escolas agrotécnicas e industriais . 

. - Ámpliar o aCesSo de jovens e 'adulios ao ensino médio regular e profissional, através do 
incentivo à oferta de ensino e de educação geral de boa qualidade e de ensmo técmco agrícola e industrial 
nas escolas da rede federal. 

- Manter e apoiar instituições públicas e privadas de atendimento a alunos portadores de 
necessidades especiais, visando,à,~ integraçãC? social e pr~fi~slon,al. 

- Desenvolver atividades de assistênCia ao estudante, de inodo a garantir ao aluno do 
ensino fundamental da rede oficil!l condições ~ini~~s de pe!1n~n.ên~ia e aprovei~1mento na escola. 

- Fomentar as l1l3nifestações desportivas fO~lais e' nãO-formais: d~ ca'ráter' escolar e de 
alto rendimento. 

- Otimizar a uUlização de multi meios, como apoio às ações educativas formais e não­
formais, visando a contribuir p~ a redução do fracasso escolar .. 

• v 'lo.' I. I 

- Apoiar o ensÜlo superior de pós-graduação. no sentido de formar recursos humanos 
qualifi~do~ para o magistério e p~ a produção cientí~ca e tecnológ,IC3. 

, . 
- Desenvolver est.!dos e pesquisas educaclon3ls e culturaiS, de 

pedagógicas substanuvas. 
alJOio às ações 

- Apoiar a rede oficial de instituições de ensino superior, visando à melhoria qualitativa 
da formação dos profissionais d~e:nivel de ensino. . 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

o Exército vem realizando, há vários anos, atividades estruturadas de planejamento, a 
fim de alcançar a capacitação neéessária para atender às exigênCiaS estratégicas de preparo. organização e 
emprego' da Força Terrestre. '" . 

Nesse sentido, ,criou o Sistema de Pl:meJamento do Exército (SIPLEX), no qual as ações 
relacionadas com a organização' da Força são visualiz.'ldas em um horizonte de 30 anos, período que 
corresponde, aproximadamente, 'aos ciclos de vida profissional do militar e à utilização dos principais 
equipamentos bélicos. 

Para adequar o 'planejamento do SIPLEX às CIrcunstânCiaS conjunturais econômicas, 
politicas e legais, a programação foi dividida em subperiodos. Para o subperiodo 1985-1990, 
estabeleceram-se objetivos de curto prazo, consubstanciados no Programa FT/90, que visava à estruturação 
minima necessária ao cumprimento da Missão do Exército. compreendendo as atividades mais prement~ 
e os recursos hdispensáveis à sua implantação. 
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Restrições financeiras. no entanto. ImpedIram o pleno alcance dos objeUvos 
estabelecidos, impondo a reprogramação de várias metas para 1991-1995. Assim, a operacionalidade dá . 
Força, embora tenha melhorado, não atmglll amda as condições núnimas necessárias à sua çapacitação 
para dissuaclli éveÍlfurus i1utudes 'hosus às decisõés soberanas do·Estado. 

DIRETRIZES 

- Integração do Sistema de Construção ao Sistema Logístico, objetivando a execução de 
obras militares necessárias à aruculação da Força Terrestre. . 

- Prosseguimento da Implantação da Organização Básica do Exército (OBE) dentro da 
nova concepÇão 'sisiêiniCél: ' . . , ' ,. ,',.,.,. .' . . . 

territorial. 
- Organização e articulaç.io da Força Terrestre para emprego na defesa externa, interna e . . . . . . . , . . ~ 

- Incrementação das mobilidades tática e estratégica das unidades operaciolia.ls' dê 
combate, de apoio ao combate e de apoIo loglsllco, 

- Estruturação de um sistema logístico nomogeneo e di.Í!àniização do sistema' de 
Mobilização (SIMOBE). 

" DesenvolVImento de atlvltlades 'de proteÇão' ao meio áinbiente em quatró 'wvels: 

conscienti~ç~o" p~c:v~nçã?, recuP7r~!ão ,e ,c~o~e~a.ç~~. 

- Implantação dos Sistemas de Infonnática, de Guerra Eletrôruca, de InformaçõCs 
Organizacionais (SINFOEX) e concepção slstemica para a atividade de informação. 

., c, r 

- Desenvolvimento, e consohaação da Doutrina Militaé' Terrestre (DMr)' e' 
prosseguimento da implantação do Sistema de Comunicações do ExérCito (SICOMEX). 

- Capacitação de recursos húmanos para' os SiStemas de Priméim Ordem e manutenÇão' 
de uma estrutura de 7nsino p~~pri~,. ad,equada à ~SSã~ do Exército. 

OBJETIVOS 

- Dotar o Exército 'Brasíleiró 'de 'materiais e 'equipamentos' mOdernos, adequados aos 
ambientes operaCIOnaiS, bem como de recursos humanos adequados pm' 'rCsponder às crescentes 
necessidades de modernidade e capacitação, 

- Elevar o nível de operaciorlaliliade do' Comando Militar da Amazônia e do Comando 
Militar do Norte. estabelecendo parâmetros que definam e orientem a reestruturação daqueles Comandos. 

- Reàlizàr' estudos' que perIDItam 'a implantação, a longo pràzo, de uma Brigada de 
Artilharia Anti-Aérea por Região de Defesa Aérea e de ArtIlhana de Costa por'Pono importante do litoral, 
bem como o Sistema de Artilhana Anti-Aérea de Campanha ' .• 

- Prosseguir· COIU a lIuplantação dos vetores de moderni~ção da Força Terrestre -
Avaliação do Exército, Sistema de Guerra Eletrônica e Sistema de Comando e Controle. . 

I • 

- Criar e ativar o Núcleo do Comando Logistico no Comando Militar do Sui, o Núcleo do 
Comando Logístico! Moblliz.1Ção do Núcleo Central. e reorganizar as Regiões Militares de Zona do 
Interior 

- Realizar pesqUisa báSica. Visando à autonorrua tecnológica, 'e' desenvolver uma matriz 
tecnológica dual, tendo em vista às atividades cientificas e tecnológicas relacionadas com os Matenais de 
Emprego Militar (MEM) e as necessidades prementes da SOCiedade brasileira. 
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• Estudar a criação do Centro de Instrução de Blindados e dar continuidade aos projetos 
de repotencialização dos blindados sobre lagart.1S e de seus componentes (armamento; munição, 
equipamento de comunicação, observação e direção de tiro) 

• Prosseguir as pesquisaS visando à obtelição das Viaturas Blindadas de Combate e 
Viaturas Blindadas de Combate-Fuzileiros. 

Agosto de 1993 

- Implantar a Companhia de Guerra Eletrônica do Centro de Instrução de Guerra 
Eletrônica, prosseguir a formação dos recursos humanos c desenvolver a pesquisa doutrinária para as •. ' 
auvidades de Guerra Eletrônica. 

- Implantar o Sistema de Infonnàção em base fisica decorrente do aproveitamento de 
estruturas jã existentes e voltadas para as atuais atividades de Inteligência, Comunicações, Guerra 
Eletrônica e Infonnática. 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO 

A atual estrutura industrial braSileira carece de bases qualitativas capazes de pcnnitir a 
consUtuição de um parque produtivo mais dinâmicà é eficiente. com meios de incorporar progresso 'técnico 
e com capaCIdade para produzir segundo padrões' de preço e: qualidade internaciOnaiS, asS1Il1. contribuindo 
para a melhona das condições de vida da população braSileira. 

Apesar dos avanços na implementaçiio da política industrial e de comércio 'exterior, 
particularmente no tocante à abertura comercial e às ações na área da qualidnde e produtividade, são arnda 
Insuficientes os resultados obtidos na reestruturação produtIva da economIa, processo que tem SIdo 
também prejudicado pela persistência da instabilidade macroeconômica vivida pelo país e pela demora na 
adoção de medidas de caráter estrutural nos âmbitos regulatóno e da llIfra-estrutura 'econôtn1ca. 

Nesse contexto, será necessário, nos prÓximos anos, promover o cresCimento da' 
produção com geração de empregos, através do dcsenvolvlinento da IIIdústna, comérCIO, turismo e 
serviços, atenuando obstáculos conjunturais c restrições estnllurms e incorporando no processo as ' 
transformações qualitativas mencionadas. 

A estratégia básica para o cumprimento desse objeuvo é a construção de parcerias com 
empresários, trabalhadores, consumidores, e esferas subnaclonms de governo, em tomo da definição e 
implementação de ações voltadas para a busca da competitlvidadc da eCOl\Ol\ua brasileira, nas dimensões 
estruturai, setonal e empresarial. 

DIRETRIZES 

Indústria, Propriedade Industrial, Metrologia e Normalização 

- Promoção da reestruturação da indústna. através, principalmente, do apoio à 
capacitação tecnológica e à melhona dos métodos de gestão e organização da produção. 

- Estímulo às ações para a melhoria da qualidade e produtividade na produção de bens e 
seCVIços, dando continw,dade ao Programa Brasileiro da Qualidade e ProdutIvidade (PBQP). 

- Difusão e descentralização dos servIços de ilúonnaçào tecnológica relativos à 
propriedade industrial. 

- Adequação do INPI às mudanças na LeI da Propnedade Industrial e divulgação da 
nova legislação. 

- Fomento e racionalização das atividades de nonnaliü'lção técnica. com priondade para 
as áreas de saúde, segurança, meio ambiente e proteção ao consunudor. 
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- Ampliação da participação brasileira nos principais foros internacionais" 
paniculannente no âmbito do MERCOSUL, nas áreas de metrologia, normalização e qualidade, 
objetivando facilitar os acordos de reconhecimento mútuo e acompanhar as tendências tecnológicas 
internacionais. 

- Descentralização das alJvidades do INMETRO para os estados e setores produtivos. 

Comércio Interno e Comércio Exterior 

- Aperfeiçoamento das estmturas comerciais, a fim de eVItar abusos do pqder econômico. 

- Organização e atuahzaçlio do Cadastro Geral de Comerciantes e Sociedades Mercantis, 
e modernização administrauva das Juntas Comerciais. 

- Ampliação do volume do comércio exterior, com melhoria da eficiência do seu sistema 
de gerenciamento. 

- Prossegwmento do processo de abertura comercial, sem descuidar de mecanismos de 
defesa da produção nacional, compatíveis com as regras dó GATI. 

- Fortaleclm_ento das posições brasileiras em negociação no GATI e na ALAD!, 
particularmente no MERCOSUL 

Turismo 

- Estímulo ao tunsmo, preservando e valorizando o meio ambiente e o patrimônio 
histórico do pais, mediante apoio a projetos especificos de âmbito nacional e também de estados e 
municípios. 

- Elevação do padrão de qualidade e eficiênclJ dos serviços turísticos nacionais. 

- Reabilitação do turismo interno, revertendo o processo de redução do número de 
turistas estrangeiros. 

OBJETIVOS 

Indústria, Propriedade Industrial, Metrologia 'e Norm~ização 

- Aumento da competl!ividade dos bens e serviços produzidos no pais, com vistas a 
atingir padrões internaclonrus de qualidade e produlJvldade. 

- Promoção de acordos setoriais, objetivando articular os interesses privados (capital e 
trabalho) com os do governo, no sentido de elevar os níveis de produção e emprego, ampliar os 
Investimentos e incrementar a competltividade do setor industrial. 

- Aumento do investimento privado em capacitação e desenvolvimento tecnológico, de 
fonna a alcançar, nos prÓXimos anos. um nivel de investimento nacional superior a 1% do pm. 

- FortaleCimento da atuação do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade junto 
aos trabalhadores, consumidores e pequenos empresários. enfatizando resultados e a redução de 
desperdícios. 

- Incentivo à plena utilização do sistema de propnedade industrial, promovendo a 
difusão de sua legislação. nonnas e conceitos. além da melhoria do aproveitamento dos recursos 
destinados à P & D e à comerCialização da tecnologia 
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- Criação de bancos setonais de infonnação tecnológica em áreas industnais. 

- Intensificação .d;l integraçãq d~ país. no Sistema Internacional, da Propriedade 
I ndustrial, visando à hannoruzação das nonnas patentárias sobre marcas,: e das formas de proteção de, 
desenho industrial, de modo a facilitar a solução de controvérsms para equacionamento de interesses no' 
GATIrrRIPS e no MERCOSUL. 

, 
- Ampliação e consolidação da infra-estr;ulura de serviços' tecnológicos para a, 

metrologia, nonnalização e qualidade, de acordo com os padrões internacioruus e de forma 
descentralizada, ,cap,aFi.tando os estados. para e exec,!çfio.da·fis<i:alizaç;10 metrológica .. 

- Ampliação do número de empresas com sistema da qualidade certificado com base na 
norma ISO 9000. , I 

- Realização de acordos mternaclonals de reconhecimento do Sistema Brasileiro de 
Certificação. • I', 

- Alcance de progressiva auto-suficiência na execução orçamentária do INMETRO, 
objetivando fi~ciar ,90% das ações co,m recursqs .p.róprio~. 

- Ampliação da Rede Nacional de Metrologm Legal e manutenção 'de seus padrões e o 
dos Laboratórios de Calibração e Ensaios rastreados pelo INMETRO, 

- Ampliação, através de credencmmento e certlficélção, da infra-estrutura de serviços 
tecnológicos em laboratórios, orgarusmos, entidades e empresas. 

Comércio Interno e Çomércio Exterior 

. - D.~o de inform'açaes sobre 9 ~llIitpcirta!l1~!1t~ ,dp cOl,l1ércio interno" incluindo fluxos, 
de mercadorias, estruturas comerciais, evoluções e tendêncms, com vistas a dotar de maior eficiência os , 
canais de distribuição. 

, 11 

- Desenvolvimento do comércio e:"1erior, criando condições capazes de conferir maior 
competitividade aos produtos brasileiros, diversúicando mercados e él pauta de e:"ll0rtações e estimulando 
a maior participação de médias, pequenas e microempres.1S na auvidade. 

- Ampliação do volume total das exportações brasileiras para USS -l7 bilhões em 1994, 
passando o fluxo total do comércio exterior para USS 80 bilhões, em meados da década. 

: Conclusão do novo sistema nonnativo/legal do comércio exterior, com a elaboração da 
Lei Única de Comércio Exterior. 

- Aprimoramento gq Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX) e ampliação 
de sua abrangência para incluir as operações de importação. 

- Aperfeiçoamento do Programa de Financmmento às Exportações (pROEX) e 
atualização da lista de bens e serviços financiáveis. 

- Implementação 4,0 seguro de crédito à exportação e busca de maJor agilidade nos 
processos burocráticos envolvidos na ,atividade de comércio extenor. 

- Aperfeiçoamento das Políticas Industnal e de ComérCIO Exterior, viabilizando o acesso 
à tecnologia avanÇllda e a obtenção de ganhos de escala que resultem em maior competitividade das 
exportações, além de beneficios ao cgnsurnidor nacional. 
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Turismo 

- Auménto da receita cambial turística do' país em cerca de 20% ao ano, 'realizando 
campanhas promocionais no extenor c a IIlstalando cOlnltês "COME TO BRAZIL"' em embaixadas' 
brasileiras. 

- Financiamento. através do Fundo Geral do Turísmo-FUNGETUR, de hotéis 
econômiCOS, a1bergu"s da juventude: tcnnlllais de turismo social e complexos de entretenimento e lazer. 

- Avaliação do impacto do, Plano 'Nacional do Turísmo-PLANTUR e elaboração de' 
planejamento estratégico para o setor. 

- Implantação do Programa Integrado de Desenvolvimento do Turísmo do Nordeste­
PRODETURINE 

- Promoção da articulação do Sistema Nacional de Turísmo, a sua municipalização e a 
desregulamentação dos negócios na arC.1. 

- Desenvolvimento de novas fontes de financiamento para o turismo é implantação de 
mfra-estrutura para auvidades segme11ladas em áre.1S de pólos e complexos turisticos. . ' 

MINISTÉRIO DA JUSnçA 

A vasta are.1 de atuaç,lo do Ministéno da Justiça fundamenta-se no desenvolvimento de 
auvldades que abrangem os temas. ordem jurídica; nacionalidade; direitos políticos;' garantias 
consutucionaIs; segurança pública: admmistração penitenciária; politica indigenista; çxecução da 
legislação de estrangeiros; 'documentação; 'pu~licaçào 'e' ~qúivamento dos "atos oficiais e defesa da ordem 
econômica. 

Observa-se, por isso mesmo. a necessidade de identificar as diretrizes e objetivos por 
área de atuação do Ministério, confonnc'a seguir aprcsentada. 

DIRETRIZES 

Ordenamento Jurídico' 

- Elaboração de antcproJctos e de projetos de lei complementar e ordinária e análise de 
projetos de lei em traItllt.1ção no Congresso NaCional. 

- Estudos para a adequaÇ<io dc ordenamento jurídico ã nova ordem constitucional e 
pronunciamento sobre constitucionalidadc. juridicidade e técnica legislativa dos projetos de lei. 

Segurança Pública 

- Desenvolvimento de ações e a redistribuição das policias federal e rodoviária federal, 
em pontos estratégicos. para controlar õ fluxo internacional de pessoas, o fluxo de tráfego nas rodovias 
federaIS, o trânSitO e O' transporte de pessoas e bcns. as ações desenvolvidas por estrangeiros no Brasl! e 
aquelas que contribuam para a prevenç,10 e a repreensão aos atos delituosos contra a vida e o patrimôn.., 

- DesenvolVimento de ações preventivo-repressivas de Policiamento. que busquem a 
proteção da flora e da fauna nacionais. combate ao tráfico e uso de drogas, ao contrabando e ao 
descaminho, ao transporte de ilícitos e às fraudes contra a'Uruão e o patrimônio público . 

• - Continuidade à Implantação do RENAVAM-Registro NaCional de Veículos 
Automotores. objeuvando o controle IlÚOrmallz.1do da frota de veículos do Brasil. e desenvolver e 
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Implantar o RENACH-Registro Nacional de Carteiras de Habiht.'\ção, objetivando o controle 
informatizado dos condutores habilita40s. 

Cidadania e Justiça 
, J 

- Modernização dos Conselhos: Federn! de Entorpecentes (CONFEN); Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária (CNPCP); Nacional de DlrellOS da Mulher· (CDM); de,Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana (CDDPH); Nacional de Trâns;l~ '(CON'rRAN), Súpenor de Defesa da 
Liberdade de .C.ria~o, e Expressão. (~ODELmER). NaCional dos D)reitos da CriljIlçª e. qo. Adolescente 
(CONANDA); Nacional de Segurança Pública (CONASP); Admllustrativo de Defesa Econômica (C~J:;),. -, 
inclusive, se necessário, revendo suas composições e represemmivldades. 

- Desenvolvimento de ações que objetivem contriblllr para o combate à violência em 
geral e contra a criança e o adolescente. 

- Apoio aos programas que contC;X\lpleIp ;1 l)lelJloria e a expansão. do Sistema 
Penitenciário Nacional. 

-:- ReformuJação dos Çódigos Pel]al •. d,e p!oc!-lsso Civil, e.de Processo Penal. , 

Defesa ~a O~de~,Eçonôm;:a 

- Consolidação, atualização e aperfclçoamcllto da legislação pertmente ao abuso 'do 
poder econÔnuco. 

- Fortalecimento e descentralização do. Sistemll NlIc\onal de Defesa ,do. Consumidor, e, 
inclusive, regulamentação do Código do Consumidor. . 

Política Indigenistl! 

" Identificação, de~imitação. demarcação. regulamentaçiio e aviventaçijo das terras 
indígenas. 

- Assistência ao indígena nas áre.'\s de saude e educaçãO. 

- Proteção contra a dilapidação das reservas e das riquez.1s naturais. inclUSive no qué se 
refere ao meio. ambiente. 

- Proteção dos índios isolados. 

- Promoção da vigilância e da fiscaliz.1ção das ,íreas indígenas. bem como apoio aos 
projetos de fomento às atividades p~odutivas e de pesquisa. 

Divulgação dos Atos Oficiais 

- CapaCitação, através da modernizl1ç:io e da in[orllHltlz.1Ção. da Imprensa Nacional, para 
o cumprimento de suas funções, com melhorias na qualidade e produtividade, e redução de custos 
operacionais. 

OBJETIVOS 

Ordenamento Jurídico 
. . 

- Realizar o reordçnamento juridico e sua adequação à nova ordem, fon,stltucional. 
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Segurl1lÇTPubhca 

- Constmir/refomlar as dependências das polícias federal e rodoviária' federal, 
çomprcendendo delegacias, postos de fiscahzaç.lo e de controle. 

- Modernizar os sistemas de comunicações das polícias federal e rodoviária federal. 

- AdqUirir equipamentos. armas e viaturas para as polícias federal e rodoviária federal. 

- Atingir controle de veiculos automotores e o pré-cadastro de veículos pertencentes à 
rrota nacional. 

- Cadastrar os condutores de veícul05 automotores, no território nacional. 

Cldadanía e Justiça 

- Municipalizar a defesa do consumidor (murucípios). 

- Expandir a capacidade nSlca de lotação e modernizar o Sistema Penitenciário 
Naçional. atraves da conclusão de constmções. reformas e réaparelhamento de wúdades pnsionals. 

- Integrar . ..em nl"el nacional. as Informações criminais, penitenciárias e sobre a 
violência em geral. 

Politica Indigenista 

- Demarcar e regulamentar terras Indígenas. 

- Desenvolver as comunidades indígenas, atraves do apoio a projetos de fomento às 
atividades produlivas e pesqUisas em postos mdígenas e da proteção a grupos de índios isolados. 

- Assistlr as comUnidades mdígenas, mantendo a infra-estrutura e os semços 
8S$istenciais. e efetuando o gerencl<l1uento ambiental, a vigilância e a fiscalização nas àreas sob a 
jurisdição de postos Indígenas. 

PatrimÕDio Histórico, Artístico e Arqueológico 

- Restaurar o conJunlo arqu!letômco tombado, do patrimônio histórico, artístico e 
arqueológico 

Dlwlgação Oficial 

- Substituir gradativamente os equipamentos obsoletos do parque gráfico da Imprensa 
Nacional e capacitar seus servidores 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

Para o cumpnmento de suas atnbuições. a Marinha necessita de meios modernos e 
eficientes. Para tanto. f.'lz-se impenosa a gradual Implementação de um programa de reaparelhamento 
direcionado à construção de uma força naval moderna e adestrada. 

Paralelamente. buscando alcançar Independência tecnológica, a Mannha vem alterando, 
de modo significativo. seu posicionamento em relação à obtenção de meiOS, para, em ritmo crescente, 
desenvolver, no país. projetos de constmção de sistemas e equipamentos navais. 
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Neste esforço de absorção de tecnologias - resultante da nacionalização de meios e 
equipamentos - é eXIgido um maior invesumento na preparação de pessoal técnico no pais e no exterior. 
Nesse sentido, a Marinha tem procurado integrar-se com a comumdade técnico-cientifica, com as 
univelSlliades e com outros órgãos voltados para o desenvolvimento dos projetos navais. 

DIRETRIZES 

- Nível de aprestamento compatível com suas r,espollsabilidadeli, enfatizando a eficácia e 
a prontidão operativas. 

. • .- Capacllação adequada para tarefas específicas. orientadas para a defesa dos elementos 
do Poder Marítimo e com precedência para aqueles localizados nas águas nacionais e nas hidrovias das 
Bacias Amazônica e do Rio Paraguai. 

- Garantia de um apoio logistico seletivo. com priondade para os novos meios, 
permitindo a manutenção da prontidão operativa das Forças Navais. Aeronavals e de Fuzileiros Navais. 

- Desenvolvimento das atividades e pesqwsas oceânicas, visando ao cor.hecimento do 
Cenário (Ambiente Marinho), para a adequada aplicaÇiio do Poder Naval. 

- Nacionalização progressiva do material. com atendimento dos requisitos operativos 
indispensávei~ e manutenção da continUidade da constmção de meios navais, aeronavais e de Fuzileiros 
Navais. 

- Desenvolvimento de pesquisas, para o conheCimento do ambiente antãrtico, em 
consonância com as diretrizes e os objetivos estabelecidos na Política Nacional para Assuntos Antárticos. 

- Participação no levantamento da plataforma continental brasileira, nos termos da 
. platafonna nacional para os recursos do mar e plano decorrente específico. 

OBJETIVOS 

- Obter nivel de aprestamento compatível c.mll as exigêncllls de uma Marinha moderna, 
visando à eficácia e à prontidão operauvas. 

- Continuar com,a construção de meios de superflde. aéreos e de guerra'1infibia no país. 
obtendo-se maiores índices de naciOnalização do matenal. 

i 

- Desenvolver atividades de pesquisas clentífico-lccnologlcas. com ~istas à obtenção de 
maiores índices de nacionalização. 

- Aprimorar a formação. a atualização e o aperfciçoamento de profissionais da Marinha. 

- DelilOItar a área mariuma na qual o país estará habilitado fi exploração dos recursos 
existentes, segundo a legislação internacional. 

- Desenvolver estudos a partir de dados oceano~ráficos e meteorológicos, visando a 
produção de infonnações de interesse para a aplicação do Poder Naval. 

- Continuar com a execução do "Programa de Reaparelhamento da Marinha", c 
prosseguir com a renovação e ampliação dos meios flutualllcs. compreendendo: desenvolvimento do 
projeto de construção do submanno NAC-IA; obtenção de fragatas por cessão de marinha afiÚga; 
construção/aquisição de submarinos, corvetas. nmllos-transportc. lanchas anfiblas. rebocadores. lanchas, 
chatas e embarcações especiais e aquisição de seus eqUlpamelllos; aqUISIção de helicópteros e 
modernização de outras aeronaves; e conclusão da obtenção de sIstemas e equipamentos para a 
modernização de fragatas. 
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- Desenvolver projetos especIaIs desunados à criação de protótipos de meIOs flutuantes, 
visando a tomar o país menos dependente do ex "tenor em tecnologia de ponta. 

- Prover o reaparelhamento, constmção e modernização das Instalações das Bases e 
Estações Navais, capacitando-as ao adequado apOIo aos diversos meios. 

- Prover os meIos ncccssános à execução do Programa Antártico do Continente 
Gondwana e pesquisar os aspectos metcorológlcos ou incluídos nos estudos de circulação atmosférica, 
geomagnetlsmo e Ionosfera antártIca 

.MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 

A realidade dos setores cnergético e rnínero-metalúrgíco sob a supervisão do Ministério 
de Minas e Energia é caracteriü1da por um quadro onde estão presentes os segumtes problemas 
estruturais: elevado grau de desperdicio na uuliü1ção de energéticos; restnções macroeconôrnícas que 
dificultam a elevação dos investimentos setoriais; instabilidade da política tarifária; forte desequillõrio 
econôrníco-financeiro no segmento de servlC;os de energia elétrica; restrições legaIS para a particIpação da 
empresa privada nesses setores. e baiXO aproveitamento do potencial rníneral disponivel no país. 

As ações do governo estarão orient.1das para corrigir tais distorções. Entre as medidas 
em curso. destacam-se a reformulaç,io do modelo econôrníco-financeiro do setor de energia elétrica, 
mtroduzindo a desequaliü1ção tarifária e outros mecarusmos que deverão pcrrnítir o equacionamento dos 
débitos do setor e a restauração da capaCIdade de mvestimento das empresas. 

No âmbito do setor Iluneral, encontra-se em fase final de elaboração um programa 
contemplando iniciativas desunadas a modernIzar e racionalizar a estrutura legal, institucional e 
adrnínistrativa do setor. 

Além dessas proVIdênCiaS. outras linhas de ação deverão ser privilegiadas, destacando­
se: a progreSSIva raCIonalização da matriz energética brasileira, incluindo o estímulo para o aumento da 
participação do gás natural no consumo de energéucos, o revigoramento das'ações de preservação do meio 
.lIDbiente nos projetos em execução: a concessão de autonornía de gestão às atividades produtivas, 
objetivando a elevação da produtividade e competltividade das empresas; e a cnação de condições que 
perrnítam maIor partiCIpação da iruclatlva pnvada na expansão da produção. 

DIRETRIZES 

Setor de Energia 

- Ênfase aos programas de conservação e racionalização energética e adoção de medidas 
gerenciais e tecnolÓgiCas para reduzir os custos econôrnícos, sociais e ambientais, associados à produção e 
ao uso de energia. 

- Prioridade às inICiativas voltadas para a regulamentação da concessão de serviços 
públicos, de modo a perrnítir a participação da iniciativa privada na ampliação da produção. 

- AdoçIio de medIdas de racionaliü1ção para reduzir perdas e aumentar a eficiência no 
consumo de energia elétrica, mediantc atuação junto a fornecedores e usuários de eqwpamentos. 

- Estabelecimento de política re.1lista de preços e tanfas que remova desequiliõrios 
financeiros, promova maIor eficiência 110 uso de energia e tenha como contrapartida ganhos de eficiência 
empresarial. 
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Energia Elétrh:a 

- Conclusão das obras em andamento, condicionando o mício de outras novas às reais 
necessidades do mercado e à garantia de recursos para financIamento, 

, - Promoção de reformas estruturms, objetivando um novo modelo institucional, que 
supere os impedimentos para uma adequada atuação empresanal no setor. 

- Intensificação dos esforços para equaclonamento definitivo dos débitos do setor de 
energia elétrica e para a viabilização de fontes de financiamento dos 111vestlmentos setoriais, de modo que 
a expansão da capacidade instalada atinja níveis compatíveis com o crescimento esperado da demánda~ 

- Aumento da participação da llliciauva pnvada no setor, através de privatizações e 
abertura do capital das emp~sas públicas. 

- Redução dos custos dos investimentos, por meio da otimização dos projetos e da 
melhoria dos mecanismos de licitação. 

- Estímulo às atividades de autoprodução, co-geração e de aproveitamento de Pequenas 
Centrais Hidrelétricas (PCH), 

Petróleo 'e Gás Natural 

- Ampliação das reservas de óleo e gás natural. para elevar a produção nacional 

- Adaptação do parque de refino de petróleo, de acordo com as necessidades do mercado. 

- Expansão dos sistemas de transporte hidrovlúno e dutovlário de óleo, gàs natural e seus 
derivados, obJetivando adequado escoamento da produção. 

- Incentivo à racionalização do uso dos derivados do petróleo e do gás natural. 

- Instituição de mecanismos de atração de c:lpltms privados naquelas atividades 
permitidas por lei. 

- Manutenção de estoques estratégicos de combustiveis líqUIdos. 

Outra! Fontes de Energia 

- Reavaliação e consolidação do setor aleoolelro na matriz energética nacional. 
, i 

- Estabelecimento de condições téCnicas e econômicas para viabilizar a utilização 
competitiva do carvão mmeral nacional na geração de energia elétrica e nos processos industnals. 

- Estímulo li estudos e projetos experimentaiS de aproveitamento de energia da biomassa, 
eólica e solar, principalmente para atendimento a localidades Isoladas e desassistidas quanto ao 
suprimento de energia. 

Setor Mínero-Metaiúrgico 

- Ampliação do conhecimento do subsolo brasIleiro, com VIStas ao correto 
dimensionamento do patrimÔnio mineral do pais. 

- Elevação da competitividade externa do setor mmeral, mclusive com maior 
participação da iniciativa privada na produção. 

- Continuidade do processo de reVisão mStltuclonal do setor, com ênfase nos aspectos de 
desregulamentação das atividades. 
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- Redução dos efeitos adversos da mineração sobre o mei'1 ambiente e sobre a qualidade 
de vida das populações. 

- Estímulo à exportação e à valorização tecnológIca, para agregar maior valor ao produto 
nÍinenil brasileiro. . 

OBJETIVOS 

E0c.rgia Elétrica, 

- Elevação da capacidadc Instalada do pais, de 56.298 MW em 1991 para 63.622 MW 
em 1995, sendo 2,9 mil MW da capacidade adiCionai por intermédio de empresas do Sistema 
ELETROBRÁS. 

- Conclusão das obras civis e início de operação da UHE Xingó, além da instalação das 
últimas turbinas da UHE Samuel 

- Entrada em operação da UTE Jorge Lacerda IV. 

- ContinUidade das obras em andamento. com destaque para a implantação de usinas 
hidrelétncas de médio porte. partlcularmcnte nas regiões Sudeste e Centro-Oeste. . , 

- Ampliação da geraçll0 térmica na Região Norte. 

- Construção de J 000 km de linhas de transmissão e de mais de 7.000 MVA de 
subestações. 

> 

- Ténmno das obras dc rcassentamento da população na área da UHE de Itaparica. 

Petróleo e Gás Natural 

- Prosseguimento das pesquisas de avaliação do potencial petrolífero das bacias 
sedimentares brasileiras. 

- RealiL1ção de levantamento em 179.230 km de linhas' sísmicas (28.530 km terrestres e 
150.700 km maritimas) c perfuração dc 223 poços cxploratórios. sendo 114 em áreas terrestres e 109 na 
plataforma continental ' 

- Desenvolvimento dc diversos campos de petróleo na Bacia de Campos (destacando-se 
os de Albacora, Marlim. Bijupira-Salcma c Barracuda) e nas demais bacias marítimas e terrestres, para 
atingir, em 1995, a prOdução de 784 nul barris/dia de óleo e de 26,S milhões de m3/dia de gás natural. 

- Construção de dutos e de tanc.1gem, bem como modernização do sistema nacional de 
tenninais e dutos,. principalmente os de Aracuária/Flonanópolis" Madre de DeUSl JeqUlé, e 
Paulínea/Brasília, totalizando 1.620 km, com conclusão de 665 km até 1995. 

- Ampliação da frota de navios petroleiros, com incorporação de novos navi,os-tanque, 
correspondendo a 160.000 TPB 

- Viabilização da construção do Gasoduto Bolívia/Brasjl, no total de 2.846 km na parte 
brasileira. com operação prevista para 1996. 

- Ampliação e adaptação do parque de refino de petróleo, Incluindo a conclusão de 
unidades de coque e de hidrotratamento . , 
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Setor Mínero-Metalúrgico 

- Fomento da atividade mmeira e fortalecimento e modemizaçiio das funções de controle 
e fiscalização executadas pelo poder público. 

- Desenvolvimento de tecnologias de maior eficiência e produtividade no aproveitamento 
dos jazimentos minenus. 

- Implantação de programas especiais de controle. fiscalização e assistência técnica nas 
regiões de garimpo, visando ao aproveitamento racional dos minerms, à melhona da produtividade, à 
redução da evasão tnbutária e à preservação ambiental. 

- Mapeamento geológico em várias escalas, cobrindo cerca de 1,5 milhão de quilômetros 
quadrados, principalmente em áreas da Região Amazônica e do Nordeste, além da edição de mapas, 
relatórios e textos. 

- Avaliação de depósitos minerais em ISO dlstntos mineiros. 

- Elaboração do inventário de recursos minerms e hídricos subterrâneos, incluindo 
edição de mapas e relatórios. 

- Promoção de programas voltados para o pla1\eJamento do uso e ocupação racional do 
solo e subsolo, especialmente em áreas metropolitanas. 

- Ampliação das exportações no segmento de gemas, jóias e granito, mediante 
modernização do setor e do fomento à implantaÇêl0 de pólos de comercmllzação e exportação. 

- Modernização e expansão da capacidade produtiva de minério de ferro. 

- Implantação de projetos para elevar a produçll0 interna de ouro. 

- Conclusão da unidade industrial da Alumina do Norte do Brasil S A. 

- Implantação do projeto de concentração de nllnério anatásio em Tapira e Salitre (MG). 

- Instalação, na região de Carajás (PA), de ullldade industnal para produção de 300 mil 
tlano de sínter de manganês de alta reSistência. 

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

o Sistema de Previdência Social tem enfrentado crescentes problemas institucionais, 
operacionais e financeiros. Tais problemas decorrem. pnnclpalmente. da expansão de beneficios e 
serviços oferecidos, sem a necessária revIsão de seus mecarusmos de financiamento e de gest.'io. 

A recessão e o achatamento salarial têm ocasionndo perdas significativas na arrecadação 
das contnbuições preVlden9árias. Além disso, persiste, ainda, um grande número de contribuintes 
inadimplentes particularmente em determinados segmentos econômicos, além de estados, municípios e 
empresas estatais, no setor público. O estoque da dívida para com a PreVidência Social, de um lado, e os 
seus débitos, sobretudo Junto aos setores mais carentes da sociedade, de outro, geram uma situação 
paradoxal insustentável. 

Deficiências nos processos de concessão de benefiCIOS e de fiscalização têm permitido a 
ocorrência de sonegação e fraudes e impedido um atendlmenlo lldequado lIa segurado. Entretanto, os 
gastos administrativos da Previdência, envolvendo pessoal e outras despesas de custeio. comprometem 
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15% das dotações destmadas ao pagamcnto de beneficIos. sendo consideravelmente onerosos, quando 
comparados com a expcrlencla de dl\ ersos palses 

A prcmulgação da Lei Olgâmca da Segundade SOCial (Lei nO 8.212/91) consolidou uma 
nova SI,stem,llIca de clI~teIO. bascada na diverSidade de finanCiamento e na eqUldade na forma de 
participação contributiva para o conJunto da Segundadc Socml. 

COnCOmll.lntemCllle. a Lei n° 11 213/91. dispondo sobre os Planos de BeneficIos da 
Prevldêl\cm Socml, passou a regular a proteção dos trabalhadores nos casos de mcapaclIação laboral. Idade 
avançada, tempo de serviço. prisão e mone. protegendo. também. seus dependentes econÔmICos. 

ASSim. em consomincla com esses novos dispoSItivos legars. o programa de 
modenuzação e descentrahL'lção da gest<lo da PreVidênCia SOCial mclw. entre outras medidas. a Instalação 
e a consohaação dos conselhos '1aclOnal. estaduais e muruciprus. a execução de um programa de 
aperfeiçoamento do processo de a rrecadação e a reVisão da concessão e manutenção dos beneficios 
preVidenCiários. além de quitação dos p.ISSIVOS transitados em Julgado. 

DIRETRIZES 

A programação do Mllmténo da PreVidência SOCial para o período de 1994 e 1995 
objeuva a otimização cjos serviços de segundade SOCial e a consohdação das conqwstas preVIdenciárias 
asseguradas na Consutulção Federal. de acorde com as segUIntes dlretnzes: 

- Democratlzaçiio e desccntrahz.1ção do processo de gestão. com efetiva partICipação dos 
beneficlános. dos trabalhadores c da socled,lde em ~eral. 

- Reestruturaç;io admllllstratlVa e I~nancel(a da PreVIdênCia SOCial. com ênfase na 
modernlL1ção e descentrahZ<lç,io de açôes e programas. na humaruzação dos serviços prestados. e no 
aperfelçorunento do processo de arrccadação das contnbUlçães preVIdenclánas e de fiscalização de 
empresas 

- Apnmoramento do ~Istema de concessão e manutenção de benefiCIOS e das ações de 
reabilitação profiSSIOnal e remtegraç,io SOCIal de trabalhadores. 

OBJETIVOS 

Pode-se destacar. no <imblto da Prcndêncla SOCial, as segumtes ações obJeuvas: 

- Informatizar a rcde de postos de ,'tendlmento do Insututo N<iclonal do Seguro SOCial 
(INSS) 

- Aperfeiçoar o programa de tremamento de recursos humanos 

- Informauzar e desburocrauzar o processo de arrecadação de contnbwçães e do sistema 
de processamento de benefiCIOS. 

- Moçlermzar as procuradonas estadUaiS e as gerênCias regioruus do INSS 

- Aperfeiçoar a slslcnuiuca de concessão de beneficIOS previdenclános 

- IntenSificar e apnmorar a fiscalização previdenclána para garanur o direito aos 
trabalhadores ao Seguro Socml e propiciar o aumento da arrecadação. 

- EsUmular a e'pans.l0 do Sistema Pnvado de PreVIdênCia Complementar aberta ou 
fechada. 
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- Desimobilizar ou otimizar O USO dos bens patnmoniais da Previdência Social. mediante 
a regularização e alienação de imóveis e aplicação das rcceltas assim geradas em programas 'de 
investimento para a melhoria do sistema. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

Para desempenhar as funções institucionais previstas na Constituição, o Ministério 
Público da União precisa estruturar-se e reorganizar-se, sobretudo se levadas em conta a ampliação das 
suas atribuições e as reConnulações introduzidas pela Constituição na estrutura do Poder Judiciário, a 
exemplo da criação dos Tribunais Regioruus Federais e da intcrionz.1ção da Justiça Federal da Primeira 
Instância 

Pane dos programas necessários a essa reorgalllz.1ção já se encontra em andamento, 
embora com o alongamento dos cronogramas de execuÇc'io, por insuliciêncla de recursos orÇc'Utlentários ou 
restrições legais. 

Nesse contexto, destacam-se como essenciaiS os programas de implantação das 
Procuradorias e de ampliação, adaptação e melhoramentos de edllicios-sede, tendo em vista a precariedade 
das Instalações atuais de algumas unidades e o fato de que militas delas ftmclonam em espaços cedidos, 
provisoriamente, pela Justiça Federal. 

DIRETRIZES 
- Supervisão e coordenação da instalação e ampliação das Procuradorias Regionais. 

- Formulação de alternativas com vistas ao encamlllhamento das soluções para os 
problemas internos. 

- Supervisão e coordenação da implantação da Rcde de Processamento de Dados. 

- Aperfeiçoamento das estruturas admirustrnllvas. 

OBJETIVOS 

- Instalar as Procuradorias Regionais da Repúbhca 

- Interiorizar as ações do MPU. 

- Construir ou ampliar sedes do Ministério Público da União e demais Ministérios 
Públicos que o integram. 

- Implantar a Rede de Processamento de Dados. Interligando a Procuradoria Geral da 
República com as Procuradorias Regionais e as Procuradorias nos estados. 

- Preparar a modernização administrallva do Milllsténo Público do Distrito Federal c dos 
Territórios. 

Agosto de 1993 
Ir 'h 



Agosto de 1993 . . 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5 1679 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

o Itamaraty tem procurado consolidar as linhas de atuação externa defuúdas pelo 
Pr~i4~nte da Repúblíc.1 e inseridas no contexto m8ls amplo da conciliação entre modernidade e Justiça 
soç.ilJl.J'lo plano econômico, a busca. da modernidade exige atualização no relaclonamento internacional, 
com VlSlas à integração do pais aos fluxos dinâmicos de bens. capitais e conhecimento. No plano político e 
social. trata-se de projet.1r externamente os valores democráticos que têm motivado a sociedade brasileira. 

Para aunglr as finalld,ldes propostj1S. o Ministério das Relações Extenores necessita 
dispor de estrutura moderna que lh~' perrruta dar' ri:sposlas. de maneira eficiente, às constantes 
transformações por que atravessa a SOCiedade brasileira. tanto no plano interno quanto no externo. 

. Em virtude da poliuca de contenção de gastos públicos, o Ministério das Relações 
Exfetióres tem-se defrontado com dificuldades crescentes para a execução da política externa. Torna-se, 
portântó, impenosa a necesSidade de revcrter o quadro atual. sob pena de comprometer-se, seriamente, a 
exeCtiÇão desta política. com inevitáveiS pr?j,uizos para ,o pais. 

De resto. a política externa do BraSIl. como expressão de vontade e aspiração nacionais. ' 
em estreit.1 sintorua com a política e a realidade IIlternas. constitui instrumento necessàrio à consecução 
dos.objetivos fundamentais e permanente~ do país. 

DntETRIZES 

- ApoIO à busca da Inserção crescente e compeutiva na economia mundial, através da 
exPansão do mercado externo para produtos brasileiros e do acesso a tecnologias avançadas. 

(. , , 

- AÍnpliação e fortaleclÍllento da presença brasileira no plano internacional, objetivando 
permitir, inclusive, a atuação do BraSil no processo de tomada de decisõeS em organismos l~ternaclolW~. 

- Increnlento da integração com os paises latino-americanos, particularmente na região 
do Cone Sul. 

- Favorecllllento de questões de IIlteresse da comunidade internacional no que diz 
respeito à preservaçiio do meio ambiente e à defesa dos direitos humanos. 

OBJETIVOS 

- Modernlzar e adequar o SefVIço Exterior Brastleiro àS-peculiaridades. necessidades e 
responsabilidades do país. 

- Prosseguir na consolidação do l\.1ERCOSUL no plano interno, mcluslve mediante a 
implantação do Centro de Documentação. do Banco de Dados e da criação ~o Programa de Divulgação. 

- Apoiar as atividades de promoção comercial no extenor, inclusive com os novos 
parceiros do Leste Europeu 

- Valorizar o multilateralismo. mclumdo-se a quitação dos débitos pendentes Junto a 
foros internacionais. 

- ApOiar a difusão da presença cultural brasileira no e4enor e as aUvidades relativas à 
eooperação intelectual 

- Identificar novas OPOr1llllidades de cooperação técnica com países desenvolvidos, em 
beneficio de institUições braSileiras de enslllo. de pesqUIsa e de desenvolvimento tecnológico. 

- Adquirir ou conSlnnr Sedes e Chancelanas no eX1erior. a fim de reduzlf despesas com 
aluguéis de Imóveis. 
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- Instalar Representações Diplomáticas ou Consulares nos novos paises emergentes dos 
movimentos nacionalistas europeus. '-. 

- Apoiar as atividades de demarcação de fronteiras 

- Adaptar a Rede Consular à demanda crescente de seUs serviços. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

o quadro epidemiológico brasileiro vem se caracterizando pela presença simultânea de 
taxas elevadas de morbi-mortalidade por problemas crônico-degenerativos' e por doenças infeccIosas e 
parasitárias. Enquanto cresce a incidência do câncer e de moléstias cardiovasculares. persistem endemias 
como Chagas, malária e esquistossomose, ressurgem problemas sanllános, como o cólera, e incorporam-se 
novos como a AIDS. Outra característica do quadro epidemIOlógico, acentuando a sua gravidade, é a 
disparidade dos IÚvels de saúde entre as regiões e entre diferentes estratos de renda. decorrente. sobretudo, 
da precariedade do saneamento básico, da desnutrição e da Illsuliciência do acesso aos medicamentos 
essenciais. 

Políticas de redução do gasto público. adotadas como resposta a cnses econonucas 
recorrentes, têm afetado de modo geral os programas SOCIlllS e. em pantcular, os da área da saúde, 
aearretando um decréscimo drástico e persistente do aporte real de recursos para o setor. Na primeira 
metade dos anos 80, o gasto federal per caplla com' saúde caIU 27%, Entre 89 e Y 1 a queda fOi de 30%. 

Três outros fatores contribuem para agravar o efeito provocado pela r:tração de recursos 
financeiros. O primeiro deles consiste na obrigação de prover. para um crescente número de pessoas, um 
leque diversúicado de ações e serviços decorrente da uruversalizlIçfio dos servtços de saúde (C.F., art. 196). 
O segundo é a elevação dos custos, advinda do lIumento da complexidade do trabalho em saúde em 
resposta às transfonnaçõcs sociais, demográficas e epidenllológlcas e de um processo de incorporação 
tecnológica, que nem sempre corresponde às necessidades pnontárias da atenção à saúde O terceiro fator 
é a má utilização dos recursos em todas as esferas de governo e níveis de prestação de serviços. Ações 
governamentais desordenadas; inadequação qualitativa e quantltllllva da oferta de serviços; profiSSionais 
desmotivados e não-qualificados; desperdicio de matenrus; uso inadequado de técnicas e eqUipamentos, 
entre outros problemas, aliados à precariedade das atividades de regulamentação e controle dos processos 
de produção, distribuição e consumo dos produtos de interesse para a saúde. do meio ambiente e do local 
de trabalho são certamente co-responsáveis pela msatlsfatonedade do quadro geral da saúde. 

No iIÚcio dos anos noventa, as medidas adotadas pela admullstração pública fe~~ral 
Uveram interferências diretas na dinâmica do setor. A Reforma AdnlllllstraUva. embora reunisse os váríos 
órgãos e entidades de saúde sob a égide do MS. não promoveu uma re.'ll integração de ações, 
pennanecendo os mesmos com atuações compartimemadas. Tal slluaçfio compromete a relação do IÚvel 
federal com as demais esferas governamentais, o que, aliado li política de finanCiamento adotada e à 
desmotivação da força de trabalho do setor, tem dificultado a implementação do Sistema Único de Saúde -
SUS. 

Maior explicitação das políticas a serem adotadas e medidas de caráter efetivo se 
colocam como exigências para o enfrentamento do quadro salUtÍlrlo do pais e para que os preceitos 
constitucionais e mfracollSUtuclOnals, voltados à descentralizaç.io. llItegralidade das ações e controle 
social, sejam implementados. A consolidação do processo de reforma do sistema de saúde. a redefinição do 
papel coordenador e reguJador do IÚvel federal e a lluplantação de nova Sistemática de pantcipação da 
Uruão no financiamento do SUS são pontos dessas políticas que mcrcccnio atenção priOritária 
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DIRETRIZES 

Para assegurar o cxercicio do direito à saúde (C.F., art. 196), as diretrizes do Ministério 
da Saúde para os próximos dois anos consistem em: . 

- Descentraliz.1ção do SUS. compreendida como um processo de transformação que 
envolve redistribuição de poder, redefimç:io dos papéis das três esferas de governo - com o afastamento do 
governo Cederal da prestaç:10 de serviços de natureza local ou regional - e a ampliação do controle social. 

- Reorgamzação do modelo assistencial com a finalidade de facilitar o acesso, fortalecer 
as açõcs de caráter preventivo. aumentar a resolutividade da rede básica e melhorar os padrões de 
qualidade. 

- ASSistência alimentar às crianças desnutridas, visando a reduzir as carências 
nutricionais que comprometem o seu desenvolvimento fisieo e intelectual. 

. - AsSistência farmacêntic.1. de forma a ampliar o acesso da população aos medicamentos 
providos pelo SUS. Instituição de m~didas .de regulação do mercado e de garantia de qualidade dos 
produtos. 

- Desenvolvimento, científico ç tecnológico voltado prioritariamente para a pesquisa 
estratégic.1. incorporação de tecnologia c fomento à produção de equipamentos e insumos básicos. 

- Rerornllllaçilo do modelo de financiamento do SUS para garantir fluxo regular e 
suficiente de receitas. bem como sua panilha cntre as três instâncias de governo, proporcional às 
respectivas competênCiaS. 

OBJETIVOS 

- .Delimitar os papéis ,da União. Estados e Municípios, em relação ao conjunto de 
competências concorrentes, tomando maJ~ precisas as determinaÇÕC5 da Lei n° 8.080/90. 

- Fonalecer a aç.io regulatória do governo federal no campo da saúde, inclusive com a 
aplicação das Leis nOs 8.158/91 e 8.087/90 (Defesc1 do Consumidor) e Lei Delegada n° 4/62. 

- Acelerar o processo de municipalização e. quando tor o caso, de cstadualização de 
seMços de nature~ 10!=<11 ou microrregional. que ainda permanecem sob gestão federal. 

- . 
- ~stl)nular a Instalação ".0 funcionamento dos Conselhos de Saúde. nos diferentes 

niveis de governo, para que se constituam em efetivos canais de representação de interesse e de controle 
social. 

• Formular nonnas gcrals e cooperar tecnicamente com as demais esferas de governo na 
reorganização do Modelo ASSistencial Brasileiro. 

• 'Atender aos desnutridos. através do Sistema Único de Saúde, concentrando os esforços 
nas crianç.1S menores !,fe dois anos (e scus familiares) e gestantes de risco nutricional, mediante a 
distribuição de leite :e . .óleo comestível. juntamente com a prestação das ações básicas de saúde. 

• Apoiar a amgliaçi!o. recuperação e rcaparclharnento da rede oficial de serviços de 
saúde. sobretudo de laboratórios de saúde pública e hemocentros. 

• Promover a Implantação de um sistema eficiente de vigilância e controle 
epidemiológico. 

• Promover o controle de endemIaS. pnvllegiando linhas descentralizadas de intervenção, 
destinadas à intensific.1çào do combate a \'clores. 

• Intensificar as ações de controle de doenças transnussiveislAIDS. 
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- Fortalecer o nível federal. nas funções de sua competência: quanto à garantia de 
qualidade de produtos e serviçqs de circulação'ou alcance nacjonjll. 

- Promover a melhoria das t:ondições de saneamento básico e ambiental. 

- Apoiar a capacitação e desenvolvimento de recursos. hu.manos. com, vistas a dar. 
suporte à implementação do SUS. 

- Estender a cobertura da assistência farmacêutica prestada pelll rede' pública, mediante a 
modernização de laboratórios oficiais. 

- Retomar os programas de desenvolvimento de mrmacos e de pesquisas com produtos 
naturais para diminuir a dependência do pais com importaçãEl de medicamentos .. 

- Assegurar o abastecimento interno de medicamentos, mantendo estoques 
estratégicos, identificando laboratórios públicos e privados com capacidade de embalagem e distribuição 
de produtos genéricos, e aplicando dispositivo legal. relativo à produção cElRunuada de medjt;ameptos 
estratégicos. 

- Criar Câmara Técnica na área de medlcamelllos e correl~llos .. como instrumento de 
apoio às ações de vigilânCia sanitána, e acelerar a revisão da slstemáuca de registro de mt<dlcamentos. 

- Recuperar a infra-estrutura de centros e gmpos de pesquisas. restaurando sua 
capacidade geradora de conhecimentos e de formação de recursos humanos. 

- Apoiar linhas de pesquisas que levem ao desenvolvimento de insumos estratégicos nas 
áreas de medicamentos, hemoderivados, diagnósticos e equipamentos biomédicos. 

- D.efinír a participação da saúde no conjunto das diferentes fontes de financiamento da 
Seguridade Social. 

- Promover a regularização do fluxo mensal de recursos ao Fundo NaCIOnal de Saúde e 
implementar o repasse eqliitativo, global e automáuco dos recursos feder31s para estados e mUl1lcipios,. de 
forma compatível com as novas responsabilidades dessas Instâncias, em um sistema de saúde 
descentra1izado. 

- Adequar o fluxo de recursos à especificidade da aç.io de assistência farmacêutica 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

A sociedade brasileira enfrenta problemas de complc.\a solução. como Inflação elevada; 
recessão persistente, com desorganização das estruturas de produç.io. recuo das taxas de formação bruta 
de capital fixo; e produção industnal em 1992 Infenor à de 1980. clIqualllo que a população cresceu 30% 
nesse período. Por outro lado, o modelo de creSCllllento adotado lias últimas três décadas provocou a 
queda da participação dos salários na renda nacional, de cerca de 50% em 1970 para 30% em 1991. 

As taxas de desemprego permanecem elevadas. ultrapassando os 10% da População 
Economicamente Ativa (PEA) em algumas regiões metropolitanas. Estllna-se que eXIstam atualmente no 
País cerca de sete milhões de desempregados. Piorou. também, a slluação dos que mantém seus empregos: 
a remuneração dos trabalhadores assalariados representou. em J~llho de 1992. 5~% dos valores observados 
em 1985. 
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A filiação a smdicatos ou a qualquer outra fonna de organização profissional atinge somente 
18% dos trabalhadores ocupados. Além disso. a desobediência no recolhimento das obrigações tributárias e 
das _ontnbuições socims fez a arrecadaç,io federal situar-se, em 1992, em patamar semelhante a 19&2. 
Questões estruturais não resolvidas tUlVam os honzontes de possibilidades de atuação sobre a questão 
socl.lI. A ofena de bens e selVlços SOCIaiS, em face da crise de financiamento, da descontinuidade 
adlmmstrauva e da desorgamzélç,io do aparelho estatal. não consegue manter ,úveis de cobertura e de 
qualidade aceitáveiS. 

Um outro problema é a desestruturação 'da capacidade gerencial do Estado. llhas de 
competência do aparelho público foram sunplesmente destruídas, sendo muito difícil sua recomposição 
nos padrões antenores de eficiência. no curto ou médio prazos. Essa desestruturação aungiu, inclusive, os 
sistemas de fiscalização e de arrecadação. 

A governabllidade também está profundamente comprometida pela decompoSição da:; 

estruturas econômica e socml. Isto eXlgmi um novo arcabouço instituCional e político, capaz de dar suporte 
às transfonnações requeridas. para restaurar, minimamente, as bases de evolução da sociedade brasileira. 
No contexto da goveruabihdade. iunda se IIlsere a dúiculdade para a descentralização das políticas e das 
práucas de governo, denvadas da resistênCia de estruturas corporativas e interesses cartoriais e 
clientelísticos que compõem seu perfil 

DIRETRIZES 

Diante desse quadro, a atuação do Ministério do Trabalho estará dirigida para o 
aperfeiçoamento da partlcipaç,io da Cidadania nas açõ~ do Estado, com dois desdobramentos prinCipaiS. 
O pnmeiro deles busca estimular a partiCipação dos diferentes atores sociais na definição e implementação 
elas polítIcas de desenvolvimento econômico e SOCial. O segundo procura criar condições para a revisão e o 
aperfeiçoamento do Sistema dc Relações de Trabalho, que hoje dificulta o exercíCIO da cidadania. 

Considerados esses prlnciplos doutrinários, o Ministério do Trabalho focalizará suas ações, 
políuca e operacionalmente. nas segu11ltes diretrizes: 

- Inserçilo das questões relacionadas a emprego e salário no conjunto das variáveis 
macroeconôlIllcas dos planos e programas de estabili7 .. ,ção e de desenvolvimento. 

- Aperfeiçoamento dos lllecalllsmos de representação da cidadania nos fôruns coordenados 
pelo Governo Federal. especialmente nas questões relacionadas ao trabalho e à retomada do crescunento 
econôllllco. 

- Estabelecimento de precondlções para o aperfeiçoamento da transparência. da eficiência e 
da eficáCia na operação do Fundo de Garanua por Tempo de Serviço - FGTS e do FU!ldo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT. 

- Incenuvo ao equaclOnamellto das questões trabalhistas diretamente entre trabalhadores e 
empregadores. 

OBJETIVOS 

- Aperfeiçoar a capaCidade de fiscahzação do Estado em relação ao cumprimento da 
legIslação trabalhista e <is condições e ambientes de trabalho. 

- InsUtlllr o Sistema NaCional de Contratação Coletiva e promovê-lo junto aos principais 
setores da economia e fomentar COllllssões pantárias para resolver os conflitos individuais nas empresas. 

- Regulamentar a tercetrlzação. mcluslve quanto às questões de segurança e saúde no 
trabalho. 
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- Revisar e reciclar as ações de investimentos de médio e 'longo'tptâzos, em prog~·dc 
desenvolvimento econômico geradores de emprego e renda. em pnrucular quando financiados pelos fundos 
sociais vinClllados aos trabalhadores. 

- Aprofundar a negociação nas Câmaras SetOflalS, cnvolvendo setores estratégicas,' com 
vistas à geração de empregos, aumento da produção e aperfeiçonmellto das práucas salariais. r .;-,:. " 1 ' 

- Estabelecer medidas de combate ao desemprego e 11 sub-remuneração no 'mercado infonnal 
de trabalho, com o incentivo à organização e à capacitação dos individuos c'gmpos'dà comunidade pàia a' 
geração de empreendimentos produtivos autogestados, na forma de' 'unidades econõmicas de pródiíÇão: ' 
comerciali74~º e prestação de seryiços. •. 

- Promover o redirecionamento dos gastos dos diferentes níveiS de governo, dingi~dS:~O 
aperfeiçoamento e recuperação da infra-estrutura econômica, SOCial e urbana, para áreas de maior 
densidade de desemprego e pobreza. Objetiva-se a geração de empregos Imediatos e transitórios, que 
possam ser ocupados por trabalhadores de baixa quahficaç:io. reullIdos em frentes de trabalho. com Visi$ 
à transferência de renda pela contraprestação de serviços essenCiais ÚS cOlllumdadcs onde se inserem. 

- Aperfeiçoar as po1.iticas de reajuste penódico ,dos, salários, de forma a proteger o pOder'de" 
compra dos trabalhadores e aumentar a participação dos snléÍrlos na renda naCional. ' 

- Institucionalizar o Sistema Integrado de' ApOIO (\0 Trabalhador ·SIAT, dotando-o dos 
instrumentos necessános para viabihzar a ampliação da cobertura' e dos objetlvos 'sociais do sriguro­
desemprego e do abono salarial, o aprofundamento das atividades de reCiclagem e de aperfeiçoamento 
profissional, a dinamização de ,medidas para o retomo dos beneficiáriOS do seguro às auvidades 
produtivas, a ampliação da cobertura e o aperfeiçoamento do Programa de Alimentação 'do TrabalhaDor: ~ 
PAT, e o aprimoramento da rede de prestação de serviços e de mformações ao trabâlhador. 

- Consolidar o funcionamento do Conselho Nllclonal do Trabalho. orgamzar a la 
Conferência Nacional do Trabalho; estruturar Comissões Regionais do Trabalho em' municípios-pólos de 
regiões ho~ogêneas. ' ' 

- Consolidar o funCionamento do Sistema de OUVI dom para Assuntos do Trabalho. 
I 

- Assegurar o funcionamento democrátlCO dos conselhos do FGTS e do FAT e criar 
mecanismos de prestação de contas à sociedade, medmnte b<llanço socm!. : ' 

- Aperfeiçoar o sistema de Relações de TrabalhO' com a conseqüente adequação da 
Legislação Trabalhista e implementar a legislação suplementar decorrente da reVisão constitucional. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

A maior parte das malhas e sistemas de lransporles do BraSil foi implantada entre a 
segunda metade dos anos SO e meados dos anos 70, Dumme a década de 80. além dó arrefecunento nas 
obras de expansão, reduziram-se Significativamente os lIl\'esumento'S em manutenção(e'conservação, o que 
redundou em fone degradação do patrimõruo eXlSlente, Identificando-se, atualmente. a neceSSidade de 
obras de reconstrução de grande envergadura. i ~ 

A escassez de recursos tem atmgldo em especml o setor rodovlúno. Cerca de 32% das 
rodovias f;<lerais pavimentadas encontram-se entre mau e péSSimo estado de conservação, o que provoca 
aumento do conswno de combustíveis e elevação dos cuSlOS OperaClOnllls. além de comprometimento das 
condições de segurança dos usuános. Calcula-se que os preJuizos matenms e os gastos hospitalares, 
resultantes de acidentes em rodovias, atinjam a soma de US$ 80 nlllhõcslano, 
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No transporte ferrovIário. 36% da malha da Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA -
está em estado precário, e um terço das 1.100 locomotivas disponíveis encontra-se paralisada. 

Por outro lado. as Imis condições fisicas e operacionais dos portos brasileiros -
decorrentes. em parte. da complexidade do sistema juridico-institucional que regulava a atividade -
oneram demasiadamente os custos de 1II0vimentaçc'io de cargas, o que, entre outros efeitos negativos, 
prejudica a competitividade das exportações brasileiras. 

Cabe destacar. ainda. que a distribUIção modal do transporte de cargas no Brasil 
apresenta exagerada participação d,l modalidade rodoviária em delrimento das demais, mesmo em 
percursos de longa dist.incia. Como conseqüência. o custo do transporte das áreas de produção aos centrol 
consumidores chega a alcançar, para diSl<inelas eqlllvalentes. o lriplo do que se verifica em outros países. 

DIRETRIZES 

- Ênfase na recuperação e moderníz.'\ção de malhas, sistemas e serviços de transportes já 
implantados. 

- Prioridade e dimensionamento dos investimentos. segundo corredores multimodais de 
transporte. objeuvando ao desempenho racional de suas funções básicas. no tocante à integração nacional. 
abastecimento mterno e' con\érClo exterior. 

- Descentralização da gestão e operação de infra-estruturas e serviços de transportes, 
intensificando-se. inclusive. a parcerm com a iniciativa privada. 

- Ampliação da ,base de captação e .regularização dos fluxos de recursos para o setor, 
incluindo a transférência regular de recursos provenienles da arrecadação do Imposto sobre a Importação 
de Petróleo e a retomada da cobrança de pedágio nas rodovias de maior tráfego, diretamente ou mediante 
concessão à iniciativa pnvada. 

- Aumento da participação das ferrovias. hidrovias e do transporte marítimo na matriz. 
de transportes. a fim de aproveitar v<lntagells comparativas potenciais e adequar oferta e demanda de 
serviços. 

- Adequação da malha VIária sob jurisdição federal, em consonância com a revisão do , 
Sistema Nacional de Viaç;10, transferindo-se. para a jurisdição estadual, as rodovias que não 
desempenham funções arteriais. 

- Restaurnçlio. cccupccaçilo e conservação da malha rodoviária federal. 

- Duplicação dc trechos rodoviários saturados. caracterizados por grande incidência de 
congestionamentos e elevado nÍlmcro dc acidcntes. 

- Recuperação. reaparelhamento c modernização do sistema ferroviário federal, com 
eliminação de pontos de estrangulamcnto e rcdução dc custos e tarifas. 

- Prosseguimento da reestruturação do sistema portuário nacional, baseada na 
descentralizaçãO e na autonolfÚa financeira. 

- Revisão e adequaç.l0 da legislação referente ao transporte lúdroviário interior, com sua 
desvinculaçãO de1s noonas que disciplinam a navegação maritima. 

- Fortalecimento do Fundo da Marinha Mercante. mediante reestruturação da sistemática 
de financiamento à indústria de cOllslruç,lo naval. 

-
OBJETIVOS 

- Reduztr as perdas de safra decorrentes ~e transporte insuficiente ou deficiente. 
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, ','o 

:'7.~~lhorar a produtividade e a qualidade na prestação dos serviços de transporte. 

• Reduzir o ~funero de acidentes e acidentados. 

. • Implantar Coordenadorias OperacionaIS dos Cllrredores de Transporte, -cOI1\O 
inStrumento'efiCaZ de articulação das diferentes modalidades. 

. . ' Desenvolver sistemas modernos e eficazes de fiscalização dos serviços de transporte, 
com partici~ção dos usuários. 

_ .• (Restaurar 14~OOO \em de rodovias e. adicionalmente. Implantar e pavimentar .. cerca, 

• Melhorar a segurança e aumentar a capacidade de tráfego nas estrad.1s. pela eliminação 
de, aproximadamente, 1.000 pontos criticos e duplicação de trechos saturados. 

• Conservar a malha viária sob jurisdição federal. 

• Transferir para o setor privado, por concessão, a operação e manutenção de rodovias 
fcd':J:lQs cuj9 r~lpme de tráfego as~gure cqwlíbrio entre receitas e despesas operacionais. 

- Equacionar institucional e cconônuco-financelramente os serviços e ramllls ferrOViários 
anticconômicos de interesse nacional ou regional. , " 

• Recuperar o padrão operacional do slsteina ferrovláno federal. com ampliação da 
capacidade de produção da RFFSA. 

", ~odemizar e recuperar vagões e locomotivas. 

• Recuperar tísica e financeiramente os sistemas de transporte ferrovIário urbano de 
p~geu:o~, C;_~~ a,continuidade, dp.s processos de transferência de.sses sistemas para os governos locais. 

- Reestruturar a gestão das hidrovms interiores e portos flUVIais. e elaborar os planos 
diretores hidroviários. 

~'. - Modernizar ~_recuperar o sistema portuário· com descentralização da gestão dos 
serviços P~~9s, objetivando ,reduzir custos e ,aumentar a capaCidade de movllnentaçào de cargas, 
especialmente containeres, e elevar II oferta de berços. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

, Na última década, os serviços públicos de telecol\lunicações sofreram uma série de 
dificuldades decorrente de níveis insatisfatórios de inveslllnento público. defasagem tanfána e falta de 
investimentos privados no setor. 

Como conseqüência, além da delenoraç;io na qualidade dos SCfVlÇOS. o pais ocupa, 
atualmente, o 37" lugar no mundo em densidade telelõnica \ lennimus em servIço por cem habItantes), com 
índice de 7,1. Esse índice, na América Latina. encontra-se ablllxo dos da Argenulla (10,6), Venezuela 
(7,6) e Colômbia (7,4). 

O nível de investimento anual tem sido lIúenor a 1 % do PIB. estimando-se que uma 
taxa de 1,5% representaria o mi\Ümo necessário para que o setor pudesse. efetivamente. atuar como 
suporte ao desenvolvimento social e econômico do pais. 
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No tocante aos serviços postaIs. os CorreIOs vêm diversificando suas atividades de forma 
análoga aos modelos 'Idotados nos países mais desenvolvidos, o que tem pcnnitido melhorar a 
produtividade da mfra-es'mturaJá Illslal<lda. garanundo maior comodidade à população. 

No final de 1992. est<lV<lm em operação 12.897 agências, das quais 1.6S3 franqueadas, 
19.132 postos de venda de selos e 20.690 caixas de coleta. Foi atingido, nesse ano, um total de 3,S bUhêlcs 
de objetos postados. 

Por seu turno. n radlodlrus:l0. atiVidade eminentemente privada, tem desempenhado um 
papel importante na integração naclon<ll. posslbihtando a participação cada vez mais efetiva do cidadio 
na vida poliuca e social do país. E.\ISlcm hOJe em operação 3.190 emissoras de rádio e televisão, instaladas 
em 1.233 murucíplos. com posslbilid<lde de ampliaç;lo para mais 4.000 canais disponiveis, o que exige 
uma estratégia de integração que pnvIlegle as áreas não atendidas, particularmente nas regiÔe5 None e 
Nordeste e zonas fronrernças. 

DIRETRIZES 

- Criação de condições favoráveis ao planejamento de médio e longo prazo no setor, 
inclusive pela elevação do grau de aUlononua gerencial das empresas estatais. 

- ModernlL1ção tecnológica dos serviços à disposição dà sociedade, tanto dos ofenadOl 
pelas empresas estatais. quanto pela iniciativa privada 

- Redução das barreiras regulamentares à participação da iniciativa privada nos 
investimentos 

Telecomunicações 

• ObtenÇe'lo de [ontes alternativas para os investimentos em telecomunicações, inclusive 
por meio de associações e parcerias com a ll1iciativa privada. 

- Ampliação da plllla[ofllm de serviços públicos de lelecomunil:ações, através de redes de 
dados lotaiS. 

• Reduçiio dos custos dc cxpansão dos sistemas. 

- Disseul1nação do acesso aos servIços de telecomunicaçiles, pela introdução de novas 
teenolog13s no sistema de telefollla publica e UUliL1ção da tecnolOgia celular e Cle redes via satélite para 
expansão da oferta nas áreas mr3ls. 

Comunicações Postais 

• Implantação de serviços báSICOS cm todos os municípios do país, com ênfase para o 
atendimento às comUnidades slltmdas em <Íre.1s mrals. 

• Incentivo à particlpaç.io de terceiros no atendimento aos serviços postais. 

- Ampliação do leque de serviços prestados. inclUSive pela incorporação de novas 
tecnologias. 

OBJETIVOS 

Telecomunicações 

- Ampliação da Cllpacldade lllstalada do sistema teleíoníco, em 10% ao ano, no periodo 
1994-1995 
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- Redução gradativa do custo médio do tenninal teletãnico, para atingir, em 1995, uma 
dllninuição de, pelo menos, 30% em relação ao Inicio da década 

- Ampliação da rede de telefones públicos e Incremento da panicipação de telefones a 
.:anão, de modo a atingir 45% do total de terminais instalados, em 1995. 

- Ampliação do atendimento ao mercado de serviços de COmUmc.1ções de dados. 

- Melhoria da produtividade da força de trabalho no sistema de telefoma. buscando 
alcançar a proporção de três empregados para cada nul novos terminais in~talados. 

ComuDicaçiles Postais 

- Melhoria continua da qualidade na prestação dos seMços postaiS e telegráficos, 
incluindo a informatização das atividades operacionaiS 

- Expansão da ofena de serviços postais e telegráficos. mediante construção de novas 
agêDcias. 

- Ampliação dos pontos de controle do sistema de rastre.1mento de objetos. 

MINISTÉRIO DA CULTURA 

A recente reforma administrativa tradUZiu-se no desaparecimento de várias entidades, 
compensadas com remanejamentos institucionais. que, em tese, permltinam a sobrevivência das antigas 
atividades do governo federal no campo da cultura. 

Essa condição comprometeu a ação do Estado, que não pode subtrair-se à sua 
responsabilidade constitucional com a proteção do patrunõmo cultural. A recuperação do patrimônio 
tombado, em estado de deteriorização, interpela a conSCiênCia brasileira e eXige do governo federal 
intervenção decisiva, antes que esse quadro se torne Irreversivel. condcnando as gerações futuras ao 
desconhecimento da sua herança cultural. 

Para recuperar espaços perdidos. o Mimsténo deve também at1k1r. com ênfase, no 
processo de desenvolvimento da produção bibliográfica e documental, promovendo o livro e a literatura 
brasileira, preservando e difundindo o seu acervo e gamntmdo o Jllterc;imblo de Informações. 

o Brasil dispõe da mais completa biblioteca da América Latina, a Biblioteca Nacional, 
considerada, também, de importância mundial. Sob a Slli1 guarda ",ncontra-se um enorme acervo 
bibliográfico e documental, inclusive obras raras. cuja preservação merece atenção especial. 

Sendo a cultura um setor fundamental para a formação de uma Cidadania consciente e, 
ponanto, necessária ao processo democrático. devem igualmente ser conSiderados os valores e atitudes 
coletivos, refletidos na criação, na produção e nas diversas fonnas de expressão e manifestação cultural e 
anística, levando em conta os diferentes niveis de oponumdade da sociedade brasileira. 

Sem descuidar de outros segmentos. cabe ao Ministéno da Cultura o cumpnmento da 
obrigação delegada ao Estado, através da Lei no 8.401/92. de 08 de Janeiro de 1992. de assegurar 
condições de equilíbrio e competitividade para a obra audiOVisual. O cmema. em pan.cular, é uma 
indústria de ponta que dinamiza diversos outros setores e recl<ima, para o seu desenvolvimento, uma 
política de amparo à produção, distribuição e exibição. A virtual extinção dessa atividade. que atinge toda 
a população brasileira, restringe à ofena ao produto estrangeiro e pode comprometer os fundamentos da 
nossa Identidade cultural. 

Nesse cont~o. impõe-se a revisão do quadro f\lnclonal do MlI\lsténo e. bem aSSim, o 
reforço dos seus recursos orçamentários. para que possa tcr condições de assUlmr responsabilidades na 
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preservação da memÓrIa nacional e do seu patrImônio fisico, artístico e cultural e estimular a criativ.idade , 
de seu povo. 

DIRETRIZES 

- Preservação do patnmômo cultural brasileiro, auavés de ações que considerem o seu 
valor e a sua dimensão SOCial. 

- Preservação e difusão dos acervos depositados em Museus, Casas e Núcleos Históncos, 
Salas de Exposições e Corredores Culturms, esumulando a sociedade ao acesso a esses bens. 

- Difusão do acervo blbliognífico e documental, garantindo o intercâmbio de publicações 
e informações no âmbito naCIOnal e internacIOnal. 

- Ampliação do campo de trabalho do autor brasileiro, incentivando o hábito da leitura e 
promovendo o acesso à produção literária. 

- Valorl7ação das diferentes fonnas de expressão e comunicação das manifestações 
culturais. apoiando e incentivando a cnação c a produção arlistica e cultural. 

- Fomento à indústna clllematográfica e audiovisual, apoiando e estimulando a 
produção, distnbUlção e eXibição. de forma a possibilitar gradativamente a sua auto-sustentação. 

- Estimulo à participação do setor privado no financiamento da produção cultural, 
aperfeiçoando os mecanismos cnados pela Lei no. 8 313. de 23 de dezembro de 1991. 

- Incentivo à fornmção. capacitação e reciclagem técnica de formuladores e executores de 
políticas e de artistas. objeuvando supnr as necessidades de profissionais para o desempenho de atividades 
culturaiS. 

OBJETIVOS 

- Preservar o patnmômo tombado, cidades e núcleos urbanos, sítios e conjuntos, 
históricos, sítios arqueológicos. bcns móveis c ImóveiS. 

- Identificar, difundir e manter em bom estado de conservação o vasto acervo depositado 
em Museus e Casas Históricas. facultando à sociedade o acesso a esses bens. 

- Preservar e processar tecnicamentc o acervo e ampliar a base de dados bibliográficos e 
documentais. de modo a facilitar o accsso ao usuário-pesquisador e ao público em geral. 

- Promover a difusão e o acesso ao livro e prelIllar o autor nacional, buscando o incentivo 
à cnaÇc~o literána 

- Detectar problemas c neceSSIdades dos agentes diretos da produção cultural, assim 
como de instituições culturaiS públicas ou privadas, com o objetivo de apoiar e mcentivar a valorização e a 
difusão das manifestações culturais. em suas diversas formas de expressão. 

- Preservar o patnmônio cultural e ampliar o compartilhamento das ações e 
responsabilidades da proteção e formação desse patrimônio com os demais niveis de poder público e com a 
comunidade. 

- Estabelecer estratégias conjuntas que resultem na implantação de um sistema 
descentralizado e integrado de informações culturaiS. democrauzando o acesso às fontes da cultura e aos 
bens e serYlços culturaiS 

- Elevar o número de produções cinematográficas e audiovisuais e estimular a sua 
veiculação e divulgação nos nivels naCIOnal c InternaCIOnal. 

,. 
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- Assegurar receitas alternativas para o financiamento das atividades culturais e 
propiciar a maior participação dos agentes culturais nos diferentes setores. 

- Identificar as deficiências de informação e formação de profissionais que atuam nà ,área 
da cultura e estabelecer ações que visem ao seu aperfeiçoamento, notadamente dos segmentos não 
contemplados pelos agentes oficiais de ensino e de pós-graduação 

- Dar prosseguimento à pesquisa, principalmente nas áreas de Fllosofia e História do 
Direito, e publicar os seus resultados. 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 

As desigualdades economlC3S e SOCIaiS entre as regiões, a concentração e o 
congestionamento urbanos e a utilização predatória dos recursos do meio ambiente são fatores I que 
reforçam os entraves ao desenvolvimento brasileiro. 

A configuração regional-espacial da alocação dos investimentos em infra-estrutura, em 
atividades produtivas e na formação de capital humano, a cnação de condições para ri desconcentraçãó 
econômica e demográfica das cidades e a uUlização racional do meio ambiente e dos recursos naturais, 
com preservação, proteção e renovação, são elementos essenCIaiS para viabilizar um desenvolvimento mais 
harmônico, do ponto de vista social. 

A articulação das políticas de desenvotvlmento regional. urbano e de meio ambiente, 
conjugada com a política cientifica e tecnológica, COnstitUI a estratégia de ordenação do terntório nacional 
- base de atuação do Ministério da Integraçã,o Regional e das entidades vinculadas à sua estrutura. 

I - POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

A polltica nacional de desenvolvimento regional fundament.1-se na ativação das 
potencialidades produtivas das regiões, na maior integração econômica inter-regional e na reinserção das 
regiões periféricas no processo global de desenvolvimento do país. Considera que a e~'Ploração das 
potencialidades das regiões menos desenvolvidas é fundamental para os propósitos de retomada seletiva do 
crescimento nacional. 

Confere-se prioridade ao Nordeste, à Amazônia e ao Centro-Oeste, sem contudo 
descuidar-se do indispensável apoio ao desenvolvimento do sul e do sudeste do país. 

A prioridade para o Nordeste justifica-se pelos grandes desníveis de desenvolvimento 
que persistem entre essa região e o conjunto do pais. A estratégm baseia-se em três componentes. reforço e 
integração da base econômica, combate à pobreza e revisão da gestão da política de desenvolvimento 
regional. 

O setor produtivo nordestino receberá investimentos privados para desenvolver uma 
agricultura moderna de mercado, dando-se ênfase a projetos de Irngação. Esforços também serão dirigidos 
para fomentar a agroindústria é promover a reestruturação produtiva da indústria tradicional, a 
continuidade do avanço técnico dos complexos industriais modernos (petroquimica. c1oroquimica e 
álcoolquimica), bem como explorar as potencialidades do turismo. Essas ações visarão à produtividade e à 
competitividade interna e externa. ajustando-se ao paradigma tecnológico e organizacional emergente, que 
deve também orientar a administração dos incentivos fiscais para a região. 

O combate à pobreza no Nordeste constituirá o núcleo da estratégia SOCIal para a região. 
Alternativas de desenvolvimento sustentável para o meio mral, sobretudo no semi-árido, devem atender 
aos objetivos de aumento da produtividade agrícola, da dislnblllção da renda e ehmlllação da pobreza 
crítica. 
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, É imperatJvo rever a gestão da política regional do Nordeste, porquanto o arcabouço 
institúcional eXIstente não atende às eXlgêncl:ls do novo ciclo de desenvolvimento. A prioridade para a 
região exigirá uma profunda adaptação das institUições, redefinindo-se suas funções e atnbuições no que 
se ,refere ao planejamento. attlculação. finanCiamento e exec~o da política de desenvolvimento. Tal 
revisão.deverá se submeter a duas realídades a Importância crescente do mercado e dos investimentos 
privados no novo modelo de desenvolvimento do país e a emergência de um papel renovado para os 
estados no Federalismo. 

, 
A pnoridadc para a Amazôllla decorre de sua frágil integração. com as demais regiões, 

das grandes responsabilIdades pelo uso racional de seu patrimônio natural e do resultante compromisso 
com o desenvolvimento sustentável. cm beneficio do futuro da região e do pais. A estratégia de 
desenvolvimento envolve a vertente produl1va. com ênfase nos seguintes aspectos: aproveitamento da base 
minero-metalúrglC<1; exportação de recursos renováveis de alto valor, e agricultura. 

A base produtiva deverá scr al1\'ada pela exploração mais intensiva dos recursos 
mi~e~s' e energéticos, empregando tecnologias que evitem impactos ambientais adversos sobre os 
ecossistemas, e pelo aproveitamento da nova fronteira caracterizada pela diversidade biótica amazônica. O 
esforço inicial deverá comblOar o conheclluento avançado e a experiência local em áreas como 
industrialização de produtos naturais. pesca. complexos agroflorestaís, bioindústrias (farmacologia, 
insumos bióticos e o'u~ros) e tunsmo ecológiCO. Nesse sentido, é imperativo o reforço da capacitação 
tecnológica regional e naCional para assegurar a rentabilidade e o uso sustentado dos recursos. 

Reveste-se de importância estratégica na região a proteção das fronteiras, para impedir 
invasões do espaço aéreo e coibir o narcotráfico e o contrabando. Para tanto, deverão ser implantados um 
Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM) e uma política de ocupação permanente dessas áreas. Por seu 
turno, a gestão do desenvolvimento regional será ajustada às necessidades e peculiaridades da Amazônia. 

O Centro-Oeste, entre as regiões periféricas do Brasil, é a que apresenta maiores 
perspectivas de desenvolvimento de um setor agrícola moderno. Impõe-se, contudo, fomentar a infra­
estrutura de transportes regIOnal. buscando nllnillllzar a distância econômica da região aos centros 
consumidores e portos. de modo a Viabilizar a expansão da fronteira agricola e do setor agromdustrial. 

Com seu potcncial para a produção de alimentos e matérias-primas agrícolas, a região 
Centro-Oeste pode contribuir para os objetiVOs naCionais de estabilizaÇão econômica com retomada do 
desenvolvimento. Será necessário incorporar à estratégia regional os novos paradigmas tecnológicos e de 
integração competitiva da economm moderna. a diversificação da estrutura produtiva, a interiorização dos 
centros de decisão econônuca e a melhona dos padrões de produtividade e competitividade na região. A 
par da produção agropecuária. scrão incenl1vados o desenvolvimento agroindustrial e IOdustrial, a 
expansão dos sistemas de transportes e o turismo. 

Na fronteira interna entre as três macrorregiões citadas - Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
- destacam-se a sub-região polanzada pelo Corredor Norte de Desenvolvimento Integrado, que tem 
condições de alavancar um novo ciclo de progresso no Norte e no Nordeste, porquanto incorpora as 
maiores JaZidas nllnenllS do péllS. lia Serra dos CaraJas. e ecossistemas aptos ao desenvolvimento florestal, 
em área tropical. e granelelro. no cerrado' setentnonal. Por contar com infra-estrutura ferroviária e 
portuária moderna, <! 'Corredor Norte de Desenvolvimento Integrado continuará a merecer apoio 
prioritário. 

As regloes Sul e Sudeste, notadamente mais dinâmicas, exigem ação voltada para 
aspectos de suporte estru'tural ás atiVidades produtivas, com ênfase para a descompressão urbana e para a 
interiorização econômica 

Assim. confere-se atenção espccial à estruturação de áreas deprimidas ou 
subdesenvolvidas. como o Vale do jcqUltinhonha, o Pontal do Paranapanema, o Norte Fluminense e o 
Vale do Ribeira, com.o propósito de resgatá-Ias do longo periodo de estagnação que atravessam. 

Por outro lado. esforços devem scr empreendidos com a finalidade de promover a 
aceleração do crescimento econômico na faixa ao longo da fronteira Sul, a par de ações que objetivem 
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reforçar o eixó UbCrlândia (MG) a Uruguaiana (RS), com o mtuHo de descomprimir, para essas áreas, as 
atividades hOJe vinculadas â faixa litorânea. bem como fortalecer as possibilidades de produção na 
fronteira, integrando-a ao MERCOSUL . . , . 

Nesse sentido, ao lado de programas de apOio às atiVIdades produtivas nas áreas 
deprimidas e subdesenvolvidas, realizar-se-ão estudos de oportUludade e de viabilidade técmco-econômica 
para as áreas' de fronteira da região Sul, sem deixar de dar continUidade aos programas naciOnaIS ou 
bilaterais de aproveitamento de áreas irrigáveiS. como os perimetros irrigados de Mampituba e da Lagoa 
Mirim, ~u ~~ ,recuperação de áreas degradadas por processos erosivos, em que se destaca o oeste do 
Paraná. , 

POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

., . . 
A Política de Desenvolvimento da Amazônia confere ênfase â interação entre ecologia e 

tecnologia, segundo duas macro-onentações: 

- Desenvolvimento e conservação ambiental. pautados pelo zoneamento ecológico­
ec~nô!lllc~,e c~~entes com a ~olíuca nacional do meio ambiente 

- Desenvolvimento científico e tecnológiCO que amplie o conhecimento dos ecossistemas 
amazônicos e o uso das tecnologias endógenas e tradiCionaiS. articulando-as com o desenvolvimento e 
difÜsão de inovações adaptadas às' condições locaiS. 

A estratégia preconizada articula quatro políticas regionais que subordmam e devem 
pennear o conjunto de atividades e investimentos públicos e privados na Amazôma: política ambiental, 
política espaCial, política sócio-antropológica e políUca Instlluclonal. A segwr são apresentados os 
prinCipais, objetivos e diretrizes dessas políticas. 

A poUtica'ainbiental tem como objetivos centrais: 

- Compatibilil3f o desenvolvimento e~onômlco-social com a preservação da qualidade 
do meio ambiente. 

- Definir áreas prioritárias de ação goveman.ental relativas â qualidade ambiental e ao 
equiIJõrio ecológico, harmonizando as ações concorrentes da Um,i'l, dos estados e dos municípios. 

- Estabelecer critérios, padrões de qualidade amblem:li e normas técmcas relauvas ao uso 
e manejo de recursos ambientais. 

- Desenvolver ~ecnologias orientadas para o uso racIOnal de recursos ambientais. 

- Difundir tec~ologias de manejo do meio ambiente e divulgação de informações 
ambientais, Visando â formação de uma consciênCia pública sobrc o valor do meio amblcnte e dos recursos 
naturais. 

Suas diretrizes principais são: 

- Combater as atividades degradadoras do meio ambiente, impondo aos agentes 
responsáveis, de acordo com normas e critérios de controle ambiental, a obrigação de recuperar os danos 
causados, o~ de ressarcir o poder público pelos mesmos ou pela utilização de recursos ambIentais com fins 
econômicos. 

- Implantar programas de reonentação téclllca e ambiental dos empreendimentos 
poluidores que operam na região. 

- Desenvolver e apoiar programas de edUc.1ção ambiental. 
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- Elaborar. cm artlculaç;10 com empresas do setor de infra-estrutura e mineração, planos 
setonais. de gestão ambiental. . ' , . 

- Controlar as atiVIdades de ganmpagem. erumulando sua modernização 'tecnológica 
eom Vistas à redução de seusJmpaetos ambientais 

- Estabelecer mecanismos de mOnitoramento ambiental para os programas de 
deseÍl\ olVlmento regional. 

- Promover a recuperaçüo de ambientes degradados, restaurando ecossistemas e 
esumulando novos processos de uUl!zaç;io cconôlIllca dos recursos naturals. 

- Construir um sistema regional de Unidades de conservação, consolidatído'aJ; unidades 
Já eXistentes e amplIando o sistema segundo cntenos que maxilIUzem a preservação da biodiversidade e a 
conserVação de recursos naturais renováveiS 

A política espacial para a Amaz'~lilia ohjeti\'a: 

- Fortalecer e estabilIzar 10caclOnalmen'te as frentes econômicas eXistentes: de forma 
compatível com as polítícas ambientals e sócio-antropológicas. 

- Interiorizar o desen\'OIVIIllclllO. promovendo maior eqiulíbrio na hierarqwa da rede 
urbana e na integração SóclO-econômlca mral-urbana ' . , 

- Desconcentral' o dínanusmo econômico, difundindo os beneficios do crescimento pelo 
conJuntd da econonua regional. 

- Dinanuzar e articular os sub-espaços regionais, em confoflIUdade com suas 
potencialidades econômicas e sustentablhdade ambientai, visando obter maior repercussão social dos 
invesumentos. 

As di retrizcs da política espacial são: 

- DireCionar os mvestllllcntos produtivos p~ localizações espaciais que garantam sua 
sustentabilidade. em conformidade com os cnténos resultantes do zoneamento ecológ1co-econômico. 

, ~~ 

- Pnv!leglar InvesUmcntos em pólos urbanos de médio porte. 

- Promover a ordenação da ocupação do espaço e dos solos rural e urbano. 

- Estimular a artlculaçüo ceonôlnlca entre as difer~ntes sub-regiões, localizando 
invesumentos em Infra-estrutura. consoante cntenos do zoneamento ecológ1co-econômico. 

- Fortalecer a aU1;;dadc cconônllca e a ocupação humana 110s municípios de fronteira. 

A política sócio-antropológica tem Ilor finalidade: 

- Fortalecer a Cidadania. garanundo a todos o acesso aos direitos fundamentais. 

- Internallzar os benefiCIOS SOCiaiS do desenvolvimento, em termos de melhoria de renda 
e da qualidade de vida da população 

- RedUZir as tensões SOCIaiS, asscgurandq o acesso à terra e, aos meios de sua uUlização. 

- Reconhecer os índiOS como grupos etnicamente diferenciados, garantindo a 
demarcação e proteção ambiental de suas reservas c o respeito pela sua cultura, organização social, 
condIções de Vida e demaiS formas dc expressão 
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Incluem-se, entre suas diretrizes: valoriz,1r a diversidade sócio-cullural da população 
regional~ regular o processo de ocupação e concessão de títulos dc terra. reordenando a ocupação do, solo ~ 
reduzindo os conflitos nas áreas de tensão social; e fomentar o :wanço tecnológico e a assistência técnico­
econômica voltada para as atividades extrativistas e a pequena produção rural e urbana. 

A política institucional tem o propósito de fortalecer e consolidar as instituições públicas 
e fundações privadas sem fins lucrativos, objetivando garantir os direitos fundamentais dos cidadãos, o 
avanço cientifico e tecnológico, o controle e a fiScalização ,da qualidade ambiental, e o planejamento 
voltado para o desenvolvimento sustentável da região. 

OBJETIVOS E DIRETRIZES PARA A REGIÃO NORDESTE 

A politica para o Nordeste tem como obJctivo geral promover o aproveitamento do 
potencial de crescimento da região. única via para obter-~e em ddillltivo a eliminação d:l pobre7..,' absoluta. 
assim como a gradauva e pennanente melhona das condições soclO-econôuucas da população. ' 

Mais especificpnente, busca-~e: remover os cntraves ao desenvolvimento regional, 
notadaJnente no que tange à infra-estrutura econômica e socml; e concentrar esforços em ações geradoras 
de emprego e "nda, sem descuidar do imperativo da modemlZllç<io tecnológica. 

Tendo em vista esses propósitos, delineiam-se as seguintes dil'ctrizes de ação: 

- Interiorizar o processo de desenvolvimento. mediante concentração de esforços em 
áreas estratégicas. 

- Priorizar programas e/ou projetos que contnbuam diretamente para o aumento. do 
emprego e da renda em todo o espaço reglolUlI. 

- Desenvolver projetos sociais que atendam :is necessidades da população nas áreas de 
babitarrlo, cducarrlo fundamental, saúde, saneáment!l e ahmcllli1ç<iO. 

- Atribuir ,prioridade aos programas agrOlndustrims com segmento de IrrigaçãO. 
considerando o efeito gerador de emprego e renda no campo c na Cidade. 

- Enfatizar os programas de recuperação e manutenção da infra-estrutura de transporte, e 
ampliação da infra-estrutura de energia e comurucações. \'Isando criar condições para a retomada do 
processo de desenvolvimento. 

- Apoiar a exp'ansão da agricultura irrigada cn; :íreus seleclOnad~. 

- Assegurar o ritmo de crescimento regional por meio de fomento dos pólos de indústrias 
dinâmicas, sem prejuízo da co~lidação das indústrias tradicionaiS. 

- Estimular o turismo e o artesanato, consldcrando o efeito multiplicador na geração de 
emprego e renda. 

- Desenvolver programas que fortifiquem os Municípios nordestinos, tanto no campo da 
modernização institucional e adlpinistrativa, como no de mfra-CSLnIlUra. 

. • Atribuír prioridade a um programa permancnte de recursos lúdricos e saneamento do 
Nordeste, visando awnenw a resistência regional às flutuações cllluáticas. 

Especificament<: para a região semi-árida. dc maior ~ulnerabilidade às adversidades 
climáticas, a ação a ser executada desdobra-se nas seguintes políllcas: 

a) Desenvolvimento de Recursos Hídricos. buscando-se ampliar li capaCidade hídrica. 
mediante a execução de obras de àcumulação. captação e regulan7..ação do potencial hidráulico. 
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b) Desenvolvimento Hldroagricola, que promova a utilização racional da água no 
pnlGêsso· produtivo, objetivando o aumento da produção e da produtividade agrícolas. mediant~ a 
agritultura imgada. ' ,o 

c) Desenvolvimento Agroindustrial, que' possibilite á > instalação I 'de' pÓlos' dé 
processamento de produtos derivados. sobretudo da agricultura irrigada, no sentido de ampliar as 
opon,unidades de mercado e de emprego. . 

DIRETRIZES E OBJETIVOS PARA 'Q CENTRO-OESTE 

A estratégia de desenvolVimento do Ce~trlK)este asse!lf?l-se no aprove~~el\to .dp~ 
cerrados. cUJo extraordinário potencial 'produtivo 'tem 'contribuido especialmente para' a 'elevação 'dàl 

produção agropecuária do pais. 

A estratégia Ilreconizada compõe-se dos seguintes pODtoS: 

- Reavaliação das formas de Illtervenção nas áreas de cerrados, de modo a atenuar 
impactos'ambientais, mediante zoneamento ~ diversifiCação das culturas em bases sustentáveis. 

- Dinamização de atividades' de transformação agroindustrial - co'ni 'mOdernizaÇão; 
verticalização e ampliação da produção - c internalização do valor agregaci.o: . . 

- Atribuição adequada de mfra-estrutura de suporte à produção e ~buição. de modo a 
consolidar as vantagens comparativas regionais: 

ASSim. buscar-se-á Jocahz,1r adeql.ladamente programas de consolidação de eixos 
troncais multimodais. para o deslocamento de cargas pesadas, e dissemiw a estrutura capilar ao sistema. 
AdemaiS, empreender-se-á esforço com vistas a ampliar a 'ofena de erlé'rgia para fins' dd irrigação e 
industriahzação, 

As diretrizcs da Ilolítica para o CeDtro-Oéstc inélilcm: 

- Prioridade para os investimentos localizados no eixo dd interiorização e adensamento. 
( " 

- Disciplinamento das tendências à diluição das frentes pioneiras. mediante consolidação 
da ocupação no eixo de adensamento, tendo el!l vista riscos ecológicos: "Ônus econômicos. problemas 
sociais-e agressão ás comuiudades Indígenas, e_' .. o..' 

- Proteção ao ecossistema pan~1n~iro: e~~muIando, r~ogramas de desenvolvimento 
econômico-ecológlco. . 

- Redefinição das funções geopolitica, econômica. social'e'c'uItural da Capital Federal, à 
vista de- sua inserção no contexto de desenvolvimento da região Centr~e e do crescente' prOcesso'de 
metropohzação e conurbação. 

- Dinamização das áre..1s de influência do Distrito Federal. para redirecionar as pressões 
atuais que convergem para Brasilia. 

- Adoção Se medidas visando à integràção regional, médíante maior articUlação com o 
Programa Grande Carajás. ao apoio ao Corredor de ElI:ponação Norte e aos Pólos Florestais. e do acesso ao 
gás proveniente da Bolívia. . 

- Elirrunação das defiCiências na infra-estrutura de armazenagem, energia e transporte. 
interligando as áreas de maior potenCial e estruturando a faixa de ade~ento. 

- Implantação de zoneamentos agroambientais, observando o escalonamento estratégico 
da ordenação territorial' e mtensificando' ações voltadas para a articulaÇão programática com estados e 
municípios. . I' 
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Como diretriz genérica dà Politica de l?e,senvolvimento Regional, os {undos 
constitucionais e os incentivos fIScais serão reorientados 110 sentido de ajustarem-se aos propósitos maiores 
~o governo federal para as regiões Norte. Nordeste e Celltro-Oestc A esses JIlstrumentos devem somar-se -
Ilkn magnitude coerente com a dimensão da questão regional - recursos das linhas de crédito do Banco do 
Brasil S/A e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

n -POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO. 

As áreas urbanas, especialmente as métropólitanas. (Regiões Metropolitanils e 
~glom~raç~ Ufbanas), ~o ,os espaços ~js.dinâmicos da econolJlÍa nacional. ~epresentam, ainda, os 
principais pólos de irradiação da modernização tecn.ológica e cultural da sociedade. bf8:Sileira. 

Todavia, a urbanização desordenada e a metropolização sem controle figuram hoje entre 
os efeitós nw~ indesejáveis 4~ desenvolvimento brasileiro nas últnnas décadas. . , 

As grandes cidades brasileiras convivem com índices sem precedentes de pobreza; 
violência, insegurança e desemprego aberto. Registram déficlts líabitacionais e de infra-estrutura básica, 
concentram ~ves problemas ambientais,.~eclai~enie, os, ~eiailyqs' à poluição. at",osférica e sQnola, e 
exibem niveis altfssimos de contaminação dos cada vez m;ús parcos recursos Iúdricos . 

. Os municipiôs de fronteira i:' as cidades sob o impacto dos grandes projetos federais 
,I • I " ' • 

devem ser objet~ de adeqll!lda, ~tenção do,po~er,público fe~eral. u~clusive no tocante à implan~~o de 
infra-estrutura fisica c social, dadas as ostensivas línutações de conjuntura a que estão submetidos. 

DIRETRIZES 

- Estim~ ~àção local, apoian~o instituiçii<;s' municipais de RegiÕes MetropQlitanas c 
Aglomerações Urbanas, dando-lhes a necessária assistênCia técnica c fmanceirn', normatizando e 
coordenando a ação dos órgãos federais que .atuam no esp~ço, urbano e metropolitano; e identificando 
fontes de 'fiDÍlnciamento para' a implantação 'e expansão dos serviços comuns e da infra-estrutura 

I .. ) I .. I ~ . , ~.. • 

econômica e social. 

urbano. 
- Articular e~orços com vistas à instituição das diretrizes gerais para o desenvolvimento 

- Apoiar as autoridades locais e a sociedade na b)lSC8 dos modelQs p,olítico-jnstitucionais 
mais adequados a cada lugar. - '. 

- Assistir os órgãos municipais e metropolitanos 110 planejamento. e coordenação das 
atividades de interesse municipal e metropolitano. 

OBJETIVOS 

- Melhorar a prestação de serviços sociaiS. 

- Reduzir as ~eseconomias de aglomeração. 

- Aumentar a;eficiência e a eficácia dos serViços urbanos e metl;?politanos, 

- Reduzir os custos de operação e manutenção dos serviços metropolitanos. 

- Aumentar a eficiência da gestão. municipal e metropolitana. 

- Ampliar a participação da sociedade na discussão a gestão dos assuntos de interesse 
municipal e metropolitano. 

- Preservar e melhorar o meio ambiente. 
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fi' .... ÁRTICULA CÃO INtEJíC?~~R~Ai\~E~T~: 

DIRETRIZES 

As princillais diretrizcs de ação do governo federal nesse eauipo são: 

- Redefinir as estratégl!lS -de 'desenvolvimento, com Vistas ao crescimento rápido, 
ordenado e mtegrado. mcluindo reformas SOCIaiS. 

- Gàpacltãi os estadós'c' óisirito Federál 'para'a criação é implementação de ~siema 'de 
arrecadação fiscal, objetivando a incremélll;lÇ;\11 da' ~t!é,ia prÓpria. ' . . .' . . .' . . . .. . 

- Adow'novos métodos 'de planejamento, voitádos para' a qúalidade e a produtividade, 
••• , - c ..... , t, • I" I • 

em beneficio das populações carentes, notadamente na reonentação dos investnnentos setoriais. 

- Melhorar a cdnjugaç,To' de esforços entre a área pública e a iniciativa privada no 
gere'n!:iamêr\to e destlnaçiio' dos'pródútos riam o mercado consumidor e plua" o abastecimento local, em 
apoio 'ao 'esforço cónlllIiitálió desenvohhdó lia produÇão de·aii~'enlos. '.' " , 

. - Promover a raclOnah7.açiio empresarial local, através de organizações, associações ou 
cooperáfivaS, cápazes"dé 'getn'r seus p'rópnos projetos, negoCiáveis jtÍlltó aos agentes financeiros, 
promoven~o" assuu: o á~eS~o' daS popu~açÕe~ póbresao einp~~g? 'e ,à recu~~o :de sua renda; 1 '" , 

OBJETIVOS 

- Realizar capacitaç,io ráplàa de populações locais, através de "Laboratórios 
Org~zai:ionais"'cin ~rOjeto~ regio'naIs ~spcci{icos: vis~~à ~ g~ràçãO de e~pr:ego e renda. I 

-' Ela~orár' projetos dt: "rll1c!gr:lção Flstcil", 'de Informati7:aÇão' Municipâl e é1é Rêsgáte: 
DIVúlgâção c ApOIO illinpleincmáçào dê rl:cllolo'glas Allernauvas, como foima de apolO ao íóriaJeeunento 
dos murucípios. ' , •• " " . 

- Estimular a Implemen(aç,io de projetos de produção coinWritária de alimentos, coleta e 
reCiclagem de resíduos sólidos e associaU\'ISIIIO intermunicipal. 

- 'Implantar a contâ6lhiaç;Yo da Balançà Comercial Interestadual e de p~o~ de 
integração fazendána ' 

IV ~ DEFESA CIVIL' • 

o Brasil apresentou, lias ultimas décadas, êxodo rural acentuado, impuJsio.nado pelo 
processo de indusL;alização e de modcrmzação. Essa tendência de urbaruzação rápida não foi 
acompanhada de ação prevenuva por partc dos poderes públicos locais, no sentido de estabelecer o 
ordenamento da ocupação do solo urbano ( 

Num exame retrospec!l\'o constata-se que, após muitas décadas de esforço, foram poucos 
os avanços alcançados na redução das \111nerabllidades da sociedade brasileira aos desastres naturais, 
mesmo aqueles de nÍlhÚ'éza 'cíclica. Não raraillente: os eStratos sociais ~s' pobres avultam entre os mais 
afetados pelos desastres. 

o crescimento desordenado d,lS CIdades, a redução do estoque de terrenos em áreas 
seguras e o seu consequente encareCI1\lcnto provocam adensamentos dos estratos populacionais maIS 

vulneráveis em áreas de nscos de desastrcs 
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DIRETRIZES 

Os critérios que orientam a seleção dos objetivos estabelecidos e das metas a aungir 
através dos subprogramas estão assentados na visão preventiva, como forma de garantir a redução de 
desastres, entendida como propósito finalíruco da Defesa CiVIl 

As ações de redução de desastres abrangem os seguin~es aspectos: mirumização de 
desastres, respostas aos desastres e reconstrução. 

OBJETIVOS 

Com base na finalidade precípua da Defesa Civil, que é a redução de desastres, para 
proteger e salvaguardar vidas humanas e seUs ,bens, dep'reendem-se como objetivos: 

- Implementar um conjunto de medidas capazes de promover a redução de desastres, 
através.de ações de: 

a) Minimização de desastre, compreendendo prevenção e preparação para emergência e 
desastre. 

b) Respostas aos desastres, envolvendo socorro, assistência às populações e reabilitàção 
do cenário do desastre. 

c) Reconstrução, que tem por finalidade restabelecer. em sua plemtude. os serviços 
públicos, a econornJa da área, o bem-estar da população e o moral social. 

d) Promover a defesa permanente contra desastres naturais ou provocados pelo homem. 

e) Prevenir ou minimizar danos sociais, assistir populações atingidas e reabilitar e 
recuperar áreas deterioradas por desastres. 

1) Atuar na iminência ou em situ;;' .. saslr~s. 

g) Promover a articulação e a coordenação do Sistema Nacional de Defesa Civil 
(SINDEC), em todo o território nacional. 

MINISTÉRIO pO MEIO AMBIENTE 

Orientando-se pelos princípios do desenvolvimento sustentável, 'o Ministério do Meio 
Ambiente promove uma evolução conceitual na política nacional de meio ambiente, como componente de 
um processo de desenvolvimento em que o objetivo de atender às necessidades prementes da população 
não deve comprometer a capacidade de atendimento das necessIdades das futuras gerações. 

As bases dessa politica estão na preservação e recuperação dos sistemas naturais e da 
biodiversidade, na conservação do estoque de recursos naturais, no ordenamento das atividades 
econômicas em função da base ecológica do território naCIonal e na eliminação dos desperdicios no uso de 
energia e matérias-primas. 

Esses princlpios são particularmente imponmllcs pata o Brasil, que se desenvolve em um 
território de dimensão continental, dotado de imenso patnmôOIo natural, mas que acumula forte tradição 
de exploração predatória de seus recursos. Historicamente. as relações da sociedade brasileIra com a 
natureza e o meio ambiente têm-se caracterizado por objeuvos econômicos Imediatistas, ausênCIa de visão 
de longo prazo e pouco conhecimento da estrutura e da dinâmica dos sistemas ambientms. Disso resultam 
rupturas e destruição desses sistemas e compromeumento dos recursos produtivos e dos bens naturais 
disponiveis para a população. 
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- O própno subdesenvol\ Illlento e os desequilíbrios sócio-econômicos são geradores de 
degradação do meio ambient~. devido II processos produ~vQs ineficientes e altamente 'predatórios dos 
recUrsos naturais. O desenvolVimento suslenléível, ao propor um novo e mais equilibrado relacionamento 
entre a sociedade e o meio' natural, representa um avanço na concepç;1o de desenvolvimento: em que a 
utilização ,da natureza se fundamenta no conhecinlento técnieo-cientifico e na protcç;1o e coDservaç40 dos 
recursos naturais. tendo em vista o desenvolvlInento presente' e sua sustentabilidade a longo prazo. 

Para corresponder a esses desafios é necessária uma mudança cultural na sociedade, com 
a formação de uma consciência ecológica que atmja às pessoas tanto na condição de cidadãos como de 
agentes eeonôrrucos. envolvendo também as msutulçõeS pàlíticas, cientificas e culturaIS. A preocupação 
com o meio ambiente é condição Intrínseca ao desenvolvimento sustentável, que procura a 
compatibilização da eficiênCia econômica com a Justiça social e a ação não predatória sobre a natureza. As 
dimensôeS econômica. SOCial e ambiental devem ser hllrnloruzadas para tornar mais eficiente a produção, 
erradicar a pobreza e assegurar a integndade do meio ambiente e de seus recursos. 

São ações pnoritárias na execução dessa política o zoneamento ecológic:o-ecoriômico do 
território nacional. a adequação da produção e consumo de bens e serviços a padrões conservacionístas, a 
ampliação do Sistema Nacional de Unidades de Conservaç"io. visando a preservar os ecossistemas naturais 
e a diversidade biológica. e a recuperação do nieio ambiente urbano e rural. Destacam-se, também, a 
proteção dos principais ecossistemas. como a Amazôpia, os Cerrrados, o Pantanal Matogrossense, a 
Caatinga e a Mata Atlântica, a preservaç,io do patrimônio natural na ocupação de novas áreas e o Iespeito 
aos direitos e neceSSidades dos povos indigcnas, 

No nível internacional. o governo volta-se para os compromissos da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. com atenção para OS problemas eCológicos 
globais. as açôes propost.1S pela Agenda 21 e as convenções e acordos referentes aos direitos do mar, 
alterações climátiCas. poluição atmosfcnea. diversidade biológica e preservação de florestas. No plano 
interno, promove-se a atuação das insutmçõcs governamentais em todos os níveis, tendo o Ministério do 
Meio Ambiente como órgão indutor e aruculador 

DIRETRIZES 

- Fortalecimento institllclOnal dos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA), consolidando o papel do Mirustério do Meio Ambiente como órgão central e 
incentivando a cnação e funcionamento dc conselhos estaduais e municipais de meio ambiente. 

- Efetivação da presença do Mmistério do Meio Ambiente nos processos decisórios, em 
instânCia naCIOnal e internacIOnal. relativos ã' participação brasileira nos organismos. acordos e 
negociações mternacionais voltadas para as questõeS do meio 'ambiente. 

- Ampliaç .. :> da partiCipação do Ministério do Meio Ambiente nas articulações 
governamentais no âmbito do MERCOSUL. em função das' demandas geradas principalmente quanto à 
legislação ambiental. 

- Fortalecimento da cooperação técnica, científica e financeira com o exterior. em apoio 
à Política Nacional do Meio Ambiente. 

- Apoio aos órgãos est<ldwus de meio ambiente. na condução do zoneamento ecológico­
econômico. prossegUimento da execução do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e implantação do 
Programa Piloto de Proteção às Florestas TroplclUS do Brasil. com apoio financeiro e técruco dos paises do 
Grupo dos Sete. 

- Execução de pesquisas relaCionadas à estrutura e dinâmica dos sistemas ambientais 
brasileiros, à tecnologia ambiental e ao liSO, manejo e conservação de recursos naturais renováveis e não­
renováveis. 

1699 
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., Promoção de estudos e açõ~s' direcionadas para, o leV8IltaIPen.to dos potepcl81s 
sustentáveis de captura de recursos vivos da Plataforma. COllunental (Zona. Econômica E:çclusiva),. 
visando a identificar mecanismos de controle e gestão desses recursos. 

-, . 
_ .- ,Desenvolvimento de metodologias para valorização do patrimônio natural, Visando a 

incorporar o custo da utilização dos recursos ambientais ao sistema de contas nacionais. 

- Apoio à melhoria dos sistemas de gestiio e -li cnação de tecnologias inovadoras 
associadas às políticas de saneamento básico. 

- Implementação de ações voltadas para a gestão ambiental e a melhoria da qualidade de 
vida, em especial nas áreas urbanas,. sobretudo quanto li p.ohlJção (lQ.ar, do solo, .hídrica e sonora, e à 
produção de resídJlos sólidos, t6xicos, e radioativos. . 

- Controle e orientação das atividades de exploração da madeira e de outros recursos 
extrativos vegetais, especialmente a borracha. 

- Apoio ao desenvolvimento das comunidades extrativistas, identificando alternativas 
econômicas para agregar valor à sua produção. 

- Orientação do desenvolvimento c ordenamell(O d.a p\:$ca., assegulJl~do ~ reprodução das 
espécies e a manutenção de níveis sustentáveis de estoques. através de assistência técnica a comunidades 
pesqueiras e o!,!=ração de estações de piscicultura. , 

- Prosseguimento da execução do Programa Nacional do Meio Ambiente - PNMA. 

- Consolidação do Programa Integrado de Prevenção e Controle Ambi~ntal, com 
prioridade para a Amazônia . 

. . , :' Destinação dos recuisos do Fundo, NaCional do Meio Ampiente -·FNMA·- para 
pesquisa e desenvolvimento tecnol6gico, educação ambiental. manejo e extensão florestal, controle 
ambiental , aproveitamento sustentado da flora e fauna nativas, criaçíio de unidades de conservação, 
desenvolvimento' institucional, proteção da diversidade biológica e gestão' Integrada das baCias 
híclrográfiC35. 

- Implementação dos programas de gestiio de baCias hidrográficas e de proteção de 
mananciais, incluindo o controle da poluição dos rios decorrente da auvidade ganmpelra. 

- Implementação. de programas de !ccuperação. de: ár~as (le:grlldIldas por PfQeçs~os de 
desertificação e outros processos impactantes. 

- Execução de programas de educação ambiental em todos os niveis de e~s~no formal e 
não-formal e nos meios de comunicação. 

- Promoção do cadastro ambiental em áreas 1I1dígenas e seu entorno, visando às ações de 
proteção, controle e recuperação ambiental. '"'''' . 

- Implementaçãp,do Programa ~ac.ional de çon~rv~ção ~ariiversldade,l3io)Óglca. 

- Ampliação, co,!solidação e ad~imstração da~. ~íreÍt~ i,ntegra,ntes ,do Sisiem;a N~cional de 
Unidades de Conservação - SNUC. 

OBJETIVOS 

- Elaboração das nonnas gerais. a serem submetidas ao Congresso Nacional. 
estabelecendo as diretrizes básicas para a execução da Política Nacional do Meio Ambiente. conforme o 
artigo 24°, da Constituição Fedef!Ü. 
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- Articulação política e téclUca com os Ministérios e os órgãos da adnurustração pública 
federal. 'estadual e müme-ij>al e' com orgamz.,ções civis para difundir o conceito de' desenvolvimento 
sustentável e incorporá"lg' à elQboraçãO de políticâS' públitás setoriais, 

- Articulação técruca. clcntifica e fmanceira com o exterior, em apoio à política de meio 
ambiente. e Implementação dos programas decorrentes de acordos e convenções internllcionais, firmados 
pelo governo brasileiro. em função da COlúerência 'das Nações, Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento 

- Apoio aos planos de ordcnamento temtonal, sobretudo ao Programa de Zoneamento 
Ecológico-Econômico, e implementação da Política NaCIOnal de Gerenciamento Costeiro, 

, Incentivo' à pesqulsa"c a produção cientifica' de tecnologias adequadas ao 
desenvolvimento sustentável, inclUSive a pesquisa dos recursos da' Plataforma Continental' (Zona 
Econônuca Exclusiva), 

- Promoção de ações voiladas para a gestão ambiental e a melhoria da qualidade de vida, 
mclumdo o aperteiçoamento e desenvolvimento dos instrumentos de gestão, 

- ApOIO à exploração sustcntada dos rccursos naturais renováveis, mediante manejo da 
fauna e flora, dos recursos pesqueiros, de florestas nacionais e de reservas extrativistas, e efetivação de 
políticas voltadas para'o'desenvolvlmento dc comurudades e" .. tratiVlstas: " 

- Monitoramento e controle da qualidade ambiental, fiscalização da exploração 'dos 
recursos naturais renováveis e desenvolvllllento de uma política de recuperação de áreas degradadas. 

- Promoção de ações voltadas para o manejo sustentado de recursos hidricos e do solo, 
Visando à proleção de manançiàis e cursos d'.igua, 

- Proteção, preservação c conservação de ecossistemas representativos e efetivação de 
políticas de proteção de 'cspéciés arneaçádas de e:\'tinção, de modo a assegurar a preservação da diversidade 
biológica' ' 

- Proteção, controle e rccuperação ambiental das áreas indígenas e seu entorr..O, . 

Ul - PROGRAMAÇÃO' FÍSICO-FINANCEIRA, REGIONALIZADA' 

Intniduçlo 

A segunda revido do Plano Plurianual para 1994-1995 , no que conceme à programação 
fisico-financeira, abrange, apenas, os 6rglos da Administração Pública Federal, isto é, as entidades 
compreendídas na Administração Direta e Indireta, do Poder Executivo. Admite-se que. de acordo com o 
Inciso IV, do Artigo 51, do Inciso xm, do Al'tigo 52 'e Parágrafo 1°, do Artigo 99, da Carta Magna, os 
Poderes Legislativo e Judíciãrio têm assegurados a autononua administrativa e financeiIa, observados os 
parâmetros e llinitcs estipulados' pelas leis de diretrizes orçamentárias anUáis, com base em negociaçõeS e 
entendimentos entre os três poderes da UDilo. 

Em obediência à determinacio constitucional estabelecida no Parágrafo l° do Artigo 165, o 
detalhamento da despesa é apresentado segundo duas categorias. consoantes com a sua natureza, quais 

sejam: 

(a)despesas de capital, que contemplam as despesas de capital em sentido estrito, ou seja, 
investimentos, inversões financeiras e outras despesas de capital: e 
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(b )despesas correntes • que compreendem os gastos decorrentes das despesas de capital e 
aquelas relatIvas aos programas de duração contmuada. 

No que concerne aos dispêndios de empresas estatais I e 'suas coligadas (parecer 
PGFN/CRFIN"649/920), é utiliZada apenas a eategona Despesas de Capital. em 1virtude da detenninação 
constitucional de incluir, exclusivamente, os in"estimentos daquelas entldades, no Orçamento Geral da 
União. 

As despesas correntes, detalhadas nas tabelas que compõem o presente anexo, não 
contemplam os gastos com Pessoal e Encargos SociaiS: bem éomo os Juros e Encargos da Dívida, 
Contratual ou Mobiliária. Estes últimos representam' con.promissos a serem pagãs ou repactuados, de 
acordo com critérios de mercado, não se sujeitando, por .:onseguinte, à programação administrativa 
Quanto aos gastos com Amortização, de forma análoga, não sâ,' considerados no âmbito das Despesas de 
CaPItal. 

As Transferências Cbnstitucionais, os dispêndIOS correspondentes aos Poderes Legislativo e 
Judiciário, os gastos com Pessoal e Encargos SOCIais. e os Encarg03 e Amonizações da Olvida são 
apresentados de forma globalizada, nos Quadros t. e lI, do Anexo i. 

As fontes de recursos utilizadas restringiraJ\\-~e liaS Gmpos-Fonte I e 2. adotados para os 
órgãos da Administração Direta e Indireta, com'o proposno de eVItar dupla cOJltagem. O conjunto das 
fontes foi reagrupado em 5 categonas~ a saber: 

1. Recursos Ordinários do Tesouro 

2. Recursos Vinculados do Tesouro 

3. Ingressos de Operações de Crédito Internas 

4. Ingressos de Operações de Crédito Extemas 

5. Recursos de Outras Fontes (Recelta·Própna da AdmulIstração Indireta) 

Inicialmente, a estimativa de arrecadação não contemplou a receita dlIetamente arrecadada e 
os ingressos de operações de crédito. dentre outras, em vlmlde da Indispombilidade de informações que 
possibilitassem, apnorísticamente. a sua projeção. Essa lllcorporação ocorreu durante a fase de 
programação da despesa por pane dos órgãos setorims. .\ panir da utilização d(.s paràmetros Que 
onentaram as eStlmativas do Plano. Portanto. adIcionando-se aos recursos do Tesouro os ingressos de 
operações de crédito e os recursos de oulras fontes, (receitâS próprias das enti~des da administração 
indlIet.1). as disporubilidades para programação totalízaram Cr$ 6.183.169.287 milhões. a preços de abril 
de 1993, sendo Cr$ 3 339.535.915 milhões pro\"eruentes de recursos do Tesouro, conforme Quadro I do 
Anexo I 

Os Ingressos de Operações de Crédito Externas foram estimados com base nos cronogramas 
1e desembolso constantes dos contratos com organismos financeiros multilaterais e bilaterais e em cartas­
~onsultaJá aprovadas pela COllllssão de FlIlancmmentos Externos-COFIEX 

As empresas estatrus em processo de privauzação em 1993 e aquelas cronogramadas para 
1994 foram excluídas da programação de despesas. 

As CIDCO tabelas de programação de despesa. que compõem este Anexo, são apresentadas 
segundo a Classúicação Funcional Programática. com nivel de desagregação até subprograma prioritário, 
desdobrado em melas fisico-financeiras, regionalizadas, com identificação do órgão executor. 

Entende-se como subprograma pnontário aquele que retrata as ações finalístiC3S de governo 
consubstancmdas nas alto linhas pnontán<ls de ação registradas no Anexo I do PPA. 

Os subprogramas. finalísllcos ou não, que consUtuem ações permamentes e importantes para 
a manutenção do SeIVIço Público, mas não se reportam diretamente às linhas pnontárias, foram 
consIderados como Demais Subprogramas. 

Agosto de 1993 
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Introduz-se, aSSim, o conccllO de umdade de programação, com a Classificação Funcional­
programauca tendo primazIa e supenondade sobre a Classúicação Insutucional. Desta forma, o Plano 
assume a sua caracterísUca de Instrumento ullltano, expressando as políticas públicas do governo, com os 
órgãos sendo destacados como executores das pnondades governamentais, consubstancladas em funções, 
programas e subprogramas e metas reglOllalllaaas e quantúicadas fisico-financeuamente. 

A Tabela 1 apresenta o Demonstrativo Sintético da Despesa, por Função, de forma 
reglOnalllada. dlscrmunando a despesa nas categonas de Despesas Correntes e Despesas de CaPltal. 

A Tabela 2 apresenta o Demonstrativo Sintético da Despesa, por Programa, de forma 
regionalizada, dlscnmmando a despesa nas categorias de Despesas Correntes e Despesas de Capital. 

A Tabela J possui a mesma dlstnbuição das antenores, apresentando o detalhamento da 
despesa ao nível de Subprograma. 

A Tabela 4 é apresentada por Função. Subprograma. Órgão Setorial e metas regionalizadas, 
quantúicadas física e fínancelfamente, por fonte de recursos, segundo as categonas de Despesas Correntes 
e de Capital 

A T'lbela 5 apresenta o DClllonsual1vo Smtético da Despesa por Função e por Fonte de 
Recursos. segundo as categonas de Despesas Correntes e de Capltal. 

Portanto, a meta fislca e a calegona essencIal de programação no Plano Plunanual. A meta 
COnstitUi o vetor que pOSSibilita a correlação entre o Plano e os orçamentos anuais, por intermédio da Lei 
de Dlretnzes Orçamentánas. Consl1tUl, al\\da. a célula de programação que perrrutirá o acompanhamento 
e a avaliação da ação de governo, com base na e\ccução orçamenlána e financeira anuais. 

Adota-se, nesta Revisão do Plano Plurianual. o conceito de programação fisico-financeira, 
estabelecendo-se a vmculação da~ metas reglonaliz.1das com os recursos financeiros correspondentes, com 
"Istas a maIOr transparênCia na alocaçl10 dos recursos publicas. e como uma primeira aproximação da 
quanwicação de custos médiOS das ações ele governo nas dlstmtas macrorreglões do País. 

TABELA 1 

DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DA DESPESA PRIORITÁRIA 
'POR FUNÇÃO 

(1994/1995) 

DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR FUNÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO REGIÃO 
DESPESAS ( CR$ 1011 UiiES DE ABR ./93 ) 

DE CAPITAL CORRENTE> T o TAL 

FUNÇÃO 02 
JUDICIABU 613 969 656 165 1.270 134 

NACIONAL 613 969 656 165 1 270.13' 
EXTERIOR o o o 
REGIÀD NORTE o o o 
REGIÃO NORDESTE o 

~ I 
o 

REG I ÂO SUDESTE o o 
REGIÃO SUL O o 
REGIAO CENTRO-DESTE o o 
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DEMONSTRATIVO SIHTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR FUNCÃO ( 1994 I 95 ) 

DESPESAS t CR$ IIILIi'lES DE ABR ./93 I 
FUNÇÃO REGIÃO 

, 

DE CAPITAL CORRENTES T D T A L 

FUNÇAO 1)3 ' 
AOIIINISTRAÇAO E PLANEJAMENTO 151 216 633 52 111 580 209 925.2\3 

NACIOIIAL \56 488 109 50 515 999 201 004 108 
EXTERIOR 126 377 61 109 \81 486 
REGIAO NORTE \31 896 426 416 564 312 
REGUO NOROESTE 31 815 !lO 4,. 122 2a9 
REGIÃO SUDESTE 11 601 141 896 2\9 503 
REGIÃO SUL 51 21\ 3\5 184 366 396 
REGIÃO CENTRO-OESTE 308 968 1 \54 502 \ 463 460 

FUNÇÃO 04 
AGRICULTURA 308 772 112 29 805 992 338.578 104 

NACIONAL 149 298 394 20 421 551 169 1\9 945 
EXTERIOR O o o 
REG I AO NOIITE 21 296 49\ \ \80 997 28 481 488 
REG 1A0 NORDESTE 49661 359 2 9\4 043 52 515 402 
REGIÃO SUDESTE. 9 338 625 1 315 .08 10 65' 033 
REGIÃO SUL 35 352 435 2 398 029 31 150 464 
REGIAO CENTRO, OESTE 37 825 80S I 570 95' 39 39ó 712 

FUNÇÃO 05 
CO~N I CAÇOES 266 669 591 104 435 266 714 032 

NACIONAL 62 \96 644 10' .35 62.301 079 
EXTERIOR o o o 
REG I Ão NORTE 5 48\ 972 o 5 481 972 
REGIAo NOROESTE 22 982 882 o 22 982 882 
REG I io SUDESTE 142 722 526 O 142 122 526 
REGIAO SUL 17 391 3~7 o 17 39\ 351 
REGUO CENTRO-OESTE 15 894 2\6 o 15.894 216 

FUNÇÃO 06 
DEFESA NACIONAL E SEGUR~A PU8L1CA 18 160 643 9 751 686 27 9\2 329 

NACIONAL 15 619 853 8 549 26\ 24.\69 \14 
EXTERIOR 2 540 7!1O 1 202 425 3 743 215 
REGIÃO NORTE O o o 
REG 110 NOROESTE o o o 
REG I Ão SUOESTE o O O 
REGIÃO SUL O o O 
REGIÃO CENTRO-OESTE o O o 1 

FUNÇÃO 01 
OESENYOLY UIENTO REG IONAL 152 113 89B 9 15' 651 t61 878 549 

NACIONAL 65 385 I li 1 513 666 66 898 777 
EXTERIOR o o O 
REG 1A0 NORTE 21 818 047 779 662 22 597 709 
REGIÃO NOIIOESTE 52 356 149 6 101 3'2 58.457 491 
REGIÃO suDeSTE 3 338 92e 524 D9S 3 as3 024 
REGIÃO SUL 2 458 930 493 226 2 962.156 
REGI AO CENTR1l-0ESTE 6 756 733 3!iZ 659 7 la9.392 

FUNÇÃO 08 
EPIICACÃO E ClJl TURA 12' 6.8 146 100 547 878 225 196 02' 

NACIONAL 6 212 329 15 589 851 21 802 181 
EXTERIOR 46 25' 926 735 97t 989 
REGIÃO NORTE 30 705 511 2\ 670 445 52 375 966 
REGIÃO NOROESTE 41 213 419 25 625 116 66 a38 635 
REGIÃO SUDESTE 25.911 785 23 450 832 49 362 617 
REGIÃO SUL 10 947 625 7 993 614 18 941 239 
REGIÃO CENTR1l-0ESTE 9 612 223 5 291 284 14 !I03 507 

FUNÇÃO' 09 
ENERGIA E RECURSOS MINERAIS 409 744 636 9861 800 '19.606 338 

NACIONAL 79 a23 t82 7 966 072 81 789 254 
EXTERIOR 8 168 464 O 8 168 464 
REGI 10 NORTE 25 790.959 410 269 26 201 218 
REGl10 NOROESTE 83.060 0.9 426 083 83 4a8 132 
REGIÃO SUDeSTE 168 259 057 532 523 168 791 S80 
REGlio SUl 29 788 309 257 108 30 045 .17 
REGIÃO CENTRO-oeSTE l' 854 5t8 269 755 15.124 213 
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DEMONSTRATIVO SINTETICO OA DESPESA PRIORITARIA POR FUNÇÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNÇAO 

FUNCAO 10 
HAB I TAÇAO E URBAM I SIC) 

FUN~AO 11 
INIlUSTRIA. COMERCIO E SERYIÇOS 

FUIÇAO 12 
RELACOES EXTERIORES 

FUNÇÃO 13 
SAUDE E SANEAMENTO 

FUNÇÃO U 
TRABALHO 

FUNÇÃO 15 
ASSISTENCIA E PREYIDENCU 

FUNÇÃO 16 
TRANSPORTE 

TOTAL OAS FUNÇÕES 

REGIÃO 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REG/AO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIAO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGlAO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGI ÃO SUOESTE 
REGIÃO SUL 
REGIAO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REG I lo NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGUO • CENTRO-OESTE 

NACIOtIAl 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTEIHOR 
REGIÃO NORTE 
REG I ÃO NOROESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGI ÃO SUL 
REGUO CENTRQ-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGI ÃO NOROESTE 
REG 1;'0 SUOESTE 
REGIÃO SUL 
REG I ÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REG 1;'0 NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REGI;,O SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGI ÃO CENTRQ-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGliO NORTE 
REGIÃO NOROES7E 
REGliO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REG 1;'0 CENTRO-OESTE 

, O E ,S P E S A S I CRI. IIllHOES DE ABR ;93 I 

DE CAPITAL 

40 701 928 

o 
o 

7 326 347 
14 652.692 
9 361 445 
4 884 231 
4 477 213 

154 591 269 

101 647 255 
o 

10 172 165 
13 965 792 
9 68B 195 

5254 0"1 13 863 848 

614 616 

6 798 
607 818 

o 
o 
O 
O 
o 

90 160 383 

51 685 032 
o 

5 417 464 
10 870 800 
13 492 551 
3 505 241 
5 189 295 

495 955 

442371 
o 

8 036 
la 716 
16 080 
10 716 
8 036 

10 068 228 

38 145 
o 

296 015 
I 985 521i 
5 677 487 
I 660 331 

410 724 

158 266.632 

15 202.676 
O 

10 713 050 
~ 152095 
71 333 701 
18 644 148 
8 220 962 

I 892 838 547 

704 660 468 
11 488 703 

145 162.953 
324 943 354 
459 21\ 987 
129 948 5.8 
117 422 534 

CORRENTES 

O 

o 
O 
o 
o 
O 
O 
O 

58 OS4 570 

57 553 597 
O 

13 556 
III 772 
142 635 
60 780 

160 230 

5 919 816 

814 499 
5 105 317 

O 
o 
~ 
O 
o 

356 340 899 

354 992 377 
o 

65 352 
15 042 

129 315 
1 137 '4" 

I 342 

445 196 105 

158 012 405 
~ 

9 367 907 
45 043 144 

165 369 513 
52 340 673 
15 062 463 

I 010 430 248 , 
155 753 

o 
31 227 939 

209 917 415 
511 638 859 
162 109 551 
35 380 731 

5 698 834 

85 815 
o 
o 

9Bl 762 
4 144 907 

486 350 
o 

676 931 447 
7 295 586 

65 141 593 
291 248 133 
767 395 984 
227 591 986 
59 243 930 

I 

TO TAL 

40 701 924 

o 
o 

7 326 341 
14 652 692 
9 361 445 
4 884 231 
4 477 213 

212 655 839 

159 200 852 
o 

10 185 721 
14 099 564 
9 ala 830 
5 314 794 

U 024 078 

6 534 432 

821 297 
5 713 13$ 

o 
o 
o 
o 
O 

446 501 282 

406 677 409 
o 

5 482 816 
10.885 84Z 
13.621 866 
4 642 712 
6 190 637 

446 692 060 

158 454 776 
O 

9 375 943 
45 053 860 

166 385 593 
52 351 389 
15 070 499 

I 020 498 476 

193 B9B 
o 

31 523 954 
21\ 902.941 
577 316 346 
163 769 BB2 
35 791 455 

163 965 466 

15.288 491 
O 

la 713.050 
35 133 857 
75 478 60B 
19 130 498 
8 220 962 

3 987 693 206 

I 381 591 915 
18 784 289 

210 310 546 
616 191 487 

I 226 607 971 
357 540.534 
176 666 464 
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TABELA 2 

DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DA DESPESA PRIORITÁRIA 
POR PROGRAMA . 

(1994/ 1995) 

ucMUH~I~ArlVO SlNTErlCO DA DESPESA PRIORITARIA POR PROGRAMA ( 199~ I 95 ) 

Agosto de 1993 

PROGRAMA REGIÃO 
OES'ESAS f CIII MIU«S flIi _./a , 

ROGAAMA 00' 
RDCEsse JUOICURIO 

RQGRAMA 001 
OMINISTRACAO 

ROGR .... DOI 
OMINISTRACAC FINANCElR' 

'* 009 PIIOGA 
p LAI/(JAMENTO GOVEIlNAlENT'l 

1IIlGR_ 010 
IENCU E TEOCllDGIA 

IIOGR .... 013 p 

CAGA NllAClo AORAR" 

P!lGIIAMA O" 
pooutáo "EGETAL 

IIOGRA. 015 
AOOUClO ANIMAL 

NACIONAL 
EnERIOR 
REGUO NORTE 
REG I AO NORDESTE 
REGUO SUOEsn 
REGI'O SUL 
REGIAO CENTRO-OESTE 

NACllJal 
EJlTEAIOA 
AEGIÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REGUO SUDESTE 
REGIAO SUL 
AEOllo CENTRO-OESTE 

NlcrONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO IClATE 
AEGllo NOROESTE_ 
REGlAO SUDESTE 
REOllo SUL 
REGIAO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIAO IClATE 
REGllo NORDESTE 
REGllo SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIAO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGllo IClAOESTE 
REGllo SUDESTE 
REGljO SUL 
REGllo CENTIIO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REOllo NORU _ 
REGljO _STE 
REGllo SUDESTE 
REGllo SUL 
REGllo CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
AEGllo ~E 
AEOllo IClAOESTE 
REOllo SUDESTE 
REGI 10 SUL 
AEGllo CENTRO-OEm 

NACIONAL 
EXTERIOR 
AEGljO ~ 
AEGllo IClAOEsn 
REGIID SUDEsn 
IEGI10 SUL 
REGllo CENTRO-OESTE 

OE CAl'ITAL 

513 9159 

513 9159 
D 
O 
O 
o 
O 
o 

101 936 UI 

IDO 2911 91' 
29n 

.1183 
130 25' 
911 0.2 
"6 23' 
352 '19 

113 152 923 

13 511 105 

° 13 '53 159 
1& 2!4 24' 

35' 521 
t41 n1 
., IH 

IU.'IU 19' 

13% 'SI 991 

° 5.ZDO 
o 

° O 

° 
20 115 0215 

19 lU Z1I 
123 '02 
117 OS3 
15 711 

2DO 501 
110 3D2 
91 713 

112.245 .55 

° O 
17 919 2115 
" lU 2ft 
I 1:1t SOl 

25 118 '10 
1. Sl2 OI' 

9313 

° O 
"I 

10IA 
25l1li 
2 532 

2 '" 

210041 

2' lZO o 
7 792 

81 !1111 
83 118 
as lO? 
AI 77S 

COIIIIENTtS TDTAL 

, 041 IH I.IISI 

I 041 sea 1.1111 IH 
O o 
o o 
O o 
Q o 
Q o 
O o 

lU 039 lU 1 •. 111 51' 

51 211 5U 111.111 ... 
1110 ••• '1.2DO It In 

31: 991 '13 2" 
I DOfI 136 

11111 ". 215 U3 UZ '11 
1 013 !!OI I.' •• 

15 9Z9 211 IJII.lIZ.I:It 

la .. 2912 113 lJ11111 
o o 

92 193 13 IUI :P.I2 
3 515 011 li 1111 3U 
1 9!If5 513 2 311 11M 

Itl 3DO 1'0011 
210 5gz 3D1 "1 

21 21U 311 110 121 ... 

21 Z5II 013 110 101 010 
o . a 

.. 31. 11.11' 
o o 
o o 
O o 
o o 

11 1M5 "' 11110.111 

la 533 121 
10 _ GIZ 

11 'l1li 112101 
110 os. 211 111 
12 110 111 521 
18141 211 ... 
IZISI 202 '11 
90 210 IIS la 

8 115 OZI "1.310 lU 

o a 
O o 

971 311 11.1137.131 
2 511 332 '1711.111 

3111 190 1 101 311 
1 '08 "I 21 U3.na 
,. 1111 11.311.111 

1193Z 17.211 

o o 
o a 

2 1!If5 32n 
I JII3 7311 

11.174 11.113 
15 "I 11m 
18 111 1i I. 

1151'" I I" 70 

Z7'1I 11._ 
o a 

Z9 315 31.111 
133 DAI 215 IMI 
231 CU4 302.511 
2'5 MO l10.1111 
177 ISI 223.131 
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DEMONSTRATIVO SlNTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR PROGRAMA ( ",. I ,. ) 

PROORAIIA IIEOl10 
DESPES.' ( OIS IIILIIOu Dl _.113 I 

DE CAI'IT.L CGIIIIENTlS TO T • L 

PAOGII_ 0111 
ABASTECIMENTO 171 251 010 19 '25.07& 110 111 •• 

NACION!L 81 552 C411 17 375 3111 am.112 
EXTERIOR o ° ° REG IAO NORTE lO 4Z2 &75 UI 592 10lll "' AEOIAO NOROESTE 16 273 559 188 410 111 .. 2 031 
REGIÃO SlJOESTE 11 567 591 5" 271 12.111 lU 
REGIÃO SUL ,. 520 057 521 OIZ 16.04& 1&11 
REGUO CEIITIIO-OESTE 36 911.2n 543321 37 '" 1'5 - . 

PRQGII ..... 011 
I'RESERnÇÃO DE RECUIISOS NAMAIS REIII'IlVUS 1 OS7 7&9 1 Z30.1\5 2.217 .,. 

NACIONAL 821.9211 1.230.1'. 1 •• 7.041 
EXTERIOR O o o 
REGIÃO IOITE o ° o 
REGIAO IOIDESTE 511 213 o ".2n 
REOIÃO SlJDESTE 37' 510 o 3" no 
AEGlio SUL o o O 
IIEOl1o tilll1ll1-l1ESlE o o o 

'ROGA_ 011 
P/ICIIIIÇÀo E EXTEII$1O _AL 30 251.2" 1701010 ".152.214 

NACIONAL 29 171 "O .3010 3D .. 120 
EXTERIOR o o o 
AEGliO IOITE 61 T30 73 %%T 13' 115' 
REGI io NOROESTE 10. 017 157.21. 215 235 
REllllo SIlOESTE 83 &li4 110 121 U4.ZT5 
REGIAO SUL 91715 175 430 217 195 
REOIAO CENTRO-OESTE 34 I,. , 1%1 ." 151 102 

PROGA_ 021. 
COIlJNICACOES POSTAIS 1\ 3111 9U o 1\ 111 tU 

NACIONAL '''04' o 4'7 OU 
EXTERIOR o O o 
REGIÃO IOITE 800 119 o eoo 111 
REGIÃO IOIDESTE Z.Z:Z 131 o 2.U:."1 
REGIÃO SUDESTE I 341 '.4 O I 3'1 ' .. 
REGIÃO SUL 1 034.123 O . I OU 123 
REGI ÃO CENTRO-DESTE 1111 n3 o ., na 

'ROGAlIIA ozz 
TELECOIUIICAÇÍ)lS zn 219 IIT ZI'" Z" 131.511 

NACIONAL 55 025 I" 251 HI 11.271 I,. 
EXTERIOR o O O 
REGIÃO IOI1E 4 .35.000 O 4 I. 000 
REGI lo NOROESTE 20830 000 O 20.130 000 
REGlio SUDESTE 135 .. , 000 D 13!I ell 000 
REGIÃO SUL 16 211 000 O ".211 000 
REGI ia CEIITIIO-OESTE 15 153 000 o 1I 113.000 

PIIOGRlIIA 0211 
DEfESAAERU 3130.97. 4.101 232 • I. '11.210 

NACIONAL 3 830.971 4.tIO!I 23Z 1.7 •• 210 
EXTERIOR O O O 
RElllia IOITE O O O 
IIEGIlo NOROESTE O o o 
IIEGlia SUDESTE o o o 
AEGlÃO SUL o O O 
REGIÃO CENTRO-OESTI' O o O 

PROIIIIAIM' QP 
DEFESA NAVAL 1 157,tU , t311 UI 11.117 32% 

NACIONAL 5.311 lU Z S. 123 7." 107 
ElITERIIII 2540790 1.202 421 3.U3.2IS 
REGIÃO IOITE O O o 
REGIÃO IOIDESTE O o o 
REGIÃO SUDOTE o o O 
REGIÃO SUL o o o 
REOllo CEHTRO-IlESTF. ° o O 

PlIOGIIlIIA 02. 
DEFESA TERRESTRE 

, "' 110 SOl MO 1.011.210 

NACIONAL , 5" Il1O 101 "" '.011 ZIO 
EXTERIOR o o O 
REGI io lOIlE O o o 
REOllo IOIDESTE o o ° REGIÃO SUDESTE o o o 
REGIÃO SUL o o o 
!lEOIÃO CENTRO-DESTE O O a 
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DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR PROGRAMA ( 1994 I 95 ) 

PRODRAIIA_. __ REGIÃO 
DESPESAS ( CRI IIllHCEs DE ABR./93 ) 

DE CAPITAL CORRENTES TO T A L 

PRDORAIIA 030 
SEGURANÇA PUBLICA 1 17B 5.2 '00 92B 1 579 470 

NACIONAL 1 178 5.2 .00 928 1 579 '70 
EXTERIOR o o O 
REGIÃO NORTE o o o 
REGIÃO NOROESTE o o o 
REG I ÃO SUDESTE o o o 
REGIÃO SUL O O O 
REGUO CENTRO-OESTE O O O 

PROORAIIA 034 
P_IIA DE INTEGRAÇAO NACIONAL - PIN 5 107.910 557 320 5. 116!5. 230 

NACIONAL O O O 
EXTERIOR o O O 
REGI 1.0 NORTE O O O 
REGI ÃO NORDESTE 5 107 910 557 320 5 665.230 
REGI 1.0 SUDESTE o O O 
REGIAO SUL O O O 
REGIÃO CENTRO-OESTE O O O 

PROGRAIIA 039 
OESEI<VOlVIIENTO DE MICRO-REGIOES 2.171079 187.33' 2358 '13 

NACIONAL ° ° O 
EXTERIOR O O O 
REGII.O NORTE 2 171 079 187 334 2 358 '13 
REGIÃO NORDESTE O O o 
REGIÃO SUDESTE O O O 
REGIÃO SUL o O O 
REG 11.0 CENTRO-OESTE o O O 

PROORAIIA 040 
PROORllIAS I NTEGRAOOS 27 876 .13 707 084 28.583 '97 

NACIIlNAL 7 293 7'8 O 7 293 7'8 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO NORTE 5 761 976 217 616 5 979.590 
REGIÃO NORDESTE 10 900 7.2 21. 635 11 115 377 
REGIÃO SUDESTE .59 256 133 687 592 943 
REGIÃO SUL .16 .72 .9593 '66065 
REGIÃO CENTRO-OESTE 3 O .. 221 91 553 3.135 774 

PROGAAIIA 041 
EDUCAÇAO DA CRIANÇA DE o A 6 ANOS 3 000 103 2.378 '88 5.378691· 

NACIONAL O o O 
EXTERIOR O o O 
REG I ÃO NORTE 1 699.896 1 957 .07 3 657 303 
REGIÃO NORDESTE 821 1'6 149 858 970 802 
REGIÃO SUOESTE 23' 3.1 90 019 32. 360 
REGIÃO SUL 90 855 68 210 159 065 
REGIÃO CENTRQ-OESTl: 153 865 113 196 267 061 

PROGAAIIA 042 
ENS I NO FU/ClAIENT AL 90 .99 978 .3 095 833 133 595 811 

NACIONAL 839.211 3 843.963 • 883 17. 
EXTERIOR O O o 
REGIÃO NORTE 26 518 763 15621.215 '2.139.978 
REG I ÃO NOROESTE 33 858 109 13 '65 638 47 323 747 
REG I ÃO SUOESTE 16 160 .IB 6 282.616 22."3034 
REGIÃO SUL 5 985 554 1 87. 753 7 860 307 
REBllo CENTRO-OESTE 7 137 923 2 007 648 9.1'5 571 

PROGRAIIA· 043 
ENSINO MEDIO 7 627 007 2 722 200 10.349.207 

NACIONAL 288.357· 870.055 1 168.412 
EXTERIOR O O O 
REGliO NORTE 1.3195 .. 275.529 1.595.073 
REGliO NORDESTE 1. 730.216 537 810 2.288.026 
REGIÃO SUDESTE 1 998 521 539 494 2.538 015 
REGIÃO SUL 1 371 292 263 949 1.635 241 
REGliO CENTRO-GESTE 919 077 235.363 1 154 "O 

PROGRAMA O .. 
ENSINO SUPERIOR 16.389.897 15 315.242 31 886 139 

NACIONAL 27 023 7.500 305 7.527.328 
EXTrRIOR .5 250 925.119 970 369 
REGIÃO NORTE 1 057 710 51. 112 1.571 822 
REGI ÃO NORDESTE 4 288 958 1 620.062 5.909 020 
REGliO SUDESTE 6 611.001 2 868.831 9 •• 79 832 
REGliO SUL 3 065.043 1 2.2.290 • 307 333 
REGliO CENTRO-OESTE 1.274 912 6 .. 613 1.919 '35 
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DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPES. PRTORtTARIA POR PROGRAMA ( 1994 I 95 I 

PRODRAMA RE0110 
DESPESlS ( CR$ MILHIIES DE lIR 193 ) 

DE CAPITAL CORRENTES T D T • L 

PROGRAIIA 0.5 
ENSINO SUPLETIVO IS. 486 584 4&3 748.949 

NACIONAL 13 160 290.717 303.877 
EXTERIOR o o o 
AEGIÃO NORTE 1 •• 9&& 29 370 U 336 
AEGIAO NORDESTE 81 IDO 161 430 25. 530 
AEGIAO SUDESTE 26 880 .9 930 16 810 
REGIÃO SUL 8 035 17 6.6 25 681 
AEGll0 CENTRO-DESTE I. 3.5 29.310 43.115 

PROGRAIIA 04& 
EDUCAÇAQ "I S I CA E OESPOR7OS I 384 350 lU 242 1.521 592 

NACIONAL O o o 
EXTERIOR O O o 
"FGliO NORTE .1 530 6 136 41.286 
REGIÃO NOROESTE 115 817 26 u. 30J 312 
REGIÃO SUDESTE 655 138 5& 131 612475 
AEGliO SUL 413 301 .0 38. 453.&91 
REGIAO CENTRO-DESTE 96 90. 139U 110.148 

PROGA_ O., 
ASSISTENCIA A EDUCAIIIQS I 11. 40B o I. 114 401 

NACIONAL 1 11 •• 08 o 1 114 401 
EXTERIOR o o O 
REGIÃO NORTE O O O 
REG 1A0 NORDESTE O O o 
REG 1 iO SUDESTE O o O 
REOIAo SUL O o o 
REGIAO CENTRO-OESn O O O 

PROGRAM. 0.8 
CUL TURA 899 499 1 115 212 2 074 721 

NACIONAL 124 723 913957 1 638 Il1O 
EXTERIOR 4 1 616 1.620 
REGIÃO NORTE' 39.55& 34106 73 662 
REGIÃO NOROESTE 76 358 111 183 187 621 
REGUO SUDESTE 51 701 101.7Z9 1&7 430 
REGIÃO SUL O 834 134 
REGIAO CENTRO-DESTE 157 4 811 4 "4 

PROGAAIIA 0.9 
EDUCACÃO ESPECIAL 3 520 888 3 573 850 7 D94 338 

NACIONAL 3 131 625 2 370.201 5 501 833 
ExTERIOR O O o 
REGI.lO NORTE 14 141 11 251 25.892 
REG 1A0 NORDESTE 18 42& 38 310 116 136 
REGIÃO SUOESTE 2&7 012 I 135.870 I 402 882 
REGIÃO SUL 13 415 & 711 20 132 
REO I ÃO CENTAO-OESTE 15 569 11 294 26 663 

PROGRAIIA 051 
ENERGIA ElETRICA 150 2110 358 6110 000 110.940 318 

NACIONAL 30.523 132 Il10.000 31.203.132 
EXTERIOR o o o 
REGIÃO NORTE 18 650 884 o 18 850 884 
REGIÃO NORDESTE 43 103 &91 O 43 103.891 
REGIÃO SUDESTE 38 851 211 o 38 851 21l 
REOll0 SUL 19 131 634 o 19.131.634 
REGIÃO CENTRO-DESTE o O o 

PROGRAIIA OU 
PE1I1OLEO 238 431 a7 o 238.431 a7 

NACIONAL 42 lZ0 701 o 42 120701 
EXTERIOR 8.188 414 O 8 la.414 
REOIÃO NORTE 5 913 384 o 5.913 3U 
RE6110 NORDESTE 33 a22 619 o 33.122.119 
REGll0 SUDESTE 112.981 958 o 122.987 958 
REGIÃO SUL 10610 199 O 10.&10 199 
REGIÃO CENTRO-OESTE 14 808 362 O 14.101 362 

PROGRAMA 053 
RECURSOS MINERAIS 12 495.555 2.911 800 15 477.315 

NACIONAL 6 452.687 1 066 072 7.538.159 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO NORTE 1. 22& 891 410 259 1.831 150 
REGIÃO NOROESTE 1 255.271 42&.013 I 1111 354 
REGIÃO SUDESTE 3 410 674 532 623 4 003.097 
REGliO SUL U 076 257 108 301 114 
REGIÃO CENTRO-DESTE '6 15& 269.711 315.9\1 
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DEMONSTRATtVO StNTETtCO DA DESPESA PRtORtTARtA POR PROGRAMA ( 1994 I 95 ) 

DESPES~S ( CRf IIILHilES DE ABR 193 ) 
PROO~AII~ R E o I ;. a 

DE ciPlTAL CORRENTES T a T A L 

PROC".RAIIA 05. 
RECUqSOS HIDRICOS 2. 765 799 1 612 260 26 378.059 

NACIONAL o o o 
EXTERIOR o o o 
REGIÃO NORTE 176 58. 12. 766 301 350 
REGIÃO NORDESTE 17 606 916 923 77. 18 530 690 
REGIÃO SUOESTE 2 ,.9 972 77 679 2 227 651 
REGIÃO SUL 1 22. OS7 269611 1 .93 668 
REGIÃO CENTRO-OESTE 3 608:270 216 .30 3 82. 700 

PROGRAIIA· 055 
CARYÀO 111 NERAL 2 .00 o 2.00 

NACIONAL O o O 
EXTERIDR o o o 
REGIÃO NORTE o O o 
REGIÃO NORDESTE o o o 
REGIÃO SUDESTE o o o 
REGUO SUL 2 .00 o 2 .00 
REGIÃO CENTRO-OESTE O O O 

PROGRAIIA 056 
XISTO 13 600 o 13.600 

NACIONAL 13 600 o 13600 
EXTERIOR o o o 
REG IÃO NORTE o o o 
REG IÃO NORDESTE o o o 
REG UO SUDESTE o o o 
REGIÃO SUL o O o 
REGIÃO CENTRO-OESTE o o o 

PROGRA ..... 057 
HABITACÃO .0 701 928 o .0 701 928 

NAtiONAL o o o 
EXnQIOR o o o 
REGIA~ NORTE 7 326 341 o 7 326 3., 
REGIAO 'IORIlESTE U 652 692 o ,. 652 692 
REGIÃO ~'10ESTE 9 361 U5 O 9 361 U5 
REGIÃO SUo . • 8a. 231 O • 88. 231 
REGIÃO CEN,'lO-OESn • "7 213 O • "7 213 

PROGRAMA 058 
UR6ANISNO • 216 251 107 936 • 32 •• 187 

NACIONAL • 216 251 107 936 • 32. 187 
EXTERIOR o O O 
REGIÃO NORTE o o o 
REGI ÃO NORDESTE o O a 
REGIÃO SUOESTE O O O 
REGIÃO SUL o o O 
REG I ÃO CENT.RO-OESTE • o O O 

PROGRAIIA 059 
REGIOES METROPOliTANAS 

• 098 588 o • 098 588 

NACIONAL • .:<18 S88 O • 098 588 EXTERIOR O O O 
REGI ÃO NORTE o o o 
REGIÃO NORDESTE c O O 
REGI ÃO SUOESTE O o o 
REGIÃO SUL O o O 
REGI;'O CENTRO-OESTE o o O 

PROGRAMA 082 
UIJUSTlIIA 9 U9 852 J.~ 5.8 10 192 •• 00 

NACIONAL 683 ." . ~ 683 ." EXTERIOR o o O 
REGIÃO NORTE 9.012.123 O 9 012 123 
RE1lll0 'IORIlESTE lS •• 318 ~2 5.8 .96 866 
REGIÃO SUDESTE o O O 
REGIÃO SUL o O o 
REGIÃO CENTRO-OESTE O O O 

PROGRA""'· 083 
COIIERCIO 92 166 1 080.855 1 17~ 031 

NACIONAL 92 166 1 053.885 1 ,.8 031 
EXTERIOR O 27 000 27 000 
REGIÃO NORTE o O O 
REGIÃO NORDESTE o o O 
REGIÃO SUDESTE O O O 
REGIÃO SUL o o O 
REGI lo CENTRO-OESTE o O o 
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DEMDNSTRAT~VO SINTETICD DA DESPESA PRIDRITARIA POR PPOGRAMA ( 1994 I 9S ) 

PROGRAMA 

laMA 064 
I COS F I NANCE I ROS 

PP'IGR 
Tl HS 

AMA 
I() 

AliA 

065 

066 'QOGR 
·.JRM ATIZACAO E FISCALIZAÇÃO DA ATlVIOAOE EIIPRESARIAL 

RAMA 072 'ROG 
'Oll TlCA EXTERIOR 

P~OGR 

5lUD E 
AMA 

RAMA 
AMENTO 

A\IA 

075 

076 

077 PROGA 
PROT E~AO AO 1lE10-AIIIIENTE 

AMA 078 PROGA 
PROT ECÃO AO TRABALHADOR 

REGIAO 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REG 1;'0 NORTE 
REGIÃO NOROESn: 
REG I AO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REG I .lo SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIAO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIAO NORTE 
REGIAO NORDESTE 
REGIAO SUDESTE 
REGIAO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REG 1A0 NOROESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIAO NORTE 
REG I .lo NORDESTE 
REG I .lo SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REG I Ao NORTE 
REG I ÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REGI 10 SUOESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRD-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGI ÃO NORTE 
REG I 10 NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REG I 10 CENTRO-DESTE 

DESPESAS ( CRI 1011 LHOES DE 18R /93 ) 

DE CAPITAL CORRENTES T o T A L 

426 864 o 42&,8111 

426 864 O 426.8~ 
a O o 
o o o 
o O o 
O O o 
O O O 
o o o 

10616 186 140 530 10 758 715 

8 659 154 112 624 8 771 778 
O O o 

I 300. 2 600 3 900 
I 955 732 25 306 I 981 038 

O o O 
O o O 
o o O 

\89 680 I 371 718 \ &81 398 

\89 680 \ 371 718 1.561.391 
o o o 
O O o 
O o o 
o O O 
o O O 
o o o 

614 616 5 892 8\6 &.807 432 

6 798 814 499 82\ 297 
607 8\8 5 075 317 5 B8& 135 

o O o 
o O o 
o o o 
O o o 
o o o 

42 156 559 387 273 923 428.430 412 

34 855 327 354 202 975 311. Del. 302 
o o o 

.0 3 274 622 3 274 822 
o 9 512 042 9 812 042 

7 232 926 12.447 048 19 679 174 
68 306 5 613 68\ &.811.187 

o 2 223 575 2 223.57! 

50 038 242 962 072 81.000 3\4 

16 779 584 88 582 18.848 148 
O o O 

5.521 516 U 874 5 881.190 
11 183 402 134.025 11 317 427 
6 989 325 312 730 7 302 De5 
4 270 871 357 4M 4 621.283 
5 293 537 U 878 5.338.213 

4 705 029 4 756.785 , 461 7114 

4 411 345 3 897.940 a.~OI 2115 
o o O 

\34 \61 389 246 803.407 
28 035 89 454 117.'" 
70807 143 898 214.803 
35 689 131.801 117.470 
25 212 124.428 14' 840 

B7I 310 \20 220 310.121.0lIl 

558 23 139 171 23 13' 72' 
O O o 

192 9 337 412 9.337.1104 
128 U 994 180 44.995 oca 

O 165 307 391 185.307 381 
o 52 306 872 52.3011.17 
O 15.034 4114 1&.034.4114 



1712 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR PROGRAMA ( 1994 I 95 ) 

DESPESAS ( CRI NILHOEs DE A!IR "3 ) 
PROORAIIA REOIÃO 

DE CAPITAL COIIREllTES T D T A L 

""OlimlA' 079 
SEGURANÇA. HIGIEN! E MEDICINA DO TRABALHO 495 955 921.505 1 417 450 

NACIONAL 4.2 371 759.280 1 201.651 
EXTERIOR o o o 
REGIÃO NORTE 8036 33.150 41 186 
REGIÃO NOROESTE 10 716 U 199 64 916 
REGIÃO SUDESTE 16080 " OU 60 12' 
REGUO SUL 10 716 23 332 34 048 
REGUO CENTRO-OESTE 8 036 17 5DO 25 536 

I'ROGIIA'" 080 
RELAtOES DO TRABALHO O 336.083 336 083 

NACIONAL O 272.037 272 031 
EXTERIOR o o o 
REGIÃO NORTE D 11 517 II 517 
REO lio NORIlESTE O 13.513 13.513 
REGIÃO SUDESTE o 18 078 18 078 
REGIÃO SUL o 10469 10469 
REGIÃO CENTRO-OESTE O 10.469 10.469 

I'IIOGRAIIoI 081 
ASS I STENC I A 1 470 184 159 111 586 lt1O.581 750 

NACIONAL 1.371 TI3 134.021 034 13\.3U.117 
EXTERIOR o O o 
REGIÃO NORTE 21 176 4 615 135 4 643 312 
REGIÃO NOROESTE 8 126 7 497 594 7 505 720 
REGIÃO SUDESTE 4 783 1594 6U 8 599 407 
REG/ÃD SUL 80ar 2.462 266 Z 470 347 
REGIÃO CENTRO-OESTE 49 255 1. 920.892 1 970 147 

I'ROGRAIIA' 082 
I'REVIDENCIA 9 298.316 980.616 1&1 989 813 4111 

NACIONAL o O O 
EXTERIOR o o O 
REGIÃO NORTE 251 056 26 473910 26.724 98!i 
REGI lo NOROE~TE 1 918 245 202. 2ao. 278 204 198.&23 
REGIÃO SUDESTE 5 311 203 660 070.259 585 311.482 
REGIÃO SUL 1 503 539 158 549 302 160 062 841 
REGIÃO CENTRO-DESTE 314 283 33 141.412 33 455 595 

I'IIOGRAMI 087 
TIIANSPOIITE AEREO 297 861 o 297 1111 

NAC/ONAL 297.851 o 297.861 
EXTERIOR O O O 
REOllo NORTE (I o O 
REG/ÃO NOROESTE O O O 
REGIÃO SUDESTE o O o 
REGIÃO SUL O O o 
REOIÃO CENTRO-OES.TE (I O o 

JIROIIRAIIA 088 
TRANSPORTE IIOOOVIARID 77 807.523 O 77 807 523 

NACIONAL 4.274 517 O 4 274.517 
EXTERIOR O O o 
REG/ÃO NORTE 7 729 731 o 7 729 731 
REGI ÃO NOROESTE 15.885 698 O 15.885 898 
REGIÃO SUDESTE U 9D9 616 o 24 !!Oi.616 
REGIÃO SUL 17 083 599 O 17 083.599 
REGI ÃO CENTRO-GESTE I lU 362 o I lU 362 

I'ROGRAIIoI 089 
TRlHSPORTE FERIIOVIARIO la 149 966 o 18.149 _ 

NACIONAL 10 T50.874 o 10.750.1174 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO NORTE o o O 
REOIÃO NOROESTE 4.246.942 o 4.248 942 
REGIAo SUDESTE 3 072.000 o 3.072 000 
REGI;'O SUL 70 350 o 70.350 
REGIÃO CENTRO-DESTE o O o 

PROGRAMA D90 
TRlHSPORTE HIORO'IIARIO 41.906 367 85.815 41.992 182 

NACIONAL 1281.198 85.81& 1.347.013 
EXTERIOR o O o 
REG ~ÃO NORTE 2.983 319 o 2983.319 
REOIÃO NORDESTE 5981.509 O S.98U09 
REGIÃO SUOESTE 31."9 04. Q 31.4411.044 
REGIÃO SUL 164 617 o 154.897 
REGIÃO CENTRO-OESTE 76 IDO O 711. IDO 



Agosto de 1993 DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5 1713 

DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR PROGRAMA ( '994 I 95 ) 

Dl.sPESAS ( CRI MILHIIEs DE ABR.1I3 ) 
P!!OBRA"A R'EOt10 

DE WITAL CQIIREIITES TO T A 1. 

PROGRaMA 091 
TRaNSPORTE URBaNO 29 324.265 6 813.019 34.1137.284 

NACIONAL o o O 
ElTUIQII O o o 
I!EGIÀD MOIITE o o o 
IIEGIÀD IIOIIDESTE 13 136 414 981 762 14 li. 176 
1!E011o SUDESTE 14.152 349 4 144.907 18.997 256 
REOllo SUL I 335.502 486 350 1.821 852 
1lEG11o CEIITIIO·DESTE O o o 

.. 
T O T a L O o s PROGRallaS 1.192 838 &47 2.094 854 659 3987.693.206 

NACIONAL 704 660 468 676.931 447 1.381 591 915 
UTUlaR 11 488 703 >7 295 586 18 784.289 
I!EDllo MOIITE \tS lfi2 953 85 147 593 • 210 310.546 
IIEGllo NORDESTE 324 943 354 291 248 133 616 191 487 
"EOllo SUDESTE 459 211 B87 767.395.984 1. 226 607.971 
"'6110 SUL 129 948 548 227 591 986 357 S40.534 
"EOllo CENTRO-OESTE 117 422 534 69 243 930 176.656 464 
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TABELA 3 
DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DA DESPESA PRIORITÁRIA 

POR SUBPROGRAMA 
I, I)' I 

(1994/1995) 

DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR SUIPRDGaAMA ( 1114 I I. ) 

si/.p.oa ..... R E' I .I o 
OISPI", I CIII .,LHla li "./A ) 

Dl C:WITAI. CIaIIITII TOTaL -- 001. 
Dl'ESA DO INTERESSE P\III.ICD .., I'IIOCUSII .lJDICIUIO "3." RlIII I 270 1:10 

NACIONAl. 8\3 .. RI 111 1.270.1:10 
EUERIOR o o o 
AEGlÍO NDRTE o o o 
REGIÃO _STt o o o 
AEOUO SUDESTE o o o 
AEOlÍO SUL o o o 
REQlAO CEHT1IO-DESTt o o o -- 0015 

CllSTllDIA E REINTtliIIaçlO SOCIAl. 701..., o 'DI..., 

NACIONAl. 701 .10 o 7111 . ..., 
EXTERIOR o o o 
AEOlAO NDRTE o o o 
REOlAO NllIIDU71 o o o 
IlElõlAO SlllUTE 11 o 11 
REOlAO SUL o o o 
IIEOIAO cEHT1IO-GEsn o o o -- 0020 

U'EllWISÀO I CDIIIIIlNoIÇ.I. SUPERIOR •• 13 li." li 713 

NACIONAl. I,., ... ., 11 I. 
EXTERIOR Z 171 1.10 .511 
AUlAOICIRn o o o 
AlOIAO _STE o o O 
AlOIAO SlllUTt O o o 
AEOIAO SUL o o o 
REOIAO c:amo-OES'II o o o __ 0021. 

_INISTRoçAO IIEJW. '70 .. "1.113 1.212 .... 

NACIONAl. 'li 111 "IIU 1210.1'. 
EUEAIOR o o o 
AEOIAO lCIRn o o o 
AlOIAO -STt o o o 
Al01AO SIIIUTt o o o 
1lE0lAO SUL 2.- o % •• 00 
IIEOIAO CIII7IIO-OlS1I o o o - D023 

DIWUl.IIACOO OPICIAI. ZU., .. 3.1U .... ••••• 230 

NACIONAl. o Z 121 '10 Z 121."0 
EUEJlIOR o o o 
1lE0lAO lCIRn o o o 
AUIAO~ o o o 
IIEOlAO SIIIUTt o o o 
AEOIAO SUl. o o o 
REOIÃO CVITIIO-Oll!l ZIZ ,., I OZI 07' 

I _ elO -- 002. 
"I'_UCI '.110 21' o '.110 ... 

NACIONAl. 1'11 111 o I 'li. 'li 
EXTERIOR o o o 
1lE0lAO lCIRn AI 713 o "-13 MOIAO_sn 130211 o 130 :51 
MIUAO SUDE.Sn 111 OU o III .. Z 
AEGI.IO SUL 1".230 o IAI ~:IO 
AIIII.IO c:amo-llSTt li "Z o li ' •• __ 0021 

IOIFICIÇIXS 1'\III.1CA5. _ ooz 07. II.AI 'ZZ 011 

NACIONAl. ••• 11m 3U cqo 
EUEIIIOR o o o 
AEGI.IO lGTl o o o 
IIEOI.IO~ o o o 
1lE0I.lO SUDUn A.III o "111 
MOI.lO SUL o o o 
II1II1.10 ClIITIIII-Olm o o o __ .OO3O 

_INISTRaçlO Dl ItEClITAS 
'.111 '" 13.IAD.III lO."" lU 

NACIONAL 1.'77 ". 10 "Z.IU II.SZ0.'. 
EXTtAIOR o o o 
IllllIÃO lGTl 1i 'IA RIA DI ", UOI.lO_ll UIH 321 'OI \li." AEOI.lO SIIIUTt .lllI 1.111 2 ".IDA 
MBI.IO SUL ... '" "1.300 170.011 
IIEOI.IO ClIITIIO-OUTI ",. ZID IR .,.,,, 
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DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR SUBPROGRAMA ( 1994 I 95 ) 

SUBPIIDGRAIIA REGllo 
DESPESAS ( CIIS lU LHOES DE lIIR 193 ) 

DE ~PITAL CORRENTES T o TAL 

SUlPllDGRAIIA 0031 
ASSISTENCIA FINANCEIRA 124 "2 &60 fiO 959 819 185.072 479 

NACIONAL 122 185.529 60 808 279 182.993 808 
EXTERIOR o O, o 
REGIÃO NORTE I 502 574 148 368 1.650 942 
REGIÃO NOROESTE 411 183 500 411.683 
REGIÃO SUDESTE 12 510 Z 516 15 086 
REGIÃO SUL o o o 
REGIÃO CENmO-OESTE 864 96 960 

SUSPROGRAMA 0035 
PARTlC,PAÇÃO SOCIETARIA 39 688 804 3 288 380 42.977 184 

NACIONAL 10 056 843 o lO 056 843 
EHERIOR O O O 
REGIÃO NORTE 13 436 875 o 13 436 875 
REGIÃO NOROESTE 16 195 086 3 286 380 19 483 466 
REGIÃO SUDESTE O o o 
REGIÃO SUL o o o 
REGIÃO CENTRO-OESTE o 'o o 

SUBPROGRAMA, 0040 
PLANEJAMENTO E ORCAllENTAÇÃO 21 301 25 400 46 701 

NACIONAL 16 101 15000 31 101 
EXTEIIIOR O o O 
REGIÃO NORTE 5 200 10.400 15 600 
REGIÃO NORDESTE O o o 
REGIÃO SUOESTE O O O 
REGIÃO SUL o O O 
REGIÃO CENTRD-OESTE O o O 

SU1!PROGRAMA 0042 
IIRDENAllENTO ECONOIIICO-FINAhCElRO 5 207 78; 2Z 389 402 27.597 189 

NACIONAL 5 207 78' 22 389 40~ 27 597 189 
EXTERIOR O o O 
REGIÃO NORTE o O o 
REGIÃO NOROESTE O O O 
REG UO SUDESTE O O O 
h~GIÃO SUL o O O 
Rt ~IÃO CENTRO-OES7E o O O 

SU1!PROGIIAIIA 0043 
ORGANllACAO E IIIDERNIZACÀO ADIIINISTRATlVA 9 981 51 038 61.019 

NACIONAL 9 981 51 038 61 019 
EXTERIOR O O O 
REG 1.\0 NORTl O O o 
REGIÃO NOROESPE O O O 
REG 1A0 SUDESTE O o O 
REGUO SUL O O O 
REGIÃO CENTRO-OES1- O O O 

SUBPROGRAIIA 0044 
I NFORNACOES GEOGRAF I CAS E ESTar I STI CAS 29 149 552446 581 595 

• NACIONAL 29 149 552446 681 595 
EXTERIOR O O o 
REG I ÃO NORTE o o O 
~EGIÃO NOROESTE O O O 
A~",IÃO SUDESTE o O O 
REGIAO SUL O O O 
REGIAO CENTRO-OESTE O O O 

SUBPROGRAIIA· 0045 
ESTUDOS E PESQUISAS ECONOI/ICO-SOCIAIS 2414 70ó 5 388 975 7 803.678 

NACIONAL 2414 703 5 272 349 7 687 052 
EXTERIOR o 116 626 116 626 
REGI lo NORTE o o o 
REG I ÀO NOROESTE O o O 
REGIÃO SUDESTE o o O 
REGIÃO SUL o o O 
REGIÃO CENTRO-OESTE O ~ o 

SUBPROGRAMA 0054 

I PESQUISA FUNDAMENTAL 4 403 501 5 980 094 10 383.595 

NACIONAL 4 403 501 5 980 094 ,~ 383 695 
EXTERIOR O o O 
REGI ÃO NORTE o Õ o 
REGI ÃO NOROESTE O O O 
REGI ÃO SUDESTE o O O 
REGIÃO SUL O o o 
REG I ÃO CENTRO-OESTE O O O 
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DEMoNSTRATIVO SINTETICO OA DESPESA PRIORITARiÀ POR SUBPROGRAMA ( 1994 I 95 ) 

'~:'U . "'"". ! 
I CRS IIllHOas DE A8ft 193 ) 

-~ Ü ã·P-R-O o R A M ,Á ,- --
DESPESAS 

PEOIAo • 
I ::1'" ,-
I 

.. - - I -- .' - - DE CAPITAL CORRENTES TOTAL 

SUSPROGRAIIA 0055 
PESQU I SA APlI CADA 6 619 512 • 908 .28 11 527 9.0 

, 
NACIONAL 5 9U 226 • 394 .,5 10 338 701 
EXTERIOR' 123 402 59 499 182 901 
REGUO NORTE I 167 028 108 302 275.330 
REGIÃO NORDESTE 85.963 101 134 187 097 
REGI io SUDESTE 93 .,3 78 116 171 589 
REGIÃO SUL 110 178 89 518 199 696 
REGIAo CENTRO-OESTE 95 242 77 384 172 626 

I 
'SUBPROGRAIIA 0056 , .' ' , 
oESENVol v 11IENT0 EJlPERI MENTAL I U9 825 1 67. 672 3 104 497 

NACIONAL I U9 825 1 662 453 3 092 278 
EXTERIOR o o o 
REG I ÃO NORTE o 1 631 1 631 
REGllo NORDESTE O 2 745 2 745 
REG I Ao SUDESTE O 4 088 4 088 
REGIÃO SUL O 2019 2 019 
REG I ÃO CENTRO~OESTE O 1 736 1 736 

SUBPROGRAMA 0057, _ .. 
INFORMAÇÃO CIENTlF!CA' E TECNOlOGICA 104 178 UO 198 524 376 

NACIONAL 85 236 351 767 U7003 
EXTERIOR 432 28 007 28 439 
REGIÃO NORTE 25 126 151 
REG I ÃO NORDESTE 3513 2 I 639 25 152 
REGIÃO SUDESTE 1. 377 6 877 21.254 
REGIÃO SUL 124 622 746 
REG I io CENTRO-OE~TE "1 11 160 11 631 

SUBP/lOGRAIIA 0058 I .' ... ' 

TESTES E ANALISE D~ CUAlIoAOE o 111 .06 111 406 

NACIONAL o 111 406 111 A06 
EXTERIOR O O O 
REGI ÃO NORTE o o O 
REGlio NORDESTE O o O 
REG lio SUDESTE o o o 
REGIÃO SUL o o o 
REGlio CENTRO-OESTE o O O 

'SUBPROGRAMA 0059 
LEVANTAMENTO DO MEIO-AllBIEN7E 53 33A 220442 273.776 

NACIONAL 50 AOS 150.202 200.610 
EnERIOR O o O 
REGIAo MlRTE O 15 06A 15 OS. 
REGIÃO NOROESTE O 7 650 7 650 
REG I ÃO SUDESTE o O O 
REGIÃO SUL 1 8U 2A 32. 26 168 
REGlio CENTRO-OESTE 1 082 23 202 24 284 

, SuaPRODRAIIA 006& 
REFORMA AGAAR IA 112 2A5 855 .6 115 028 118.360 883 

NACIONAL o o O 
EXTERIOR O O o 
aEGIAo NORTE 17 959 265 978 367 18 937 632 
REG I ÃO NORDESTE 47 143 295 2 568 332 49 711 627 
REGIÃO SUDESTE 6 734 501 386 890 7 101 391 
REGIÃO SUL 25 816 780 1 .06 .,8 27 223 258 
REGI ÃO CENTRO-OESTE 14 592 014 794 961 15.386 975 

SUBPROGRAMA 0067 
COLONIZAÇÃO 548.658 O 548.658 

NACIONAL O O O 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO NORTE 5~8 688 O 548 658 
REGIÃO NORDESTE o o O 
REGIÃO SUDESTE O O O 
REGIÃO SUL O O O 
REGIÃO CENTRO-OESTE O O o 

SUBPROGRAMA 0075 
DEFESA SANITARIA VEGETAL· 9 313 57 932 67.248 

NACIONAL O O O 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO NORTE 449 2 798 3.2" 
REGI ia NORDESTE 1.014 6 303 7 317 
REG I io SUDESTE 2599 16.174 18.773 
REGIÃO SUL 2532 15 741 18.273 
REGIÃO CENTRO-OESTE 2.719 16 916 19 635 
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DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA ~RtORtTARtA POR SUBPROGRAMA ( 1994 I 95 ) 

. - . -
SUIIPROBR~IU REGIÃO 

DESPtSAS ( CRI MILIIDu DE AlI! '113 ) 

DE CAPIT~l CORRENTES TO T 'lo 

SUBPROGRAMA 0077 
IRRIOACAO 19.884 362 1 380.041 21.2~ 403 

NACIONAL b O o 
EXTERIOR o O O 
REGIÃO NORTE 173.969 75 930 249.899 
REG I ÃO NOROESTE 12.7.3 636 923 774 13.tiS7.IO 
REGI lo SUDESTE 2 149 972 77 .679 2227.651 
REGIÃO SUL 1.206.515 86 228 1.2S..H3 
REGIÃO CENTRO-DESTE 3 608 270 216 430 3.824 700 

SUBPROGRAMA 0087 
DEFESA SANITARIA ANIMAL 198 195 128.242 827 .031 

NACIONAL O o O 
EXTERrOR o o o 
REGI ÃO NORTE 7 192 28 S47 36 339 
REOIÃO NOROESTE 15 565 57 022 12 587 
REGIÃO SUDESTE 63555 232 111 296 373 
REGIÃO SUL 65 107 238 SOl 303 601 
REO I iO CENTRO-OESTE 46 776 171 35. 218 130 

SUBPROGRAMA 0088 
DESENYOLVlMENTO ANIMAL 4 753 3.853 8.606 

NACIONAL o o o 
EXTERIOR o o o 
REGIÃO NORTE o o o 
REGIÃO NORDESTE 4 153 3 853 B.606 
REGIlO SUOESTE o o O 
REGI lo SUL o o O 
REGIÃO CENTRO-OESTE o o o 

SUBPROGRAMA 0089 
OESENYOl V IIIENTO DA PESCA 86499 98.833 185.332 

NACIONAL 24.820 27 488 52.308 
EXTERIOR o O O 
REGIÃO NORTE o O O 
REG I ÃO NOROESTE 61 679 71.345 133.024 
REOIÃO SUDESTE, O O O 
REGIAO SUL o O O 
REOI io CEllTRO-OESTE o o O 

SUBPROGIIlMA 0094 
ESTODUES REGULAllDAES 81.552 846 17 .963 158 l1li.516.&04 

NACIONAL SI 552 84S 17 963 15S 99.516.&04 
EXTERIDR O o O 
REGI ÃO NORTE o O O 
REGIÃO NOROESTE O O O 
REGIÃO SUDESTE o O O 
REGIAO SUL o o O 
REGI ÃO CENTRO-OESTE O O O 

SUBPROGRIMA 0095 
ARMAZENAMENTO E SILAGEM 313.316 o 313.316 

NACIONAL 313 376 o 313 376 
EXTERIDR o O o 
REGI ÃO NORTE O o o 
REGllO NOROESTE O O o 
REGIÃO SUDESTE O O O 
REGIÃO SUL o O o 
REGIÃO CENTRO-OESTt O O O 

SUBPROGR~ 0096 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS AGRICDlAS U 866 180 328 23$ IS. 

NACIONAL o o o 
EXTERIOR o o O 
REGIÃO NORTE 54.86& IBO 328 235 194 
REGIÃO NORDESTE o o o 
REGIÃO SUOESTE O O O 
REGIÃO SUL O O O 
REGI ÃO CENTRO-OESTE O o D 

SUBPRDGRAMA 0097 
INSPEÇÃO. PADRONIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS 198 172 1.416.312 1.614.S44 

NACIONAL O D O 
EXTERIOR o O O 
REGIÃO NORTE 7 767 55.536 63.303 
REG I,iO IlDAOESTE 7 757 55 536 1133D3 
REGIÃO SUOESTE 62 166 "403. 506.200 
REOIÃo SUL 66.073 "2 361 538.434 
REGIÃO CENTRO-DESTE 54 399 388 90S 443 304 
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"I' , ,,;t9,MqNS~RATtV,~ ~INTETJC;~ ,I~~ DESPESA PRIORITARIA POR SUBPROGRAMA ( 1994 / 95 

-.. .. _\7'"' _____ " .-"--" . . . -
",S Ul!B~;~'Ô"ll 11 A MA" ' • < 

DESPESAS ( CRI 111 LHOfs DE A8R '93 ) 

- ~ - .. --""'T-'-" -'--- R E a, I À o 

I 
, ,,'- I DE CAPITAL ClJlRENTES TO T A L 

- ... - --I" .. _- . -
~UBPROGRAMA 0098 
EXECUCAO DA POllTlCA OE PR~COS ~GRICOLAS 46 000 000 o 46 000 000 

NACIONAL o o o 
EXTERIOR o o o 
REGI AO NORTE 9 200 000 o 9 200 000 
REGUO NOROESTE 2 300 000 O 2 300 000 
REGIÃO SUDESTE 2 300 000 O o: 300 000 
REGIÃO SUL 9 200 000 O 9.200 000 
REGIÃO CEIITlIO-OESTE 23 000 000 O 23 000 000 , 

SUBPROGRAMA 0103 • PROTECÃO, A FLORA E A FAUrA~, ~ 3 625 237 4 339 373 7 964 610 

NACIONAL 3 512 520 4 105 ~ 7 617 614 
EXTERIOR O O O 
REG I ÃO NORTE 38.286 96 417 134 703 
REGUO NOROESTE 14 762 24 976 39 738 

:~~:!g ~~~ESTE 37 798 71 070 108 868 
14 454 24 511 38 965 , 

REGIÃP, CENTRO-OESTE 7 417 17 305 24 722 

SUBPROGRAMA 0104 
I 

REFLOREST AMEIITO , , , 434 459 549 595 984054 

NACIONAL 59 879 549 595 609 474 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO NORTE O O o 
REGI ÃO NORDESTE O O O 
REG 110 SUDESTE 374 580 O 374 580 
REGUO SUL O O O 
REGIÃO CENTRO-OESTE o O O 

SUBPROGRAMA 0110 
COO!'ERATlVIS~ O 522 714 5U.714 

i NACIONAL O O O 
EXTERIOR O O O 

I REGIÀO NORTE O (3 124 43 124 
REGIÃO NOROESTE O 104 543 104 543 
REG I ÃO SUDESTE O 139 826 139.826 
REGIÃO SUL O 130 677 130.677 
REG I ÃO CENTRO-OESTE O 104 544 104 544 

SUBPROGRAMA 0111 
EXTENSÃO RURAL 379 824 185 226 565.!l!O 

NACIONAL o O o 
EXTERIOR O o o 
REGIÃO NIRTE 61 730 30 103 91 833 
REGIÃO NOROESTE 108 017 52 675 160 692 
REGIÃO SUDESTE 83 654 40 795 124 449 
REGUO SUL 

, 
91 765 44 753 136 518 

REGIÃO CENTRO-DESTE 34 658 16900 51 558 

SUBPROGRAMA 0112 
, 

PR~Ãp ~GRARU 29.871 450 993 070 3\'.~.5Z0 

NACIONAL 29871 450 993 070 30.8114 520 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO NORTE O O O 
REG I ÀO NOROESTE O O o 
REGIÃO SUDESTE O O O 
REGIÃO SUL O O o 
REGIAO CEIITlIO-OESTE O o o 

SUBPROGRAMA· 0127 
SERVIÇ~S 'pOSTAIS CONVENCIONAIS 11361 944 O ' 1\.381.944 

NACIONAL 497 044 O 4117.044 
EXTERIOR O o O 
REGIÃO NORTE 600 189 O 1500 189 
REGIÀO NOROESTE 2.U2.631 O 2.2U.631 
REGIÃO SUDESTE 6.346 4114 O 6.3464" 
REGIÃO SUL 1 034 123 O 1.034 123 
REGIÃO CEIITlIO-OESTE 661 473 O 661 473 

SU8PROGRAMA; 0134 
TELEFONIA 246 376 358 O 246.378.358 

NACIONAL 54 122.358 O 54 122.358 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO NORTE 4 835 000 O 4.835.000 
REGIÃO NOROESTE 20 630 000 O 20.630 000 
REGIÃO SUDESTE 135 415 000 O 135 415 000 
REGIÃO SUL 16 211.000 O 16 211.000 
REGIÃO CEIITlIO-DESTE 15 163.000 O 15.153.000 
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DEMONSTRATIVO SlNTETlCO DA DESPESA PRIORITARU POR SU.flROGll .... r·c ', ••• I 15 

SUBPROGRAMA REGIÃO 
DlIPl.A, I Cal IIIL. Dl _.113 ) 

Dl CAl'ITAL ~IS TO T • L 

SUBPROGAAIIA 0136 
SERViÇOS ESPECIAIS DE TElECDMUNICAÇOES 71 .... U,Il4 12IS, "1 

NACIONAL 7i,,,, ., 13' 128.'11 
EXTERIOR o o O 
REGIÃO NORTE o o o 
REGIÃO NORDESTE o o o 
REGIÃO SUOESTE o o o 
REGIÃO SUL o o O 
REGIÃO CENTRO-OESTE O o o 

SUBPRQGRAMA 0137 
RAO I 00 I FUSAO 11M 73' I.aol ... 2.2OIi ,.2 

NACIONAL 11M 7:" I aol ... 2.2015 182 
EXTERIOR o o O 
REGIÃO NORTE o o t 
REGIÃO NORDESTE o o O 
REGIÃO SUDESTE o o O 
REGIAO SUL o , 

~ 
REGIÃO CENTAO-OESTE o r (I 

SUBPROGR.MA 0160 
OPER.ÇOES .ERE.S 3 1$0,.7. ,,_,m 

• 736,210 
N.CIONAL 3,130,'" ' •. IU • 736 21/1 EXTERIOR O o o 
REGIÃO NORTE ç o o 
REGIÃO NORDESTE o li O 
REGIÃO SUDESTE O (I (I 
REGIÃO SUL o o O 
REGI ÃO CENTAO-OESTE o o O 

SUBPROGAAMA 0163 
Dl'ERAÇOES N.V.IS 

7 h7 ". :I ~SI :... 11 117,322 

N.CIONAL 5,~17 I~ 2 IH .23 7,h' 107 
EXTERIOR 2510710 1 202 425 :I 70 215 
REGIÃO NORTE o O, o 
REGIÃO NORDESTE O o ' o 
REGIÃO SUOESTE o o o 
REGUO SUL o o o 
REGIÃO CENTRO-oESTE o o o 

SUBPROGR ..... 0166 
OPER.COES TERRESTRES • 1113,Il10 ,~ "0 11 ln.oo 

NACIONAL '.113 Il1O SI4 :"0 I.ln .00 
EXTERIOR (I o o 
REG I ÃO NORTE o ., o 
REGIÃO NORDESTE o o; o 
REGIÃO SUDESTE o gl o 
REGIÃO SUL o O 
REG 110 CENTRO-OESTE o o o 

SUBPROGR.MA 0114 
POLICIAMENTO CIVIL UI. 213 310 1.1 llán. 

NACION.L 231,213 310 1.1 IN,", 
EXTERIOR O o ; o 
REGIÃO NORTE o o o 
REGIÃO NORDESTE O o o 
REGI 10 SUDESTE o o o 
REGI 10 SUL o o o 
REGll0 CENTAO-OESTE O o o 

SUBPROGR.MA 0178 • 
DEFEsa CONTR. SINISTROS 1,333.131 U3. li! 2.172,'03 

NACIONAL 1 333.13. ..... 2.332.&47 
EXTERIOR O I O 
REG I ÃO NORTE O " O 
REG I ÃO NOROESTE O 5'0 1!~ SlO.156 
REGI 10 SUDESTE /I : O 
REGIÃO SUL q J O 
REGI ÃO CENTAO-OESTE O , O 

SUBPROGRAMA 0183 
PROGR.MAÇÃO ESPEC I.L IH le6 lU I I~ .f, 201 050 593 

N.C!ONAL 177 AS" 358 111 '015 ", ,I" .6. 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO NORTE • 261 i27 lU ,12 • .03 939 
REG I ÃO NORDESTE " ~3 711 110 '95 

"" 2&3 REGIÃO SUDEStE '015 3U 12 ~17 .11 ee3 
REGIÃO SUL .,. 90S 

'" 11. 115 67D 
REGIÃO CENTAO-OESTE 3 010 097 ~: . ., 3 052 !!II 



1720 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATJVO SJNTETJCO DA DESPESA PRJORJTARJA POR SUBPRDGRAMA ( 19~4 I 9S ) 

. DESPESAS ( CRI IlllHlES DE ~aR./!la ) 
SUBPROGRAMA R~GIÃO 

DE CAPITAL ta1RENTES TO T A L 

SUBPROGRAIIA 0185 
CREM 214 716 53683 26a 3i!! 

NACIONAL o o o 
EXTERIOR o o o 
REGIÃO NORTE 21 U? 5 3GS 26 B40 
REGIÃO NORDESTE 120 241 3D 062 ISO 303 
REGIÃO SUDESTE 36.501 9 127 45 628 
REGIÃO SUL 15 030 3 758 13 7a! 
REGUO CENllIO-OESTE 21 U2 5.368 26.840 

SUBPROGRAIIA 0187 
ERRADICACÃO DO ANALFABETISMO U9 160 2.562.234 3.041 ~ 

NACIONAL o o o 
EXTERIOR o o O 
REGIÃO NORTE 340 312 I 045 203 1 396 .18 
REG I .lo NORDESTE 88 640 946 B04 1 035.4U 
REGUO SUDESTE 27 348 2ól5 130 313 478 
REGIÃO SUL 8 207 101. 924 110 131 
REG I .lo CENllIO-OESTE 14 643 152.170 1:l6 313 

SUSPROGRAIIA p188 
ENSIHO REGULAR 70 302 800 21 063 495 91.261'-095 

NAC,ONAL O o O 
EXTERIOR O o O 
REGIÃC NORTE 24 074 807 9 277 428 33 352.235 
REGIÃO NORDESTE 28 658 618 7 565 361 36 223 Sil9 
REGIÃO SUDESTE 8 755 733 2 076 362 10 832.095 
REGIÃO SUL 3 132 092 817 516 3 949 60B 
REGIÃO CEtlTRO-OESTE 5 681 350 I 326.833 7 008 la8 

SUBPROGRAIIA 0190 
EDUCACÃO PRE-ESCOLAR Z 785 387 2 324 aos 0.110 192 

. NACIONAL O O O 
EXTERIOR O O o 
REGIÃO NORTE I 878 424 I 952 039 3 G30 453 
REGIÃO NORDESTE 7DO S05 119594 920.493 
REGIÃO SUDESTE 197 840 80 992 213732 
REGIÃO SUL 75 825 64 452 I~O 277 
REGIÃO CENTIIO-oESTE 132 393 107 828 240.221 

SUBPROGRAIIA 0196 
FORIIAÇÃO PARA O SETOR PRIIlARIO 109 88& 2311 693 34~.47; 

NACIONAL o O o 
~~~i~~ OR tOITE 

o o O 
e 93e 19 404 2B 342 

REGIÃO NORDESTE 32.819 71 260 104 079 
REGUo SUDESTE 41 609 ~o 348 131 957 
REGIÃO SUL I' 285 31 018 45 303 
REGIÃO C1!'TRO-oESTE 12 U5 25561 33 798 

SU8PRQGRAIIA· 0198 
FORIIACAO PARA O SETOR TEReIARIO 288 357 638 403 92;;.760 

NACIONAL 288 357 638 403 9~5 760 
EXTERIOR u o o 
REGIÃO HORTE o o o 
REGIÃO NORDESTE O o o 
REGIÃO SUDESTE O o O 
REGIÃO SUL o o o 
REGI ÃO CENTRO-DESTE O o O 

SUBPROGRAIIA 0199 
ENSIHO POLI VALENTE 6 743851 I 451 19~ :J 1~.04~ 

NACIONAL O 231 GS2 231 a~2 
EXTERIOR O o o 
REQI10 HORTE I 186 832 145 176 1 312 608 
REGI10 NORDESTE I 590 473 374 303 • !M.2BI 
REGI10 SUDESTE 1 868 657 373 109 2 241 7S8 
REGIÃO SUL 1 284 02/ 174 416 1 458 043 
REGIÃO CENllIO-OESTE 833 862 151 433 Q8S Z9S 

SU8PROGRAIIA 020S 
ENSIHO DE GRADUACÃO 1I 457 259 3 294 51i6 14 751 1157 

NACIONAL 7 413 19.520 25933 
EXTERIOR O o O 
REGIÃO HORTE 960011 347 896 I 307 907 
REGIÃO NeRIlESTE 3 322.350 923.960 4.246 310 
REG I .lo SUDESTE 4 137.183 I 112 043 5.309 226 
REGIÃO SUL 2 000 277 556 6!Ki 2.506 972 
REGIÃO CENTRO-OESTE I 030 025 274.484 1.304 609 
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DIMOMITAlTIVO SINTETICO DA DESPESA 'RIDRITARIA 'DR SUIPRDGR ... t ... In) 

S1I.'ItO •• A.A IUD1Ao 
DES"SAS ( aIS _lUCia 111 _./11 ) 

• 111 CAl'IT~ CllllDlrlS TOTAL 
___ OZIJII 

IIISIIID 111 JIDS-MADUAÇAo 137 .eea Il.D20.eu 12.~.3IZ 

MeICliAl \I &lO 7.410 71S 7.Il10._ 
ElTEIUOR 4~.Z!l0 121.11' trO •• ' 1It0lAo !111m 2 1l1li 111. ZII IM.415 
1I~01 Ao IGIIIEm 11.1114 II1II.102 707 711 
IIEGllo SUDtSTE 38 lI. 1196 7A 1.73$.372 
IIEGlloSUL 14 272 115 515 "'.7 
IItOIAo ClIITIID-DESTE I 13 • 370.03' 378 11' 

........ -. Cltl3 
aIIISOS DE SIPUICIA o 2 .• 3 71' 2.M3.7\1 

MeICliAL o 2.113 719 2.113 7\1 
UTE"'OR o o o 
IIEGIAoIUTE O o o 
IIE&IAo IIDIIDESfE o o o 
11101 Ao SUDESTE o o o 
!lEOIAo SUL o o o 
IIEGUO CEIiTIID-DESTE o o o 

~- Clt15 
CUIISDS DE Ml.1 FICAÇAo '13.110 11 Dl3 037 I. IDa. 117 

MeICliAL 13.110 I Dl3.037 1.1OB.117 
tUEIIIOR o o o 
IIlOIAo lUTE o o o 
IIEGllo IIDRDESTE o o o 
IIlOIÀO SUDESTE o o o 
REGllo SUL o o o 
IlEllllo CENTIID-DESTE o o o 

SWI'IIIIIII_ 02 n 
11IEI-..TO 111 ~ IUMIIIIS . 381 382 • 107.118 4.111 171 

IlACICliAL 389 362 27111 101 3.141 113 
EUERIOR o o o 
!lEOI Ao lUTE o 51010 11010 
IIEOI Ao IIDRDESTE o 3l1li 303 _.303 

• IIIGIÀO SUIIlSTE O 989 15& •• IH 
IIEGIAo SUL o 2111 BIO 211 BIO 
IIlGI Ao CENTRO-DESTE o 111116 11111 

SIIIPIIOOR_· OU4 DEI1'OIITO __ 
1.314 350 144 242 1 128.182 

IlACICliAL o o o 
EUERIOR {1 o o 
1It0llo NORTE 41 ~30 6731 48211 
IIEOIAoIlORDESTE 271871 26441 303 312 
IIEGIÀO SUDlSTE In.738 16 737 112 471 
IIEGIÀO SUL 413 307 40 3IC 453 191 
IIlGIAo CEIITRD-OESTE 16 IOC 13.U 110 .. I . 

~_'O23!1 
IOI.SAS Dl ESllICO 4 n4 '70 8 427.527 13 202.417 

IlACICliAL O o o 
ElTERIOR o o o 
!lEGllo IOITE 15.600 270 117 

_ 111 

IIEGIAo ICJRDESTE 154 I9C c 388 I&C ~.343 111 
IItGIÀO SUDESTE 2 C35.234 2 987 240 ~ 422 .,4 
IIEGIÀOSUL 1.~0 494 .. 983C 1 700 321 
IIEGIÃO CENTIIO-OESTE 23& 748 132 172 370 '20 

su.IIIDI_ 0236 
LIVRO OIDAlICO o 4 920 839 4 920.83' 

IlACICliAL . O O o 
EUERIOR O o o 
IIEGIAo lUTE o 3.217 41. 3.217 41. 
IIEGllo IIDRDES1E o 681 IIe ..... 
REGIÃO SUDESTE o 728 7Q!1 721700 
R~0,.I0 SUL o 282 5&1 28Z. 511 I 
IItOllo CENTIID-OESTE O 14. 480 144 410 

SUIII'RDOR_ 0237 
IMTEIUAL DE AI'OIO I'EDAIlDIIICO 384 828 2 A7 550 3.072 311 

NACIONAL o o o 
EXTERIOR O o o 
IIEGI.lO IOITE 34 13C I 945 ...,9 1 910 123 
REGIÃO ICJRDESTE 115 .47 Z4. 50Z :lS1 941/ 
REGllo SUOESTE 110 012 317 .157 4&7.139 
IIEGIÃO SUL 53875 "4 102 117.177 
IIEGllo CENTlIO-OESTE 30 7!1O I~ 200 15.110 
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DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR SUBPROGRAMA 1994 I 95 

SUBPIIODRUIA REGIÃO 
1JESPES~S ( CRI MllllOes DE AIIR.J93 ) 

DE CAPITAL CORRENTES TOTAL 

SlJllPROGRAMA 0239 
TRANSPORTE ESCOL~R 70679 o 70.679 

N_CIONAl o o o 
EXTERIOR o o o 
REGIÃO NORTE 6.822 o 6.822 
REGIÃO NORDESTE 21.202 O 21.202 
REGIÃO SUOESTE 27.3" o 27.3" 
REGIÃO SUL 9 992 o 9.992 
REGIÃO CENTRO-OESTE 5.316 o 5.316 

SlJllPROGAAMA 0246 
PATRIIOUO HISTORICO. ~ISTlCO E AROUEOI.OGICO 653 437 398 198 1.051.635 

NACIONAL 491 404 226.893 718.297 
EXTERIOR o o o 
REGIÃO _TE 39.556 33.236 72.792 
REGIAO NORDESTE 65 000 41 748 106 748 
REGI~ SUOESTE , 57.378 93009 150.387 
REGIAO SUL o 84 84 
REGIÃO CENTRO-OESTE 99 3.228 3.327 

SlJl!PROGRAMA 0247 
DIFUSÃO CULTURAL 237.831 725.280 983.111 

NACIONAL 230 111 880 385 910 496 
EXTERIOR 4 15.291 16.295 
REGIÃO NORTE O 870 870 
REGIÃO NORDESTE 7 658 16.6" 24.305 
REGIÃO SUDESTE O 10.000 10000 
REGIÃO SUL O 750 750 
REGlÀO CEIITRO-OESTE 58 1 337 1 395 

SUBPRDGIIAMA. 0252 
EDUCAÇÃO COloPEHSATORIA 3.513 728 3 544 610 7 058.338 

NACIONAL 3 131 625 2.354 608 5 486 233 
EXTERIOR O o o 
REGIÃO NORTE 13 521 6 771 20 292 
REIlIÃO _OES7E 74 685 37350 ", 935 
REGI ÃO SUOESTE 265 012 1 131 870 1 397 882 
REGIÃO SUL 13 415 6717 20 132 
REGIÃO CENTRO-DESTE 14 569 7 294 21.863 

SUBPROGRAMA 0263 
GERAÇÃO DE ENERGIA HIORELETRICA 62 084 315 o 62.084.315 

MACIONAl 6.956.779 O 6.956.779 
EXTERIOR o o O 
REGIÃO IOITE 6 204 945 o 6.204.945 
REGIÃO 1OI0ESTE 26.308 973 O 26 308 973 
REGIÃO SUDESTE 17 925.401 o 17.925401 
REGIÃO SUL 4 888 217 o 4.888 217 
REGI Ao CENTRO-OESTE D o o 

SUBPROGRAMA 0264 
GERAÇÃO DE ENEROIA TERMElETRICA 12 685 664 O 12.885.664 

NACIONAL O o O 
EXTERIOR o O O 
REG I ÃO NORTE 3.585 079 o 3 585.079 
REGIÃO NORDESTE o o o 
REGIÃO SUOESTE 11 11 11 
REGIÃO SUL 9.100.585 o 9.100.585 
REGIÃO CEIITRO-OESTE O O O 

SU8PRDGIIAMA 0265 
GERAÇÃO DE ENEROI A TE_CLEAR 23 173 405 o 23 173.405 

MACIONAl 23 173 405 o U.173.405 
EXTERIOR o O O 
REGIÃO NORTE o o O 
REGIÃO NORDESTE O O o 
REGJÃO SUOUTi O o O 
REGIÃO SUL O O O 
REGIÃO CEIITRO-OESTE O O O 

SUSPROGRAMA' 0265 ~ 

GERAÇÃ~ DE ENERGIA NÃO-CONVENCIONAL 98.000 O 98.000 

NACIONAL 98.000 O 98.000 
EXTERIOR O O O 
RE61ÃO NORTE O O O 
REGI ÃO NORDESTE O O O 
REGIÃO SUOESTE O O O 
REGIÃO SUL O O O 
REGIÃO CENTRO-OESTE O O O 
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D~MDNSTR4TIVO ~INT~TICO DA DESPESA P~lORITARIA POR SUB PROGRAMA 1~94 / 95 ) 

u". _ 

SUBrllOBRAMA " REOIÃO 

SUIIPROGRAIIA 0267 
TRANSIIISSAO DE ENERGIA ELETRICA 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGUO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REGUO SUDESTE 
REGIAO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

SUBPROIiRAIIA 0258 
OISTRlBUICÃO OE ENERGIA ELETRICA 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGI.lO NORTE 
REGUO NOROESTE 
REOIÃO SUOESTE 
REGIAO SUL 
REGIAO CENTRO-OESTE , ' , 

SU8PROGRAIIA, 0269 
ELETRIFICAÇ10 RURAL 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REO I ÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REOIAO SUOESTE 
REGIÃO SUL 
REOIAO CENTRO-OESTE 

SU8PR01iRAIIA 0289 
PROSPECCÃO E AVALUC10 DE JAZIDAS 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGI AO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGUO SUDESTE 
REGUO SUL 
REGUO CENTRO-OESTE 

SUaPRDGRAIIA 0290 
EXTRAÇAO E BENEF I C lAMENTO 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGI ÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

SU8PRIlGIIAIIA 0292 
LEVANTAMENTO GEOlOOltll .. 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REOIÃO NORTE 
REOIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUOESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

SUaPROIiRAIIA 0296 
ESTUDOS E PESQUISAS HIOROLOGICQS 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REG I io NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

SUBPRIlGIIAIIA 0297 
REGULARIZAÇ10 OE CURSOS O' AGUA 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REG 110 NOROESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

OESPESAS ( CRI 111 LHOES DE ABR 193 ) 

DE CAPITAL CORRElITES TO T A t 

46 634 654 o 

91 002 o 
o o 

8 435 967 o 
16 794 718 o 
15 970 135 O 
5 342 832 o 

O o 

5 592 720 O 

212 346 o 
o o 

424 693 O 
o o 

4 955 681 o 
o o 
o o 

20000 680 000 

20000 680000 
o o 
o o 
O o 
o o 
O o 
o o 

52.352 668 560 704 

1 236 746 560 704 
8 168 464 o 
4 818 472 O 

16 249 067 o 
15 640 209 o 
5 514 922 o 

724 788 O 

105 843 021 429 247 

• 5 052.231 112 106 
o o 

2 253 169 o 
17 125 603 o 
81 412018 317 141 

o o 
o o 

214 794 1 678 581 

o o 
o O 

68 634 410 259 
13 876 426 083 
42 052 215 382 
U 076 257 108 
46 156 269 755 

56 283 O 

O o 
O o 
o o 

56 283 o 
o o 
O O 
O o 

3 692 219 o 
O o 
O O 
o o 

3 592 219 O 
o o 
O o 
O O 

, , 

46.634.654 

91 002 
o 

8 435.967 
16 794.718 
15.970 135 
5.342 832 

O 

5.692 720 

212 346 
o 

424 693 
o 

4.955.681 
o 
O 

700 000 

700.000 
o 
o 
O 
o 
O 
O 

52 913 372 

1 797 450 
8 168.464 
4 818 472 

16.249.067 
15 640.209 
5 514 922 

724 788 

106 272.268 

5.164.337 
O 

2.253 169 
17 125 603 
81 729 159 

o 
o 

1 853 381 

O 
O 

478 893 
499.959 
251 434 
301 184 
315.911 

66.283 

O 
o 
O 

66.283 
O 
O 
O 

3.692 219 

3692 21 

o 
O 
O 
9 
o 
O 
O 
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SUBPROGRAMA 

SUBPROGRAMA 0316 
HAB n ACÕES URBANAS 

SUBPROIlRAMA 0323 
PLANEJAMENTO URBANO 

SUBPROGRAMA 0325 
li ""ElA PUBlI CA 

SUBPROGRAMA 0346 
PROMOçÃO I NDUSTR IAL 

SUBPRClGRAMA 0347 
PRCOUCÃO HllUSTRIAL 

SUBPRDGRAMA 0353 
COIERC I Ali ZAÇÃO 

SUBPROGRAMA 0355 
PRC!«lCÃO EXTERNA DO COMERCIO 

SUBPROGRAMA 0362 
SERYICOS BANeARIOS E FINANCEIROS 

REGIÃD 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REGI ÃD SUOESTE 
REGIAO SUL 
REGIÃO CENTRa-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRa-OESTE 

NACIONAL 
EATERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUOESTE 
REGlÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTllO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE'·' 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTllO-OESTE 

NACICNAl 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUOESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTllO-OESTE 

o E S I' E S #. S (CRt MIOOES DE lBR./93 1 

DE CAPITAL 

40 701 92B 

O 
o 

7.326 347 
14 652 692 
9 361 445 
4 884 231 
4 477.213 

lB 276 234 

8 314 839 
O 

1 951.441 
2 988 088 
2 017.086 
1 208 256 
1 796 624 

79 656 

79 556 
o 
O 
O 
o 
o 
o 

730 410 

o 
O 

576 092 
154 318 

o 
o 
o 

39 030 247 

30 018 124 
O 

9 012 123 
O 
(I 

o 
o 

50 495 596 

6 021 914 
o 

2 184 598 
13.965 792 
9 205 430 
5 254 014 

13 863 848 

O 

o 
O 
o 
o 
o 
o 
o 

426 864 

426 864 
o 
o 
O 
o 
o 
o 

CORRENTES 

o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

277 909 

17 500 
o 

39 438 
44 628 
72 826 
78 805 
24 711 

o 

o 
o 
o 
O 
O 
o 
o 

529.882 

o 
o 

187 334 
342 548 

o 
o 
o 

o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

557 267 

82 459 
o 

13566 
133 772 
105 470 
60 780 

160.230 

27 000 

o 
27 000 

o 
O 
o 
o 
o 

O 
O 
O 
O 
o 
o 
o 

TO T A L 

40.701.928 

o 
o 

7 326347 
14 652 692 
9.361 445 
4 884 231 
4 477 213 

18.654 143 

8.332.339 
o 

1 990 879 
3 032 716 
2.089 912 
1. 287 052 
1 821.235 

19 5~j:. 

79.556 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

1 260.292 

o 
o 

763 426 
496.866 

o 
o 
o 

39 030 247 

30 018 124 
o 

9 012 123 
o 
o 
o 
o 

51 052853 

6 104 373 
o 

2 198 154 
,. 099.564 
9 311 900 
5314.794 

'4 024 078 

2U'00 

o 
27.000 

o 
o 
o 
o 
o 

426 854 

426.864 
o 
o 
o 
o 
o 
O 
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DrMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA PRJORITARJA POR SUBPROGRAMA ( 1994 I 95 ) 

SUBrROORAIU RE01ÃO 
DESPESAS ( CRS IULHilG DE AIIR.113 ) 

DE CAPITAL COIIRE1ITES 1 D T A L 

SU8PROGRAMA 0363 
PROIClÇAO 00 TURISIIl 1 957 232 109.286 2.086.!18 

MACIONAl 200 81.380 81 580 
EXTERIOR 

, o o o 
REOIÃO NORTE 1 300 ~.600 3.900 
REGIÃO NORDESTE 1 955 732 25 306 1.981 038 
AEIIIÃO SUOtSTE ' , o o o 
REGIÃO SUL o o o 
REGIÃO CENTRD-OESTE o o o 

SU8PROGRAM~ 0364 
EMPREENOIMOITOS TURISTlCOS 8 658 954 31 244 8 690 198 

NACIONAL 8 658.954 31244 8.690 198 
EXTERIOR o o o 
REGIÃO NORTE o o O 
REGI ÃO NORDESTE o o o 
REGIÃO SUDESTE o o o 
:~~:~g ~~O-OÉSTE o o o 

o O O 

SUSPROGRAM( 0374 
MARCAS E PATENTES o 1 452 1.452 

NACIONAL O o o 
EXTERIOR o o O 
REGIÃO NORTE o o o 
REGIÃO NORDESTE o o o 
REGIÃO SUDESTE O 1 452 1 452 
REGIÃO SUL o o o 
REGIÃO CENTRO-OESTE o o O 

SU8PROGRAMA 0376 
REGISTRO DE EMPRESAS 189 680 I 371.718 1.561.398 

NACIONAL 189 680 1 371 718 1.661 398 
EXTERIOR O o O .. REGIÃO NORTE O C O 
REGIÃO NORDESTE c o O 
REGIÃO SUOESTE o o O 
REGIÃO SUL O O O 
REGIÃO CENTRO-OESTE O O O 

SU8PROGRAMA 0410 
RElACOES DIPLOIIAílCAS 607 386 5 645 090 6.252.476 

NACIONAL o 729 017 729 017 
EXTERIOR 607 386 4 916 073 5.523 459 
REGI io qTE O o o 
REGIÃO NORDESTl O O O 
REGIÃO SUDESTE o o O 
REGIÃO SUL O o O 
REGIÃO CENTRO-OESTE o o O 

S08PROGRAMA 0411 
COOPERACÃO INTERNACIONAL 98 961 339.617 438.678 

NACIONAL 98 961 307 060 406 021 
EXTERIOR O 3.936 3 938 
REGIÃO NORTE o O O 
REGIÃO NORDESTE o o o 
REG I ÃO SUDESTE O 28 621 21.621 
REGIÃO SUL o O O 
REGIÃO CENTRO-OESTE o o O 

SUBPROGRAMA 0427 
ALIMENTAÇÃO E MJTRIÇ10 878 84.785.231 64.786 109 

NACIONAL 558 53 015 685 63.016.123 
UTERIOR o O O 
REGIÃO NORTE 192 3 237 614 3.237 806 
REGIÃO NOROESTE 128 9 515 896 9 516 024 
REGIÃO SUDESTE O 12 3:7 733 12.317.733 
REOIÃO SUL O 4 476 190 4.476 190 
REGlio CENTRO-OESTE o 2.222.23~ 2.222.233 

SUBPROGRAMA 0428 
ASSISTENCIA MEDICA E SANITARIA 28648 127 239 640 963 268 389.090 

NACIONAL 21 546.895 238 216 061 259 762.956 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO NORTE O 51 180 51 180 
REGIÃO NORDESTE o 5 594 5 694 
REGIÀD SUDESTE 7 232 926 129315 7 362.241 
REGIÀO SUL 68 306 1 137 471 1 205 177 
REGIÃO CENTAO-OESTE O 1 342 134 
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DIIOIITRATIVD SINTETICO DA DESPESA PRJORITARJA POR SUBPROGRAMA 1994 I 95 ) 

- Õ-E S P ES AS ( CRI IUlHOES OE ASR 193 ) , ... " .......... R'ED110 

, DE CApn_L CORRENTES TIlT_l 

,-.:IMII 
, -

CllllTllM.t !MS ~ ...-uDIWlIS 4 81S 414 13 693 643 18.409.057 

NACIONAL 4 816 414 la S93 64a 18 4(Jg.051 
EJITEIIIOR o o o 
REOIÀO 10m o o o 
REOJÀD NDIIIJESTE o o o 
REGI40 SUDESTE o o o 
REGIÃO SUL ' O o o 
AElilAo CENTAO-DUTt O o O 

....... 'oaao 
".ILAllCIA ,-IT"" 5.349 936 293.600 5.6ca.636 

NACIONAL 5.3411.936 293.600 5 643.536 
EXTERIOR o o o 
MOIAo NORTE O O O 
MOIAo NDIIIIESTE O O o 
REGIÃO SUDESTE o O O 
REGI.O SUL o O o 
REGIÃO CMRO-DESTE. O O O 

......... 01'1 , 
l'IIIDU11IS ....,I~"ICIIS '1' lDIPII/flCDI 2.19-4 790 45 608 088 47 .802.878 

NACION~ 2.194.790 45 608 088 47 802.878 , 
EXTERIOR O O O 
REGI lo aTE o o o 
MOllo NDIIIIESTE O O O 
REOIÃO SUDESTE O O O 
REGIÃO SUL O o o 
REGIÃO CENtRO-OESTE O O O 

"--:OU' 
IUITECllIfM'O O'" 18.890.692 27 186 18.917 878 , .. 

NACIONAL 4.136.550 27 186 4 163 736 
EXTERIOR O O O 
REGIÃO aTE 2 186 227 O 2 186.227 
II!GliD NOROESTE' 5 924 943 o 5.924 943 
REGIÃO SUDESTE' , 2.962 472 O 2.962 472 
REGIÃO SUL 1 458 645 O 1 458 645 
REGIAo CENTRII-DESTE 2.221 855 O 2.221 8~5 

........ ,OU • 

.... ~IUW. 10 588 864 33836 "O 622.700 . , , 
NACIONAL 10 588 864 33 836 10.622 700 
EXTEAIOR o o o 
REGIÃO IGITE" O O O 
REOllo NDIIIIESTE o O o 
REOllo SUDESTE O O o 
REOIAo SUL O O o 
REOIÃO CENTRO-DESTE O O o 

....... '01 •• 
SIITUIIS DE UIII1'IS 8 091 188 o 8 091 188 

NACIONAL 1 526 808 O 1 526 80B 
EXTERIOR o O o 
MGllo aTE 1 312 876 o 1.312.876 
REGIÃO NOROESTE 1.969 314 O 1.969.314 
REGIÃO 5UD[STE I 312 876 O 1.312 876 
REGIÃO SUL 787 725 O 787 725 
REGIÃO CENTRO-OESTE 1 181 589 O 1. 181.589 

....... ·01 .. 
COITIIOLI DA NLUI;Ao 1 506 612 644 243 I , 2 150 855 - . 

NACIONAL 1 497 955 542 892 2.040.11'8 
EXTERIOR O o o 
REGloi/] NlllfTE 5936 õl.9Zr 67857 
REaIÃO IOIDESTE o o O 
MOIÀD SUDESTE O O o 
REIIIÀIl SUL o o O 
REOJlD CENTRO-OESTE 2 720 39 430 42.150 --.:., 

l1li111 CDIIIb as SECAS 1. 171.061 O 1. 171 061 

NACIONAl O O O 
EXTERIOR O a O 
REaIÃO 10m o O O 
REOlio IGIDESTE 1 171 061 o 1 171.061 
REGli/] SUDESTE o o o 
REGIÃO SUL O O O 
REOIÃO CENTRo-OESTE O O O 
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DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR SUBPROGRAMA ( '1994 / 95 ) 

SUBPROGRAMA 0458 
DEFESA CONTRA INUNDACÕES 

SUBPROGRAMA 0470 
SEGURO DESEMPREGO 

SUBPROGRAIIA 0473 
ASSOCUTIVISMO E SINDICALISMO 

SUBPROGRAMA 0475 
FISCALlZACAO DAS RELAcÕES DE TRABALHO ' 

SUBPROGRAMA 0477 
ORDENAMEJHO DO EMPREGO E DO SALARIO 

SUBPROGRAMA 0479 

. " 

NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO OA PROTEÇÃO NO TRABALHO 

SU8PROGRAMA 0480 
PREVENC~O 00 AC I DENTE DO TRABALHO 

SUBPROGRAMA 0483 
ASSISTENCIA AO MENOR 

, 
REGIÃO 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REG I ÃO NORTE 
REGIAO NOROEStE. 
REGIÃO SUOES~E 
REGIÃO'SUl' , •• 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REG 1 ÃO NORTE' ' 
REGIÃO NOROESTE 
REGI ÃO SUOESTi , 
REGUO SUL , I 

, 
REGIÃO CENTRO-OESTE , 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE " 

REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL I 
EXTERIOR ' " , 
REGIÃO' NORTE I 
REG I ÃO IIOROESTE 
REG I AO SUDESTE, 
REGUO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL ,~" 

EXTE'ltl!l:~ 
REGUO NOR<E , 
REG I ÃO NOROESTl' 
REGI ÃO SUDES'tE' 
REGIÃO SUL •. I , • 

REGI ÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REG I ÃO SUOESTE 
REGIÃO SUL 
REG I ÀO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REG I ÀO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NORDESTE 
REGIÃO SUOESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

DESPESAS ( CRS' NI l\ltlj;Sj QE. ABR 193 ) 

DE CAPlTAlu , • . . CORRENTf:S. • , - TO T, A L 

~- .- '. 
2 084 859 893 510 2.978 369 

o O O 
o O O 

lO. 244 44 614 148 918 
312 730 134 025 446755 
729 700 312 730 1 042 430 
833 943 357 405 1 191 348 
104 242 44 676 148 918 

• • " ~ •• 04 ... 

~ Ir' • • 

O 301 989 281 301.989 281 

o 15 031 852 15.031 852 
O O O 
o 9 323 240 9.323.240 
o 4. 985 432 44.985 432 
o 165 307 391 165 307 391 
O 52 306 872 62 306 872 
O 15 034 494 15.034 494 

, ' . 
O 11 015 11.015 

O 11 015 11.015 
o O o 
o o o 
o O O 
O O o 
o O O 
o O O 

O 255 872 . 256 ím 

O 191 826 191 826 
o o O 
o 11 517 11 517 
o 13 513 13513 
o 18 078 18078 
o 10469 10 469 
O 10469 10469 

, 'I'" 

137 876 619 707 757 583 

O 205 983 205 983 
o O o 

13 788 41 372 55 160 
41 360 124 120 165 480 
41.360 It4 120 165 480 
13 788 41 372 55 160 
27 580 82140 110 3Z0 

" ...... '" 
.. -i!) "1 

86 326 145 094 231 420 

32142 55 038 87 780 
O O O 

8 036 13510 21 546 
10 716 18 012 28 728 
16 080 27 012 43 092 
10 716 18 012 28 728 
8 036 13 510 21 546 

O 125.369 125.369 

O 53 200 63.200 
o O O 
O 19.640 19 640 
o 26 187 26 187 
o 17 032 17 032 
o 5 320 5.320 
o 3 990 3.990 

'. 
19 059 749 17 746 051 36 805 800 

O O O 
O O o 

2 220 928 3 694 598 5.915,526 
5 168 226 5 424 916 10 593 142 
7.315 043 4 907.575 12.222.618 
2 862 403 1 885 960 4 748.363 
1 493 149 1 833 002 3.326 151 
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DEMONSTRATIVO SINTETI~~ ~~ DESPE~A PRIORITARIA ~~R SUI'ROG~. ~ 1114 I 95 ) 
,., 1 f 

, 
DtllPtSaS ( CIII IIILHIltS DE •• 113 ) 

11 U.a,P,I,O OI. li A IEDJlll 

DE CWITAl ~!S TOTAL 

SUIII'I!tlGIWIA 0414 
ASSISTElCIA AO SllYICOLA' '32.147 423372 !S6 3'9 

NACIONAL 38 U! 31.159 69,30. 
, UTERIOR O O o 

REGIÃO NORTE 28.078 2a2 117 3'0 195 
REGIÃO HORDESTI 7.314 3T.667 44.951 
REGIÃO SUDESTE 2.107 17 6'9 20226 
REGIÃO SUL 7.500 2B 450 35.950 
REGIÃO CDlrRO-OESTE 48.133 ta. 560 75.693 

S\I8I'IIOORANA 0416 
ASSISTENCIA A YELHICE O 5,2'6.413 5.2'5 473 

NACIONAL o o o 
UTERIOR O o o 
REGIÃO NORTE 

, . o 599 640 599 640 
REGIÃO -NOROESTE • o 1. '98 631 1. 198.638 
REGIÃO SllDESTE o 2.149 116 2.149 116 
REGIÃO SUL o 3'6.600 3'15' 600 
REGIÃO CENTlIO-OESfE o 2I5t.n; 252 479 

SUVIlOGlWM 0486 
ASSIS~ENCIA SOCIAL GeRAL 

-
3599 '34 427 20' 134 430.800 

NACIONAL o '32. 9VO. 866 132.i90.866 
EXTERIOR o o o 
REGIÃO NORTE 9& 3& 78' 38.879 
REGIÃO NOROESTE 742 286.317 297 059 
REGiãO SUDESTE 2056 120 434 822 490 
REGIÃO SUL SI' 232 266 232 837 
REGIÃO CENTIIO-QESTE 122 4a.647 ' 4a,669 , 

SUIPROGRAIIA' 0417 
ASSISTENCIA COIIlNITARIA &&180 gg 200 '65.360 

NACIONAL' o o o 
EXTERIOR ' O o o 
REGIÃO NORTE &&'80 99 200 '85 360 
REGI io IOIIESTE' . , o o o 
REGIÃO SUDESTE O O O 
REGIÃO SUL o o 'O 
REGIÃO CEN1II\l-OESfE O O o 

SUlIPIIOORANA' 0.82 
PIIEYIOENCIA SQCIAl A SEGURADOS B.ZN 325 NO 51& '61 959.a'3.486 

NACIONAL· o O O 
EXTERIOR O o O 
REGiãO NORTE ' , 261.055 26 473 910 26 724 965 
REGI io 'NOROESTE , "1.245 202. 260.278 20. 198 523 
REGI ÃO SUDESTE 5.311 Z03 560 070.259 565 381 462 
REGIÃO SUL 1 503 839 16& 549 302 ' 160 052.841 
REGIÃO CEN1II\l-QÊSTE 3U Z83 33 '4' 4'2 • • 33! 455'. 695 

SUBPIIOGRAIIA 0523 
I ~FRA-ESTAUTUIIA AEAIlPOIITUARIA 10,"3 O 807'3 

NACIONAL 80.7'3 O 80 713 
EXTERIOR O o o 
REGIÃO NORTE o o o 
REGIÃO NOROESTE O O o 
REGiãO SUDESTE O O O 
REGll0 SUL O o o 
REGIÃO cEIITlIo-OEsn O O O 

SUBPRUGllAIIA OS24 
CONTROLE E SEGURANÇA 00 TRAFEGO AEREO 211 148 n 217 148 

NACIONAL 217.'48 O 217 148 
EXTERIOR O o o 
REGIÃO NORTE o o O 
REGll0 IOIDESTE o O O 
REGIÃO SUDESTE o O O 
REGIÀO SUL O O O 
REGIÃO CEIITAO-OESTE o O O 

SUllPROGAAIIA 0534 
ESTRADAS Y/CINA/S 1. 3t1?87? o 1 397 877 

NACIONAL 1. 3t17 877 O 1.397.877 
EXTERIOR o O O 
REGIÃO NORTE O O O 
REGIÃO NOROESTE O o O 
REGIÃO SUDESTE O O O 
REGião SUL O o o 
AEGIÃO CEIITAO-oESTE o o o 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL , " Quinta-feira 5 1729 

DEMONSTRATIVD SINTETICO DA DESPESA PRIORITARIA POR SUBPROGRAMA ( 1994 / 95 ) 

S.U 8 P f! o (I R" 11 A 

SUBPROGRAIIA, 0535 •• 
CONTROLE E SEIlURANçA _DE !R~F.Eqo. RODOVIARIO 

SUSPRO{;llAIIA 0537 " 
CoNSTR\JCÃo E PAVIMENTACÃo DI: RODOVIAS 

SUBPROGRAIIA 0538 
CONSERV~CÀO OE RODOVIAS 

SUSPROGI.IAIIA 0539 
RESTAURAÇÃO DE RODOVIAS 

SUSPROGRAIIA O5U 
FERROVIAS 

.. 
SUSPROGRAIIA '0545 , 
SERViçoS' DE 'TRANSPORTE FERROV!ARIO 

SUSPROGIIAIIA 0563 
PORTOS E TERMINAIS IlARITlIIOS 

SUBPROGRAIIA 0564 
CONTROLE E SEGURANÇA DE TRAFEGO HIDROV!ARIO 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REG I ~O NORDESTE 
REG I io SUDESTE 
REGIÃO SUL " 
REGIÃO CENTRO-OESTE' 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE .' 
REGIÃO SUDESTE ' 
REGI~O SUL, ". 
REGlAO CENTRDcOESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REG !AO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTI!o-OES7E 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGlAo NORTE 
REGIÃO NOROESTE. , 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGUO CENTRO-OESTE' 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REG I Ão SUDESTE • 
REGIÃO SUL' , • , 
REGIÃO CENT~o,-oESTE , 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REG I ÃO NORDESTE 
REG I ÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REG I ÃO CENTRO-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REGIÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRD-OESTE 

NACIONAL 
EXTERIOR 
REG I ÃO NORTE 
REGIÃO NOROESTE 
REGIÃO SUDESTE 
REGIÃO SUL 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

D ( S P E S A S (CRS IIILHõEs DE AIIR /93 ) 

DE CAPITAL 

• 274,5.17, 

• 27. 517 
o 
O 
o 
O 
o 
O 

31 796 776 

1 408 225 
o 

4 668 610 
1 654 652 

14 181 499 
8 449 758 
1 434.032 

9 682 912 

1 079 326 
o 

643 680 
2.612 560 
2 092 900 
1 725 246 
1 629 200 

34 540 869 

O 
O 

2417441 
11 398 486 
8 635 217 
6 908 595 
5 181 130 

3 739 758 

551 550 
o 
O 

1257.781 
1 860 077 

70 350 
O 

15 667 989 

10 209 124 
O 
O 

4 246 942 
1 211 923 

o 
O 

87 428 172 

7 325 442 
O 

2 983 319 
7 573 263 

50 218 700 
5 243 874 

14 083 674 

343 705 

10585 
O 
O 

37 590 
212 830 

6 100 
76 600 

CORRENTES 

194 549, 

194 549 
o 
o 
O 
o 
o 
o 

O 

o 
O 
o 
o 
O 
o 
o 

o 
o 
o , 
o 
o 
o 
o 
o 

o 

o 
O 
o 
o 
o 
o 
o 

o 

o 
o' 
O 
o 
o 
o 
o 

o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
O 
o 
o 

85 815 

85 815 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

T O TAL 

4.469 066 

4 469,066' 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

31 796 776 

: 1 ~D8,225. 
• o 

4 668 610 
1 654 652 

14 181 499 
8 449 758 
1.434 032 

9 682 912 

•• 1·079;J2,5 < _ 
I , I •• O, 

6A3 680 
2.6'2 560 
2 0.2 900 
1 72' 246 
1 E2~.200 

34 541 869 

,. ···..-0 
~.. ,J -:O( 

2417 441 
11 3ge 486 
8 635 217 
6 908 595 
5 181 130 

3.739 758 

651 550 .. 
(I 

o 
1 257 781 
1 860 077 

70 350 
o 

15.66, 989 

" 10 20~ 124 , _ o 
o 

4.246 942 
1 21 923 

o 
o 

, 7,31!; 442 
o 

2 983 319 
7 E13 263 

50 ~ 18 700 
5 743 814 

14 083.574 

.29 520 

, 96 400 
o 
o 

37 590 
212 830 

6 100 
76 600 
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DEMONSTRATIVO SJNTETICD DA DESP!SA PRJORITARIA POR"'SÚSPRDGRAMA ( 1994 I' 95 ) 

. DESPESAS ( CM 'UlMIIEs' DE 'AIIR.'I~ ) 
$Uap~OaRA'U REDllo 

DE CAPITAL CIlRReIITES TO 1 A L 

SUBPROORAJIA 05&5 
' " SEMvlÇOS DE TRANSPORTE IlARITIIIO 10 381 767 O 10.~81. 767 

I 

lIACIONAl O O Ó " 
E~TERIOR, O o O 
REGIAO NORTE o O o 
,REGIÃO IIlRDEST. O O O 

• REGIÃO SUDESTE 10 381 767 o 10 381 7&7 
REGIAO SUL O O O 
REOIAo CENTRO-OESTE O O O 

SUB1'IIDORAIIA 0572 
TRaNSPORTE IlETROPolHANO 29 324.2&5 6.613.019 34.937.2&' 

NACIONal O O O 
EXTERIOR O O' O 
REGIÃO,NORU O O O 
REGIÃO IIlRDESTE , 13,136 414 981.762 ' 14' 118 176 
,REGIAo SUDESTE 14 852.349 4 144 907 18.997.2511 
REGIÃO SUL I 335 502 ' 486.350 1.821.852 
REGIÃO CENTRO-DESTE o o o .. 

, . 
T o Tal DOS SUBPROGRAMAS I 892.838.547 2.094.854.659 3.187. &93'. 206 

NACIONAL 704.680 4SB 676.931 447 1 381.59\.915 
EXTERIOR 11 483 703 7 295.58& 18.784,289 
REGIAo NORTE 145 162.953 55 147 593 210 310 54& 
REGIAo NORDESTE 324 943.354 291 248 133 51S: 191 487 

, REGIAo SUDESTE 459 211 987 767 395.984 I 226 607 971 I REGIAo SUL 129 948.548 227.591.986 357 540.534 
_ REGIÃO CENTRO-OESTE 117 422.534 59 243 130 176'.1166.464 .. 
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TABELA 4 

DEMONstRATIVO ANALÍTICO, DA PROGRAMAÇÃO 

(1994 I Í995) 

DEMONSTRATIVO ANAI:.HICO DÁ' PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO: 02 - JUDICIARIA 

F 
11 E T , o DESPESAS ( CRI MllHilES DE ABR /93 1 

ESPECIFICAC.lO N 
T 

REGIÃO QUANTIDADE E DE CAPIlAL CORREIfTES T o TAL 

S\JBPROGRAMA OOU 
DEFESA 00 INTERESSE PUBLICO NO PROCESSO JUDICIARIO 613 969 666 165 1. 270 13. 

1 613 969 656 165 1.270 1~ 

IIINISTERIO PUBLICO DA UNIÃO 613 969 656 165 1 270 13. 
1 613 969 656 165 1 270 13. 

IIElA 0259 ' . 
INSTALACAO DAS PROCURADORIAS REGIONAIS !UNIDADE 1 15 132 939 66 962 199901 

NA 15 132 939 66962 199901 
I 132.939 66962 199901 

META 0260 
INST DAS PROCURADORIAS DA REP PRIIe IlJNICIPIOS (UNIDI U \28 042 52.386 \80 428 

NA U' 128 042 S2 386 \80 428 
I \28 042 52386 180 428 

META 0261 
IOJI;RNIZACAO DAS INSTALACOES 00 IIINIST PUBLICO 11121 56010 275 361 H.631 749 992 

NA 560\0 275.36\ 474 63\ 749 992 
I 275 361 414 631 749.992 

IlETA 0262 
IIIPLANTACAO OA REDE DE PROCESSAMENTO DE DA005 (EQUIPAM, 522 77 627 62 186 139 8\3 

NA 522 77 627 62 \86 \39.813 
1 77 627 62 186 139 813 

DEMAIS SUBPROGRlMAS 81. 485 137 747 952.2\2 

1 814 465 137 747 952.212 

NA au 465 137 747 952 212 
I 8U 465 \37.747 952 212 

TOTAIS DA FUNCÃD 02 - JUOICIARIl 1 428 43. 793.9\2 2 222 3.& 

TIPOS DE FONTES 1 RECURSOS 00 TESOURO (ORDIIIARIOSI 1 428 4~ 793 912 2.222 ~6 
2 RECURSOS 00 TESQURO (VINCULADOS) O O D 
3 INGRESSOS OPERACOES DE CREDITO (INTERNAS 1 O o o 
4 INGRESSOS OPERAÇÕES DE CREDITO IUTERNASl O O o 
5 RECURSOS DE OUTRAS FONTES O o o 
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DEMONSTRATIVO ANALIl'J,CO.OA 'PROGRAMAÇÃO'(' '(19~4 / 95 

FUNÇÃO: 03 - ADMINlSTRACÃO E PLANEJAMENTO 

F 
o 

• N. 
'" E T A o E S P E S A 5 I CRI I!IllH/lES DE ABR /93 I 

\ T 
REljlÀO lItJA~IDAD~ E' , CORRENTES T D 1 A L 

------------------------~----r_--I---------I~j----------I----~·~·~·~·-I~·~·~--------
DE CAPITAL 

SUBPROGRAMA. C020 
SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO SUPERIOR 

ESTADO-MAIOR D~S FORÇAS ARMAO~S 

NETA 0115 
ADUISICAO DE. MATERIAL DE COMU,NI,C HF/SOFTWARE, {UNIDADE \ 

META 0116 
INTEGIlACAO DIVERSOS CENTROS C/ZONAS DE DEFESA (UNIDADE I 

NETA OZZZ 
TREINAMENTO REALIZADO (UNIDADE \ 

IAINISTERIO DA JUSTlC~ 

IAETA '9012 ' 
REORD JURIDICO E ADEDUAC NOVA ORDEM CONSTITUCIONAL 

SUBPROGRAMA OOZ 1 
ADMI N ISTRAÇÃO GERAL 

SECRETARIA' DA ADMINISTRACÃo FEDERAL 

META ,0169 •. 
DESENVOLVIMENTO E DIFUS~O DE METOOOS DE GESTAD(PROJtTOI , , 

SUBPROG/lAMA 00Z3 
DIVUlG~ÇÀO OFICIAL 

MINISTERIO DA JUSTIÇA 

NETA 0158 
IIJOERN 00 PARQUE GRAFICO DA IMPRENSA HACION~,L (EOUIP J 

SUBPROGRAMA 0025 
EDIFICAçOES PUBLICAS 

ESTACO-MUDI! DAS FORÇAS ARMADAS 

MOlA 0119 , 
MOOERNIZACAo DO HOSPITAL DAS FORCAS ARMADAS (PERC) 

META 0489 
CONSTRUCAo DE ALOJAMENTO (UNIDADE) 

MINISTERlo DA JUSTIÇA 

META 0485 
REFORMA DAS INSTAL 00 ARDUIVo E DA IIoPRENSA NAC (1,12) 

• SUBPROGRAMA 0030 
ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS 

EX 

NA 

NA 

NA 

NA 

'I 

, 
i1 , 

I 
20 I 

20 

100 

i 
11 

I 
1, 
! 
í 
I 

'1 

, 
11 

I 

,I 

100 ' 
,1 

'1 
'Z 

'1 
, Z 

co 

NA 

NA 

IDO 

IDO 

2 

2 

" 

4 5Z3 
4 523 

4 523 
• 523 

2.9l5 

2 975 
Z 975 

1.238 

;' 236 
1 238 

310 

310 
310 

o 
o 

86. 
85. 

864 
85. 

J' , ' 
854 

85. 
854 

282 746 
136.078 
146 668 

282 7.6 
136 078 
146.668 

282 746 

282 746 
136 078 
146 666 

36 u. 
36 u. 
36.038 
36 038 

18 020 

18 020 
18 020 

18 018 

18 018 
18 018 

406 
406 

406 

406 
406 

6 477.774 

3 870 
3 B70 

2 .48 
2 4.a 

\ . 1.610 

I 610 
I 610 

670 

670 
670 

168 

166 
168 

, .1 422. 
1 .ZZ 

1 422 

I 4Z2 
I 422 

68 959 
66 959 

58.959 
66.959 

' .. 
5a 959 

58 959 
58 959 

I 026 07. 
48.532 

977 .542 

1 026 074 
48 532 

97.7 54-2' 

I 026 074 

I 026 07. 
48 532 

977 542 

o 
O 

O 
O 

O 
o 

O 

o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 

10 142.962 

8 393 
6.393 

6 971 
6 971 

I , 

• 58S 

• 58S 
4.585 

1'908 

1 906 
1 908 

478 

, 1 4ZZ 
I 422 

59 813 
,59.813 

59 813 
59 813 

69 813 

59.813 
59 813 

1 308.820 
18. 610 

I 12. 210 

1 308 820 
184 610 

J .124 210 

1 308 820 

1 308.820 
la4.610 

1 124 210 

36 u. 
364 .. 

36.038 
36 038 

18 020 

18 020 
18020 

18 018 

18 018 
lB 018 

406 
406 

406 

406 
406 

16.62~. 736 
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DEMONSTR_TIVO, 'ANALITlCO 'DA PROGRAMAÇAO ( 1994 I 95 ) 

FUNÇÃO: 03 - ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Quinta-feira 5 1733 -

ESPlCIF1C .. ,lD .. 
F 
o 

I---r----------Ic~ 
D E S P E S .. S (~"Il~ DE _./13 ) 

E DE CAPITAl CORRENTES TO T A L 

--------------,-----------------1----1---------------11---------1----------1-----------

IIINISTERIO DA FAZENDA 

META 9021 
MELHORIA NA ADMINISTRACAO 00 PATRIIOUO DA 'UNIAo 

META 9031 
IIlDE~IZACAO E /lEAPA/ltlH~MENTO DA R~CElTA FEDERAL 

SUBPROGRAIIA 0035 
PART~C!PAÇÀO SIlCIETARU 

IIINISTERIO DA CIENCIA E TECNDLOGIA 

META 0063 
PROJETOS EIPRESARIAIS DE PIO APOIADOS (PROJETO I 

SUBPROGRAIIA 0042 
OROENAMENTO ECOIOIICO-FINANCElRO 

SECRETAR I A DE PLAHEJAMEWTO. ORÇAMENTO E COOROENAÇ40 

META 9005 
REESTRUTURACAO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E AVALlACAO 

IIINISTERIO DA FAZENDA 

META 9029 
COOROENACAO DA POLITlCA ~TARIA 

META 9030 
COOROENACAO DA POL IT I CA CAie I AL 

IIINISTERIO DA JUSTIÇA 

META 0159 ., 
IlJNICIPALlZACAO OA DEFESA 00 CONSUMIDOR (1lJIIICIPIO, 

SUBPIIOClRAIIA 0043 
CRGANIZAÇAO E IIlDERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

META 0110 
AUTONACAO DOS SERYICOS PUBLICOS (PROJETO" 

META 0111 
IIlDERNIZACAO OA ADIIINISTRACAO PUBLICA F~OERAL (I'ROJETOl 

450 

4&0 

& 

& 

40 

40 

&0 

60 

17 218 
6 400 496 

6 411 174 
71 278 

6 400 496 

Ti i18 

77 278 
77 278 

O 

6 400 49& 

6 400 496 
6 400 496 

9 373 432 
6 739 177 
2 633 655 

9.373 437 
6 739 717 
2 833 655 

9 373 432 

9 373 432 
fi 739 777 
2.633 655 

5 035 254 
200 OOD 

4 835 254 

200 000 
200 000 

200 000 

200 000 
200 000 

2 901 '62 

2 901 152 
2.901 152 

1 934 102 

1 934 102 
1 934 102 

O 
o 

o 
o 
o 

9981 
9.981 

9981 
9981 

2917 

2 917 
2 917 

5.378 
10 137 584 

10 142.962 
5 378 

10 137 584 

4.626 540 

4.526 640 
5 378 

4 521.262 

5 616 322 

5 616 322 
5.&'6 322 

o 
o 
o 
o 
o 
O 

O 

o 
o 
o 

22.290 888 
886 720 

21 404 188 

850 000 
850000 

850.000 

850000 
850 000 

21 404 168 
21 404 188 

14 234 500 

14 234 500 
14.234 500 

7 169 868 

7 169 668 
7 169 668 

36 720 
36 720 

36 720 

36 720 
36 720 

51.038 
51.038 

51 038 
51.038 

10179 

la 779 
10119 

40 259 

40 269 
40 269 

82,IIH 
18,538010 

16.620 7311 
82.651 

1&.538 010 

4 603.91' 

4 603 91. 
az &511 

4.52' 282 

12 01&.'" 

12 0'6.81' 
'2.016.8" 

9 373 432 
6.139 777 
2.833 IIH 

9 373 432 
5 139 777 
, .633.&55, 

~ 373 432 

S 373 432 
fi 739 777 
2 633.&55 

n 326 '42 
, 08& 720 

26 239 422 

, 050 000 
, 050000 

I 050.000 

, 050.000 
1 050 DDD 

26 239 422 
26 239 422 

17 135 852 

11 135 552 
" 135 552 

S '03 770 

• 103 77D 
" 103.770 

3& 720 
36 710 

3& 720 

3&.720 
3& 720 

8' O" 
6' O" 

81 019 
8' 0'9 

17 8U 

17 843 
11 84a 

'3.176 

43 178 
43 178 
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1994 I 95 ) 

F 
( CRI IIILIllEs' DE lBR 183 I /oi E T A o DESPES_S 

ESPE-IFIC_CÀO N 
T 

REGIÃO QUANTIDADE E DE C.PITAl. CORRENTES TO T A L 

~UBPROGRAMA 0044 
INFORMACOES GEOGRAFICAS E ~STATlSTlCAS 23 349 531 916 555 265 

1 23 343 531 916 555.265 

SEC~ETARIA DE PLANtJAMENTO. OIlCAMENTO E CDORD~NACAO ,23 097 525.856 548 953 
1 23.097 525.856 548.953 

META 0100 , 
ESTUDOS E PEse DEIoIOGRAFICAS SOCIAIS ECOlO! (ESTUDOS' IDO 23 097 525 856 648 953 , , 

NA IDO 23 097 525 856 548.953 
1 23097 525 856 5'8 953 

MINISTERIC DA AE~~lAUTICA 252 6 060 6 312 
1 252 6 060 6312 

META 0475 
PROO\JCAD DE CARTA AERONAUTI CA IUNIDACE I 4 851 252 6.060 6 312 

NA 4 851 252 6060 6312 
1 252 6.060 6.312 

SUBPROGRAMA 0045 
, 

ESTUDOS E PESQUISAS ECONOMICO-SOCIAIS , 
2413641 4 211 941 6.625 582 

1 1 896 574 2 153 553 4.050 127 
2 2 470 o 2.470 
4 514 597 2 058 388 2 572.985 

SECRETARIA OE ASSUNTOS ESTRATEGICOS 2 332 763 2 B36 543 5 169 306 
1 1.815.696 ! 778 155 2593851 
2 2410 O 2470 
4 514 597 2 056 3B8 2.572.ge5 

META 9179 
DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS ESTRATEGICOS 2 332.763 2.836.543 5.169.306 

~. 2 332 763 2836543 5 169 306 
1 1 815 698 776 155 2.S93.851 
2 2 470 o 2470 
4 514 597 2.058.388 2.67Z.ge5 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. ORÇAMENTO r COORDENAÇÃO 80 878 1 375.398 1 466 276 
1 80 878 1 375 398 1.456.276 

META 0101 
PESO CENSITARIA CARACTER DENDGRAFICA soe ECON (PESOI 9 80 878 1 375 398 1.456.276 

NA 9 8087e 1 375 398 1.'66 27& 
1 80878 1 375.398 1 45& 276 

SU8PROGRAMA 0054 
PESQUISA FUNDAMENTAL 408 35B 5 567 569 6.975 927 

1 408 35B 4" 599 819 957 , 
O 5 IS5.970 5.155 9'0 

MINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 408 35B S 567 569 5 975.927 
1 40B 358 411 599 819 957 
2 O 5 155 970 5 155 970 

META 0064 
BOLSA DE PESQUISA DE CAPAC RH CONCEDIDA (BOLSA> 21 103 O 5 155 970 5 155 970 

NA 21 103 O 5 155 970 li 1659'0 
2 O 5 155 970 5 155 970 

META 0055 
PROJ DE INFR-ESTR E PESIlUISA BASICA APOIADOS 'PROJETaI 3 320 408 358 411 599 819 957 

NA 3 320 408.358 411 599 819 95' 
1 408 35B 411 599 819.95' 

SUBPROORAMA 0055 
PESQUISA APLICADA 4 630 179 2 641 l,i 7 271.293 

1 3 014 082 1 979 811 4 993 893 
2 20 102 

246 8951 286.997 
4 1 595 995 414 408 2 010 '03 

ESTADO-MA I DA DAS FORCAS ARMADAS 955 4S2 Z04 043 1 159 495 
I 955 452 204 043 159 495 

META 0"0 
UPlANT SIST E EDIFIC P/VEIC lANCAC DE SATELlTES(PERCJ 5 ~OB.012 36 86-1 2U 876 

NA 5 Z~8 012 36 86-1 2U 876 
1 zoa DIZ 36 864 2U 876 

META 0111 
PROOUCAO/ENSAIOS DE QUALlFICACAO DE PROPULSORES <UNID ) 6 208 012 35 893 243 \105 

NA 6 208 012 35.893 I 243.1105 
1 208.0·2 35 8S3 243.90!5 
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E1iPECIFICAC1O 
IC E T A o DESPESAS ( CRi ICILHÕes DE ABR 193 ) , , N 

REGIÃO IIIIAIITIDADE 
T 
E DE CAPITAL CORREllTES T o 1 A L 

META 0112 
PROOUCAO/LANCAMEIITO DE YEICULD LANCADOR SATELllE !UNID\ 9 123 402 59 499 182.901 

EX 9 123 402 59 499 182 901 
1 123 402 59499 182.901 

META 0113 
CONCLUSAO DO SEGUNDO E TERCEIRO SATELITES (PERCENTUAll 60 208 013 35 893 243 ~06 

NA 60 208 013 35 893 243 906 
1 208.013 35 893 243 906 

META 0114 
AOAPT SEGMENTO SOLO P/MISSAO SENSORlAMENT REMOTOIPERC\ 60 208 013 35 894 243.907 

NA 60 208 013 35.894 243 907 
1 208 013 35 894 243 907 

MINISTERIO DA CIENClA r r~CNOLOGIA 3.658 195 2 385 338 6 043.533 
1 2 042 098 1. 724.035 3 766 133 
2 20 102 246 895 266 997 
4 I 595 995 414 408 2 010 403 

META 0066 
ENTIDADES DE PESOOISA APLICADA APOIADAS (ENTIOADE\ 240 131 355 316 439 447 794 

NA 240 131 355 316 439 447794 
1 131 355 316 439 447794 

IMETA 0067 
PROJETOS DE PESOOISA APLICADA APOIADOS (PROJETO' 6 680 2 900 910 1.318 676 4 219 586 

NA 5 680 2 900 910 1 318 676 4 219 586 
1 1 284.813 657 373 1 942 186 
2 20.102 246 895 266 997 
4 1 595.995 414 408 2 010 403 

META 0068 
PROJETOS DE OESENVOLVIMENTO APOIAOOS (PROJETO\ 100 252 491 501 982 754 473 

NA 100 252 491 501 982 754 473 
I 252 491 501 982 754 473 

META 9001 
AOOES DE PESQUISA APLICADA REALIZADAS 373 439 248.241 621 680 

NA 373 439 248.241 621.680 
1 373 439 248 241 621 680 

MINIS7ERIO DA MARIHNA 16 532 51 733 68 265 
1 16532 51 733 68.265 

META 9006 i 

MISSAO ANTARTlCA REALIZADA I 11 407 32 075 43 482 

NA 1 11 407 32 075 43 482 
1 11 407 32 075 43 482 

META 9007 
DELlMITACAO DA MARGEM CONTINENTAL 8RASILElRA I 5 125 19658 24 783 

NA I 5 125 19658 24 783 
1 5 125 19 658 24 183 

SUBPROGRAMA 0056 
DESENYDLYIMENTO EXPERIMENTAL 1.397 359 I 591 573 2 988 932 

I 649.255 595 814 I 245 069 
2 22 796 53 192 75.988 
4 179 254 o 179 254 
5 546 054 942 557 1 488.621 

MINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 1 391 359 1 591 573 2988.932 
1 649 255 595 814 1.245.059 ,> 
2 22 796 53 192 75 988 
4 119 254 o 179 254 
5 546 054 942 557 1 488 621 

META 0068 
PROJETOS DE OESENVOLYIMENTO APOUDOS (PROJETO) 1 089 50S 108 1 357 857 1 873 965 

NA 1 089 506 108 1 367 857 1.813 965 
1 232 504 392 941 525445 
2 22 795 53 192 15.988 
5 250.808 921 724 I 172.532 

META 0070 
RELATOR lOS DE OIYULGACAO PU8LICADOS (RELAlORIO) 65 O 31 489 31 489 

NA 65 o 31 489 31 48 
1 O 31 489 31 48 

META 9001 
ACOES DE PESDUISA APLICADA REALIZADAS 427 451 O 427.451 
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FUNÇÃO: 03 - ADMINISTRAÇÃO E PL~NEJAMENTO I, I ~ J ... 

- F 
_ .. __ ... w _ .... 

ESPEC I F ll:ACAO 
IIET4 o DESPES~S ( CR5 MllHOES DE ABR.193 1 

N 
T 

REGIÃO DUlIITIDmE E DE CAPITAl CIlARENTES TO TAL 
, 

NA 427 451 o 427 451 
4 179 25~ o 179 25~ 
5 2~8 197 o 248 197 

META 9002 I 

ACOES OE DESENVOLVIMEllTO EXPEAIIlENTAL REALIZADAS 463.800 '192.227 .. 656 D27 

NA I 463 800 192.227 656 D27 
1 416 751 171 384 588 135 
5 47 049 20 843 67.892 

SUSPROORAII6· 0057 ) 

INFDRII6CÀO CIENTIFICA E TECNULOGICIo 78 438 lU 646 393.084 
I 1 54.702 1~7 752 202 454 

2 o 20.264 20264 
5 23 736 146.630 170.366 

MINISTERIO OA CIENCIA E TECNIllOGIA 54'154 252 750 306.904 
1 50418 136.834 187 252 
2 o 20 264 20.264 
5 3 736 95.652 99 368 , 

META 0086 , . 
ENTIDADES DE PESQUISA APLICmA .,OIADAS (ENTIDÁOEI 86 4.000 52 778 56 776 

NA 86 4 000 52 776 56 778 
I 4.000 52.778 56.778 

META 0069 
PROJETOS DE SIST DE INFOIIKACAIl APOUIlOS (PROJETOI 40 3922B 81 286 120514 

NA 40 39 228 81.286 120 511 
1 39.228 81 286 120.514 

META 0070 
RELATORIDS DE DlVULGACA\I PUBLICADOS (RELATORIOI 115 10 926 '117 5B6 12B 512 

NA . 115 10926 117 586 128512 
1 7 190 1 670 8 860 
2 o 20 264 20 264 
5 3 736 95 652 99388 

NET~· 0507 
ENTIDADES NACIONAIS APOlmAS (ENTIDADES) 1 o 1 100 1 100 

NA I o 1 100 1 Too 
1 o 1 100 1 100 

MINISTERIO 00 NEIO MIl I ENTE 24.284 S) 896 86 180 . I 1 4 284 10 918 15 202 
5 20 000 50 978 70 978 

META 0267 
DOCUMENTOS TECNICOS CIENTIFICOS PRODUZIDOS CDOCUNENTOI 4Z 7 285 9 391 16 676 

NA 42 7 285 9 391 16676 
1 1 285 3 275 4.550 
6 6 000 6 116 12.116 

META 0361 
PROJETOS DE EDUCACAO MIIIENTAL (PROJETO I 10 9.713 24 756 34 469 

NA 10 9.713 24 756 34 469 
1 1. 713 4 366 6079 
5 8000 20 390 28.390 

IIH_ 0362 
SISTEMAS DE 1N/'(lRllACAO ~ DIVUUlAC.O IlI'lANTm05CSISTI 2 7 286 27 749 35.035 

NA 2 7.286 27 749 35 D35 
1 1 286 3.277 4.563 
5 6000 24 472 30.472 

SUBPRQGRAII6 0059 
LEVANTAMENTO DO MEIO-MIIIENTE 53 334 220 442 213.776 

1 53 334 220.442 273.776 

IIIHISTERIO DA CIOClA E TECH3lOGIA 27 206 57 811 85 017 
1 27.205 57.811 85 017 

META 9001 
ACOES DE PtSOUISA APLlCAOA REALIZADAS 27.206 57.Bl1 85.017 

NA 27.206 57 811 85.017 
1 27 206 57.811 85.017 

MINISTERIO 00 MEIO MIIIENTE 26 128 162.631 188 759 
1 26.128 )62.631 18B 159 

META 0232 
SEI/INARIO REALIZADO (EVENTO) 1 O 1449 1.449 
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ESPECIFICA.Çlo 
ME TA o DESPES~S ( CR' IIILHilES DE ASR 193 I 

N 

REGI la IlUANTIDADE 
T 
E DE CAPITAL CORRENTES I T D T A t 

--
NA 1 o 1 449 1 449 

1 o 1 449 1 449 

META 0338 
ZONEAMENTO DE AREAS PRIOR/TARIAS (KM21 70000 2 800 3800 6 600 

NA 70000 2 800 3.800 6 600 
1 2 800 3 800 6 600 

META 0339 
MOOERNIZACAO Df MEIOS FLUTUANTES (EIoIIARCACAOI 4 16020 42 655 S8 676 

NA 4 16.020 42.656 58 676 
1 15 azo 42 655 68 676 

META 0340 
PROJETOS DE IMPLEMENTACAO CONDEMAS APOIAOOS (PROJETaI 10 o 3 914 3.914 

NO 10 O 3 914 3 914 
1 O 3 914 3.914 

META 0341 
AREAS DEGRADADAS REABILITADAS (HECTAREI 75 2.926 32 876 35 80~ 

CO 2~ 1 082 9.252 10.334 
1 1 082 9 252 10.334 

NO 15 O 8000 8 000 
1 P 8 000 B 000 

SL 38 1 8U 15 624 17 468 
1 1 8U 15 624 17 458 

META 03.2 
PRDJETqS DE PROTECAO AIoIIIENTAL APOIADO (PROJETO' 16 1 150 37 250 38400 

'" 
CO 4 O 13 950 13 950 

1 O 13.950 13.950 

NA 7 1 150 3 800 4 950 
1 1 150 3800 4 950 

NE 2 O 7,650. 7 6511 
1 O 7650 7 650 

NO 1 o 3 150 3 150 
I o 3 150 3 150 

SL 2 1 o 8 100 8700 
1 O 8100 8700 

META 0353 
PROJETOS DE GESTAO APOIADOS (PROJETO I 8 .3,232. 23 225. '26 468 

NA 8 3 232 23 225 26 458 
1 3 232 23 226 26458 

ilHA 0356 
ESTUDOS E PESCU1SAS DESENVOLVIDOS (ESTUDO I 11 o 17 460 17 460 

NA 11 O 17 460 J7 460 
I O 17 460 17 460 

SlJ8PROORAMA 0103 
PROTEçÃO A FLORA E A FAUNA I 930.627 2 663 '45 4.594 072 

I 241 610 356 248 597 858 
4 I 689 011 2 307 197 3.996 214 ." .. INISTERIO DO MEIO AIoIIIENTE I 930 627 2 663.U5 4.594 072 
I 241 610 356 248 597.858 
4 1 689 017 2 307 191 3996 214 

ItIETA 0342 
PROJETOS DE PROTECAO AIEIENTAL APOIADO (PROJETO) 204 1 599 691 2 167,060 3 166 747 

CO 12 1 417 11 305 24 722 
1 1 712 3 993 5.705 
4 5705 13 312 19.017 

NA 14 1 486.980 1.932.171 3419 751 
1 90 729 107.276 198 DOS 
4 1 396.251 1 825 495 3 221 746 

NE 22 14 762 24 976 39.738 
1 5 303 10571 15 874 
4 9459 14 .4.0!! 2,3.864 

NO 76 38 286 95417 134 703 
1 15 338 32.109 47 447 
4 22 948 64 308 87.256 

SD 58 37 798 71 070 108 858 
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ESfEtl FICACÃO 
META 

F 
O 
N 
T 
E 

O E S P E S A 5 (CRI MILHIlE& DE A!R./8a ) 

!/EU 0343 
PROGRAMAS DE DIVERSIDADE BIQLOGICA APOIADOS (PROGRAMA) 

SUBPROGRAM.I 0183 
PROGRAMAÇÃO ESPEC I AL 

M1N1STERID DO TRABALHO 

META 0456 
EMPREGO GERAOO I EMPREGO) 

MINISTERIO 00 MEIO AIoIlIENTE 

META 0232 
SEMINARIO REALl2AOO (EVENTOI 

META 0266 
DOCUMENTO EDUCATIVOS PRODUZIDOS (OOCUMENTO) 

META 0341 
AREAS OEGRAOAOAS REABILITAOAS (HECTARE 

META 03 .. 
MACROZONEAMENTO OE AREAS COSTEIRAS (K~ 1 

META 0345 
PROJETOS DE 1oCDELO DE OESENV SUSTEN APOIADOS (PROJETl 

META 0347 
CAMPA'*<AS EDUCATIVAS REALIZADAS (CAMPA~A) 

META 0346 
BACIAS HIOROGRAFICAS ASSISTIDAS (BACIA HIOROGRAFICAl 

META 0349 
AREAS MONITORADAS E CONTROLADAS (HECTARE) 

REGIÃO QUANTIDADE 

SL 

NA 

NA 

NA 

NE 

SL 

NA 

NA 

co 

HE 

NO 

SO 

SL 

SL 

22 

240 575 

240 575 

14 

,8 

275 ODO 

275 D?O 
I 

,9 

,9 

5 300 000 

5.300 OOD 

DE tAPITAL 

13 223 
24.575 

330 930 

330 930 
110 310 
220.620 

124 802 21B 
82 745 

124 719 473 

124 719 473 
124 719 473 

124 719 473 

124 719 473 
124 719 473 

82745 
82 745 

o 

o 

o 
o 

3 280 

1600 
1600 

1 680 
1 680 

8000 

B 000 
8000 

B 000 

8.000 
8 000 

6 960 

1 000 
1 000 

3 840 
"3 840 

1 120 
1 120 

1 000 
1 000 

7 425 

7 425 
7 425 

O 

3867 

3 867 
3 867 

CORIruITES 

496 395 

496 395 
165 465 
330 930 

484 025 
428 026 

56.000 

O 
o 

o 
o 
O 

484 025 
428.025 
56.000 

4 700 

4 700 
4 700 

10900 

10900 
10900 

7.960 

3800 
3.800 

4 160 
4 1&0 

31.000 

31 000 
31 000 

32000 

32000 
32000 

13 UO 

4 000 
4 000 

960 
960 

4 48~ 
4 480 

4 000 
4 000 

81 686 

81' 686 
54 486 
27.200 

45 980 

45 980 
45.980 

TO TAL 

39.951 
68.917 

38.965 
15.101 
23.864 

827.326 

827.325 
2?!5 775 
551.550 

125.286.243 
510.770 

124.715.473 

124.719473 
124 719.473 

124.719.473 

124 719.473 
124 719 473 

5&& 770 
510.770 
66.000 

4 700 

4 700 
4700 

10900 

10.900 
10.900 

11.240 

5400 
5.400 

5.840 
5.840 

39.000 

39.000 
39.000 

20400 

5.000 
5.000 

4.800 
4.800 

5.800 
5.600 

5000 
&.000 

89 111 

89 111 
61.911 
27 200 

49.847 

49.847 
49.847 
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tSPECIFICACÃo 
ME T A o DESPESAS ( CAl MI LNilES DE AIR 193 ) 

TA 0350 ME 
P ROJETOS DE PROTECAO DE NASCENTES APOIADOS rPROJETO) 

TA 0351 ME 
A AEAS DE PREV E CONTROLE DE DUElMADAS ASSISTIDAS (KMZ) 

META 0352 
AAEAS lNOIGENAS ASSISTIDAS (AREAl 

META 0353 
PROJETOS DE GESTAO APOIADOS (PROJETO 1 

META 0362 
SISTEMAS DE INFOIIIIACAO E DlVULGACAO IMPLANTAOOSrSISTl 

META 0373 
MONITORAMENTO AMBIENTAL (PROJETO) 

META 0375 
DRGAOS AMBIENTAIS BENEFICIADOS (ORGAo, 

S\JBPRDGIIAMA' 0217 
TIIEINAMENTO DE RECURSOS IlJIIANOS 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇ10 FEDERAL 

META 0172 
CAPACITACAO 00 SERVIDOR PUBLICO FEDERAL rSER~ TIIEINAOO) 

~UBPROGRAMl 0323 
PLANEJAMENTO URBANO 

MINISTERIO 00 MEIO AMBIENTE 

MEU 0354 
AAEAS METROPOLITANAS CRITICAS IDENTIFICADAS (KMZl 

META 0355 
PI!OJETOS AMBIENTAIS URSANOS APOIADOS (PROJETO' 

REGllo DUANTIDADE 

10 

NO 4 

SL 6 

1. 700 000 

CO 300 DOO 

NO 1 400 DOO 

3 

co 1 

NE 2 

10 

NA 10 

10 

NA la 

1 

NA 1 

12 

NA 12 

52 000 

NA 52000 

2 450 

NE 700 

NO 500 

SL 1 250 

130 

CO lB 

N 
T 
E DE CAPITAL CORRENTES T o TAL 

6 865 1~ 553 111 418 

2615 48 836 51 451 
1 2615 3B B36 41 ~51 
2 O 10 OOC 10000 

4 250 55 717 59 967 
1 4 250. 36 917 41 167 
2 O 18 800 18 800 

15.600 75 400 91000 

3 320 14 280 17 600 
1 3 320 14 280 17 600 

12 280 61 120 73 400 
1 12 2BO 61 120 73400 

O 13.900 13.900 

o 5 500 5600 
1 O 5 500 5.500 

O 8 400 8400 
1 o 8400 e 400 

16 6~ 42 230 58 834 

1660. 4Z 230 58 83. 
1 16~ 4Z 23a 58 83' 

2.600 7 100 9 700 

2.600 7 100 9700 
1 2.600 7 100 9700 

1 000 3000 4.000 

1 000 3000 4000 
1 1000 3000 4 000 

2544 10 176 1272D 

2 544 10 176 12 720 
1 2544 10 176 12 720 

O 27 433 27 433 
1 O 27 '33 27.433 

O 27 433 27 433 
1 o 27 433 27433 

o 27 433 27 433 

O 27 433 27 433 
1 o 27 433 27 433 

84.345 260 409 344 754 
1 32.391 145 196 177 587 
4 51.954 115 213 167 167 

14 345 260.409 3u 754 
1 32.391 145 196 177 557 
4 51 954 115 213 167 167 

o 31.760 31 760 

O 10.840 10.140 
1 o 10.840 lD.840 

O 7 840 7.840 
1 O 7.840 7 840 

o 13.080 13.0&0 
1 O 13080 13.0&0 

84.345 228.649 312.lI!I4 

10.673 24 711 35.314 
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FUNÇÃO: 03 - ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

F 

Agosto de 1993 

ESPECIFtCACio 
U E T A o DESPESAS ( CRI MILHilE& DE AlIR./93 ) 

N 
T 

REGIÃO IlUANTIDADE E DE CAPITAL CORlIENTES TO TAL 

1 3 1" 6 7U 9 858. 
4 7 559 17 967 25 526 

NE 21 11 673 33 788 45 461 
1 4 114 15.821 19935 
4 7 559 17 967 25.526 

NO 13 11 499 31 698 43 097 
1 6 794 20 286 27 080 
4 4 705 11 312 16.017 

SD 54 32.809 72.826 105 635 
1 10 137 18.922 29059 
4 22 672 63 904 76.576 

SL 24 17 691 65 726 83 417 
1 8 23Z 51.663 59 8!1!i 
4 9459 14 063 23.522 

SU8PROGRAMA 0411 
COOPERACÃO INTERNACIONAL 98961 258 894 357 855 

1 98 961 258 894 357 855 

MINlSTERlO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 88 920 248 853 337 773 
1 88 920 246 853 337 773 

META 0061 
PROJ DE INTERCAMBIO INTERNACIONAL APOIADOS (PROJETO! 24 4 875 1. 828 19 703 

NA 24 4 875 .14 826 19 703 
1 4 875 : 14 828 19 703 

META 0062 \ 
ENTI DAOES I NTERNAC lONA I SAPO I ADAS (F.NTI DADE I 25 O 20.949 20949 

NA 25 o 20 949 20 949 
1 o 20 949 20 949 

META 9001 
ACOES OE PESQUISA APLICADA REALIZADAS 84 045 213 076 297 121 

NA 84 045 213.076 297 121 
l' 8.045 213 076 297 121 

MINISTERIO 00 MEIO AMBIENTE 10041 10 041 20 082 
1 10 041 10 041 20.082 

META 0356 
ESTUOOS E PESOU I SAS OESENVOL V I DOS (ESTUDO 1 4 10041 10041 20082 

NA 4 10041 10041 20.082 
1 10041 10 041 20 082 

SUBPROGRAMA 0456 
CONTROLE DA POLUIÇÃO 8 &.i6 101 351 110 007 

1 8 656 101 351 110007 

MINISTERIO 00 MEIO AMBIENTE 8 656 101 351 110007 
1 8 656 101 351 110007 

META 0357 
AREAS CRITICAS DE GARIIoPAGEM IDENTlFICAOA (HECTARE! 900.000 6596 78 2Bl 84 857 

CO 400 000 2 220 30.330 32.550 
1 2 220 30.330 32550 

NO 500 000 4 376 47 931 52 307 
1 4 376 47 931 52.307 

META 0358 
AREA MONITORADA (HECTARE) 614.000 2060 23090 25.160 

CO 290 000 500 9 100 9.600 
1 500 9 100 9600 

NO 324.000 1 660 13 990 16 650 
1 1 560 13 990 15.550 

SUBPROGRAMA' 04B7 
ASSISTENCIA COf,UNITAAIA 66 160 99 200 165.360 

1 33 080 49.600 82680 
4 33.080 49 600 82680 

MINISTERIO 00 MEIO AMBfENTE 66 160 99 200 165.360 
1 33 080 49 600 82 680 
4 33 OBO 49 600 82680 

META 0342 
PROJETOS DE PROTECAO AMBI ENTAL APO lADO (PROJETO) 48 33 OBO 49600 82.680 

NO ~8 33 080 49 600 82680 
1 16 540 24 800 41 340 
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101 E T A o DESPESAS ( CRI MllHOES DE A8R /93 I 

ESPECI FICAÇÃO N 
T 

REOllo QUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES TO T A L 

4 16.640 24 800 41 340 

META 0352 
AREAS INDIGENAS ASSISTIDAS (AREA I 27 33 080 49.600 112 680 

NO 27 33 080 49 600 82 680 
1 16 540 24 800 41 340 
4 16 540 24 800 41 340 

SUBPROGRAMA 0535 
COIITROLE E SEGURANÇA DE TRAFEGO RDOOVIAR!D o 163 831 163.831 

I o 163831 163831 

MINISTERIO DA JUSTlCA O 163 831 163.831 
1 O 163 831 163.831 

META 0168 
CADASTRAMENTO VE I CULOS AUT0M01ORES (CADASTRO' 36 700 000 O 163 831 163.831 

NA 36 700 000 o 163831 163 831 
1 O 163.831 163 831 

DEMAIS SUBPROGRAMAS 121 451.562 180 626 195 302.077 757 

1 9 002 226 12 076 483 21 078 709 

2 33 883 516 3 949 059 37 832 575 

3 67 829 944 o 67 829 944 

5 10 735.876 164 600 653 175 336 529 

NA 121 451 562 180 626 195 302 077 757 
I 9 002 226 12 076 483

1 

21 078 709 
2 33 883 516 3 949 059 37 832 575 
3 67 829 94' O 67 829.944 
5 10 735.876 164 800 663 175.336 529 

TOTAIS DI FUNÇÃO 03 - ADMINISTRACÃO E PLANEJAMENTO 278 668 195 233 337 775 512 005 970 

TIPOS DE FONTES I RECURSOS 00 TESOIlRO (ORDINARIOSI 22 804.258 20 702 445 43 505 703 
2 RECURSOS DO TESOURO IVINCULADOS' 165 195 521 20 596.506 185 792 027 
3 INGRESSOS OPERACOES OE CREDITO <INTERNAS I 67 829 94' O 67 829.9" , INGRESSOS OPERACOES DE CREOITO (EXTERNAS \ 6 697.552 4 944 806 11 642 358 
5 RECURSOS DE OUTRAS FONTES 1& 140 920 187 094.018 203.234 93B 
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FUNCÃO: 04 - AGRICULTURA 

F 
.. E T A o OESPES,.S ( CR' MllHÕ.S DE ABR /93 I 

ESPECIFJCA~lo N 
T 

REGIÃO WANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES T O T A L 

SU8PROGRAIIA 0031 
ASSISTENCU FINANCEIRA 65 912 723 6 894.387 72.807 110 

2 64.598 083 6.894 387 71 492 470 
4 1.314 640 o 1.314.640 

OPERACÕES OFICIAIS ~E CREDITO 65 912 723 6 894.387 72 80' 110 
2 64 598 083 6.894 387 71 492 470 
4 1 314.640 o 1.314.640 

META. 9037 
FINANCIAMENTO DE CUSTEIO AGROPECUARIO 37.229677 6 894.387 44 124 064 

NA 37.229.677 6.894 387 44 124 064 
2 37 229 677 6 894.387 44.124.064 

META 9038 
FIHANC PROGRAMAS DE INVESTIMENTO AGROI'ECUARIO 28.683 045 O 28.683.046 

NA 28 683 046 O 28.68õ 046 
2 27 366.406 O 27 366 406 
4 1 314 640 O 1 314.640 

SUBPROGRAIIA 0055 
PESCUISA APLICADA 495 275 457.764 953.039 

1 465.804 384 014 839 816 
2 123 3472 3595 
5 39 348 70.278 109 626 

MINISTERIO DA AGRICULTURA DO ABASTECIMENTO E DA o O o 
REFORMA AGRAR IA 441 759 358 9~7 800 686 

1 441759 358.927 800 686 

META 0236 
UNIDADE DE PESQ EQUIPADA E REECUIPADA CUNIDADEl 40 76.377 62.058 138 435 

co 10 19083 15.505 3~ 588 
1 19083 15.505 34 688 

NE 7 13.385 10 876 24 261 
1 13.385 10876 24.261 

NO 6 11441 9.296 20 737 
1 11 441 9.295 20 737 

50 10 19 083 15.505 34 586 
1 19.083 15505 34 686 

SL 7 13.385 10.876 24.261 
1 13 385 10.876 24 261 

META 0237 
PEse AGROI'ECUARIA APLICADA DESENVOLVIDA (PROJETO) 2500 365 382 296.869 662.251 

co 521 76 169 61.879 138 038 
1 76 159 61 879 138 038 

NE 495 72.316 68756 131 072 
1 72 316 56 756 131.072 

NO 322 n 047 38 226 85 273 
1 47 047 38.226 85.233 

50 500 73.067 59 366 132 433 
I 73067 59.366 132 433 

SL 662 96 793 78 642 175 435 
1 96.793 78.642 175 435 

NINISTERID DO MEIO AIIIIENTE ·63.516 98.837 152.353 
1 14.045 25.087 39 13l 
2 123 3.72 3.595 
5 39.348 70.278 109.626 

META. 0274 
ESTATlSTlCAS AIIIIENTAIS REALIZADAS (ESTATlSTlCA) 66 13.347 21.840 35 187 

NA &6 13.347 21.840 35.187 
I 3511 6 271 9782 
5 g.836 15.569 25 405 

META 0359 
PESQUISAS REALIZADAS (PESCUISA) 62 18.811 36.860 65.661 

NA 62 18.811 36.850 65.661 
1 4.917 8.780 13.697 
2 123 3.472 3.595 
5 13.771 24.598 38 369 

META 0360 
REDES DE NDNITORAMENTO MONTADAS (REDE) 2 21.358 40.147 61.505 

NA 2 21. 368 40.147 61.505 
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DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGR~ÇÃO ( 199. I 95 ) 
FUNÇÃO: 04 - AGRICULTURA 

F 
11 E T A o DESPESAS ( CRI IIllHOili DE AIIR.193 ) 

ESPECIFICAClo N 
T 

REDIlO IlllANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES TOTAL 

I 5 617 10 a36 15.653 
5 15 741 30 111 45.852 

SU8PROGRAI&l· 0066 
REFOAIIA AGIIARU 112.245 855 6 115 028 118 360 883 

1 1 864 239 1 018 461 2 882 7DO 
2 109 920 476 3 313.937 113234 413 
5 461 140 1 782 630 2.243 770 

IIINISTERIO DA AGRICULTURA. DO ABASTECIMENTO E DA o o o 
REFOAIIA AGIIAR I A 112 245 855 6 115 028 118.360 883 

1 1 W 239 1 018 461 2 882 7DO 
2 109 920 476 3.313.937 113.234 413 
5 461 140 1 782.630 2.243 770 

META· 0238 
FAIIILlA ASSENTAOA ,FAUILI" 368 467 112 245 855 6 115 028 118.360.883 

co 47 1101 14 592.014 794 961 16.386 975 
1 242 352 132.401 374 753 
2 14 289 714 430.818 14.720.532 
5 59 948 231 742 291.690 

ME 164.756 47 143 295 2.568 332 49 711 627 
1 782 981 427 754 1 21D 735 
2 46 166 636 1 391 872 47.658 508 
5 193 678 748 706 942.384 

NO 58.tlS5 17 969 265 978 367 18 937 632 
1 298 277 162 953 461.230 
2 17 587 206 530 194 18 117 4DO 
5 73 7B2 285 220 359 002 

50 22 108 6 734 501 366 890 7 101 391 
1 111 850 61 105 172.955 
2 5.594 983 196 831 6.793.814 
5 27.668 106 954 134.622 

SL U 747 Z5 816 780 1 406 478 27.223.258 
1 428 779 234 248 663 027 , 
2 26 281 937 762 2Z2 26.044 159 
6 106064 410 D08 516 072 

SUBPROGR_ D076 
DEFESA SAN1TARU VEGETAL 9 313 57 932 67.245 

1 9 313 57 932 67.246 

IIINISTERID OA AGRICULTURA DO ABASTEC I MENTD E DA o o o 
REFOAIIA AGAAR I A 9.313 57 932 67.245 

1 9 313 57 932 67 245 

META· 0241 
PAEVOCAO E CONTROLE DE PRAGAS E DOENCAS EFETUADOS (HA I 180 000 3 119 19 401 22.520 

CO 80000 1.386 8 620 10.006 
1 1.386 8 620 10006 

ME 2D 000 347 2 155 2502 
1 347 2 155 2.602 

NO 16.000 26C 1 616 1.876 
1 260 1 616 1.876 

SO 40000 692 4 310 5.D02 
1 692 4 310 5 002 

SL 25 000 434 2 7DO 3 134 
1 434 2 7DO 3 134 

META 0242 
_LI SE LA8DAATORIAl REALlZAOA (AIIlSTRAl 140 000 3.307 20577 23.884 

co 32000 756 4 704 6 460 
1 756 4 704 5460 

NE 16000 378 2.352 2.730 
1 378 2 352 2 730 

NO 4 000 94 585 679 
1 94 585 679 

50 40 000 945 5 880 6 825 
1 945 5 880 6.826 

SL 48 000 1 134 7 056 8 190 
1 1 134 7 056 8 190 

META 0243 

I 
CONTROLE QUALIDADE PRODUTO VEGETAL EFETUADO (INSPECAO) 80000 2 887 17 954 20.841 

co 12 000 577 3 692 4 169 
1 577 3592 4 169 
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DEMONSTRATIVO ANALITICD DA PROGRAMAÇÃO 1994 / 95 ) 

FUNCÃD: 04 - AGRICULTURA 

F 

ESPECIFICAC10 
U E TA o DESPESAS ( CRl1IIlHliE6 DE ASR 193 ) 

SUBPROGRA 
OEFESL SA 

MA 0087 
NITARIA ANIMAL 

o DA AGR I CULTURA 00 ABASTECllolCNTO E DA 

MEU 024 
ANAUSE L 

AGRARIA 

2 
A8ORATORIAL REALIZADA CAIIlSTRA, 

6 MElA 024 
CONTROLE TRANSITO ANIMAIS REALIZADO (POSTO UANTICOl 

SUBP"OGRA 
OESEoNOLV 

MA 0089 
I MENTO DA PESCA 

MINISTER 10 co 1oIC10 AIBIENTE 

META 028 
ESTUOO~ D 

7 
A COfIIERClALIZACAO co PESCACO REALIZ 

3 

(ESTUDO) 

META 036 
COIotJNIO PESQUEIRAS APOIADAS E ASSISTIDAS (COIIJNIDADEl 

META 036 
ESTACOES 

• 
DF PISCICULTURA COLOCADAS EM OPERACAOCESTACAOI 

SUBPROGR 
ESTOOUES 

AMA 0094 
REGULADORES 

OPERAÇOE S OFICIAIS DE CREDITO 

N 
T 

REDI10 DUANTIDADE E 

NE 6.000 
I 

NO 2.000 
1 

50 20 000 
1 

SL 20000 
1 

1 

1 

500.000 

co 120.000 
I 

NE 40.000 
\ 

NO 20.000 
I 

SO 160.000 
1 

SL 1&0 OOÓ 
1 

31 

co 6 
1 

NE 2 
1 

NO 1 
1 

50 12 
1 

SL 18 
1 

1 
6 

I 
5 

2 

NA 2 
I 
6 

'5 

NA 45 
1 
ti 

8 ! 

NA 8 
1 
6 

2 

I DE CAPITAl. COIIRENTES TO TAL 

289 I 796 2 085 
289 1 796 2085 

95 697 692 
95 597 692 

962 5 984 6946 
96Z 5.98( 6.646 

96' 5 985 6.9(9 
964 5 985 6.949 

198.795 728.2(2 927 037 
198.795 728 242 927 037 

o o o 
198 195 728.242 927.037 
198.795 728.242 9i7 037 

187 244 685 931 873 175 

44 647 164 665 209 602 
44 947 164 .655 209.602 

14.969 5( 837 69.806 
14 969 5( .837 69.806 

7 49( 27 455 3(.9(9 
7 464 27 455 3. 9(9 

59917 219 '92 279.'09 
59917 219 492 279 409 

59 917 '~ 492 279.409 
59.917 .~ 279 409 

11.551 4Z 311 , 
53862 

1 829 6.699 8 628 
1 829 6.699 8.528 

596 2 185 ~81 
596 2.185 2 81 

298 1.092 1 390 
298 1.092 1.390 

3638 13.326 16 954 
3 638 13 325 15.964 

5.190 19 0D9 24 199 
6 190 19.009 24 199 

24 820 27 488 52.308 
3.095 3 432 6.527 

21 725 24.055 45.781 

U 820 27 488 52.308 
3.095 3 (32 6 527 

21 725 2( 056 45.781 

7 .50 8.252 15.702 

·7 450 8 252 15.702 
936 1.032 1 967 

6.615 7.220 13.735 

8685 9.618 18.303 

8 685 9.618 18.303 
1.080 1 200 2.280 
7 606 8418 16.023 

8.&!I!i 9.618 18.303 

8 .• 9 618 18.303 
I.CIO 1.200 2.280 
7 •• a 418 16.023 

81.552.14 11.175.316 92.728.162 
, 81 652.1146 11. 175.316 92.728.162 

81.552616 11 175.316 92.728 162 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5 1745 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 
FUNCÃO: 04 ~ AGRICULTURA 

F . ' ~. ~-_ .. ~-- --~- T • . 1/ E-T-A' . .. ' a - P~SPESAS ( C1IS IlILUiiES DE ASR 193 ) 
ESPECI.FI C A C Ã a '{ ~i ... :: o N 

T 
-~, ~ ' . ... IWlIlo -- tIIlAIITIDAGE E OE CAPITAL CORRENTES T o TAL 

. , 2 81 552 8'6 11 175 316 92 728 162 

lETA 9039 
FINANC POUl/CA DE ESTaDUES REGULADORES ,ESTRATEGICOS 81 552 34& 11 115 316 92 728.162 

. NA 81 552 8'6 11 175 316 92.728 162 
2 81 552 846 11 115 316 92728.162 

SUBPRDGRAMA 0097 
IHSPECAO. PADIIDHIZACÃO E CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS ; 

198.172 1 '16 372 1 6U 5U , 136 631 20748 151 385 
, . 2 61 535 1 395 62~ 1 '57 159 

I4INISTERIO DA AGRICULTURA, Dê ABASTECIMENTO E DA , o o o REFORMA AGRAR I A 198 172 1 '16 372 1.6U.5U , '36 637 20 748 157 385 
2 61 535 1 395 &24 1 '57 159 

lETA 02" 
INSPECAO INDUSTRIAL DE PRODUTO lNlMAltESTABElECI)lEHTO\ : : 3029 O 20748 20.748 

CO 848 o 5 807 5 807 
1 

, o 5 807 5.807 , 
NE '21 o 828 828 , o 828 826 

NO 121' o 828 828 
1 o 828 828 

SO 909 o 6 226 6 226 
1 o 6 226 6 226 

SL 1 030 o 7 059 7 059 , o 7 059 7 059 

META 0250 
FISCALlZACAO DE PRODUTO DE ORIGEM VEGET~L (VISITA' : 28.560, 198 172 1 395 624 1.593 796 . 

CO 7 840" 54 399 383 098 437 491 
1 1 37 507 O 37 507 

1 2 1~ 892 383 098 399 990 

NE : ' 120 , 7 767 5' 708 62 415 
5 356 o 5.356 

2 2 ", 5' 708 57 119 

NO , 120 7 767 5' 708 62 415 
1 5 356 o 5 356 
2 2 '11 54 708 57 119 , 

SO: 8 960 62 166 '37 808 499 9" , , '2 863 o 42 863 
Z '9 303 437 808 457 111 

, Sl, 9520 6& 073 'S5 302 531 375 
I 45 555 o 45 655 
2 20 518 465 302 485 820 I 

SUBPROGRAMA 0098 
EXECUçÃO DA pounCA DE PREÇOS AGRICOlAS , 46 000 000 O 46 000 000 

3 46 000 000 O '6 000 000 

MINISTERIO DA AllRlCUl TURA, 00 ABASTEC I MENTO, E DA o O O REFORMA AGRARlA '6 000 000 o 46 000 000 
3 46 000 000 ~ 4& 000 000 

META 0251 
ESTODUE ESTRATEGICO FORMADO (TI 5000 000 4S 000 000 o 46 000 000 

CO 2 500 000 23 000 000 o 23.000 000 
3 23 000 000 o 23.000 000 

• N~ 250 000 2 300 000 O 2.300 000 
3 2 300 000 O 2 300 000 

NO 
, 

1 000 000 9 200 000 O 9.200 000 
3 9 200 000 O 9.200 000 

SO 260 000 2 300 000 o 2.300 000 
3 2 300 000 o 2 300 000 

SL 1 000 000 9.200.000 O 9 200 000 
3 9.200 000 o 9.200 000 

" SUBPROGRAMA 0103 
PROTEÇÃO A FLORA E A FAUNA 

" 1 69' 610 1 675 928 3 370 538 
t 328.376 259 2'4 587 620 
4 997 396 9'8 557 1 9~5. 953 
5 368 838 '68 127 836 965 

MINISTERID DO MEIO AIIIIENTE , 1 694 610 1 675 928 3 370 538 
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DEMONSTRATIVO ANAllTICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNÇÃO: 04 - AGRICULTURA 

F 
D'Et,l ~~l-S\}lS 101 E TA o ( CRI IUlIãS DE AIIR ./93 ) 

ESPE:CI FICA~ÃO N • 
T 

REOIÀO IlUANTIDADE E DE CAPITAL COIIR9«ES T ti T A L 

1 328 376 259 244 587.620 
4 997 396 948.557 1 945 953 
5 368 838 468.127 838 965 

META 0365 
CIIIERTlJRAS DE FLORESTAS IIlNITORADAS IAREiS) 79 31 570 76 969 108.529 

NA 79 , '31.570 76.969 108.529 
1 3942 9616 13.558 
5 27 628 67.343 94 971 

META 0366 
ECOSSISTEIoIAS PROTEGIDOS FISCALIZ. E CONSERV( ECOSSIST 1 114 47.355 115 439 162 794 

NA \14 47 355 \15 439 162.794 
1 5 913 14 423 20336 
5 41 442 101 016 142.458. 

META 0367 
PROJETOS 00 PIIOGRAIoIA NACIONAL DE MEIO AMBIENTEIPROJETOI 100 1 615 685 1.483 530 3.099.215 

NA 100 1.616 685' ., 483.630 3 099 215 
1 318 521 235 205 553 726 
4 997 396 948.557 1 945 963 
6 299 768 299 768 599 536 

SUIII'RDGRAIfA 0104 
REFLORESTAMENTO 59879 549.596 609 474 

1 8 495 95 577 104 072 
2 9 220 23 143 32 363 
5 42 164 430 875 473.039 

IfINISTERIO 00 MEIO AIIIIENTE 59879 549 59S 609 474 
1 8496 96 577 104.072 
2 9 220 23 143 32 363 
5 42 164 430.875 473.039 

META 0368 
REPOSICAO FLORESTAL (PROJETO) 51 19275 210 980 230.255 

NA 51 19.275 210.980 230.255 
1 2 410 38.630 41 040 
6 16865 172.350 189 215 

META 0369 
ASSISTENCIA TECNICAS A PROJETOS FLORESTAIS (PROJETai \1.800 40.604 338.615 379.219 

NA \1.800 40604 338 616 379 219 
1 6085 56947 63.032 
2 9 220 23 143 32 363 
5 25 299 258.525 283 824 

SUBPIIOGRAIoIA 0110 
COOPERATIVISIIO o 522 714 622 714 

1 o 7 648 7 648 
2 O 615 066 515 066 

IfINISTERIO DA AGRICULTURA. 00 ABASTECIMENTO E DA o O o 
REFORIoIA AGAARI A O 522 714 522.714 

1 O 7.648 7 648 
2 O 515.066 515.066 

META 0253 
TREINAIIONTO 8ASlCO GERENCIAL (PESSOAl 20000 O 339 764 339.764 

co 4 000 o 67 963 67.963 
2 O 67 953 67.963 

NE 4000 o 67963 61963 
2 O 67.953 67.953 

NO 2.000 O 33.977 33,917 
2 O 33 977 33.977 

50 5.000 O 84 941 84 941 
1 o 7 648 7.648 
2 O 77 293 77 293 

Sl 5 000 O 84 940 84.940 
2 O 84.940 84.940 

META. 0254 
TRANSFERENCIA TECNOlOGICA REALIZADA (COOP ASSISTIDA) 1.000 o 181.960 182.950 

CO 200 O 36.591 36.591 
2 o 36.591 36591 

NE 200 o 36.590 36 590 
2 o 36.590 36.590 

NO 50 o 9 147 9 147 
2 o 9.147 9 147 
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DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 I 

FUNÇÃO: 04 - AGRICULTURA 

F 
ME TA o DESPESAS ( CRI IIIILHOEs DE m.1H3 1 

ESPECIFICAÇÃO N 
T 

REIlIAO QUANTIDADE E DE CAPITA~ COft!IENT.S TO T A L 

SD 300 o 5~ 885 54.885 
2 o 54 885 54.885 

Sl 250 o 45.737 45.737 
2 o 45 737 45 737 

SU8PRllGRAIIA' o I " 
EXTENSAO RURAL 379'824 185 226 555 050 

I 379.824 185.225 555 050 

MINISTERIO OA AGRICULTURA. DO ABASTECIMENTO E DA O o o 
REFORMA AGRAR IA 379 824 185.226 665 050 

1 379 824 185 226 565.050 

META 0255 
UNIOAOE ESTADUAL EQUIPAOA E REEQUIPADA IUNIDADE I 32 150 209 78 125 238.335 

tO 5 24 592 11 992 35.584 
I 24 592 11.992 35.584 

NE lO 51 196 24 966 75 162 
I 51 196 24 966 76 162 

NO 8 40 536 19 758 60.3~ 
I 40535 19 768 60.3~ 

50 5 24 592 11 992 36.584 
1 24 592 11 992 36 584 

Sl 4 19 293 9 408 28.701 
I 19 293 9408 28 701 

META 0256 
PROOUTCIl RURAL ASS I STI DO I PRIlOIlTCIlI 1 700 000 219 615 107 100 326 715 

ClI 77 860 10 066 4 908 14 974 
1 10066 4 908 14 974 

NE 439 790 56 821 27 709 84.530 
1 56 821 27 709 84.530 

NO 164 050 21 194 10 335 31 529 
I 21 194 10 335 31.529 

50 457 300 59 062 28 803 87 885 
I 59062 , 28 803 87 855 

SL 561 000 72 472 35 345 107.817 
I 12 472 35 345 107 817 

OEIIIA I S SUBPROGRAMAS 6341.267 6 127 ~47 13.068.714 

1 3 530 424 2 549 619 5 OBO.OU 

2 952 463 647 626 1 6oo.0B9 

4 1 495 506 I ~9 901 2.5~5 407 

5 352 874 2 480 301 2.8~3 175 

NA 5341 257 6. 727 4~7 13.068. ". 
1 3 530 424 2 549 619 ~;'080 ~3 
2 962 453 647 526 1.600 089 
~ I ~96 506 I 049 901 2.5~5 ~07 

5 352 874 2.480 301 2.8~3 175 

TOTAIS DA FUNÇÃO ~ - AGRICULTURA 315 113.379 36.533 439 351.645.818 

TIPOS DE FIlIITES I RECURSOS DO TESOURO' (ORDINARIOS) 5 915.002 5 310 143 12.225.145 
2 RECURSOS DO TESOURO (VINCULADOS I 257 094.746 23.968 571 281.063.317 
3 INGRESSOS OPERAcilES DE CREDITO (INTERNAS) ~5 DOO 000 O ~5.ooo OOD 

• INGRESSOS OPERAÇÕES DE CREDITO (EXTERNAS I 3807.542 I 998 458 5 806.000 
5. RECURSOS DE OUTRAS FIlIITES I 296 089 5.255 267 5.~52 355 
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DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROG~A~ACÃO ( 1994 I 9S 

FUNÇÃO: 05 - COMUNICAÇÕES 

- - f. . .-
'" E T A o DESPESAS ( tRS MllllllES DE ABR /93 1 

J: S P E C' I 6" I C A'.C Ã o N 
- T . , 

REDliO DUANTIDAbE E DE CAPITAL CORRENTES T D T A t 

SUBPROGRAMA 0021 
ADMltllSTRACAO GERAL 664 112 o 68~ 112 '. 2 68~ tl2 o 68~. 112 

MINISTERIO DAS COMUtllCACÕES 66( 1\2 o 68~ llZ 
2 68~ 112 o 68~ IIZ 

META .9O~B 

hIlllERIIIZAI:A1l DA F1SCAllZACAO DAS COI4JIIICACOES 684 112 o 58( 112 

NA 68~ tl2 o 684 112 
2 684. tl2 o 68~ 112 

SUBPROGRAMA oo2~ 
IIIFORIolA,ICA 8 110 21B o 6 110.218 

5 8 110 218 o 8 110 218 

MINISTERIO DAS COMUNICACÕES 8 I lO 218 O 8.110 216 
5 6 tiO 218 O 8 110 218 

META oo~l 

AGENCIA POSTAL AUTDMATlZADA !UNIDADE 778 I 133 100 O I 133 100 

CO lO 1( 119 O 1~ 179 
5 14 179 O U 179 

NA 4 I I 5827H o 582 14~ 
5 562744 o 6827U 

NE 20 58 357 o 5& 357 
5 58 357 o 58 357 

NO 11 15 597 O 15 597 
5 15 597 O 15.597 

SD 296 419 689 D ~19.689 
5 ~ 19 689 o ~19 689 

Sl 30 42 534 o 42.534 
5 ~2 534 o ~2.53~ 

NETA 00~8 
,. 

S ISTEhlA DE RASTREAMENTO DE OBJE1 ~S AII'llAOO \UNIDADE \ 2005 1 240 969 o 1.240 989 , . ( -
CO 45 27 853 O 17 853 

5 Z7 853 o 27.853 

NA 1 490 92Z 23 I O 922 231 
5 922 231 o 922.231 

NE 49 30 328 O 30 328 
5 30 328 O 30 328 

NO 28 17 331 O 17 331 
5 17 331 o 17 331 

50 315 194 968 o 194 968 
5 194 968 o 194 968 

SL 78 ~8 278 o 48.278 
5 ~8 278 o ~8,278 

META 0049 
CENTRO OPERACIONAL AUTOIIATlZAOO (UNIDADE 1 415 5 736 129 o 5.736 129 

CO 2 27 711 O 27 711 
5 '17 711 o 27 711 

NA 379 5 251 1!lO o 5 26 I 190 
5 5 251 190 o 5.251. 190 

NE 3 4 I 566 o 41 566 
5 41 566 o 41 566 

NO 2 13 855 o 13 855 
5 13 855 o 13 855 

50 25 346 385 o 3~6. 385 
5 , 3~6 385 o 346.365 

SL 4 55 422 o 55 422 
5 55 422 O 55 422 

5UBPROGRAMA 0127 
SERViÇOS POSTAIS CONVENCIONAIS " 361 944 O 11361944 

5 II 361 944 O 11361944 

MINI5TERIO DAS COMUNICACOES 'I 36 I 944 O 11 361 944 
5 II 361 9U O ti 36 I 944 

META. OOU 
AGENCIA POSTAL CONSTRUIDA (UNIDADE) 247 772 170 o 772 170 
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DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNCÃO: 05 - COMUNICACÕES 

1 F 
"'E'TA o OE5PES~S I CM MllHfIEs DE AIII./93 l 

ESPECIFICACÁO -. 
N 
1 

REGIÃO IlUANTIDADE E D~ CÀPnAl COAREIITES lO 1 A L 

CO 12 37 514 o 37.514 
5 37 514 o 37514 

NA 11 34 388 o 34 3BB 
5 34 388 o 34 3sa 

NE 49 IS3 184 o 163 1~ 
5 153 184 o 163.184 

NO 12 37514 o 37.514 
5 37514 o 37 514 

50 141 440194 o 440794 
6 440794 o 440.194 

5l 22 68 776 o es 176 
5 68 776 o 68.776 

META 0045 
11IClYEL OPERACI~l REFORMAOO (UNIOAOE I 7 128 10 038 225 O 10.038.225 

co 386 501 392 O 601 392 
5 601 392 O 601.392 

NA 309 401 313 O 401.373 
5 401 373 o 401.373 

NE 1.546 Z 008 164 o 2.008 164 
5 2 008 164 O 2.008 164 

NO 386 501 392 o 501 392 
5 501 392 o 601 392 

50 4405 5 721 840 o 5.121.840 
5 5 121 640 o 5.721.840 

SL 696 90U164 O 904 064 
5 904 064 o 904.064 

META 0046 
CENTRO OPERACIONAL CONSTRUIDO (UNIDADE' 13 551 649 o &61 649 

CO 2 lU. 56' o 122.567 
5 122 567 o 122.587 

NA 2 61 283 o 61.283 
5 61.283 o 81.283 

I/E Z 61263 o 61283 
5 61 283 O 61 283 

NO 2 61 263 o 61 283 
5 61 283 o 61 283 

50 3 183 850 o 183 850 
5 183.850 o 183.850 

SL 2 61 283 o 61.283 
6 61.283 o 61.283 

SUBPROGRAMA 0134 
TELEFONIA 246 316 358 O 24&.376.358 

3 24 456 000 o 24 465.000 
4 38 800 000 o 38.800.000 
5 183 121 358 o 163 121 358 

MINISTERIO DAS COIUIICACOES 246 376.368 o 246.376.358 
3 24 455 000 o 24 466.000 
4 38 800 000 o 31.100 000 
fi 183 121 358 o 183.121 358 

META 0050 
lERMIN~l TELEFONICO INSTALAOO <UNIDADE) 2 645.559 182 254 000 o 182.264.000 

CC 212.163 16 163 COO o 15.163.000 
3 I 075 000 o 1 075.000 
4 942000 o 942.000 
6 \3 146 000 o 13.146.000 

NE 314.191 20.630 000 o 20.630.000 
3 1 574 000 o 1.674.000 
4 1 925 000 o 1.926.000 
5 17. \31.000 O 17 131.000 

NO 105608 4 835 000 o 4.835.000 
3 504.000 o 504.000 
4 153 000 O 153.000 
5 4.178 000 O 4.178 000 

50 1 612 834 135.415 000 o 135 415 000 
3 13410.000 o 13.410.000 
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DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO: 05 - CO~UNIC~ÇOES I, 

F 
MET~ o 1)tSPES~S ( CRI "IL~ES DE AM./93 ) 

ESPlCjFICACÃD N 
1 

REGIÃO QUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES T D TAL 

• Z7 077 000 o Z7 077 000 
5 g. 928.000 o 9 •• 928.000 

SL 340 763 16 211 000 o 16.211 000 
3 Z.101.000 o 2.101.000 

• 403 000 o 403.000 
5 13 707 000 o 13 707.000 

META 0513 
TRONCO'DE TRANSITO INStAlADa !UNIDADE} 143 2D4 51.808 000 o 51.808 000 .. \ .. I 

NA 143 204 51.808.000 O 51 808 000 
3 5 791 000 ~ 5 791 000 
4 8 300 000 O 8 300 000 
6 37 717 .000 o 37 711 000 

fETA 9051 . 
MANIJl E IoIIlDERNIZACAO SISTEMA DE lELECD10lJNICACDES 2 314 358 O 2.314 358 . I . . 

NA 2 314 358 o 2.314 358 
5 2 31. 358 o 2 314 358 

SUSI'ROORAMA 0135 " . 
SERViÇOS ESPECIAIS DE TELECOIo\JNICACCES 19664 41 134 126 198 

1 79 664 47 134 126 798 

ESTAOO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS 79 664 47 134 126 798 
1 79664 47 134 126 798 

META, 0117 
COIIC~USAO DA INPLANTAC~D DA BANDA C (PERCENTUAl!. 10 31 866 18 85. 50.720 

NA 10 31 866 18 854 50 720 
1 31 866 1885. 50 720 

META 0118 
CQNTRATACAO E I,.,LANTACAO DA BANDA X (PERCENTUAL' 5 47 798 28 280 76.078 . . 

NA 5 47 798 26 280 76,078 
I 1 47.798 26.280 76078 

SUSPROORAMA 0137 
RAD I 00 I FUSAD 57 301 57 301 114.602 

I 57 301 57 301 114.602 

GA81NETE DA PRESIDENCU DA REPUBLlCA 67 301 57 301 114.602 
I 51.301 57.301 114 602 

" 
META 0466 

I 

IoIIlDERNIZACAD DA RADIOBRAS (EOUIPAMENTO) 3 000 57 301 57.301 114 602 

NA 3 000 57 301 57 301 114 602 
1 51 301 51 301 114 &02 

OEMA I S SU8PROGRAMAS I 240 9a9 251 702 1. 492.a91 

1 o 251 102 251 102 -
5 1 240 989 o 1.240.9a9 

EX o 101000 101.000 
I o 101 000 101000 

NA I 240 989_ 150 702 I 391.691 
1 O 150 702 150 102 
5 1.240 989 Ü í.240 989 

TOTAIS DA FUNÇÃO 05 - ClJÍ,vNICAç!)ES 267 910.586 356 137 268 266 723 

TIPOS DE FONTES 1 RECURSOS DO TESOURO (DRDINARIOS) 136.955 356 137 493. toz 
2. RECURSOS DO TESOURO (VINCULADOS) 684 112 O 884 11Z 
3 INGRESSOS OPERAÇCES DE CREDITO (INTERNAS) 24 .55 000 O 24 455 000 
4 INGRESSOS OPERAÇÕES DE CREDITO (EXTERNAS) 38.800.000 O 38 800 000 
5 RECURSOS DE OUTRAS FONTES 203 834 509 O 203 834.509 
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DEMONSTRATIVO ANAlITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 

FUNÇÃO: 06 - DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA 

F 

Quinta-feira 5 1751 

EllPECIFlCAClo 
ME TA iJ DESPESAS ( CIIS 1IILHDU Dl ".113 J 

N 

• T 
AElIlAo IlUANTIDADE E DE CAPITAL CORRSItU T D T A 1 

SUBPROGRAMA 0015 
CUSTODIA E REINTEGRAÇÃO SOCIAL 701 .&0 o 701 .• 80 

I 701 .&0 o 701 .80 

MINISTERIO DA JUSTIÇA 701 .&0 o 7D1.480 
I 701 .80 o 701.480 

META 0155 
CONSTRUCAO DE UNIDADES PRISIONAIS (UNIDADEl 38 701 .80 o 701.480 

NA 38 701.4&0 o 701.480 
I 701.480 o 701.4&0 

SUBPROGRAMA 0025 
EDIFICACOES PUBLICAS 238 799 10019 2.8 •• 1. 

I 238 799 lO 019 2 •••• 1. 

MINISTERIO DA JUSTIÇA 238.799 10.019 241 .,1 
I 238 799 10.019 241 •• 18 

META 0483 
CONSTR POSTOS/DELEGACIAS DA POLICIA ROOOY FED (UNUDl 20 42.319 O 42.319 

NA 20 42 319 O 42.319 
I 42 319 o .2.319 

META 048. 
CONSTR SUPERINTENDENCIAS REG DA POLICIA FED <UNID , 6 196 480 la 019 206.498 

NA 6 196 480 tO.Ol9 206 4. 
I 196 480 la 019 206,498 

SUBPROGRAMA 0035 
PARTICIPAÇÃO SOCIETARIA 683 411 o 113.4" 

I &as .11 O 683.411 

MINISTERIO 00 EXERCITO 683 411 o •• 3.411 
I &83 411 o 113.411 

META 051. 
MOOERNIZAR A INFRA-ESTRUTURA OPERACIONAL (M'Zl 50000 lU 064 o 142.014 

NA 50000 142 064 o 142.064 
I - 142.064 O 142.064 

META 0515 
AMPLlACAO DA UNia DE FA8R DE POLVQRA BASE SIMPLES (M'Z) 60 300 154 91& O 154 91& 

NA 60300 154 9111 O 15491& 
1 1&4 916 O 1&4.91& 

META 0516 
CONSTRUCAO DE OISPOSIT P/PRESERVACAO AMBIENTALCM2l 23.!50 139.15& o 139.15& 

NA 23.550 139 856 O 139.as8 
I 139 15& o 139.856 

META 0517 
CONSTRUCAO UNID DE FABR DE EMULSAO EXPLOSIVA ("'2) 46000 97 4&a o 11.4111 

NA .6000 .. 97 468 O 97 .411' 
1 97.68 O 97.4111 

META 0518 
MOOERNIZAR A FABRICA DE ESPOLETAS ELETRICAS (M2l 45 495 149 107 o 1411 107 

NA .5 .95 ,.9 lD7 O '.9.107 
I 149 107 O 149.107 

SUBPROGRAMA 0044 
INFORMAçOES GEOGRAFICAS E ESTATlSTlCAS 6 .• 00 20.530 2&.330 

1 5 IlOO 20.&30 26.330 

MINISTE~IO DO EXERCITO 5100 20530 26330 
1 5100 20530 26 330 

META 0141 
PRODUCAO DE CARTA TOPOGRAFICA MILITAR (UNIOADE) 29 5.100 20 •• 30 21.330 

NA 29 5.800 20 530 21.330 
1 5.100 20.130 21.330 

SUSPROGRAMA 0054 
PESQUISA FUNDAMENTAL 11.568 93.311 ''''.687 

1 18.568 a 311 111.117 

MINISTERIO DA MARI_ 18 •• S8 13.311 111 • .,7 
1 18188 a.311 111 • .,7 

META 0076 
~ PESOUISAS DESENVOLVIDAS (PESOUISA) 1 I 18.5S1 93.3111 111.117 
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FUNÇÃO: 06 - DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA 

F 

Agosto de 1993 

ESP~CIFICAC10 
IH T A o DJ;SPES~5 ( CRI MILHõES DE AS~ 193 ) 

N 
, T 

REGIÃO aJÁllTlDADE E DE CAPITAL CORRENTES T D T A L 

-
NA \ \8568 93 3\9 1\ \ 681 

\ \8 568 93 3\9 \ I 1.887 

SUBPROGRAMA 0\60 
OPERACOES AEREAS 3 830 978 4 905 232 8.736.210 

\ 3.830.976 4 905 232 8.736 2\0 

MINISTERIO DA AERONAUTlCA 3 830 978 4 905 232 8.736 2\0 
\ 3 830.978 4 905 232 8 736.2\0 

META 01U 
AOUISICAO DE AERONAVES (UNIDADE) 20 700 000 o 700.000 

NA 20 10~ 000 () 700.000 
I 700 000 o 700.000 

META 0145 
REYITALlZACAO DE AERONAVE !UNIDADE) 530 \ 006 860 o 1.006 860 

NA 530 I 006 860 o I 006.860 
I I 006.860 o \ 006.860 

META 0146 
AQUISICAO DE VElCUlOS DE SUPERFICIE IUNIDADE " 600 57 262 o 57 262 

NA 600 57 262 o 57 262 
\ 57.262 o 61.262 

META 0153 
AQUISICAO DE PECAS MOTORES E COIIP DE AERONAVES ( UNID) 2.843 2.036 158 4 16a 492 6.204.650 

NA 2.843 2 036 158 4 166 492 6.204 650 
1 2 036 158 4 168 492 6.204 650 

META 9010 
AOUISICAO DE MATERIAL BELlCO 30 698 736 740 767 438 

NA 3D 69a 736 740 767 438 , 
\ 30 698 736 740 767 438 , 

SUBPROORAMA 0\63 
OPERACOES NAVAIS 7 857 974 3 739 348 11.597 322 

1 6.802 538 ~ 751 220 9.563.758 
2 1 065 436 986 128 2.043.564 

MINISTERIO DA MARINHA 7 857 974 3 739 348 11 697 322 
1 6 802 538 2 751 220 9.553.758 
2 1 065 436 988 128 2 043 564 

META 0\2\ 
CQNSTRUCAO DE NAYIOS-TRANSPORTE (UNIDADE \ 8 249 269 94 688 343.957 

EK 4 80.294 336\\ 1\3.905 
I 80 294 33 61\ 113.905 

NA 4 lB8 975 61 017 230 062 
1 168.975 61 077 230 062 

META 0122 
CONSTRUCAO DE LANCHAS ANFIBIAS (UNIDADE) 4 la 848 5.260 19 108 

NA 4 13 848 5.260 19 108 
1 \3 848 5 260 19 10§ 

META 0123 
lCUISICAO NAVIOS-TRANSPOftTE (UNIDADE) 6 193.875 73.647 267 522 

EX 3 62 451 26 142 88.593 
1 62 451 26 142 88 593 

NA 3 131.424 47.506 178.92$ 
1 13\ 424 47 505 178 929 

META 0124 
APRIMORAMENTO INFRA-ESTRUTURA APOIO (PERCENTUAL) 4 3.0;8 322 1 146 787 4.165.109 

EX 2 972 436 407 077 1.379 513 
1 972.436 407 077 1.379.513 

NA 2 2 045 886 739 710 2.785.596 
I 2.045.886 739 710 2 785 596 

META 0125 
DESENVOLVIMENTO PROTOTlPO SUBMARINO NAC-\ (PERCENTUAL) \0 13 85\ 5.263 19.114 

NA 10 13.851 5.263 19 114 
1 \3.851 5 263 19 1\4 

META' 0126 
AOUISICAO DE VUTURAS E MATERIAIS ~SPEClAlIZ (PROJETO) 2 12 393 5.;;40 17 .933 . 

NA 2 \2.393 5.5(0 17 .933 
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F 
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ESPECIF\CAClO 
11 E T A o DESPESAS ( CRI MILHÕES DE ABR /93 1 

11 
T 

REBllo QUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES TO 1 A l 

1 12 393 5 540 17 933 

META 0127 
APRIKlRAMENTO DOS SERVIt'OS DE PROTECAO A NAVEG IPROJ) 2 9CC coe 415 702 I 315 702 

NA 2 9CC 000 415 702 1.315 702 
2 900 000 415 702 1.315 702 

META 0128 
CONSTRUCAO OE LANCHAS PATRUL~' !UNIDADE' 8 2.221 U 019 16 240 

EX 4 1 241 34 1 275 
2 1 241 34 1 275 

NA 4 980 13 985 14 965 
2 980 13 985 14.965 

META 0129 
CONSTRUCAO DE CORVETAS NO PAIS !UNIDADE' 8 145 405 55.235 200 640 

EX 4 46 837 19607 65444 
1 46 837 19 607 66444 

NA 4 98568 35.628 134 196 
1 98568 35 628 134 196 

META 0130 
CONSTRUCAO DE SUBMARINOS IKL NO PAIS !UNIDAOE 6 366 977 139 404 506 381 

EX 3 118 209 49 485 167 694 
1 118 209 49 485 167.694 

NA 3 248 768 89 919 338 681 
1 248 168 89 919 338 681 

MElA 0131 
DESENV PROJ ESPECIAIS CRIACAO PROTOTlPOS I PROJETO I • 1 190 8Z6 445488 1 636 314 

EX 2 318 942 132018 450 960 
1 318 942 132 018 450 960 

NA 2 871 88. 313 470 1 185 354 
1 811 884 313 410 1 185 354 

META 0132 
AOUISICAO DE FRAGATAS IUNIDADE) 12 811 043 310 369 1 121 412 

EX 6 263 182 110 172 373 354 
1 263 182 110 172 373 354 

NA 6 553 861 200 197 754 058 
I 553 861 200 197 754 058 

META 0133 
MODERN I lACAD DE FRAGAT AS !UNIDADE) 6 20 777 , 888 28 665 

NA 6 20 777 , 888 28665 
, 1 20 777 7 888 28665 

META 0134 
AQUIS REBOC AVISOS CHATAS E EIIIARC ESPECIAIS!UNIDADE' 10 6 926 2 632 9.558 

NA 10 6 926 2 632 9 558 
·1 6926 263.2 9558 

META 0135 
CQNST REBOC AVISOS CHATAS E EIIIARC ESPECIAISIUNIDADE' 10 70 000 30000 100 000 

NA 10 70000 30 000 100.000 
2 70000 30000 100.000 

META 0137 
MODERNllACAO DE AERONAVES !UNIDADE) 10 281 394 29, 867 573.261 

EX 10 281 394 291 867 573.261 
1 281 394 291 867 573 261 

META 0144 
AOUISICAO OE AERONAVES !UNIDADE I 12 306 180 103 455 409 635 

EX 12 306 180 103 455 409 635 
1 306 180 103 455 409.635 

META 0467 
AOUISICAO DE LANCHAS ANFIBIAS IUNIDADE) 6 20 772 7 891 28 653 

NA 6 20 772 7 891 28.663 
1 ~O 772 7 891 28.663 

META 0468 
CONSTRUCAO DE NAVIOS-PATRULHA (UNIDADEI 12 83 215 528 407 611 622 

EX 6 47247 II 218 58 465 
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DEMONSTRATIVO ANALITltO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNÇÃO: 06 - DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA 
-

F 

Agosto de 1993 

ESPECIFIl:~ÇÃO 
ME,. A o DES~ESa.S ( CM MllHCES DE AIIR.t93 1 

N 
T 

REOlla OIlAKTIDAbE E DE WIUl CORR~KTES 'T D T " l 

2 47 247 \I 218 58 465 

NA 6 35.968 517 189 553 157 
2 35.968 517 189 !53 157 

META 0469 
IIlIlERNIZACAO NAVIO AEROOROKJ MINAS GERAIS (PERCENTUAL) 200 131.558 49 974 181 532 

EX 100 42 377 17 739 &0.116 
I 42 377 17 739 60 116 

~ 100 89 181 32 235 121 418 
I 89 181 32 235 121 416 

META ano 
DESENVOLVIMENTO DE MEIOS FLUTUANTES (PESClUISA) 2 13 122 5 832 18 954 

~ 2 13 122 5 832 18954 
I 13 122 5 832 18.954 

SUSPRtlGR_ 0186 ' ' 
OPERACÕES TERRESTRES 4 583 060 564 340 5 147 400 

I 4.583 060 664 340 5.147 400 

MINISTERIO 00 EXERCITO 4 583 060 564 340 5 147 400 
1 4 583 060 564 340 5.147 400 

META 0138 
UNIOADE MILITAR ORG»IIZAOA ,!UNIDADE. 18 2 720 450 173 650 2 894 100 

NA 18 2 720 450 173 650 2 894 100 
1 2.720.450 17. 650 2894 100 

:i~AO~'~~L1TAR TRANSF~DA UJIIIDADE. 12 370 970 23700 394 670 

NA 12 370 970 23 700 394 670 
1 370970 23700 394670 

META 0140 
UI/IOAOE IIlllTAR TRANSFORMADA IUIIIOADEI 24 115000 , 340 122.340 

NA 24 115 000 , 340 122,340 
1 115 000 , 340 122,340 

MET~142 
~ IZ~CAO DE EOUIPAMENTOS (EOUIP ) 8 36 840 147 340 184 180 

NA 8 36,840 14' 340 184 180 
I 36 840 In 340 184 180 

META 0178 
UNIDADE MILITAR MELHORAOA (UNIDADE) 34 295 800 19000 315.800 

NA 34 , 295 800 19.000 315 800 
I 296.800 19000 315 800 

Illi.TA 0.,9 
UNIDADE MILITAR COMPLEMENTADA (UNIDADE) 6 515 700 10 530 526.230 

N. 6 515 700 10630 526230 
I 515 700 10530 526.230 

META 0480 
UNIDAOE SISTEMICA I""LANTAPA (UNIDADE) 12 527 300 182 780 710.080 

NA 12 527 300 182 780 710 080 
I 527 300 182.780 710 080 

SU9PROGRAMA 0174 
POLICIAMENTO CIVIL 238 283 360.191 598.474 

1 238.283 360.191 598 474 

MINISTERIO DA JUSTlCA 238 283 360 191 598 474 
1 238.283 350 191 598 474 

META 0142 
IIlIlERlllZACAO DE EDUIP_NTOS IEOUIP ) • 792 238283 360.191 S98 474 

NA 4 792 238.283 380 191 598 474 
I 238 283 360 191 598 474 

SU8PIIOOIIAMA 0198 
FORMACÃO PARA o SETOR TERCIARIO 227 11.135 11.362 

1 227 11 135 11 362 

MINISTERIO OA AERDNAUTlCA 227 1\ 135 11.362 
I 227 11.135 11.362 

META 0476 
CURSO OE FORMACAO E APERFEICOAMENTO REALlZAOO IALUNOl 715 227 1\.135 11 362 

~ 715 227 11,135 11 382 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO: 06 - OEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA 
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META 
F 
O 
N 
T 
E 

D E S P E 5 A 5 (CRS MILHõES DE ABR /93 ) 
ESPECIFICAtlo 

REOIÀQ llUANTIDADE 

SUIIPROGRAIIA 0205 
ENSINO DE ORAllIJAÇÀO 

MINISTERID DA AERDNAUTlCA 

META OU7 
ESPECIALlZACAO EXTENCAO E ALTOS ESTUDOS REALl2 (ALUNOI 

NA 

SUSPROGRAIIA 0535 
CONTROLE E SEGURANÇA DE TRAFEGO RODOVIARIO 

MINISTERIO DA JUSTIÇl 

META 0167 
CADASTRAMENTO CQIIlUTCRES VE I C. AUTOIClTCRES (CADASTRO) 

NA 

DEMA I S SUBI'ROORAllAS 

EX 

NA 

TOTAIS DA FUNClo 06 - DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA 

TI POS DE FONTES 1 RECURSOS DD TESOURO (CROINARIoS) 
2 RECURSOS DD TESOURO (VINCULAOOS) 
3 INGRESSOS DPERAÇOES DE CREDITO (INTERNAS) 
4 INGRESSOS DPERAÇOES DE CREDITO (EXTERNAS) 
5 RECURSOS DE OUTRAS FONTES 

352 

352 

40 700 000 

40 700 000 

DE CAPITAL 

227 

2 083 
2 083 

2.083 
2 083 

2 083 

2 083 
2.083 

o 
o 
o 
O 

o 

o 
o 

37 465 537 

7 422.209 

226 770 

29 816 658 

7 037 850 
40.864 

6 996 986 

30 427 687 
7 381 345 

226 770 
22 819 572 

55 626 180 

24 527 416 
I 282 206 

o 
o 

29 816 558 

CORRENTES 

11 135 

16.854 
16 854 

30 718 
30 718 

30 718 
30 718 

30 718 

30 718 
30 718 

58 953 501 

16 348 141 

152 756 

42 452 604 

6 682 261 
573 903 

6 108 358 

52 271 240 
15 774 238 

152 756 
36 344 246 

68 705 187 

25 111 699 
1 140 884 

o 
O 

42 452 604 

TO T A L 

11.362 

18 937 
18.937 

18.937 
18 937 

18 937 

18937 
18.937 

30 718 
30.716 

30 718 
30.718 

3D 718 

30.718 
30 718 

96 419 038 

23 770 350 

379 526 

72 269 162 

13.720 111 
614 767 

13 105 3U 

82 698 927 
23 155 583 

379 526 
59 163 818 

124 331 367 

49 639 115 
2 423 090 

O 
O 

72 269 162 
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DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNCÃO: 07 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

F 

Agosto de 1993 

E S 'p E C I FICACÃO 
ME T A o DESPESAS ( CRI MIlHOES DE lBR 193 ) 

N 
T 

REGIÃO OUIoNTIDAOE E DE CAPITAL CORRENTES T o T A L 
• 

SUBPROGRAMA 0020 
SUPERV I SAO E COOROENACÃO SUPER 1 OR o 1 330 7 330 

1 o 7 330 7.330 

MINISTERIO DA INTEGRACÃO REGIONAL o 7 330 7 330 
I o 7 330 7 330 

META 0271 , 
PROJETOS DESENVOLVIMENTO ,URBANO H,PlANTADOS (PROJETOS I 2 o 7 330 7 330 

NA 2 o 7.330 7 330 
1 o , 330 7 330 

SUBPROGRAMA 0031 
ASS 1 STENC 1 A FI NANCE 1 R~ 1 921 131 150 25. 2.077 385 

1 23 074 9 686 32 760 
2 317 760 58 270 376 030 
5 1 586 297 82 298 1 668 595 

"'INISTERIO DA INTEGRACÃO REGIONAL 1 927 131 150 254 2.077 385 
1 23.074 9686 32.760 
2 31T 760 .. 8 270 376 030 
5 1.586 297 82 298 1 668 595 

META 0011 
IoIJNICIPIO BENEFICIADO (IoIJNICIPIO) 20 1 179 614 82 298 1.261 912 

NO 20 1 179 614 82298 1 261 912 
5 1 179 614 82 298 1 261 912 

MET~ 0263 
PROJETOS SUPORTE PLANEJAMENTO REGIONAL REALlZAOOS(PROJ) 60 484 243 39 670 523 913 

ME 18 161 283 o 161 283 

• 5 161 283 o 161 283 

NO . 42 322 960 39 670 362 630 
1 5 200 2 600 7 8DO 
2 317 760 37 070 354 830 

NETA 0398 
PROF I SS I ONAl FORMADO (PESSOA \ 1 700 o la 600 10 600 

NO I 700 o la 600 10600 
2 O 10600 10 600 

META 0408 
ESTUOO E PESOUISA DESENVOlVlOOS (PROJETO' 24 17 874 17 686 35.660 

CO I 864 96 960 
I 864 96 960 

NE 2 4 600 500 6 000 
1 • 500 500 5000 

NO 20 O 15 800 15 800 
1 O 5 200 5200 
2 O 10 600 10 600 

SD I 12 510 I 290 13 800 
1 12.510 1290 13 800 

META 0502 
NUClEOS COIolJNlTARIOS POLlVALENTESClMPLANTAOOS I 20 122 700 o 122 700 

NE 20 122 700 o 122 700 
6 122 700 o 122 700 

META 0503 
EMPRESAS COMUNITARlAS IMPLANTADAS (EMPRESAS) 10 122 700 o 122 700 

NE 10 122 700 o 122 700 
5 122 700 O 122 700 

SUBPROGRAMA 0035 
PARTICIPAÇÃO SOCIETARIA 29 631 961 3 288 380 32.920.341 

5 29.631 961 3 288 380 32.920.341 

MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 29 631 961 3 288 380 32 920 341 • 29631 961 3 288.380 32.920 341 

META 0303 
PROJETO INCENTIVADO APOIADO PELO FINOR (PROJETO) 1 600 16 195 086 3 288 380 19.483 466 

NE I 600 16 195 OB6 3 288 380 19.483 466 
6 16 195 086 3 288 380 19 483 466 

META 0310 
PROJETO INCENTIVADO APOIADO PELO FINAM (PROJETO I 1 000 13 436 87. O 13.436 876 

NO 1.000 13 436 875 o 13 436.875 
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F 

Quinta-feira 5 1757 

ESPECIFICAÇÃO 
11 E T , o DESPESAS ( ótS IIIUillS DE _./93 I 

N 
T 

CllllltENTlS REIlIÃO ClUANTI_ E DE CAPITAl T o T , L -
5 13 i38.175 o 13 436 875 

SU8PROGRAMA 0040 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTA~ÃO 21301 25 400 46701 

1 21.301 25 400 46.701 

MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 21 301 25 .00 46 701 
I 21 301 25 .00 46 701 

META 0408 
ESTUDO E PESQUISA OESENVOLVIDOS (PROJETO I 9 ' 2"30t 25 .00 46 701 

NA 2 16 101 15 OOÓ 31 101 
1 16 101 15000 31 101 

NO , 5200 lO 400 15600 
1 5 200 10400 15 6()(1 

SU8PROGRAMA 0045 
ESTUDOS E ~ESOUISAS ECONDMICQ-SOCIAIS o 391 721 391 721 

1 O 391 721 391. 721 

M1NISTERI0 DA INTEGRACÃO REGIONAL O 381. 721 391 721 
1 O 391 721 391 721 

META 0408 
ESTUDO E PESQUISA DESENVOLVIDOS (PROJETOI 12 O 391 721 391 721 

NA 1~ o 391 721 391 721 
I O 391 721 391 721 

SUBPROGRAMA 0055 
PESQUISA APLICADA 101 Ii.O 80 780 169 320 

I , 2 aoo 7 800 10400 
2 105 ~O 52980 158 920 

MINISTERIO OA INTEGRAÇÃO REGIONAL 101 540 80 780 169 320 
1 2 aoo 7 800 10.400 
2 105.940 52.980 158 920 

META 0263 
PROJETOS SUPORTE PLANEJAMENTO REGIONAL REAL! ZADOS (PRO." 11 44.980 10 1500 55 580 

NO 11 U 980 lO aoo 55.580 
I 2 aoo O 2.600 
2 42 saó lO aoo 52980 

META 0304 
PROJ PESQUISA E OES CIENC TECNOL.IMPLANTADO (PROJETO I 1i0 63.580 31 690 95 250 

'. NO 1i0 13580 31 890 95 250 
I o li 200 5 200 
2 ~3 580 26 •• 90 90050 

META 0398 
PROF I SS I ONAL FORMADO (PESSOAl 350 O II .90 18 490 

NO 350 o 18 .90 18 .90 
I o 2600 2,600 
2 O 15.190 15 890 

SUBPROGRAMA 0067 . 
COLON I ZAÇÃO UI 658 O 5.8 658 

li 548.658 O 5.8 658 

MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 648 In O 6.8 658 
5 548 651 O 5.8.658 

META 0492 
TRECHO RODOVIARIO IMPLANTADO (KMI 350 1148.65d O 5.8.658 

NO 3S0 U8.H8 O 5.8,658 
5 541.151 o 5.8.658 

SUBPROGRAMA 0017 
IRRIGACÀO 19.814 362 1.310 041 21 26. 403 

1 10.920 no 720 .67 11 6.0 927 
2 2.215 •• 2 o 2.215 4~2 
~ 8 148 450 as9.584 7 40B.034 

MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 19.88'.382 1.380.041 21.264.403 
I 10.920 no '20 467 11.640,927 
2 2.215 442 o 2.215 •• 42 

• 6.748.4110 &!i9.5U 7 408 03~ 

META 026B 
OBRAS HIORAULlCAS REALIZADAS (M3) In 579.338 7.713.164 188.266 8.281..30 

co 90.170 tI? 2.nUla 180013 2.873.472 
I Z 235.273 2. 628 2 259 901 
4 458 116 1~5 455 613.571 

Nt I 08& 931 3 ," 044 '" .in 3,374 919 
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OEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 9S ) 

FUNÇÃO: 07 - OESENVOLVIMENTO REGIONAL 

. F 

Agosto de 199: 

ESPECI F ICAClu 
lo! E T A o DESPESAS ( CRI /oIILHIlES DE ABR./93 ) 

N 
I T 

REllllo IlIANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES TO T A L 
• I 

1 1 090 359 23.787 1 114 146 
2 1 362 182 o 1 362.182 
4 734.503 16UI88 898.591 

NO 1 066 931 588U 70.330 129 177 
1 25.8U 7 033 32.880 
4 33000 63.297 96 297 . 

50 21.118.1103 696 701 52 056 748 757 
1 498 189 17 017 615.206 
4 198 512 35 039 233.551 

SL 34 166.536 1 077 183 77 .922 1 155.105 
1 820.735 6.966 827.691 
4 256 .. 8 70966 327.414 

MElA 0312 
REDE ELETRICA Uf'LANTAD& (AIU 4 796 3.055 611 o 3.055 611. 

co 1 482 914 881 o 914.881 
'1 625.361 o 625.361 
4 289 520 o 289 520 

NE 533 
'" 005 o .. , 005 

1 107 555 o 107 655 
4 333 460 o 333 450 

NO 139 116 122 o 115 122 
1 43 122 o 43 122 

• 72 000 o 72.000 

SO 2.482 1 463.271 o 1 453.271 
I 1 \ 082 50\ o \ 082 501 

4 370 770 o 370 770 

S. 159 131 332 o . 131 332 
1 61 720 o 61. 720 
4 69 612 o 69 612 

META 03'16 
AREA IRRIGAOA III'LANTAD' (HA) I 224.540 3 151.863 531 006 3.682 869 

NE 224.640 3 151.863 531 006 3.682 869 
1 2 035 768 401 391 2 437 149 
4 1 116 105 129.615 1.245 720 

META. 0316 
AREA IRRIGAOA E/oI 'RQDUCAQ (HA 1 71.9:~ 5.963 724 89 384 6.053.108 

NE 71.972 5.963 724 
~ 

89 384 6 053 108 
1 2 294 050 89 384 2 383 434 , 

I 853 260 o 853 260 
4 2.816 414 o 2.816 414 

IIfTA 0317 
F&I!llIAS ,SSENTADIS-PIIOJETOS IRRIGADOS IFlIIllIA). 8 400 O 82007 ..a2.007 

NE 8.400 o 82 007 82.007 
1 O 82.007 82.007 

META 0504 
CADASTRO NACIONAL DE IRRIGACOE$ URRIGANTESl 146 894 o 109 378 109 378 

co ., 814 o 36 347 36.3U 
1 o 19 991 19 991 
4 O 16 356 16.356 

NE ".993 o 33 502 33.50Z 
1 o ze 802 26802 
4 o 6 '00 6.700 

NO 7520 O 5 600 5600 
1 o 2800 2.800 
4 O Z.800 2.800 

50 34 .,2 o 25 623 25 623 
1 o 14 093 ".093 • o 11 530 11 530 

SL 11 156 o 8 305 8 306 
1 o • 568 4 568 • o 3 738 3 738 

SUSPROGR&MA 00II1 
DESEII'I()LYIIlENTO AIIUIf.L 4 763 3.853 8606 

1 4 '63 3.853 8.606 

IIINISTERIO DA INTEORAClo IIEGIONAL 4 753 3.853 8606 
1 4 753 3 853 8606 

META 0311 
ANIMAIS PRODU~IDOS (CABECA) 2.240 o 3 853 3.853 
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ESPECIFICACAD 
MEl A o DESPESAS { CRI MllHOES DE ABR./93 I 

TA· 0319 ME 
UH IDADES DEIIlNSTRACAO PECUARIA U"'LANUDAS (UNIDADE) 

UIIPROGRAMA 0089 S 
D ESENVOL YIMENTO DA PESCA 

11 INISTERIO DA INTEGRAçiO REGIONAL 

TA 0320 
AlEVINOS PRODUZIDOS IMILHAO) 

META 0322 
AlEVINOS UTILIZADOS EIoI REPDYOAMENTO RIOS/lAGOASIMILHAOI 

META 0332 
ESTACA0 AQUICUL TUAA AMPLIADA/RECUPERADA I ESTACA0) 

SUBPROGRAMA 009!i 
AllllAZEIWIENTO E S ILAGEM 

MINISTERIO DA INTEGRAçAO REGIONAL 

META 0284 
ARMAZENS GERAIS CONSTRUIDOS ITl 

SUIIPROGRAMA. 0096 
SISTEMA DE DISTRIBUiÇÃO DE PRODUTOS AGRICOlAS 

MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 

META 0276 
PROJETOS PRDO ALIMENTAR COMUNITARIA INCEllTIYAOOSIPROJI 

SU8PROGRAMA 0178 
O~FESA CONTRA SINISTROS 

MIHISTERIO DA INTEGRAçÃO REGIONAL 

META DOII 
~ICI~IO BENEFICIADO lMUNICIPI~) 

META 0215 
AtoES PREVENTIVAS AREAS DE RISCO IMPLANTADA lMUNIClPlOI 

META 03DO 
SISTEMA DE INFORMACAO ClIMATlCA MANTIDO (SISTEMA) 

META. cua.! 
ESTUDO E PESOIJISA DESENVOLVIDOS (I'IIOJETO) 

H 
T 

REIlUO auANTIDADE ,E 

NE 2.240 
1 

14 , 
NE 14 , 

1 

, 

" 

1 

121 

NE 121 
1 

40 

NE 40 
1 , 

10 

NE 10 
1 

, 1 

1 

I 722 

HA 1 722 
1 

5 

5 

12 

NO 12 
5 

1 
2 
5 

I 
2 

, 5 

71 

NA 71 
2 

360 

NA 360 
1 
2 

3 

NE 3 
1 

6 

DE CAPITAL CIlRREllTES T~TAL 

-
o 3853 3853 
o 3 853 3 ~53 

4 753 o .4 753 

4 753 o 4 753 
4 753 o 4.753 

61 679 71 345 133.024 
61.679 71 345 133.024 

51 579 71 345 133 024 
61 679 71 345 133.024 

. , 
o 4248& 42.486 

o 42.486 42486 
O 42486 42 485 

o 28.859 ~8 859 

o 28 859 28 859 
o 28 859 28.859 

61 679 O 61 679 

61 579 O 61 679 
61 679 O 61 679 

313 376 O 313 376 
313 376 O 313 376 

313 375 O 313.376 
313 376 O 313' 376 

, .' :t 

313 376 O 313.376 

313.376 O 313.376 
313.376 O ~q.375 

54 BB6 180.328 235 194 
54 866 180 328 235 194 

54 886 180 328 235 194 
54 BB6 180.328 235.194 

.. 
54'866 180 328 235 194 

54 855 180.328 235 194 
54 BB6 180.328 235 194 

1 333 638 1 539 165 2.872 803' 
o 648 874 648 874 

1 333.638 889 279 2.222.917 
O 1012 1012 

1 333.638 1 539 165 t. 872. 803 
O 648 874 648 874 

1 333 638 889.279 .222.917 
O 1.012 1.012 

o 186 186 

o 186 186 
o 18& 186 

1.333.638 998.823 2.332.461 

1.333638 998.823 2.332.461 
O 109.730 109 730 

1 333.638 889.093 2.222.131 

O 377.736 377 736 

O 377 736 377 736 
O 377.736 377.736 

O 162.420 162.420 
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, E S "'E C ,. ~ I c A t A o li E lA 
F 
a 
fi 

O E S P E S A 5 (CRI MILHilES DE ABR /93 ) 

SUBPROGR~ 0'83 
PROGAAMACAO ESPEC I AL 

IIINISl~lo DA FAZill!A 

META 9032' 
FINANe ATRAVES DO FUNDO-DE APOIO AO OESENV SOCIAL 

'1 

MElA '9035 
FINANeIAlENTO AOS SElaRES PRDOUTlVOS 

MINISlERIO DA INTEGRACÃO REGIONAL . . 

META 0263 
PROJETOS SUPORTE PLANEJAMENTO REGI'lNAL REALlZADOS(PROJ I 

META 03~' 
HAatTAcAO aAIXO CUSTO CIlNSTAUIDA (CASAI 

META 0302 
SISTEMA SANEAMENTO aASICO AMPLIADO (PESSOAl 

META 03" , 
"ROJ~TO fRO/olOCAD INDUSTRIAL APOIADll (PROJETO I 

MElA 0333 
ADUTORA IMPLANTADA (XIII 

MElA 0398 
PROFISSIONAL FORIIADO (PESSOAl 

MElA: Dli06 
INFRA-ESTRUTURA ECIJOIICA E SllCIAL IMPLANTADA (PROJETO I 

REGI Ao 

NE 

NA 

NO' 

ME 

ME 

ME 

NE 

li! 

co 

NA 

ME, 

NO 

SO 

DllANTIDADE 

6 

67 

87 

100.000 

100 000 

4 000.000 

~ 000 000 

40 

40 

200 

200 

2.500 

2.500 

25 432 

8 

400 

25.008 

10 

T • 
E 

, 
2 
4 

.5 

DE CAPITAL 

o 
o 
o 

73,889516 
li 131 522 

57 '85.462 
11 482.532 

90 000 

49 433.043 
49.343 043 

90 000 

, 006.258 

I 006 258 
2 9'6 258 
5 90 000 

48 426 785 

48 426 785 
~ 48 426 785· 

, 
2 
4 

, 
2 

I 
2 
4 

24 456 473 
5 131 622 
7 842 419 

" 482 532 

545 400 

545 400 
5 200 

640200 

2559451 

2.55945' 
2559 45' 

2.548 459 

2.548 459 
2.548 459 

O 
11 

123 670 

123 670 
123 670 

o 

o 
O 

13.746 350 

888.909 
122.599 
746.310 

2 088.886 
I. 253.5D1i 

836,181 

8.637 647 
1 161 380 

714 255 
6 762 012 

1 718.509 
686 813 
187.991 
843 705 

202.693 

CORRENTES 

162 420 
161 408 

, 012 

700 426 
143.106 
557.320 

o 
O 

o 
o 
o 

o 

o 
o 
O 

o 
O 
o 

700.425 
143 '06 
557.320 

(} 

2.600 

2.600 
2.600 

o 

O 

O 
O 

o 
o 

557 320 

557 320 
557.320 

o 
o 
o 

3 500 

3.500 
3.500 

105.607 

2.503 
2.S03 

o 
o 
o 

--... o 

81.256 
81.256 

o 
o 

14.017 
14.017 

o 
o 

4 138 

lO 1 A t 

162 420 
161 408 

1.012 

74.689 942 
5.274.628 

57 742 782 
11 482.532 

90.000 

49.433 043 
49.343 043 

9O.0D0 

1.006.258 

1 006.258 
916.258 
90 000 

48.426 785 

48.42B.785 
48.426 785 

25.156 899 
5.274 628 
8.399.739 

11.482 532 

548 000 

648 000 
7 800 

540.200 

2.659.451 

2.659451 
2 559.451 

2.648 459 

2.648 459 
2.548.459 

557 320 

557.320 
557.320 

123.670 

123 670 
123 670 

3.900 

3.900 
3900 

13 852.957 

871.412 
125.102 
746.310 

2.088.686 
I. 253.5D1i 

835 181 

8 718.903 
1 242.636 

714.255 
6.762.012 

I 732.526 
700 830 
187 991 
843 705 

206.831 
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FUNÇÃO: 07 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
, 
, F 

.. !oi E T , a DESPES~S I '?I~ IUlHOES DE ~1lR !93 I 
ESPECIFICAClo .. t(' 

T 
REllIlo DUlNTIDADE E DE CAPITAL ctmRENTES T a T A L 

~ -- - . ~ . . . . . . 
I 202 69J 4 IJ8 206 831 , 

s~ 4 229 906 4 693 234 599 
I 229 906 4 693 234 599 

I 

META 0509 
CONSERVACAO AMBIEN IMPlAN EM PROJ.ET INTEGRADoS-lPRDJETol 7 2 641 953 13 430 655 38J. . . , . , . 

CO I 
I 

I 269 684 3 672 273 356 
,1 179 884 3 672 183 556 
4 1 089 BOO o 089 800 

NE I 121 219 2474 .123,693 
1 121.219 ? 474 123.693 

NO 3 1 095 B47 4 115 099 962 
I 201 54B 4 115 205 .663, 
2 ,93 604 o , 93 604 
4 800 695 o 800 695 

SD I 101 347 2069 103 416 
I 101 347 2 069 103 416 

~l 1 53 856 1 100 54,956, 
• 1 53 B56 • 1,100, • 54 956 

META 0510' , . 
DESENVOl AORICOLA IMPLANT EM PROJET INTEGRADOS/PROJETO) 19 , 2 291 190 16 569 .307.759 

CO 1 877 184 I .2 5"2., .1 87S 726 
I 124 524 2 542 127 066 
4 752 660 o T52 660 

,NE 11 307 882 6 285 314 16T 
1 307 882 6 285 314 16T 

1 , ~ • . , 
889 "ÓO NO 5 885 856 3204 

1 15B B9B 3.2U 162 142 
2 139 608 o 239 60B 
4 487 350 o 487 350 

, 50 I 101 346 2 070 103 416 
1 101 346 ,2 070. ,10~,416 

Sl 1 118 922 2 428 121.350 , 1 118 922 2 428 121.350 

SUBPROGRAMA 0217 
TRE HIAMENTO DE RECURSOS HUMANOS o 83 106 • B3 105 

1 o 83 106 83 106 
llOO I "-MlN1STERIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL O 83 106 83 106 , 1 O 8'· 106 83 106 

META 039B .. , , , . . , 
PROFISSIONAL FORMADO (PESSOA I 6 375 O 83 106 83 106 

NA 6.375 o 83 106 83 106 
1 O 83 106 83106 

SUBPRoGRAMA 0296 . , , . 
ESTUDOS E PESDUISAS HIDRolOGICOS 56.283 O 56 283 

' . 
1 56 283 O 56 283 

MINISTERIo DA INTEGRAÇÃO REGIONAl 56 283 O 56 283 
1 66.283 O 66.283 

META 0323 
ARtA PARA AGRICULTURA IRRIGADA ESTUDADA (HA) CO 000 16 046 O 16 046 

NE CO 000 16046 O 16.046 
1 16046 O .'~ ~6 , . , . . . 

META 0324 
AREA AGRIC IRRIGADA COM PROJ EXECUTIVO ELABORADO (HA) 20 oDO CO 237 O 40.237 

NE 20000 CO 237 o CO.237 
1 40 237 a 40.237 

SUSPRDGIlAMA 0297 
REGULAR I ZAÇÃO DE CURSOS D' AGUA 3 892 219 o 3.692.219 

1 3 692 219 a 3 692.219 

MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 3 692 219 O 3.692.219 
1 3 692.219 o 3692.219 

META 0315 
AREA IRRIGADA IMPLANTAOA IHA) ,. 650 C79 904 o 479 904 

NE ,. 650 479 904 a 479 904 
1 479.904 a 479.904 

META 0331 
\ 

ACUDE RECUPERADO (AcuaE) 17 377 867 o 377.867 
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, . , , 
11 E T',.· 

ESPECIFICA.Ao 
b 11 E' S,P ~ S A S ( CM'''llHC~ DE AIIII./13 ) 
11 
T 

TOTAL ' , 
R~tlO DU.I/lTIDADE E DE CAPITAl CORREI/lU 

.. 
ME 11 377.á67 o 377 867 

1 377.861' o 377 867 

META 0335 
BARRAGEM CONSTRIIIDA (SARRAGEM' 1812 1.834'''8 o .2.834.448 

NE 18!1 2 834 .,6 o 2.834 .,8 
1 2. 834 4~8 o 1 B34 448 

SUSPROGRAI!A 0323 
PLANEJAMENTO URBANO '.338 512 11.500 , '.354 112 .. 1 6 111 552 17.500 6 129.052 

2 2 225 0410' o 2.225 060 

.~INISTERIO OA INTEGRAÇ~O REGIONAL 8 338 612 17 500 8.354 112 
1 6 111 552 17 500 6 129 052 , . 
2 2.225.060. o 2.225 060 

META 0011 
IlUNICIPIO BENEFICIADO U'UNICIPIO) 621 5.865.834 o 5.855.834 

NA' S21' 5.855 834 o 5 S55:834 
1 4.288.930 o 4.268.930 
2 1 585 904 o 1.586.904 

tETA 0022 
TRECHO PAVIMENTADO '.111 30 ' 8.586' O· 8.586 

No 30 8686 O 8 565 
) 8585 o 8,585 

NETA 0269 
GESTAO E PLANEJ MUNICIPAL APOIADO (MUNICIPIO) 6 036' O 175DO 17,500 

NA 6.036 O 17500 17.500 
1 O 11,500 17.500 

META 0270 
SERVICOS URBANOS I/\PLANTADOS (FAlIllIA B~EFICIADA, 19.898,286 1.639.583 o 1,639583 

NA 19:8118.286, 1.639.U3, a 1.639.583 
1 I 164 979 O 1 164 979 
2 A74 '604 o A74 604 

META 0312 
REDE ELETRICA I!PLANTAOA (KII, 40 121 o 121 

NO 40 121 O 121 
1 121 D 121 

META 0497 
REDE DE DtSTRt8UtCAO DE AGUA t!PLANTADA (KM' 40 67118 o 67118 

NO, 40 6.798. o 6.798 
1 6 798 O 6.798 

META 0498 
REDE DE ESGOTO t!PLANTAOA UMI 40 4 759 o 4 759 

NO 40 4 759 o 4.769 
1 4 759 o 4 759 

META 0499 . 
OBIlAS DE DRENAGEM REALIZADAS (lMI 11 1529· o 1529 

NO 12 1529 o 1 SZ9 
1 1529 o 1.629 

META 0508 
UNIDADE DA FEDERACAD BENEFltlAOA (UIIIDAOE) 27 819422 o 819.422 

NA 27 , 819 A22, o 819.~22 
I 855.870 o 1155.810 

. 2 163 552' o 163.552 

SUBPROGRAIIA 0346 
PR(N)ÇAO INDUSTRIAL 730 410 529.882 1.260 292 

1 70.806 o 70.806 
S 659.604 529.882 1.189485 

IIlIlISTERtO OA INTEGRAÇÃO REGIONIoL 730.410 51i U2 1.260.192 
I 70806 o 70.806 
5 1159.804 529.882 1 18i 486 

META 0271 
'PROJETOS DESENVOLVI lENTO URBANO I!PLANTADOS (PROJETOS 1 2 516.092 187 334 763.A26 

NO 2 576.092 187 334 763 426 
S 576.092 187 334 783 426 

NETA 0297 
P1lOJETO IOlERNIZACAO INDUSTRIAL I!PLANTADO (P1lOJETOI 2 o 248.002 246 002 
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ESPéCIFICAClo 
ME T A o DESPESAS { CRI MllHOES DE lBR 193 I 

REGI la QUANTIDADE 

NE 2 

IIETA 0298 
PEO NEGOCIOS INtlUSTRIAIS IIoPlANTAODS (PROJETO' 2 

NE 2 

SUBPROGRAMA 0353 
COMERCi'UZAÇÃO 

MINISTERIO DA INTEGRACÃO REGIONAL 

META 0313 
ENTREPOSTO ALFANDEGADO IlFlANTAOO (UNIOAOII 2 

NO 2 

META 0311 
AREAS DE LIVRE COMERCIO IIoP,LANTAOA (UNIDADE I 10 

NO 10 

SU8PROGRAMA 0363 
PR~CÃO 00 TUR I SIIl 

MIHISTERIO DA IHOUSTRU. DO COMERCIe E DO TURISIIl 

META 0212 
MEl_AMENTOS AEROPORT POLOS TURISTlCOS RElUZ (POLOI 14 

NE 14 

META' 0273 
I~FRl-ESTRUTRA POIITUARIA IIoPLA~lADA (UNIDADE I • 

NE 14 

META 0492 
TRECHO ROOOV I AR I O I IFLANT AOO (KNI 505 

NE 605 

MINISTERIO OA INTEGRAçlO REGIONAL 

META ·0272 
MELHORAMENTOS AEROPORT POlOS TURISTlCOS REAUZ (POlO' 5 

NE 5 

META 0273 
INFRA-ESTRUTRA PORTUARIA IIFLANTAOA /UNIDADE I 5 

NE 5 

META 0299 
ECU!PAM SERVlCOS TURISIIIJ ARTEZANATD AIFlIAO (PROJETOI 190 

)jf 190 

META 0307 
INFRA-ESTRUTURA TURISTlCA-ECOLOOICA IIFLEMENTADA C PROJ I 4 

NO ~ 

META 0308 
PLANEJ MARKETlNG/TURISTlCO IIFLEIENTADO (PROJETO I 1 

N 
'T 
E DE CAPITAL 

o 
5 o 

154 318 

154 318 
1 70 806 
5 83 512 

I 024 556 
1 21 770 
5 I 002 786 

I 024 556 
I 21 770 
5 I 00Z.786 

559 208 

559 208 
I 11 166 
5 548 042 

465 348 

465.348 , 10604 
5 454 744 

1 957 032 
1 1 380 176 
2 551.550 
5 25.306 

I 378 876 
I I 378 876 

690 817 

690.817 
1 690 817 

62 049 

62.049 
I 52 049 

626 010 

626 010 
1 626 010 

~78 156 

" I 300 
2 551 ~50 
5 25 301; 

137 890 

137 890 
2 137.890 

2~8 195 

U8 195 
2 2~8 195 

12 652 

12 652 
5 12 652 

1 300 

1 300 
1 1 300 

o 

CllIII!ENTES 

2~6.00Z 
2~6 002 

96 546 

96 546 
O 

96 546 

o 
o 
o 
o 
o 
o 

O 

o 
o 
O 

O 

O 
O 
O 

27 906 
2600 

O 
25.306 

O' 
O 

O 

O 
O 

O 

O 
O 

O 

O 
O 

27 906 
2 600 

O 
25 306 

O 

O 
O 

O 

O 
O 

12652 

12652 
12652 

O 

o 
o 

1 950 

TO T A L 

, , 

Z~6.oo2 
246 002 

250.8~ 

250 864 
70 806 

180 058 

1.024.556 
21 770 

I 002 786 

1 024 556 
21 770 

1.002 786 

559.208 

559.208 
11 166 

548 ~2 

465 348 

~65 348 
106lU 

454 7U 

I 984.938 
1 38Z 176 

551 550 
50.612 

1.378 876 
1 378.876 

690 817 

690 817 
690.817 

62 049 

62049 
62 049 

525 010 

626 010 
626.010 

606' 062 
3900 

551 550 
50.612 

137 890 

137890 
137 890 

2~8 195 

2~8 195 
2~8 195 

25 30 

25.304 
2S 304 

1 3 00 

00 
00 

1 3 
1 3 

195 O 
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- ...... F' , 

Agosto de 1993 

11 E 1 A o IlESPES.S ( CRI IIllllÕES DE lBR /93 ) 
ESPECI'F I C,\ ç À o .. 

N 
T' , REBIÀÓ , IIIIANTIDADE. E DE CAPITAL COIIRENTES 'f o T A L , 

NO 1 o 1 950 i 950 
1 o 1 950 1 950 

MElA 0398 
PROFISSIONAL FORMADO (PESSOA) 1000 . o 650 650 

NO 1 000 'c . ,. 
650 650 

1 o 650 650 .. 
META 049~ 

, , 
TRECHO RODOVIARIO I""LANTADD (KMI 150 165 465 O 165.465 

IIE 150 165 465 O 165 465 
, Z 165 465 O 165 465 

MelÁ 0506 
INFRA-ESTRUTURA ECONOMICA E SOCIAL I""LANTADA (PROJETO I 174 12 65' lZ 65 .. 25 308 

IIE IH 12 65' 12 654 25.308 
5 12 654 12 654 25 308 

SUBPROGRAMA 0'57 
DEFESA CONTRA AS SECAS 1 l?l 061 O 1 171.061 

1 1 171 061 o 1 171.061 , , .. , , 
MINISTERID OA INTEGRACAO REGIONAL I l?l 061 D 1 171 061 , 1 . 1 171 061 O 1 171 061 , 
MElA 0328 
C I S'fERNA CONSTRU IDA (CISTERNA I 1 000 22 649 O 22.649 

li!. 1 000 22 649 o 22 649 
1 22 649 O 22.649 

META 0329 
POCOS PERFURAOOS (rOCOI 1 843 196 644 O 195 644 

li!. 1 843 195 6U O 19S.SU , 1 196 6U O 196.644 

META 033~ 
ADUTORA I""LANTADA (KMI. • 951 768 O 951 768 

NE 4 951 768 o 951 768 
1 951 768 O 951 768 

SUe"ROGRA"'. 0'58 
DEFESA CONTRA I NUNOACOES 2 08. 859 893 510 2.978 369 

1 2 08. 859 893 510 2 978 369 

t.lINISTERIO DA INTEGRAÇAO REGIONAL I .. 2 08' B59 893 510 2 978 369 
1 2 08. 859 893 510 2 978 369 

META 029. , 
BARRAGEM DE N I VEl l""lANTADA /UNIDADE I 76 833.942 357 400 1 (91 342 , 

CO 4 , .1 696 17 871 59 567 
1 41 696 .17 871 59 561 

NE 12 125 091 53 609 178 700 
1 125 091 53 609 t78 7014 

N° 4 AI 698 17 870 59 568 
1 41 698 17 870 59568 

SD 2S 191 880 115.091 416 971 
1 291 880 lZ5 091 41~.971 

SL 30 333 577 1«2.959 476 536 
1 333 577 142959 476 536 

IlETA 0326 
>fACROOR.ENAGEM E ORAGAGEM REALIZADAS (MIL 113 DE TERRA) 51 000 1 250 917 535 110 1 787.027 

CO 2.550 62 546 26.805 89.351 
1 62 546 26 805 89 351 

NE 7 650 187.639 BO 416 268 055 
1 187 639 BO 416 268 055 

NO 2550 62.546 26804 89 350 
1 6f·546 26 804 89350 

SO 17.850 437.820 187 639 625 459 
1 437.8Z0 187 639 625.469 

SL 20 400 500 366 214 446 714 812 
1 500 366 21. 446 714.812 

SUBPROGPAMA 0.77 I ORDENAME~TD DO E""REGO E DO SAlARIO 137.876 413 724 551 600 
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FUNÇÃO: 07 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL ... .. ~ ~ .. - ...... - ~ 

, . • o o F 

Quinta-feira 5 . 1765 

E S P E C I F t C A C· Ã o- . - • - ••.. 11 E T A o DESPESAS ( CR& lU LHilE5 DE lBR 193 ) 
N , 

REGIÃO DUANTIDADE 
,~, 

DE CAPITAL CORRENTES TO T l L 

o 1 137 876 413 724 551.500 

IotINISTERIO DA INTEGRAÇAO REGIONAL 137 875 413 724 551 800 
1 137 875 413 724 551 600 

o' 
IotETA 0276 , 
PROJETO~ PRDO ALIMENTAR COIoIJNlTARU INCENTlYAOOSIPROJ I , 20 68 938 205 862 275.800 , 

CO 4 1~ 790 41 370 55 160 
1 13 790 41 370 65 160 , , 

NE 6 20680 62060 U.740 
, 1 20680 62060 82.740 

NO 2 
I 

6 894 20686 27 580 
1 6894 20686 27.580 

5D 6 2D 68Q 62060 82 140 
1 20680 62 060 82 740 

SL 2 6 894 20 686 27 580 
1 6 894 20686 27.580 

'META 0277 
PROJ ASSOCIATIYISIoIl INTERIlINICIPAL I NCENT I YAOO I PROJETO I 20 68 938 206 852 275 800 

I 

CO 4 13 790 41 370 55 160 , , 
1 13 790 41 370 55 160 

NE 6 20680 62 060 82.740 
1 20 680 62.060 82 740 

NO 2 6 894 20 886 27 580 
1 6 894 20686 27 580 

SD 6 20 680 62 060 82 740 
I 1 20680 62060 82 740 , , 

SL 2 , 
6 894 20886 27 580 

1 6 894 20.686 27 580 

SU8PRO[;RAMA 0534 , 
ESTRÁDAS YICINAIS 1 397.877 o 1.397 877 

1 1 175 162 O 1 175 162 
2 222.715 o 222.715 

MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL I 397 877 o 1.397 877 
I 1 176 162 O 1 175 162 
2 222 716 o 222 716 

META 0492 ,. o' I -TRECf{O ROOOVIARIO IMPLANTAOO (IMl 1 646 1 397 877 o 1.397.877 

NA I 646 I 397 877 o 1 397 877 
1 1 175 162 o 1. 175 162 
2 222 715 o 222 715 

SU8P~OGR~MA' 0537 . ' 
CONSTRUÇAO E PAVlMENTACAO OE RODOVIAS I 408 225 o 1 4011 225 

I 1 018.,3 o 1.018 .,3 
2 389 752 o 389 752 

MINISTERJO OA INTEGRAÇÃO REGIONAL I 408 225 o 1.4011.225 
I 1 018 473 O 1 018 473 
2 389 752 o 389 752 

META 04"2 
TRECHO RODOVIARIO IMPLANTADO (IMl 2 011 1 408 225 o I 4011.225 .. , 

• NA 2011 I 408 225 o 1.4011.225 : 1 1.018 .,3 o 1.018 473 
2 389 752 o 389 752. 

sU8pilOoR_ 0538 
, , 

CONSERVAÇÃO OE ROOOVIAS 1 079 326 o I 019 326 , 1 940 129 O 940 129 
2 139 197 O 139.197 

MINISTERIO OA INTEGRAÇÃO REGIONAL I 079 326 o I 079 326 
I 940 129 o 940 129 
2 139 197 o 139.197 

META 0026 
TRECIjO ROOOVIARIO RESTAURAOO (KMl I 864 I 079 326 o 1.079 328 

NA 1854 I 019 326 o I 079.326 
1 940 129 o 940 129 
2 139 197 O 139 197 

SUBPROGIIAMA 0542 
FER~OVIAS I 257 781 o 1.267.781 

I I 251 181 o 1.257.781 
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DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNÇÃO: 07 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

F 

Agosto de 1993 

META o DESPESAS ( CR$ 111 LIilES DE aBR /93 l 
ESPECIFICAÇ,(O N 

T 
REGUO QIJNITIOADE E Df CAPITAL CORRElltES TO T A L 

MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 1 257 781 o 1 257 7Bl 
1 1 257 7Bl o 1257.781 

META 0291 
TRECHOS FERROYIARIOS CONSTRUIDOS lKMl tiO 1 257 781 o 1 267 781 

NE 110 1 257 781 o 1.257.781 
1 1 257 781 o 1.257.781 

OEMA I S SUBPRDGRAMAS 3 242.892 1 305 554 4 548 445 

1 1 953 580 294 240 2 247.820 
, . 

2 I 197 095 U4795 1 641.891 

5 92 217 565.518 658 735 

NA :; 242 892 1 305 554 4 548 446 
1 1. 953 580 294 240 2.247 820 
2 1 197 095 U4.796 1 641 891 
5 92 217 566 518 558 735 

TOTAIS DA FUNCÀO 07 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL I 155.356.790 11.070 205 166 426.995 

TIPOS OE FONTES 1 RECURSOS DO TESOURO 1 ORO I NAR I OS I 37 550 502 3 734 252 41 284 754 
2 RECURSOS DO TESOURO (VINCULADOS I , 65.883 611 2 002 545 67 886 256 
3 INGRESSOS OPERAÇOES DE CREDITO (INTERNAS) o O O 
4 INGRESSOS OPERAÇOES DE CREDITO IEXTERNAS) 18 230 982 659 58. 1~ 890 566 
5 RECURSOS DE OUTRAS FONTES 33 691 695 4 673 724 38.365 419 
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11 E T , a llESPESlS ( CRI MllllÍlES DE ABR./93 I ESPECIFICACÃO 1/ 

REGllo QUANTIDADE 
T 
E DE CAPITAL CORRENTES TO T A L 

SU9PRIlGRAMA 0031 
ASSISTENCIA FINANCEIRA o 1 296 1 288 

1 o 1.288 1.286 

MINISTERIO DA CULTURA o 1.286 1286 
1 o 1.286 1.286 

META 0072 
ACERVOS ARTlSTlCOS E CIENTIFICOS DIFUNDIOOS (PROGRAMAI 2 o 1 286 1.286 

SD 2 o 1.286 1.296 
1 o 1 286 1 286 

SU9PROGRAMA 0055 
PESOU I SA APLI CADA 12.703 66 806 79.509 

1 8 153 33.298 ~1 ~41 
2 4 288 8 268 12556 
5 262 25 250 25.512 

MINISTERIO DA EllUCACÀO E DO DESPORTO 262 31 502 31 784 
2 O 6 252 6.252 
5 262 25.250 25.512 

META 04,. 
EVENTO TECNICO CIENTIFICO REALIZADO (EVENTO) 73 262 26 902 27 IS. 

NE 73 262 26 902 27 1S. 
2 o 1 652 1.652 
5 262 25.250 25.512 

NETA 0415 
PESOU I 5A DESENV EM CIENCIA SOCIAL APLICADA (PESQUISAI 52 o 4 600 4 600 

NE 52 o 4 600 4.600 
2 o 4 600 4 600 

MINISTERIO DO EXERCITO 7 910 31 580 39490 
1 7 910 31 580 39 ~90 

METI. 0143 
AVALlACAO TECNICO/OPERACIONAL DE MATERIAL BELICO (UNIDI 4 1 060 4 210 5 270 

lIA ~ 1060 4 210 5.270 
1 1 060 4.210 5.270 

META 0481 
DESENVOLVIMENTO DE MATERIAL SELICO REALIZADO (PROJETOI 2 5 270 21 060 26.320 

NA 2 5 270 21 060 26.320 
1 5 270 21 050 26.320 

META 0482 
PESQUISA APLICADA EM MATERIAL SUlCO REALIl IPROJETOI 8 1 580 6 320 7.900 

NA 8 1 580 6 320 7 900 
1 1 580 6.320 7 !IDO 

MINISTERIO DA CUL TlmA •• 631 3 724 '8.255 
1 243 1 708 1.951 
2 4 288 2 016 6304 

META 0016 
PESDUISAS DESENVOLVIDAS (PESOUISAI 18 1 323 3.245 4.568 

50 18 1.3%3 3.245 4.568 
1 243 1.229 1.412 
2 1 080 2.016 3.096 

META 0408 
ESTUDO E PESQUISA DESENVOlVIDOS (PROJETO) 15 3.208 419 3.681 

NA 15 3 208 479 3.687 
1 O 419 479 
2 3 208 O 3.208 

SU8PRIlGRAMA 0066 
DESENVOLViMENTO EXPERIMENTAL o 12.219 12219 

2 O 12.219 12.219 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E DO OESPORTO O 12.219 12219 
2 O 12.219 12.219 

META 0408 
ESTUDO E PESQUISA OESENVOLVIDOS (PROJETO) 111 O 9 775 9.775 

co "lo O 1 502 1.502 
2 O 1 502 1.502 

NE 17 o 2 042 2.042 
2 O 2.042 2.042 

ND 10 O 1 391 1.391 
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DEMONSTRATIVO AICt.LITltO DA PROGR~AÇ10 ( '19~" I I'l\ã ) 

FUNÇÃO: 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA , , 
- - - - .. . F 

1/ E T A o D(SPES~~ ( C;C;; IUlNlles il! ~ ./~3 ) 
ESPECIF I C'A C l D N 

T 
I REGlla QU~IDADE E DE CAI"ITAL CGi!<a.'lY •• lO 1 A L 

z o I 3~T I 39? 

SO 51 o 3 224 ' . 3 22. 
.2 o 3.224 3 224 

SL 231 o 1510 I UIO 
2 o 1 iõl0 1610 

MElA 0409 
EVENTO REALIZADO /UNIDADE I &9 o 24 .. 2 CCC 

co 11 o %3. 234 
2 o 23' 23' 

NE 16 o 703 703 
2 o 103 703' 

NO 6 o 23. 23' 
2 o 23' 234 

S1> 2~ o ~ .. ase 
2 o Z;;C &SC 

SL' 13 o 4C9 C09 
2 o '09 COO 

SU8PROORAMA 0057 
INFORMAC~O CIENTIFICA E TElNOlDGICA 4 306 34 332 38.638 

2 !GB ,. 346 15.214 
5 3 '38 19 9~6 23 424 

~'NISTERIO O. EOUCAC10 E 00 DESPORTO 4 ;!Oi; 34 332 33 6:!ll 
Z G~e ,. 346 15 2,. 
5 3 '38 1998;; 23.'2C 

META 0012 
ENTIDADE ,POUOA 'ENTIDADE I 6 o ! 492 3 C!12 

CO 6 O ~ 4~2 ! 492 
2 o ! '92 e CQ2 

IlEll {lC08 
I' . 

ESTUDO E PESQUISA DESENVOLVIDOS (PROJETaI 40 521 2 6,. 3 135 

co 9 124 TOil !32 
2 124 703 832 

NE 6 75 373 "8 
2 '5 373 ua 

, , -NO 2 2. 12a 151 . 25 12 • 151 

SD ,. 173 7!S 9!iO 
Z 173 735 !!!iB 

S, 9 124 02. 746 
2 124 .22 746 

META 04" 
PU8L1CACAO E EDICAD (PUBLICACAOI 139 3U 1960 2.30l 

CO 13q ;41 I s;;o 2301 
2 34 • 1 tôO 2.307 

1lE7A 0"6 
ESTUDOS DAS AREAS TROPICAIS (ESTUDO) 9 3 438 ZD.2!S 23 704 

NE 9 3 438 2D .ga 23.704 
2 o Z!O 2~0 
b 3.'38 t~ e:!~ 23 424 

IETA 0"7 
SISTEMA OE PESOUISA DESENVOLVIDO (SISTEllAI 21 o 500 .00 

NE 21 o soo 500 
1 o SIlO 500 

META 0"8 
BASE DE DADOS BERADA (UNIOADE) 35 o 500 500 

NE 35 o 600 500 
Z o 600 500 

SUBPROGRAMA' 0137 
RADIODIFUSAO 547 433 1.2 .. In 2.09I.5!O 

2 5" 691 I 240 sa3 2.085.354 
5 2 742 

I 
3 4B4 6 226 

MINISTERIO DA EOUCAÇio E DO DESPORTO 947 U3 I 2 .. '" 2 (j91 S!O 
2 8 .. 691 1 260 GIl3 ~ 085.354 
5 2 742 3 484 6 226 
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F 

Quinta-feira 5 1769 

ESPECI FICAÇlO 
11 E T , o DESPESAS ( CRS MllHOES DE ABR 193 ) 

0379 MP', 
PROl; RAMA DE 7V VE I CULAOO I PROGRAMA) 

0.12 
RAMA DE RADIO PRODUZIDO (PROGRAMA. 

).1Ii.TA 
pqOGl\ 

0413 
AMA DE TV PRODUZIDO (PROGRAMAI 

~INI 

~TA 
=INA 

SUBP 
CREC 

MINI 

META 
INST 

IoUTA 
INST 

ROGRAMA 0183 
AMACAO ESPECIAL . 

STER I O DA FAZENDA 

9032 
NC ATRAVES DO FUNDO DE APOIO AO OESENV 

ROGAAMA 0185 
HE 

STER 10 OA EOI/CACÃO E DO DESPCIITO 

0380 
!TUICAO PUBLICA APOIADA ( INSTITUICADI 

0381 
IUICAO PRIVADA APoIAOA <lNSTITUICAOI 

SUB 
ERR 

PROGRAMA 0187 
AOICAÇÃO DO ANALFABETISMO 

IIIH ISTERJO DA EOI/CAÇÃO E DO DESPORTO 

MEl 
PES 

A 0004 
SOA ASSISTIDA (PESSOA) 

REGIÃO QUANTIDADE 

27 920 

NA 27.920 

17 000 

HA 17 000 

21 000 

NA 21.000 

SOCIAL 

NA 

2 967 

CO 308 

NE 1 671 

NO 301 

SD 495 

SL 192 

8 418 

CO 873-

NE 4 741 

NO 853 

se 1 40'S 

SL 546 

1 109 537 

CO 115 399 

NE 625 929 

N 
T 
E DE CA~/TAl CORR!IITES T o T A L 

839 211 I 218 753 2.057 964 

839 211 1 218 753 2.057 964 
2 836 469 I 215 269 2.051 735 
5 2 742 3 484 6 226 

3 678 10 H6 14 124 

3 678 lO 446 14.124 
2 3 678 10446 14.124 

4544 14 948 19 492 

4544 I' 948 19 492 
Z 4544 14 948 19 492 

I 174 408 O 1 174 408 
5 I 174 408 O I 174 408 

I 174 408 O 1 174.408 
5 I 174 408 O I 174 408 

I 174 408 O I 174 408 

I 174 408 O I 174 408 
5 I 174 408 O I 174 408 

214 716 53 683 266.399 
2 214 716 53 683 266 399 

214 716 53 683 268 399 
2 214 716 53 683 268.399 

128 829 32 210 161 039 

12 883 3 221 16.104 
2 12 883 3 221 16 104 

72 lU 18 038 90 182 
2 721U 18 038 90 182 

12 883 3.221 16 104 
2 I 12 883 3 221 16 104 

21 901 5 H6 27 377 
2 21 901 5 476 27 377 

9 018 2 254 11 272 
2 9 018 2 254 11 272 

85 887 21 473 107.360 

8 589 2 147 10 736 
2 8 589 2 147 10 736 

48 097 12 024 60 12& 
2 48 097 12.024 60.121 

8 589 2 147 10 736 
2 B.589 2 147 10736 

14 600 3.651 18 251 
2 14 600 3 651 18.251 

6 Qn 1 504 7 516 
2 6 012 1 504 7 516 

479 150 2.562 234 3041 384 
2 154 074 1 684 398 1.838 472 
5 325 076 877 836 1.202.912 

479' 150· 2 562 234 3041.384 
2 154 074 1 684 398 1. 838 472 
5 325 076 877 .836 1.202.912 

327 824 2 268 488 2.596.312 

298 152 800 153 098 
2 298 162.800 153.098 

1 540 779374 780.914 
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DEMONSTRATIVO ANAlITJCO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 
FUNÇÃO: 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 

, , 
F 

Agosto de 1993 

ESPECIFICAClo 
ME T A o DTS"I'ESAS ( CIl$ MILHOES DE ABR.193 ) 

11 
T 

RElllAo DUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES TO TAL 

2 I 540 779 374 780.1114 

NO 112.731 325.346 I 015 8311 1.341 182 
2 270 138 000 1311.270 
5 325 076 871.836 1 202912 

SO 183 327 468 238 200 236868 
2 46! 236 200 236.888 

SL 72 151 172 84 278 84 450 
2 172 84 278 84 450 

tETA 0376 
OOCENTE TRE I NADO (DOCENTE) 2584 o 293.746 293.146 

• 
CO 268 o 29 370 29.370 

2 o 29 370 29 310 

NE 1 468 o 167 430 1&7.430 
2 o. 167 430 167.4:JQ 

NO 261 o 29 370 29310 
2 o 29 370 29.370 

$O 431 o 49930 ·'9930 
2 o 49930 49930 

SL 166 o 17 .646 17 .846 
2 o 17 646 17 646 

META 0378 
ESCOL4 ECUIPAOA (ESCaLAI 192 76 000 o 75 000 

CO 19 7 300 o 7 300 
2 7 300 o 7300 

NE 110 43 100 o 43 100 
2 43 100 li 43 100 

NO 19 7 300 o 7 300 
2 7 300 o 7.300 

SO 32 12900 o 12 900 
2 12.900 o 12.900 

SL 12 4 400 o 4400 
2 4.400 o 4 400 

foIETA 0380 
INSTlTUICAO PUBLICA APOIADA (INSTlTUICAO) 4 562 76 326 o 76 326 

co 41~ 7 046 ° 7045 
2 7 045 o 7.045 

ME 2564 A4 000 o u 000 
2 A4 000 ° 44000 

NO 461 7 666 ° 7866 
2 7 666 o 7.1111& 

$O 760 13980 o la lIeO 
2 13980 o 13 9IlO 

SL 295 3635 o 3635 
2 3635 o 3.635 

SUSPROGR4 .... 0188 
EMS I NO REGULAR 70 302.600 21.063.495 91.386.095 

2 50.767 947 8 259.555 59.027.&02 
4 702 139 4.829 lU 5.&31 283 
5 18 832.614 7.974 796 26.107.310 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E 00 DESPORTO 70.302 600 21 ~~ 495 91.386._ 
2 50 767 947 8 Z 8.555 59.0%7 5OZ" 
4 702 139 4 829.144 5 631 283 
5 18 832.514 7 974 796 26.107 310 

META 0376 
DOCENTE TREINADO (DOCENTE) 843 061 19.002 233 20 832.274 39.834.507 

CO 83 256 32 247 I 296 956 1.329.203 
2 32.247 814.041 846.288 
• o 482.915 482916 

NE 492.691 32.247 7.510 &70 7.542 817 
2 32.247 4 682.2U 4 714.491 
4 o 2 828 326 2.828 326 

NO 81. 791 18 873.245 9 201.839 28.075 084 
2 40731 769.361 810.1l98 
4 o 457 676 457.575 
5 18.832 51. 7 97. 796 26.807.310 
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F 

Quinta-feira 5 1771 

ESPECIFltAClO' 
li E TA o DESPESAS ( CRS ImHIIEs DE A8R /93 ) 

N 

REBUO QUANTIDADE ~ DE CAPITAL CORRtNTES T o T A L 

--
SO 132 285 32 247 2 035 275 2 067 522 

2 32 247 1 264 797 1.297 044 
4 o 770 478 770 478 

SL 53 028 32.247 787 634 819.881 
2 32.247 497 885 530 132 
4 o 289 749 289 749 

META 0377 
SALA DE AULA CIlNSTRUIDA (SALA' 17 947 38 408 598 124.504 38 533 102 

co 2 023 4 225 644 14 941 4 241 585 
2 4 168 717 14 941 4 183 658 
4 57 927 o 57 927 

NE 9 989 21 447 715 24 901 21 472 616 
2 21 152 818 24 901 21. 177 719 
4 294 897 o 294 897 

NO 1 839 3 883.291 43 575 3.926 866 
2 3 830 630 43 575 3874.205 
4 52 651 o 52.661 

SO 2 943 6 536.250 26 146 5.552 396 
2 6 446 728 26 146 6 472.874 
4 89 522 o 89522 

SL 1 153 2 314 698 14 941 2 329 639 
2 2 283 102 14 941 2.298 043 
4 31.596 o 31.596 

META 0378 
ESCOLA EQUIPADA CESCOLA~ 35 191 12 891 769 105 717 12 998 486 

CO 3 696 • 1 422 459 14 941 1 437 400 
2 1 403 160 14 941 1 418 091 
4 19 309 o 19.309 

NE 19.521 7 178 656 29 880 7 208 536 
2 1 080 356 29880 1 110.236 
4 96 300 o 98 300 

NO 3 761 1 318 211 32 OU 1 350.285 
2 1 300 717 32 OU 1.332 731 
4 17 554 o 17 .554 

SO 5.849 2 187.236 14 941 2.202 177 
2 2 157 396 14 941 2 172.337 
4 29 840 o 29840 

SL 2.364 785 147 14 941 800.088 
2 7H 514 14 941 789 555 
4 10 533 O 10 533 

,SU8PROORAMA 0190 
EDUCAÇÃO PRE-ESCOLAR 2 785 387 2 324 805 5.110 192 

2 1 230 167 416835 1 705 002 
5 1 656 220 I 848.970 3.404.190 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E 00 OESPORTO 2 785 387 2 324 805 5.110 192 
2 1 230 167 475 835 1. 706.002 
5 1 655 220 1 648 970 3 404 190 

META 0376 
DOCENTE TREINADO (DOCENTE" 86 177 1.555 220 2 324.805 3 880.025 

co 15 124 O 107 828 107 828 
2 o 107 828 107.828 

NE 32.047 O 119594 119 594 
2 O 119.594 119.594 

NO 14 776 1 555.220 1 952 039 3 507 259 
2 O 103.069 103 069 
5 1 555 220 1 848.970 3 404 190 

SD 14 773 O 80.892 80 89 
2 O 80.892 80.892 

SL 9457 o 64 452 64 452 
2 o 64 452 64.452 

META 0377 , 
SALA DE AULA CIlNSTRUIDA (SALA) 403 922 625 o 922.625 

CO 42 98 364 o 98.364 
2 98.364 O 98.364 

NE 232 528 756 o 528 756 
2 528 755 O 628 756 

NO 40 92601 O 92.601 
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F 

Agosto de 1993 

ESPECIFICAC,iO 
.. E TA o DESPESAS I CRI IUlHOES DE ABR./93 ) 

N 
T 

REGUO IlUANTIDAOE E OE CAPITAL CORRENTES T o T A L 

2 92601 o 92.601 

SO 65 147 i;19 o 147.619 
2 147619 o 147.619 

SL 24 55.285 o 55 285 
2 55 285 o 55 285 

META 0175 
ESCOLA ECUIPAOA (ESCOLA I 9.977 307 542 o 307.642 

co I 1311 3' 029 o J( 029 
2 3( 029 o 34 029 

NE 5 18' 172 149 o 172 149 
2 172 149 o 172 149 

NO I 112 30603 o 30 603 
2 30 603 o 30.603 

SO I 831 50.221 o 50.221 
2 50 221 o 50 221 

SL 711 20 5'0 o 20 5'0 
2 20 5'0 o 20.5'0 

SU8PROGRAMA 0195 
FORMAÇAO PARA o SETOR PRIMARIO 109 886 238 593 3'8 479 

Z 109 886 238 593 3'8 479 

MHIISTERIO DA EDUCAÇÃO t 00 DESPORTO 109 886 Z38 593 3'8 '79 
2 109 886 238 593 348 479 

META 0395 
ALUNO MATRICULADO (ALUNO) 15910 54 943 119.297 IH 2'0 

CO 1 720 6 190 13440 19 630 
2 6 190 13 440 19 630 

NE 4 730 16 336 35.472 51 B08 
2 16 336 35 '72 51 B08 

NO 1 290 • 642 9 861 14 403 
2 4 542 9 861 14 403 

50 6.020 20 732 45 OIS 65 747 
2 20 732 45 OIS 65.747 

SL 2 ISO 7 143 15 509 22 652 
2 7 ":; 15509 II 652 

META 0397 
EOOIPANENTO AOOUIRIDO (EQUIPAMENTO> 6 lOS 21 977 '7 718 69 695 

co 660 2 41B 5 2'~ 7 667 
2 241B 5 2'9 7.667 

NE I 815 6 593 I' 315 20 908 
2 6.593 14 315 20.908 

NO 49!i I 759 3.817 5 576 
2 I 759 3 817 5 676 

50 2 310 8 351 18 133 26 484 
2 8 351 18 133 26 484 

SL 825 2 856 6 204 9.060 
2 2 856 6 20' 9.050 

NETA 0398 
PROFISSIONAL FORMADO (PESSOA) 10.286 32 966 71 678 104.544 

co I 112 3627 7.874 11.501 
2 3 627 7 874 11.501 

NE 3 058 9 890 21473 31. 363 
2 9.890 21 473 31 363 

NO 834 2 637 5 726 8 363 
2 2637 5.726 8 363 

50 3 892 12 526 27.2DO 39 726 
2 125fo6 27.200 39.726 

SL I 390 , 286 9.3OS 13.691 
2 '.286 9 305 13.591 

SU9PllOOftAhIA' 0198 
FORMAÇÃO PAftA O SETOR TERCIARIO 288 130 627.258 915.398 

2 288 130 627.268 915'.398 

MINISTEftlO DA AERONAUTlCA 288 130 627.258 91~.398 
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E S P E C I F I C A C À O' 4 f " ' 
1/ E T • o DESPES~S ( C//f IIIUC)ES DE A8R 193 ) 

N 
' .. 

T 
REOIÀO aUANTIDADE E 

2 

META 0476 
tuRSO OE FORNACAO E APERFE'COAMEIHO REÀLlZAOO (ALUNO' ( 595 

NA 1 595 
2 

SUBPPOGRAMA 0199 
ENSINQ POLI VALENTE , 

2 

• 
MINISTERIO DA ~OUCAC;'O E DO OESPORI0 

2 

• 
META 0376 
DOCENTE TRE I NADO 100CENTE' 4 380 

CO ,480 
4 

NE 1 ,500 
4 

NO 420 

• 
50 1 440 

4 

SL 540 
4 

META 0397 
EQUIPAIoII'NTO ADQUIRIDO IEOUIPAME~TO' 19 500 

CL 1 950 
2 

NE I 6' 500 
2 

NO I 625 
2 

50 ~.825 
2 

SL 2 601' 
2 

META 0399 
CENmo TECNOlOGICO IMPLANTAOO (CENrnOl 47 

CO 6 
2 

NE 8 
2 

NO 11 
2 

50 16 
2 

SL ~ 
2 

META 0400 
ESCOLA CONST~UIDA (ESCOLAI 14 

CO 2 
z 

NE 2 
2 

NO C 
2 

SD 2 
2 

5L 4 

IIETA 0402 
2 

TECNICO ADMINISTRATIVO TREINADO (PESSOAl 3 920 

CO 420 

• 
DE CAPITAL CORRCNTES 

288 130 627 268 

288 130 627.268 

288 130 627 268 
288 130 627 268 

6 743 851 I 451 194 
5 817 247 61 286 

926 604 1 389 908 

6 743 851 1.451 194 
5 817 247 61 286 

926 604 1 389 908 

o 463 302 

o 50954 
o 50984 

O 157 522 
o 157 522 

o 46 330 
o 46 330 

o 152 890 
O 152 890 

O 55 596 
O 55 596 

I 454 312 15 321 

145 431 I 532 
145 431 I 532 

494 467 5 209 
494 467 5.209 

116 345 I 226 
116 345 I 226 

509 009 5 362 
509 009 5 362 

189 060 I 992 
189 060 1.992 

I 745 174 18 386 

243 209 2 663 
243 209 2.663 

421 435 4 439 
421 436 4 439 

23! 793 2 484 
235 :93 248.4 

601 527 6.337 . 601 527 6 337 

243 209 2 563 
243 209 2.563 

2.617 761 27 579 

352 562 3 714 
352 562 3 71C 

359 524 3 786 
359 524 3 786 

'31 300 7 705 
731 300 7705 

44307S 4 568 
44307S 4 668 

731 300 7 705 
731 300 7 705 

o 463 302 \ 

L 46 330 

TO TAL 

915.398 

915.398 

915.396 
915 398 

8 195 045 
5.878 533 
2.316.512 

8 195 045 
5.878.533 
2.316.512 

463.302 

50 964 
50.954 

157 522 
157.522 

46 330 
46 330 

152 890 
152.890 

55 596 
55.596 

1.469.633 

146 963 
146.963 

499.675 
499 576 

117.511 
117 571 

5",311 
5".311 

191 052 
191.052 

1. 763 560 

245 772 
245.772 

425 875 
426 875 

238 277 
238.277 

607 854 
607 854 

245 772 
245.712 

2.645 340 

356 276 
356 276 

363 310 
363.310 

739 006 
739 006 

447.743 
4., 74 

739 ooS 
139.005 

463.30 2 

30 46.3 
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DEMONSTRATIVO ANALITICD DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 

F 

Agosto de 1993 

E S P E C I F I C.A C À o " E i A o DESPESAS ! CRS IUlHÕES DE ABR /93 ) 

6 MEIo 040 
CUR~IJ AVA LI AOO (CURSOl 

6 Me IA 040 
ES rUDO E PESDUISA DESENVOLVIDOS (PROJETO I 

5 MHA 050 
ES~OLA AO APTAO_ (ESCaLAI 

lIA SUBPQOGRA 
ENS)~ OE 

020:' 
GRADUACÃo 

MINISTER 10 DA AERoNAUTlCA 

7 META 047 
ESPEC rAL IZACAO EXTENCAO E ALTOS ESTUDOS REALlZ 

MINISTER 10 DA EDUCACÃO E DO DESPORTO 

7 META 039 
EOUIPAMEIIT O ADOUIRIOO (EDUIPAMEIITO) 

(ALUNO> . 

N 
T 

REGIÃO OUAIITIDADE E 

4 

NE I 330 
4 

NO 350 
4 

SO I 330 
4 

SL 490 
4 

25 

CO 5 
4 

NE 5 
4 

NO 5 
4 

50 5 
4 

SL 5 
4 

5 

NA 5 
4 

tl2 

CO 12 
4 

NE 38 
4 

NO 10 
4 

so 38 
4 

SL 14 
4 

Z 
A 

2 

800 

NA 800 
2 

2 
4 

12 508 

co 1 250 
2 
4 

NE 3 750 
2 
4 

NO 750 • 
2 
4 

SD 4 500 
2 
A 

DE CAPITAL CORREllTES TO T l L 

o 46 330 46 330 

o 157 522 157 522 
o 157 522 157.522 

o 41 698 41 698 
o 41 698 41 698 

o 157 522 !57 522 
o 157 522 157 522 

o 60 230 60 230 
o 60 230 60 230 

o 23! 652 231 652 

o 46.330 46 330 
o 46 330 46.330 

o 46 330 46.330 
o 46 330 46 330 

o 46 332 46 332 
o 46 332 46 332 

o A6 33D 46 330 
o 46 33P 46.~30 

o A6 330 A6 330 
o 46 330 46.330 

o 231.652 231 652 

G 231 652 231.652 
o 231 652 231.6S2 

926.60A o 926.604 

92 660 o 92.660 
92.660 o 92.660 

315 046 o 315 046 
315 046 o 315.046 

83 394 O 83 394 
83 394 O 83 394 

315 046 o 315 046 
315 046 O 315 046 

120 458 o 120 458 
120 458 o 120 458 

11 455 176 3 277 7U 14 732.920 
33233Al 3.277 7U 6 601 OB5 
8 131 835 O 8.131 835 

5.330 2 666 7 996 
5 330 2666 7 996 

5 330 2.666 7.996 

5 33" 2 666 7.996 
5.330 2.666 7.996 

11 4A9 846 3 276 078 14 724 924 
3 318 011 3 276 078 6.593.089 
8 131.835 o 8 131.835 

7 260 579 I 016 462 8277.041 

725.335 101 635 826.970 
lA6 731 101.635 248.366 
578 50A O 578.604 

2.176 286 30A 935 2.A81 221 
UO 180 304 935 7A5 115 

I 736 106 O I 736 106 

435.506 60 980 496.A$ 
88 oA2 60980 IA9 022 

347.A64 o 347 .46A 

2611 785 365 949 2977.734 
528.213 365.949 894.162 

2 083.672 ° 2 083.572 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMACÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO: 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 

F 

Quinta-feira 5 1775 

E S P E C I F I C A ç oi D. 
!oi E TA o DESPESAS ( CRI MllHl'lES DE AIIR 193 ) 

N 

REOIAo DUANTIDADE 
T 
E DE CAPITAL CORRENTES T D T A L 

SL 2 258 1 311 667 182 963 1 ~94 630 
2 270 184 182 963 453 147 
4 1 041 483 o 1.041.483 

META 0403 
INSTlTUICAO DE ENSINO SUPERIOR APOIAOA IINSTlTUICAOl 55 4 189 267 2 142 425 6.331 692 

CO 4 304 690 155.809 460 499 
2 134 884 155 809 290.693 
4 169 806 o 169.806 

NE 15 1 146 064 584 281 1 730 346 
2 505 817 584 281 1 090.098 
4 640.2U O 640 247 

NO 7 524 505 272 664 797 169 
2 226 048 272 664 498 712 
4 298 457 o 298 457 

SO 20 1 525 398 779 10Z 2 304 600 
2 674 422 779 102 1 453 524 
4 850 976 O 850 976 

SL 9 688 610 350 569 1 039 179 
2 303 490 350 569 654 059 
4 385 120 O 385 120 

META 0404 
INSTITUICAO DE ENSINO SUPERIOR AVALIADA IINSTITUICAOl 40 o 116 191 116 191 

CO 6 O 17 040 17 040 
2 o 17 040 17 040 

NE 12 O 34 744 34 741 
2 o 34 744 34 '.U 

NO 4 o 14 252 14 252 
2 O 14 252 14 252 

SO 10 O 26 992 26.992 
2 O 26 992 26 992 

SL 8 o 23 163 23 163 
2 o 23 163 23 163 

SUBPROGRAMA 0206 
ENSINO OE POS-GRAOUACÃO 137 668 12 020 614 12 158 312 

1 17 131 146 810 163 941 
~ 75.287 11 793 336 11 868.623 
5 45.250 80 498 125 748 

MINISTERIO OA CIENCIA E TECNOLOGIA O 7 313 954 7 313 954 
2 o 7.313954 7 313 954 

META 0060 
BOLSA DE FORMACAO MANTIDA (BOLSA' 9 6~5 O 7 313 954 7.313 954 

NA 9 645 o 7 313 954 7 313.954 
2 O 7 313 954 7 313.954 

MINISTERIO DA EDUCACÃO E 00 DESPORTO 118 058 4 639.859 4.657 917 
2 72 808 4 459.361 4.532.169 
5 45 250 80 498 125 748 

META 0106 
BOLSA DE ESTUOOS CONCED IDA (BOLSA> 25070 45 250 2 851 569 2.895 819 

CO 2 808 O 234 884 234 884 
2 O 234 .884 234.8B4 

EX 2 202 45.250 925 119 970.369 
2 O 844 621 814 621 
5 45.250 80 498 125.748 

NE 5 946 O 428 395 ~28 395 
2 O 428.395 428 395 

NO 1 598 o 113.887 113 887 
2 O 113.887 113.887 

SD 8.399 O 80C 465 800.465 
2 O 80C 465 80C 465 

SL 4 117 O 348 819 348 819 
2 O 348 819 348 819 

META 0406 
CURSO AVALlAOO (CURSO) 3 373 O 33~ ~51 334 451 

CO 267 O 26 77~ 26 774 
2 O 26 774 26.774 
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DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNCAo: 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 

F --- . 

Agosto de 1993 

ESPECIF1CAC~O 
ME T • o DESPESAS ( CRJ MllHllES DE ABR 193 ) 

N 
T 

REOl.lC QUANTIDADE E DE CAPITAL CCIIREIlTES T o T A L 

NE 554 o 53 050 53 050 
2 o 53 050 53 050 

NO 116 o 10 376 10 376 
2 o 10.376 10.376 

SO 1 773 O 177 545 177 545 
2 o 177 545 117.545 

SL 663 o 65 706 66 706 
2 o 66 706 66.706 

ilHA 0407 
CURSO APO lADO (~'lJRSO' 1 808 72.808 1 353 839 1 426 647 

CO 145 6 139 108 381 114 520 
2 6 139 108 301 114 520 

NE 302 11 514 214 657 226.271 
2 11 614 214 657 226 271 

NO 63 2 199 41 953 44 152 
2 2199 4\ 953 U \52 

SO 974 38 584 718 778 757 362 
2 38 584 718 778 757 362 

SL 324 l4 272 270 070 284 342 
2 14 272 270 070 284 342 

MINISTERIO DO E~ERCITO 19610 166 831 186 441 
1 17 131 145 810 163 941 
2 2 479 2002\ 22 500 

META 0477 
ESPEClAlIZACAO E~TENCAO E ALTOS ESTUDOS REAlIZ • ALUNO' 8 628 19610 166 831 186 UI 

Nl 8.628 \9610 166 83\ 186 UI 
1 17 131 145 810 163 941 
2 2479 20021 22 5DO 

SUBPROGRAMA 0213 
CURSOS DE SUPLENC1A o 2.663 719 2 663 719 

5 O 2.663 719 2 663 719 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO o 2 653 719 2 663 719 
5 o 2.663 719 2 663 719 

META 0380 
INSTlTUICAO PUBLICA APOIADA (INSTITUICAC) 2 730 o 2.557 170 2 557 170 

NA 2 730 O 2.557 170 2 657 170 
5 o 2.557 170 2 557 170 

META 03Bl 
INSTlUICAO PRIVADA APOIADA IINSTlTUICAO' 5 O 106 549 106 549 

NA 5 o 106 549 106 549 
5 O 106 549 106 549 

SUBPROGRAMA 0216 
CURSOS DE OOAlIFICAÇÃO 13 160 39 470 52 630 

1 13 1&0 39470 ..52 630 

MINISTERID DO E~ERCITO 13.160 39470 52.630 
1 13 150 39 470 52.';30 

META 0476 
CURSO OE FORMACAO E APERFEICOAMENTO REAlIZADO (AlUNO) 8 494 13 160 39 470 52 630 

NA 8494 13 160 39470 52530 
1 13 160 39470 52.630 

SUBPROGRAMA 0217 
TREINAMENTO OE RECURSOS HUMANOS o 45 926 45 926 

1 o 7 641 7.641 
2 O 38 286 38.285 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO O 38 285 38.285 
2 O 36 285 38.285 

META 0376 
DOCENTE TREINADO (DOCENTE) 14 320 O 19 143 19.143 

co 1 440 O 1 914 1.914 
2 O 1 914 1.914 

NE 5 160 O 6 892 6.892 
2 O 6 892 6.892 

NO 2 lBO O 2 871 2.871 
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DEMONSTRATIVO ANALITJCo DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNCÃO: 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 

F 

Quinta-feira 5 1777 

ESPECIF!CAC10 
.. E T A o DESPESAS ( CRS IUlHilES DE ABR. '93 ) 

N 
T 

REllUO DUANTlDADE E DE CAPITAL CORREIITES TO T A L 

2 O 2 871 2.871 

50 3 740 o • 977 .977 
2 o 4 977 4 977 

SL 1800 O 2 489 2 489 
2 o 2 489 2.489 

META 0401 
CURse REALIZADO (CURSO) 4&4 O 9 571 9571 

CO 48 o 958 958 
2 o 958 958 

NE 156 o 3 254 3 254 
2 D 3 254 3254 

NO 58 o I 148 1 148 
2 o I 148 I 148 

SD 142 O 2 967 2.967 
2 O 2 967 2.967 

SL 60 o I 244 1.244 
2 o I 244 1.244 

META 0402 
TECNICO ADMINISTRATIVO TREINADO (PESSOAl 3 350 o 9 571 9 571 

CO 336 o 957 957 
2 o 957 957 

NE 1 120 o 3 159 3 159 
2 o 3 159 3 159 

NO 280 o 861 861 
2 o 861 861 

50 I 176 O 3 350 3350 
2 o 3.350 3.350 

SL 448 o 1.2U I 244 
2 O I 244 I 244 

MINISTERIO DA CULTURA O 7 64 I 7 64 I 
I o 7 64 I 7 641 

META 0075 
RECURSOS HUMANOS CAPACrrAOOS (PROIlRAMA I 136 o 7 64 I 7641 

CO 2 o 252 252 
I o 252 252 

NA 40 o 6 200 6 200 
I o 6 200 6 200 

50 94 o I 189 1 189 
I o I 189 I 189 

SUBPROGRAMA 0224 
DESPORTO AMADOR I 384 350 144 242 1 528 592 

I I 384 350 "4.242 I 528 592 

MINISTERIO DA EOUCACÃO E DO DESPORTO 1 384 350 lU 242 1 528 592 
I 1 384 350 144 242 1.528 592 

MEU 0001 
CENTRO DE DESPORTO APOIADO (CENTRO) 432 O 137.030 137 030 

CO 20 O 6 732 6.732 
1 O 6 732 6732 

NE 80 O 26441 26441 
I o 26 UI 26 4" 

NO 20 o 6 736 6 736 
1 O 6 736 6 736 

SD 192 o 56 737 56.737 
1 o 56 737 66.73 7 

SL 120 o 40 3BA 40 384 
I O 40 384 40 3&4 

META 0219 
ESPACO POLlESPORTlVO APOIADO CESPACO) 300 1 384.360 o 1 384.350 

co 20 96 904 O 96904 
I 96 904 o 96.904 

NE 60 276 871 o 276 871 
1 276 871 o 276 871 
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DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO 

FUNÇÃO: 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 

F 

Agosto de 1993 

1994 I 9S ) 

·l .. 
- ME T A 

ESPECI FICAÇÃO 
o Õ rs-PE S-~ s· e CR5 MILHilES DE ABR 193 ) 
N 
T o 

REGI10 QUA~TlD.lOE E DE CAPITAL CIlRREtlTES T o T A L 

NO 10 41 530 O 41.530 
1 41.530 o 41 530 

SD 120 555 7JS o 555 7JS 
1 555 738 o 555 738 

SL 90 '13 307 o 413 307 
1 4\3 307 o 413 307 

META 0~45 

COOPERACAO TECNICA PRESTADA (PROGRAMAI 26 o 7 212 7 212 

CO 26 o 7 212 7 212 
1 o 7 212 '1 212 

SUBPROGRAMA 0235 
80LSAS DE ESTUDO 4 774 970 8 427 52' 13.202 49. 

2 4 774 970 o 4 774 970 
5 o 8 427 527 8.427.527 

M\NISTERID DA EDIJ~AÇ;'O E 00 DESPORTO 4 774 970 8 427 527 13 202 497 
2 4 774 970 O 4 774 970 
5 o 8 427 527 8 427 527 

META 0382 
VAGA ADOUIRIDA EM ESC~LAS PARTIC !ALUNO MATRICU.ADO) 434.250 O 8 427 527 8 427 527 

CO 7.380 O 132 172 132 172 
5 O 132 172 132 172 

NE 225 8\0 O 4 388 161 4 388 164 
5 O 4 388 164 4 388 161 

NO 13 900 o 270 117 270 117 
5 o 270 117 270 117 

~, 153 720 O 2 987 240 2 987 240 
5 O 2 987 240 2 987 240 

SL 33 440 o 649 834 649 834 
5 O 649 834 649 834 

META 0405 
BOLSA CONCEDIDA-CREDITO EDUCATIVO <BOLSA! 100000 4 774 970 O 4 774 970 

CO 5 000 238 748 o 238 748 
2 238 748 o 238 746 

NE 20 ~~O 954 994 O 954 994 
2 954 994 o 954 994 

NO 2000 95 500 o 95 500 , 95 500 o 95 500 

SD 5\ 000 2 435.234 O 2 435 234 
2 2 435 234 o 2.435 234 

S. 22 000 \ 050 494 o \ 050 494 
2 \ 050 494 O \ 050 494 

SUBPROGRAMA 0236 
LIVRO DIDATlCO o 4 920 839 4 920 839 

2 o I 8sa 955 1 8SS 955 
5 ~ 303\ 884 3.031 884 

MINISTERID DA EDUCAÇAO E DO DESPORTO o 4 920 839 4 920 839 
2 O \ 888 955 1.888.955 

'5 o 3 031 884 3.031 884 

META 0383 
ALUNO BENEFICIADO COM LIVRO DIDATlCO !ALUNO) 29 13\ 200 O 3 989 661 3 989.661 

CO 2.090 775 O 75 551 75 557 
2 O 75 557 75 657 

NE 8 782.648 O 283 343 283.343 
2 O 283 343 283.343 

NO Z.792.986 O 3 \26 146 3 \26 746 
2 O 94 862 94 862 
5 o 3.03\ 881 J 031 884 

50 \1 32\ 199 o 371 790 37\ 790 
2 O 37\ 790 37\ 790 

SL 4 113 592 O \32 225 \32.225 
2 O 132.225 132.225 

META 0384 
ALUNO BENEFICIADO COM BIBLIOTECA /ALUNO, 25.529.335 O 875 239 875 239 

CO \ 832 265 ( 65 880 65.880 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5 1779 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNÇÃO: 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 

F 

ESPECIFICACÃO 
li E T A o DESPESAS ( CRS MI LHÕES DE ABR 193 ) 

ME 
AL 

SU 
MA 

MI 

ME 
AL 

ME 
>IA 

TA 0387 
UNO DO CAIC BENEFICIAOO COM lIVRO DIDATlCO CALUNOI 

BPROGRAMA 0237 
TERIAL DE APOIO PEOAGDGICO 

NISTERIO DA EOUCAC4D E DO DESPORTO 

TA 03B5 
UNO BENEFICIAoo COM MATERIAL PEDAGDGICO IALUNOl 

TA 0386 
TERIAL ESCOLAR ,VENDIDO fUNIDADE 1 

TA )388 ME 
AL UNO 10 CAIC 8ENEFIC MATERIAL PEDAGOGICO C ALUNO I 

REDIAo 

NE 

NO 

SD 

Sl 

CO 

NE 

NO 

SD 

SL 

co 

NE 

NO 

SD 

SL 

CO 

NE 

NO 

SO 

SL 

co 

NE 

NO 

SD 

N 
T 

DUANTIDADE E 

2 

7 696 737 
2 

2 447 652 
2 

9921 414 
2 

3.631 267 
2 

1 800 932 

129 264 
2 

5(2 955 
2 

172 669 
2 

699 892 
2 

256 162 
2 

2 
5 

2 
5 

29 131 200 

2 090 775 
2 

8 782 648 
2 

2 792.966 
2 
5 

11 321 199 
2 

( 143 592 
2 

158 623.136 

12 102 250 
2 

50 837 6U 
2 

16 165 916 
2 

55 531 571 
2 

23 984 785 
2 

I 800 932 

129 254 
2 

542 955 
2 

172 669 
2 

699 892 I 2 

DE CAPITAL CORRENTES TDTAL 

o 65 880 65 880 

o 264 (52 264 (52 
o 26( (52 264 (52 

o 85 002 85 002 
o 85 002 85 Ol! 

o 337 124 337 124 
o 337 124 337 124 

o 122 781 122 781 
o 122 781 122 781 

o 55 939 55 939 

o 3 043 3 043 
o 3 043 3 043 

o 18 889 18 889 
o 18 889 18.889 

o 5 655 5.655 
o 5 655 6 566 

o 20 785 20 785 
o 20 786 20 785 

o 7 555 7 555 
o 7 555 7 555 

384 828 2 587 550 3 072 378 
384 828 815 010 1. 199 838 

o 1 872 540 1.872 540 

384 826 2 687 550 3 072 378 
384 828 815010 I 199 838 

O 1 872 540 1.87Z.540 

O 2 659 815 2659 815 

O 62982 62 982 
O 62 982 62982 

O 235 182 236 182 
O 236 182 235 182 

O I 943 394 1.943 394 
O 70 854 70 854 
o I 872 540 I 872 540 

o 307 039 307 039 
O 307 039 307 039 

O 110 218 110 218 
O 110 218 110 218 

" 384 828 O 38( 828 

30 790 o 30 790 
30 790 o 30 790 

115 447 o 115 447 
115.447 o 115' 447 

34 634 o 34 634 
34 634 O 34 634 

150 082 o 150 082 
150 082 O 150 082 

53 875 o 53 875 
53 875 O 53 875 

O 27 735 27 735 

O 2 21B 2 218 
O 2 218 2.218 

O 8 320 8 320 
O 8.320 8.320 

O 2495 2.495 
O 2 495 2495 

O 10 818 10.81 
O 10818 10 81 



1780 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGÁAMACÃD ( 1994 / 9S ) 

FUNCÃO: 08 - EDUCACÃO E CULTURA 
.- - . - - .. - F 

~ S P E .(1. ~.jl c A ç l ó 
li E T ~ o DESPES_S I CRI IfllHOES DE AaR 193 ) 

H .- - T 

" ' 
REIlIÃO DUANTIDADE E DE C~IT_L CORRENTES TO T A L 

-- -

Sl 256 162 • o 3 884 3 88-4 
2 o 3.884 3:88-4 

I 
SUBPROGRAMA 0239 
TRANSPORTE ESCOLAR 70 679 O 70679 

2 70 679 o 70679 

MINISTERlo DA EDlJCACÃÓ E DO DESPORTO 70679 O 70679 
2 70.679 O 70679 

• META. 0011 'rI 
IoIJNICIPIO BENEF/CIADO (IoIJNIC/P/OJ 1.040 70679 O 70679 , " . 

CO 74 5.316 O 5 316 
2 5.316 O 5 316 

NE 313 21 202 O 21 202 
2 21 202 O 21 202 , 

NO, 102 •. 6 822 O 6_822 
Z 6822 O 6 822 . 

I SD 404.' 27347 O 27 347 
2 27 347 O 27.347 

SL In 9 992 O 9 992 
2 9 992 O 9 992 

SUBPRoGRAMA 0246 .' 
I 

PATlllMONIO HISTORICO ARTlSTlCO E AROUEOLOG/CO 653 437 398 198 I 051 635 
I 255.877 164 154 410031 
Z 395 004 224 468 619 472 

, 5 2.556 9.676 12 132 

MINrSTERro DA EDUfACÃO E DO DESPORTO 556 5 016 5 572 .. I 2 O I 040 I 040 
5 556 3 976 4 532 .. 

lo!ET. 0359 , 
PESQ\lISA~ REALIZADAS ,IPESIlIlISAl 32 I 556 4 69\ 5.2'7 

HE 25 O 630 630 
2 O 630 630 

NO 7, 556 4 061 4.617 
2 o 85 85 
5 556 3 976 4 532 

META 0419 
ACERVO BIBlIOGRAFICO AMPLIADO (EXEMPLARJ 4.5DO o 175 175 

HE 4 600 o 175 175 
2 o 175 175 

META 0420 
ACERVO PRESERVAOO (ACERVO) 92.264 o ISO 150 

NE 90.000 o 143 143 
2 O 143 143 

NO 2.264 o 7 7 
2 o 7 7 

M/HISTERIO OA JUSTICA 176 a 176 
I 176 o 176 

META 0160 , 
REST PATRIM HIST ARTlST E ARDUEOlOGICO TolollADO 11f21 2 176 O 176 

50 2 176 O 176 
I 176 o 176 

MIHISTERlo DA CULTURA 652 705 393 182 1 045 887 
I 255 701 164 154 "9.855 
2 395 004 223 428 618 432 
5 2.000 5600 7.600 

META 0071 
PATRlMONIO CULTURAL PRESERVADO (PROJETO) 4 lO 559.228 272 870 832.098 

co I o 2 000 2.000 
I o I 000 1000 
2 o I 000 I 000 

NA 202 435 928 149 422 686.350 
I 209 928 41.338 251.266 
2 226 000 108 084 334.084 

NE 102 45 000 31 034 76.034 
2 45.000 31 034 76 034 

NO 101 29.000 25 000 54 000 
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FUNCÃO: 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 

F 

Quinta-feira 5 1781 

ESPEtlFJCAC10 
li E T A o DE5PE5~S { CIII Mi LH!!Es DE ABR /93 ) 

N 
T • REGUO DuANTIDADE E 

2 

SO ~ 

I 
2 

META 1J07Z 
ACERYOS ARTlSTlCOS E CIENTIFICaS DIFUNDlooS {PROGRAMAI 10 839 

co 2 
\ 
2 

NA 6000 
I 
2 

NE 2402 
2 

NO Z 402 
2 

,SO 31 
1 . 2 
5 

SL 2 
2 

META 0~20 

ACERYO PRESERVADO I ACERVO I 305 809 

CO 1 
1 
2 

NA 3.200 
I 
2 

NE 1.301 
2 

NO 1 300 
2 

50 300.007 
1 
2 
5 

SUBPROGRAMA 0247 
OIFUSAO CULTURAL 

I 
2 
5 

MI ~ I STER! o DA EOUCACÃO E 00 DESPORTO 
2 
5 

META 0421 
DIYULGACAO E PUBlICACAO REALIZADA !UNIDADE I 900 

NE 900 
2 
5 

META 0422 
PROGRAMA EDUCATIVO PRODUZIOO (VIOEO) 65 

NE 65 
2 

META 0423 
INVESTIMENTO EM TRATO CULTURAL (CENTRO) 63 

NE 36 
2 

NO 27 
2 

MINISftJu~. DA CULTURA 
1 
2 
6 

META 0074 
INCENTlYO A LITERATURA E AO lIYRO (PROGRAMA) - 243 

DE CAPITAL CORRENTES 

29 000 25 000 

~9 300 65 ~I4 
9 000 42 814 

40 300 22.600 

U 637 49 073 

99 601 
99 331 
o 170 

27 738 29553 
17 738 24.553 
la 000 5.000 

la 000 5 732 
la 000 5 732 

5000 2 188 
fi 000 Z 168 

1 700 11 035 
200 5 123 

1 500 5 712 
o 200 

o 84 
o 84 

48 940 ".239 

o 727 
O 433 
o 2~ 

27 738 47 918 
17 738 42.918 
la 000 5 DOO 

la 000 4 034 
la 000 4 034 

5 000 2 DOO 
5 DOO 2 DOO 

6 202 16 560 
998 5 64. 

3 20. 5 516 
2 000 5400 

237 831 711.805 
90861 195 9.0 

139 312 500 487 
7 658 15 178 

7 658 16 017 
O 1 039 

7 658 14 978 

7 65B 15. \52 

7 658 15 152 
o 174 

7 658 14 978 . 
O 485 

O ~85 
O 485 

O 380 

o 260 
O 260 

O 120 
O 120 

230 173 695 688 
90.86\ 195 ~O 

\39 312 499 448 
o 200 

58 \6 487 

T o T A L 

54.000 

114.714 
6\ 814 
62.900 

93 610 

600 
430 
170 

57 291 
d.291 
15.000 

15.732 
15 732 

7 168 
7 IS8 

12 735 
5 323 
7 212 

200 

84 
84 

120.179 

727 
433 
2~ 

75 656 
60 656 
15 000 

,. 034 
,. 034 

7 000 
7 000 

22.762 
6.642 
8 720 
7 400 

949 436 
286 BOI 
639 799 

22 836 

23 675 
1 039 

22.636 

22 810 

22.810 
174 

22 636 

~85 

485 
485 

380 

260 
260 

\2 o 
o \2 

925 76\ 
286.801 
638.76 O 

00 2 

15.&4 
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FUNÇÃO: 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 
... -- ... _-, . -- --

F 

Agosto de 1993 

E S f>-E-C-I-F-I' e 1. c À o 
M E T A o DESPESAS ( CR$ MILHCE5 DE laR /93 ) 

N 
T 

RallÀO QUANTIDADE ' E DE CAPITAL CllRRENTE5 TO T A L 

, ,-

CO 36 58 I 337 1 395 
1 58 687 7~5 
2 o 650 650 

EX 38 o 1 600 1 600 
I o 1 600 1 600 

NA' 2 o 300 300 
, 1 o 100 100 

2 O 200 200 

NE 36 O 750 750 
1 o 100 100 
2 O 650 650 

NO 18 O 750 750 
1 o 100 100 
2 o 650 650 

5D 99 o 10000 10000 
1 O ~ 000 ~ 000 , 2 O 5 800 5.800 , 5 o 200 200 

SL 14 O 750 750 
1 o 100 100 
2 o 650 650 

META 0075 
RECURSOS HUMANOS CAPAC lT AOOS (PROGRAMAI 2 o 16 000 16.000 

NA 2 O 16000 16 000 
2 o 16 000 16.000 

META 9003 
AT I V 10AOES CULTURA I 5 I PROIllV I DAS 205 939 560 7.8 766 687 

EX 4 16 20 
I 4 16 20 

NA 205 935 560 732 766 667 
I 79 799 136 828 216 627 
2 126 136 ~23 90. 550 O~O 

META 9004 
INFORMACOES CULTURAIS DIFUNDIDAS 2~ 176 103 353 127 529 

NA 2~ 176 103 353 127 529 
I 11 000 52 ~09 63 ~09 
2 13 176 50944 64 120 

SU8PROGRAMA 0252 
ECUCAÇAO COM'ENSATORIA 3513728 3 544 610 7 058.338 

2 I 105 862 364 716 1 HO.578 
5 2 407 866 3 179 894 5 587 760 

MINISTERIO CA EDUCAÇÃO E 00 DESPORTO 3 513 728 3 54~ 610 7 058 338 
2 I 105 862 364 716 1 HO 578 
5 2 407 866 3 179.89~ 5 587.760 

MEU 0380 
lNSTJTUICAO PllBlICA APOlACA ( INSTlTUICAO I 12 343 3 ~89 655 I 447 511 ~ 937 166 . 

CC 1 207 13 ~87 6 754 20 241 
2 13 ~87 6 75~ 20 2~ I 

NA 701 3.131625 278 559 3 ~10 18~ 
L 2 951 77~ 278 559 1.230.333 

5 2.179.851 O 2 179851 

NE 6 557 73 226 36 669 109.895 
2 73 226 36 669 109.895 

NO I 179 13 177 6.599 19.176 
2 13 177 6599 19 776 

SC 1 ~5 249 71~ 1.114 711 1.364 425 
2 21 699 10.866 32.565 
5 2Z8 015 ( 103 8~5 I 331.860 

SL 754 8 ~26 4 219 12 6~5 
2 8 426 4 219 12.~5 

META 0381 
INSTlUICAO PRIVADA APOIADA ( INSTlTUICAOl 1 ~10 13.706 1.733 168 1 7~6.87~ 

to 9~ 1 082 5~0 1 622 
2 1 082 5~C 1 622 

NA 222 O 1.726 307 I 726.307 
5 O I 726 307 1 726.307 
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FUNÇÃO' 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 
_ .. -

F 

Quinta-feira 5 1783 

lo! E 1 A o DESPEsas I CIIS IULHllEe DE _./13 ) 
E~PECI FICAÇ10 N 

T 
REOI_O DUaNTlDADE E 

NE 118 
2 

NO 30 
2 

SO 514 
2 

SL 432 
2 

META 0391 
MATE~IAL DIDATlCO ESCOLAR DISTRIBUIDD ',""OULO' 4 073 

NA 4 073 
5 

META 0395 
ALUNO MATRICULADO 'ALUNOI I 330 

SO 1 330 
2 

META 0408 
ESTUDO E PESQUISA DESENVOLVIDOS 'PROJETO I 19 

NA 19 
5 

META 0409 
EVENTO REALIZADO (UNIDADE I 109 

NA 109 
5 

SUBPROGRAMA 0427 
ALlMENTAÇAO E NUTRIÇÃO 

1 
2 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E 00 DESPORTO 
I 
2 

META 0392 
ALUNO BENEFICIADO COM MERENDA ESCOLAR /ALUNO I 11 305 660 

CO 2 246.839 
I 
2 

NE 9 438 21? 
1 
2 

NO 3 001 461 
I 
2 

S~ 12 166 256 
1 
2 

SL • 452 886 
I 
2 

META 0393 
ALUNO 00 CAIC BENEFICIADO COM MERENDA ESCOLAR 'ALUNO) 1 800 932 

CO 129 254 
I 
2 

NE 542 9SS 
I 
2 

ND 172 669 
1 
2 

SO 699 892 
I 
2 

SL 256 162 
1 
2 

SUBPROGRAMA 0483 
ASSISTENCIA AO MENOR 

DE CAPITal CIIIIIlNTES . 
lHO 881 
1 360 ~81 

13u 172 
344 172 

5 931 2970 
5.931 2 970 

4 989 2.498 
4 949 2494 

o 248.056 

o 248 056 
O 248.056 

10 367 14 189 

10357 14 189 
10.367 14 189 

O 20.705 

o 20.705 
O 20 705 

o 80.911 

O 80981 
o 80941 , 
b 31 745.046 
o 13 473 003 
O 11.273 043 

o 31 746 048 
o 13473.003 
o II.Zl3.0Cl 
! 
O 30 094.976 

o 2 126 914 
o 902.891 
o 1 224 293' 

o 8 994 512 
O 3.839 805 
o 5 158 707 

O 3 084 713 
O 1 279 935 
o I 784 778 

O 11 650 798 
O 4.9U.592 
o 6 706 206 

o 4.253.969 
~ 1 80S 382 
O 2 .48 517 

o 1 651 070 

O iI'I.249 
O .0 '21 
O 54 828 

O 507 936 
o 215.568 
O 292.368 

o 158 729 
o 67.385 
O 91.364 

O 6S8.B35 
o 282 933 
o 384 002 

o 222.221 
O 94.311 
o 127.1110 

19 059 749 239 8.96 

T D T a L 

2 O., 
2041 

516 
516 

8.901 
4.901 

7 487 
7 487 

~48 056 

248 056 
248 055 

24.556 

24.555 
24.655 

20 705 

20 70s 
20 705 

80981 

80.941 
80.981 

31 748 048 
13 473 003 
18.273.043 

31.746 046 
13.473.003 
18 273.04. 

30.094.976 

2.126 984 
902 691 

1.224 293 

8 998 512 
3.&39.805 
5.158.707 

3084 713 
I 279.935 
1 784 778 

11.650.798 
4 9U.692 
6.706 206 

4.253 969 
1.805.382 
2 •• a 817 

1.851 070 

95.249 
40421 
54.828 

507 936 
215.668 
212 3 

1&172 
67 385 
91 364 

1186 935 
212.93 
314.00 

222.221 
94.31 

127.91 

19.299 U 

, 
o 
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FUNÇÃO: 08 - EDUCAÇÃO E CULTURA 

F 

Agosto de 1993 

ME T A o DESPESAS ( CR$ tULkÕ.S Di ~8R /93 j 
ESPECIFICA~AO 

, 
N 
T 

REOIÀO QUANTIDADE E DE CAPIlAL CiiRRE~TES T o T ~ L 

2 18 429 071 239 696 18 663 767 
5 630 678 o 630.67a 

MINISTERIO DA EDUCACÃO E DO DESPOIUO 19 059 749 239 696 19 299 445 
2 18 429 071 239 S9a 18 668 767 
5 630 678 o 630 678 

META 0389 
CAIC I!PLANTADO (CENTRO) 420 19 059 749 239 õ9õ 19 ?99 445 

CO 31 1 493 149 239 696 1 732 345 
2 1 491 149 239 696 1 732 846 

NE 119 5 168 226 o !i 16B.226 
2 5 168 226 D S.168.226 

NO 36 2 220 928 O 2 220 928 
2 1 590 250 o 1 590 250 
5 630 678 o 630 678 

SO 168 7 315.043 o 7 31~ 043 
2 7 315 043 o 7 315 043 

SL 66 2 862 403 o 2 Bil2 403 
2 2 862 403 D 2.862 403 

DEMA I S SUBPI!OGRAMAS 20 20) 769 22 697 â2li 42 S07 394 

1 43 D05 962 258 1 005.253 

2 13836411 14.534 841 23.371 252 

4 262 74. o 262 745 

5 6 067 608 7 2DO õ26 13 25B 134 

EX o 6 4aa 6 468 
1 o 6 463 6 468 

NA 20 209 769 22 691 157 42.!'iOO 926 
1 43 005 SOS 790 9Ba 79. 
2 13.83S 411 14 534.841 28 371 252 
4 2E2 745 o 262 74. 
S 6 067 60a 7 200 ~26 13.268 134 

TOTAIS DA FIINÇÃO 08 - EDUCACÃO E CULTURA 144 857 915 123 240.S03 263 103 419 

TI POS DE FOIITES 1 RECURSOS DO TESDURO (ORDIHARIOS, 1 812.537 15 lõa.092 16 9BO 629 
2 RECUIISOS 00 TESOURO (YINCULADOSl 101 966 779 64.626.6", làS.593.H4 
3 INGRESSOS OPERAçõES DE CREDITO /INTERNAS) o O C 
4 INGRESSOS OPERACOES DE CREDITO (EXTERNAS) 10 023 323 6 219 C32 10.242 375 
5 RECURSOS DE OUTRAS FONTES 31 aos 276 37 231 664 .8 2S;;.940 
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F 

Quinta-feira 5 1785 

ESPECIFICAClo 
foi E T A a DESPESAS ( CRI -MllHOES DE ABR./93 ) 

H 
T 

REGIÃO GUAllTIDADE E DE CAPITAL CORREHTES TaTAL 

SU8PROGRAMA 0021 
ADMINISTRACÃo GERAL 85 600 a 85.600 

1 85 600 a 85 600 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 85 600 o 85 600 
1 85 600 o 85 600 

META 0213 
EOICAO TECNICA PU8L1CADA (PU8L1CACAOI 2 13 000 o 13.000 

NA 2 13 000 o 13000 
1 13000 o 13.000 

META 0215 
ESTUDO lECNOlOGICO REALlZAOO I EST'!!)!!' 4 8400 o 8400 

NA 2 6 000 o 6000 
1 6.000 o 6000 

SL 2 2 400 o 2400 
1 2 400 o 2400 

META 0491 
ESTUDO E DIAGNOSTICO REALIZADOS (UNIDADE I 4 64 200 o 64 ZOO 

NA 4 64 200 o 64.200 
1 64 200 o 64 200 

SU8PROGRAMA 0045 
ESTUDOS E PESQUISAS ECONDMICO-SOClAIS -

1 062 45 714 46 776 
1 o 8 128 8 128 
2 1 062 37 586 38648 

MINISTERIO OE MINAS E ENERGIA 1 062 45 714 46 '76 
1 o 8 128 8 128 
2 1.062 37 586 38.648 

META 0491 
ESTUDO E DIAGNOsTICO REALlZAOOS (UNIDADE I 58 1 062 45 714 46.776 

WA 58 1 062 45 714 46 776 , 1 O 8 128 8.128 
2 1 062 37 586 38 648 

SU8PROGRAMA 0055 
PESOU I SA APLI CADA 102 000 213 396 315.396 

1 102000 124 732 226 732 
2 o 88 664 88.664 

M1NISTERI0 DE MINAS E ENERGIA 102 000 213 396 316.396 
1 102 000 124 732 226 732 
2 o 88 664 88.664 

META 0215 
ESTUOO TECNOLOGICO REALIZADO (ESTUDOl 1& 102 DOO 213 39& 315.396 

NA 16 102 000 213 396 316 396 
1 102 000 124 732 226 732 
2 o 88 664 88.664 

SU8PROGRAMA OOS4 
ESTOQUES REGULAOORES o 6.200.000 6.2DO 000 

1 o 200.0DO 2DO 000 
3 o 6 000 ODO 6 DOO.OOO 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA o 6 200 000 6.2DO ooa 
1 o 200.000 2DO 000 
3 o 6.000 000 6000000 

META 0202 
ESTOQUE ESTRATEGICO OE CDMBUSTlYE1S IMPLAllTADO (1013) 280.000 o 6.200 000 6.200.000 

NA 280.000 o 6 200.000 6.200 000 
1 o 200 000 200 000 
3 o 6 000 000 6.000.000 

SUBPROGRAMA 0263 
GERAçlO DE ENERGIA HIDRELETRICA 62 084 315 o 62 084 315 

1 2 474 o 2 474 
3 5 973 017 o 5.973 017 
4 4.930 108 o 4 930 108 
5 61 178 716 o 61 178 716 

MINISTERIO DE MINAS E. ENERGIA 62 084 315 o 62.084 315 
1 2.,4 o 2.474 
3 6.973 017 o 5.973.017 
4 4 930 108 O • 930 108 
5 61 178 716 o 51 178 716 

META 0195 
CONCLUSAO DE NOYAS USINAS HIORELETRICAS (IIW/OPERACAO) 2629 32513 918 o 32 513.918 
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FUNÇÃO: 09 - ENERGIA E RECURSOS MINERAIS 

Agosto de 1993 

F 
( CRI Niu()ES DE ABA /93 ) 

ESPECIFICACÀD 
li E T A o OESPESAS 

N 
T 

REIlIlo QUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES TO T A L 
• 

NE 2.500 26 308 973 o 26.308 973 
1 2 n. o 2414 
4 3 946.3~6 o 3 946 346 
5 22.360.153 o 22.360.153 

NO 129 6 20' 945 o 6.204.945 
5 6 20~ 945 o 6.204 945 

META 0196 
CONST llE NOVAS USINAS HIORELETRICAS (MWIlIoPLANTACAOI 3 "5 22 613.618 o 22.613 618 

SO 1 525 17 925 401 o 17 925 401 
5 17 925 401 o 17.925401 

SL 1 620 • 688 217 o 4.688.217 
5 4 688 217 o 4 688.217 

META 9019 
OBRAS COMPLEMENTARES OE ITAIPU REALIZADAS 6 956 779 o 6 956.779 

NA 6 956 779 o 6.956 779 
3 5 973 017 o 5.973 017 
4 983 762 o 983.762 

SUBPROGRAMA 0264 
GERAÇAO DE ENERGIA TERMElETRICA 12 685.664 o 12.685 66' 

• .55 028 o 455 028 
5 12 230 636 o 12.230 636 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 12 685 664 o 12 685.664 
4 455 028 o 455.028 
5 12 230.636 o 12.230 636 

MEH 0197 
CCNCLUSAO DE NOVAS USINAS TERMELETRICAS (MW/OPERACAOI 516 6 563 452 O 6.663 452 

NO 165 3 585 079 O 3 585 079 
6 3 585.079 o 3 585 079 

SL 351 2 978 373 o 2.978.973 

• 14a 918 o 148.918 
5 2.829 455 o 2.829 455 

META 019a 
CONST DE NOVAS USINAS TERMELETRICAS (MWIlIoPLANTACAOl 350 6 122.212 o 6.122.212 

SL 350 6 122 212 o 6.122 212 

• 306 110 o 306 110 
5 5 816 102 o 5.816 102 

SUBPROGRAMA 0265 
GERACAO OE ENERGI A TER1«JNIJCLEAR 23 173 405 o 23 173 405 

~ 4 433.362 o 4 433.362 
5 18 740 0~3 o 18 740.043 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 23 173 405 o 23 173 405 
4 4 433 362 o 4 433 362 
5 18 740 OU o 18 740 043 

META 9020 
OBRAS DE CONSTRUCAO DE ANGRA II REALIZADAS %2 166 810 O 22.166 810 

NA 22 166 810 o 22 166.810 
4 • 433 362 O 4.433.362 
5 17 733 448 O 17 733 448 

META 9049 
rlM!USTlVEL E MELHORIAS ANGR~-I 1.006.695 O 1.006.595 

NA 1 006.595 O 1.006.595 
5 I 006.595 O 1.006 595 

SUBPROGRAMA 0266 
GERAÇÃO DE ENERGIA NÃO-CONVENCIONAL 98.000 O 98.000 

1 98 000 O 98.000 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 98 000 O 98.000 
1 98 000 O 98 000 

META 9050 
DESENVOLVIMENTO I«lTOIl ALCOOL/GASNAT P/VEICULOS PESAOOS 98000 o 98000 

NA 98 000 O 98.000 
1 98.000 o 9B 000 

SUBPROGRAMA 0267 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELETRICA 46 634.654 O 46 634 &.;4 

4 2 684 394 O 2 684.394 
5 43 950 260 O 43 950.260 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 46.634 654 O 46.634.654 
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- -- F 

Qumta-feira 5 1787 

.. E T A 
ESPECIFICA~Ao - o D.SPES~S ( CR5 MILWO.S bE ABR 193 ) -, N 

T 
REBIÃO DUANTIDo\DE E DE CAPITAL COIlRENTES 1 o TAL - -

4 2 684 394 o 2_684 394 
5 43 950 260 o 43 950 260 

IIETA 0199 
LINHA DE TRANSMISSAO CONSTRUIDA m., 3 370 19 951 780 o 19.951 780 

NE 1 000 7 557 623 o 7 557 623 
4 427 148 o 427 148 
5 7 130 475 o 7 130 475-

NO 700 3 371 767 o 3 371 767 
4 193 470 o 193 470 
5 3 178 297 o 3 178 297 

SO 1 070 5 850 974 o 5.850 974 
4 322 436 o 322 '35 
5 5 528 538 o 5 528 538 

SL 600 3 171 416 o 3 171 .16 
4 206 969 o 206 969 
6 2.98' 447 o 2.954 447 

MEU 0200 
SUBESTACOES IMPLANTADAS (MVA I 7 200 26 591 872 o 26 591 872 

NE 2 000 9 237 095 o 9 237 095 
4 522 070 o 522 070 
5 8 715 025 o 8 715 025 

NO 1 000 5 064 200 o 5 064 200 
4 236 463 O 236 463 
5 • 827 737 o 4 827 737 

SD 3 200 10 119 161 O 10 119 161 
4 568 869 O 568 869 
5 9.560 292 O 9 550.292 

SL 1 000 2 171 416 o 2 171 416 
4 206 969 O 206 969 
5 1 964 447 o 1 954 447 

META 9008 
ESTUDO ENGENH PLANEJ E OPERACAO 00 SISTEMA REALIZADO 91 002 O 91 002 

N4 91 002 O 91 002 
6 91 002 O 91 002 

SUBPROGRAMA 0268 
DISTRIBUiçÃO DE ENERGIA ELETRICA 5.592 720 O 5 592 720 

4 274 946 O 2" 946 
5 5317.774 O 5 317 774 

MINISTERIO OE MINAS E ENERGIA 5 592 720 O 5 592 720 
4 2" 946 o 274 946 
5 6 317 774 O 5 317 774 

META 0201 
REDE OE DISTRISUICAO AMPLIAOA (CONSUMIDOR ATEND/DOI 206000 5 380 374 o 6 380 37. 

NO 36.000 424 693 O 42' 693 
4 22.337 o 22 337' 
S '02.356 o .02 356 

SD 170 000 • 955 681 O • 955 681 • 252 609 O 252 609 
5 • 703 072 O '.703 072 

META 0223 
CONSERVACAO DE ENERGIA ELETRICA REAlIZAOA (IIWH) 6 100 000 212 3.6 O 212.3'6 . , 

NA 6 100000 212 3'6 o 212 3'6 .. 6 212 3.6 O 212.3.6 

SU8PROGRAMA 0269 
ElETRIHCAÇÃO RURAL u 20000 680000 700.000 

1 20000 680.000 700 000 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 20 000 680 000 700 000 
1 20000 680 000 700.000 

META 0201 
REDE DE DISTR/SUICAO AMPLIADA (CONSUMIDOR ATENDIDO) 15 000 20.000 680 000 700 000 

NA 15 000 20.000 680 000 700.000 
1 20 000 680 000 700.000 

SUSPROGRAMA 0289 
PROSPECçÃO E AVALIAçÃO DE JAZIDAS 52 352.668 560 70. 52.913 372 

1 12.33. 272 960 285.29. 
2 1( 000 287 74. 298 744 

• 1 185.833 O 1 185.833 
5 51. 1.3 601 O 51 1.3601 
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FUNCÃO: 09 - ENERGIA E RECURSOS MINERAIS 

- F 

Agosto de 1993 

ME T A o OESPESAS ( CIIS ~llHàES DE ABR /93 ) 
ESPECI clCACÃO k 

T 
REGIÃQ QUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES T o TAL 

MINI STERIO DE MINAS E ENERGI. 52.352 668 560 70. 52 913.372 
I 12 33. 272 960 285 29. 
2 1\ 000 287 7.4 298 744 

• 1 185 833 o I. 185 833 
5 51 143 501 o 51.143 SOl 

MnA 01~6 
LINHAS SISt.\ICAS LEVANTADAS (KMI 179 230 16 84 I 607 o 16.841607 

CO 1.200 263 637 O 263 637 
5 263 637 O 263.637 

NE 53 2\0 7 133 960 O 7 133 960 
5 7 133 960 o 1 133 960 

NO 14 680 2 068 454 O 2 068.454 
5 2 068 454 O 2 068 454 

SO 67 580 5 468 262 O 5 468 262 
5 5 468 262 O 5 468 262 

Sl 42560 I 907 29' O 1 907 294 
5 1 907 294 o 1 907 29. 

META 0187 
, 

PDCOS EXPlD!lATORIOS PERFURADOS IPOCO' 223 26 105 851 O 26 105 851 

co 3 461 15 , O 461 151 
5 461 151 O 461 151 

NE 121 9 115 107 O 9 1\5 107 
5 9 115 107 o 9 115.107 

NO 1\ 2 750 018 O 2 750 018 
5 2 750 018 o 2 750 018 

SO 67 10 171 947 O 10 171 947 
5 lO 171 947 O \O 171 947 

Sl 21 3 607 628 O 3 607 628 
5 3601628 o 3.601.628 

MnA 0188 
CAPACIDADE OE PETROlEO E lGN AMPLIADA (BARRI~/OlA' 44 027 8 168 464 O 8.168.'64 

EX c. 027 8 168 464 O 8 168 464 
4 1 165 833 o I 185 833 
5 6982631 O 6.9B2.631 

MHA 0205 
OEPOSITO MINERAL AVAliADO (uNIDADE' 78 19 334 387 136 406470 

NA 78 19 334 387 136 406 470 
I la 33' 197 500 207 834 
2 9 000 189 636 198 636 

META 0206 
CARTA DE SINTESE ELABORADA IMAPA) 30 o 21 108 21 108 

NA 30 O 21 108 21 108 
1 O 7 000 7.000 
2 O 14 108 14 108 

"'ETA 0213 
EOICAO TECNICA PUBlICAOA (PUBlI CACAO' lO O 40 460 40.460 

NA lO O 40460 '0 '60 
1 O 15 '60 15.'60 
2 O 25 000 25.000 

MnA 021. 
CARACTER I ZACAO GEOlOG I CA EXECUTAOA (PROJETO) 2. O 59 60e 59.600 

NA 2. O 59600 59600 . I O 2. 6DO 2'.600 
2 O 35 000 35 000 

META 0215 
ESTUOO TECNOlOGICO REALIZADO (ESTUDO) 16 • 000 62 '00 56 400 

NA 16 4 000 52400 56 400 
1 2000 28 400 30.00 
2 2.000 24 000 26 000 

META 9018 
PESQUISA GEOlOGICA PARA MAPEAMENTO MINERAL 1 213 412 O 1.2'3."2 

NA 1 213 412 

I 
O 1.213 412 

5 1 213 412 O I 213 412 

SUBPROGRAMA 0290 
EXTRAÇÃO E BENEFICIAMENTO 105.843 021 .29.247 105 212 268 
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ESPECIFICACÃO 
!oi E TA o DESPESAS ( CM 111 LHOES DE ABR 193 ) 

INISTERIO DE MINAS E ENERGIA 

ETA 0188 M 
C APACIDADE DE PETROLEO E LGN AMPLIADA tllARRIS/DIAI 

ETA 0208 M 
P. ,RODUGÁD DE MINERIO DE FERRO EXPANDIDA' CTlA I 

ET.A 0209 M 
P ROOUCAO DE OURO EXPANDIDA CXG/AI 

A 0210 MEl 
P RDDUCAO DE CONCENTRADO DE ANATASIO AMPLIADA !T/AI 

elA 0211 
PRODUCAO DE CLORETO DE POTASSIO AMPLIADA CT/AI 

META 0212 
PRODUCAO DE SltlTER DE MANGANES AMPLlAOA !T/AI 

"'ETA 0216 
~INA CONTROLADA C UNIDADE I 

META otn 
CONC~SSAO MINERAL FISCALIZADA !UNIDADE I 

META 9046 
REEDU 'AMENTO E MOOERNIZACAO DE INSTALACOES 

SUBPROGR't.IA 0292 
LEVANTAMt~TO GEOLOGICO 

IIINISTERIO ?E MINAS E ENERGIA 

~ 
T 

REBIÀO QUANTIDADE E 

1 
2 
3 
4 
5 

I 
2 
3 
4 
5 

781 000 

NE 208000 
5 

NO 10000 
5 

SD 563 000 
4 
5 

10 000 000 

SD 10000000 
3 
5 

6851 

NEi 1 
5 

NO 6 550 
3 
5 

SD 300 
5 

1 

SD 1 
5 

500 000 

NE 500 000 
5 

300 000 

NE 300000 
5 

66 

NA 66 
1 
2 

7 400 

NA 7.00 
\ 
2 

NA 
3 
6 

1 
5 

1 

DE CAPITAL CORRENTES T D T ~ L 

o 7 303' 7 303 
5 441 104 803 110244 

1 378 878 o 1.378.878 
23 395 049 o 23.395.049 
81 063 653 317 141 81.380 794 

105 843 02 I 429 247, 106.212 268 
o 7 303 7 303 

5 441 104 803 110244 
I 378,878 o I 378 878 

23 395 049 o 23.395 049 
81 063653 317.141 81. 380. 794 

95 021.616 o 95 OU.616 

15 944 208 o 15.944 208 
15 9U 208 o 15.9U.208 

1 09A 912 o I 094 912 
1 094 912 o 1.094 912 

77 983 495 o 77 .983 496 
23 395 049 O 23 395.049 
64 586 447 Q 54 588 441 

Z 160 286 O 2 160 286 

2 160.286 o 2 160 286 
55 f 550 o 551 550 

1 608 736 o 1 608 736 

I A61 610 317 141 1 776 751 

303 353 O 303 353 
303 353 o 303.353 

1 158 257 o I 118 257 
275 776 o 276 776 
882 481 O 882 .81 

o 317 141 ' , 317 14" 
o 317 141 317 141 

1 258 235 o 1.288 236 

1 268.236 o 1. 268 236 
1 268.236 O 1 288 235 

220 621 o 220.621 

220 621 O 220 621 
220 621 O 220.621 

657 42 I o 657 '21 

657 421 o 1151421 
657 421 o 657 421 

3 265 20 234 23.499 

3 265 20.234 23 499 
O 4 382 4 382 

3 265 15 862 19 117 

2.176 91.872 94.048 

2 176 91 872 94.048 
O 2.921 2.921 

2 176 88.95\ 91 127 

5 046 790 o 6.046 790 

5 046 790 O 5,046 790 
551.552· O 551.562 

4 495.238 o 4.495.2 38 

274.794 1.578 Se? 1.853 381 
166 652 I 172 996 1.339648 
108 142 405.591 613,73 

274 794 \ 678.587 1853 381 
165.652 1 172.196 1. 339.64 
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1994 / 95 ) 

ESP.ECIFICA~AO 
li E T A o DESPESAS ( CRS MILHÕES DE ABR /93 I 

N 
T 

REGIÃO IlUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES T o T A L 

5 108 1~2 ~05 591 513 733 

META 0207 
MEDICA0 HIDAOIIETEIIROLOGICA ~ULlZADA CMEDICAO) 2~ .82 57 OB2 I~B 030 205 112 

co 5096 11 882 3D 814 42.696 
6 11 882 30 B14 42.696 

~ 4.052 9 4~8 24.500 33.948 
5 9 U8 24.500 33 94B 

NO 3 71. 8 660 22 456 31 116 
5 8.660 22 456 31 116 

50 7 388 17 226 U 672 61 898 
5 17 226 U 672 61.B9B 

SL 4 232 9856 25 588 35454 
5 9 B66 25.5BB 35 454 

META a.93 
MAPA TERMICO ELAIIOIIADO lIMPA. 332 90 277 651 976 742 253 

co 62 16 79!i 121 298 138 093 
1 16 795 121 298 138 093 

NE 82 27 296 197 110 224 405 
1 27 295 197 110 224 40S 

NO 86 29 393 212 272 241 B65 
1 29 393 212.272 2., 665 

50 U 7.347 53 067 60 4,. 
1 73H 53 067 60 41. 

SL 58 9 U7 68 229 77 676 
1 9 U7 6B 129 77 676 

META a.94 
PROJETO GEOlOGICOS ELAIIOAADO$ 'PROJETO) 90 127 435 778 581 90S 016 

CO 11 17419 117 643 135 122 
1 10 275 84 937 96 212 
5 7 204 32.706 39 910 

NE 29 37 133 204 .73 241 605 
1 22 668 12. 013 146681 
5 14 465 80 460 94 925 

NO 23 30581 175.531 2oc;'1l2 
1 18 537 110.988 129 525 
5 12 044 64 543 76 587 

50 11 17 419 117 6.3 135 122 
1 10 275 84 937 95 212 
5 7 204 32 705 39910 

SL 16 2. 763 163.291 188 OS4 
I 14 620 116 145 130 755 
5 10 '.3 47 146 57.289 

SUBl'ROGRAMA 0347 
PRODUCÃO INDUSTRIAL 30.018 124 O 30.018 124 

4 5 127 351 o 5 127 351 
5 24 890 773 a 24.890 773 

IIINISTERIO GE IlIMAS E ENERGIA 30 018 124 O 30 018 124 
4 5 127351 O 5 121 351 
5 24.890 773 O 24 890 773 

META, 9047 
COIISllI DE UNID OE DESTlLACAO CONVERSA0 E MELNOlm 30.018 124 O 30.018 124 

NA 30 018 124 O 30 018 124 
~ 5 121351 O fi 127 351 
5 24 890 773 O 24.B90.773 

SUSPROGRAIIA' a.56 
CONTROLE OA POLU I cÃO I.UB 661 154 152 1 602.819 

1 30 258 118 468 14B 726 
2 30.290 35.6B4 65.974 • 802 729 O 8027Z9 
& 585 390 O 585.390 

1I1ICISTERIO DE MINAS E ENERGIA I.U8667 154.152 1.602.819 
1 30258 118 458 148 725 
2 30.290 35.6B4 65.974 
4 802.729 o 802.729 
5 5B5 390 O 585 390 

META a.1O 
AREl RECUPERADA INA) 140 20506 43 218 63 724 
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NETA 0~91 

ESTUDO E DIAGNOSTICO REALIZADOS (UNIDADE' 

NETA 9015 
CONTROLE OE POLU I CAO ATKlSFER I CA 

I6CTA 9016 
CONTROLE OE POLUICAO DE SOLO 

META 9017 
CONTROLE DE POLUICAO HIDRICA 

SUBPROGRAMA 05~5 

SERViÇOS DE TRANSPORTE FERROVIARID 

MIHISTERIO DE NINAS E ENERGIA 

META 0460 
PATlOS E TERMINAIS DE CARGAS INSTALAooS (Tl 

META 0161 
MATERIAL ROOANTE ADOOIRIDO CUNIDADE I 

IlETA 90~6 

REEDUIPAMENTO E IClDERNIZÁCAO DE INSTALACDES 

SUBPROGRAMA Ql363 
PORTOS E TERMINAIS NARITlMOS 

MIHisTERIO DE MINAS E EHERGIA 

META 0190 
OUTOS CONSTRUIDos (KMl 

META 0462 
PATlO DE ESTOCAtlEM DE MINERID AII'LlAoo m 

HA 

NA 

NA 

SD 

NA 

CD 

50 

SL 

I.iO 

20 
I 
20 

1.550 ooq 
50 '000 

1 500 000 

83 

83 

667 

401 

264 

2 oco 000 

1 
, .2 

- 4 
5 

20 50B 
8 216 

12 290 

40 042 

40 042 
22.042 
18.000 

181 957 

181 957 
111 854 
70 103 

700 168 

700 168 
390 720 
309 448 

5Q13 994 

505 994 
300 155 
205 839 

9 463 0~3 
275 776 

9 187 267 

9 463 043 
276 776 

9 187.267 

1 239 6Dl 

27 578 
27 578 

1 211 923 
1 211 923 

~ 219 36~ 

~ OO~ 178 

I 001 178 
275 776 

3 728 402 

53 569.267 
21 395 985 
32.173.282 

63.689.267 
21 395 985 
32.173.262 

11 083 574 
8 714 641 
5 3B8.933 

1 629.344 
733 2Q13 
896 139 

23 066 719 
9 140 011 

13 926 708 

5 095 277 
2 808 128 
2.287 149 

760 U4 

'43 218 •.•. -
26 47. 
16744 

110 934 

110.934 
91 994 
18 940 

o 

O 
o 
o 

O 

O 
o 

I~, Ó 

O 

O 
O 
O 

o 
D 
o 

O 
o 
O 

O 
O 

O 
o 

o 

O 
o 

O 

o 
o 
D 

O 
O 
D 

o 
O 
O 

o 
O 
O 
o 

o 
O 
O 

o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 

-63.124 
34 690 
29 034 

150 976 

150.976 
114 036 
36.910 

181.957 

181.957 
111 854 
70 103 

700 168 

700 188 
,300. 120 
309418 

5Q13 994 

505 994 
300 155 
205 839 

9 463 043 
275 776 

9.187 267 

9.463.041 
275 776 

9 167.267 

1. 239 501 

27.578 
27.578 

I 211 923 
1 211 923 

4.219 364 

4 219 364 
4 219 364 

4 004 178 

1.004 178 
275 776 

3.726 402 

53 569 267 
21. 395.985 
32. 173.282 

53.569.267 
21. 395 985 
32.173.282 

43.814.914 

11 083 574 
8 714.641 
5.368.93 

1 629 344 
733 205 
896 139 

23.066 71 
9. UO 011 

13 92~. 70 

5.095.277 
2 808 128 
2.287 149 
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F 

Agosto de 1993 

, 
, . " ME TA o DESPESAS ( CR$ IotILHIles DE AIIR /93 I 

ESPECIFICAÇÃO 

,. , . , REGIÃO DUANTIDADE 

NE 800.000 

50 1.200 000 

fl\ETA 0463 
PIER INSTALADO !T\ 15 000 , , .. 

NE 15000 , 

(oIETA 0464 
SIST' DE MOYIIotENT DE CIoRGAIMERCAOORIA INSTAl' IrI 6 '550.000 , 

lU 50000 

SD 6 500 000 
: c I , 

/ETA 9013 
MOOERIIIZACAO E AIoPLlACAO DE TERMINAIS PORTUARIOS·.' . , 

NA 

IotET~ 9046 
REEQUIPAMENTO E MOOERNliACAO DE INSTALACOES 

NA 

SUBPROGRA~ 056. 
SERYICOS DE TRANSPORTE MlRITlIotO 

MIN)SJERIO DE MINAS E EN8IG1A , , 
.. , 

META 0191 ' , 
EIIIARCAC9ES ADDU1RIDAS CTPS) 

SO 

DE,.,. I S SU8PROGR_S 

NA 

TOTAIS DA FUNÇÃO 09 - ENERGIA E RECURSOS MINIlIIAIS 

TIPOS DE FONTES RECURSOS 00 TESOURO CORIllNARIOS) 
RECURSOS 00 TESDURD IYlNeuLADOS) 
INGRESSOS OPERAc;OES DE CREDITO (INTERNAS) 
INGRESSOS OPERACOES DE CREDITO (UTErlNAS\ 
RECURSOS DE DUTRAS FONTts 

264 000 

264 000 

, 

, 

N 
T 
E 

6 

5 

5 

5 ' 

5 , 

5 

5 

3 
5 

3 
5 

3 
5 

I 

2 

5 

1 
2 
6 

DE CAPITAL 

366 781 
366 781 

413 663 
413 663 

124 099 

124 099 
124 099 

1 464 368 

140 846 
140.646 

1 323 722 
1 323 722 

6 074 829 

6 074 129 
6.074 829 

1 250 613 

1 250 613 
1 25D 613 

6 297 53. 
• 408 27. 
1 889 260 

6 297 534 
4 '406 27. 
1.889260 

, , , 
6 297 53. 

6.297 534 
• 408 274 
1.889.260 

27.312 784 

251 076 

58 042 

27.003 666 

27.3'2 78' 
251 076 
58 042 

27 lJo3 666 

.37 057.322 

)68 394 
105.835 

12 035.945 
6. 684 785 

359 462.363 

CORREIITES 

o 
o 

o 
o 

o 

o 
o 

o 

o 
o 

o 
o 

o 

o 
o 

o 

o 
o 

O 
• '0 

o 

O 
O 
O 

o 

O 
o 
O 

2 240 784 

877 856 

1 314 816 

.8 112 

2.240 784 
877 856 

1.314 816 
48 112 

12 lD2 584 

3 462 U3 
1 869 297 
6.000.000 

o 
770.8U 

T o T A L 

356.781 
366· 781 

413 663 
413.663 

124.099, 

124 099 
124 099 

1 464 368 

140 646 
140 646 

1 323 722 
1.323 722 

6 074 829 

6 074 829 
6.014 829, 

1.250 613 

1 250 613 
1 250 613 

6 297 534 
4 408 274 
1 889260 . 

,# I I 

6.297.634 
•• 08 21' 
I 889.260 

6.297 53. 

6.2S7·534· 
4 .08 274 
1 889.260 

29.653.568 

I. 128.932 

I 372 858 

27.051778 

29.553.568 
1 128 932 
I 372 858 

27.051 778 

449 159905 

4.230 837 
1 975 132 

18 035.945 
64.684 785 

360.233.207 
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FUNÇÃO: 10 - HABITAÇÃO E URBANISMO 
, . 

, F 

Quinta-feira 5, 17.93 

. , 

, '/ li E T A " a DeSPESAS ( CRI IIIU4ilES DE AIIR /93 ) 
E S P E C I F I C A C 1 a • _. _ ... _ ,. H , .. 

T 
REGIÃO' , QUANnD'ADE f. DE CAPITAL CORRENTES T D T A L 

- '. , 

SUBPROGRAMA 0'316 
HAB n ACãES URBANAS .0' 701 928 o .0.701 928 

2 .0' 701 92B o 40 701 928 

MIN!STER/O DO Bf.M-ESTAR SoCIAc 40 70'1 9ZB o 40 701 928 
2 .0' 701 9Z8 o .0 701. 928 

META ' 0'093 , 
FAMILlA BENEFIClAOA I FAMILlA) , 582 952 .0 701 928 o 40.701 928 

co 66 711 4 477 213 o 4 477 213 
2 4 H7.213 o 4 H7.213 

NE 209 273 14 652.692 . o .1 •• 652.692 
Z 14 652 69Z o 1 •• 662.69Z 

NO 104 253 7 326 347 O' 7 326.347 
2 7 326 347 O' 7.326 347 

50' '133' 213 9 361 445 o 9.361 4.5 
,2 9 361 445 o 9.361.445 

. SL 69 502 4 88. 231 O • Ui84 231, 
2 4 884 231 o 4 884 231 

DEMAIS SUBPRDIllIAMAS 323 641 2 963 580' 3,287,221 

.1 1 0'97 117 553 118.650' . ' 
5 322544 2 846 027 3 168.571 

NA' 323641 2 963 580 3 2B7 221 
1 1 0'97 117 553 118 650' 
5 322 54. 2 846 027 3 168 571 , , L , 

I 
, . 

TOTAIS D~ FUNÇAO 10 - HABITAÇÃO E URBANISIIl 41 025 569 2 963 580' .3.989 149 
", , ,. 

TIPOS DE FONTES 1 RECURSOS 00 TESOURO {OROINARIOS" 1 097 117 653 118.650 
2 RECURSOS O~ T~SDURO (VINCULADOS' 40 701 928 o .0.701.928 
3 INGRESSDS OPERAÇÕES DE CREDITO I INTERNA~' O O' o 
4 INGRESSOS OPtRACãES DE CREO I TO (E~TERNAS, , O O . , O 
5 RECURSOS DE OUTRAS FONTES 322544 2 846 0'27 3 16.8. 57\ 
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Agosto de 1993 

., ~'~'--------------------------------'---------------'-~F~--------------------------------------

ESPECIFICAÇAo 

SURPROGRAM.I 0021 
Aru.lINISTRAÇAO GERAL 

MINISTERIO DA FAZENDA 

"'TA 9025 
PIJ!lDENACAO DA POLlTl~A CAFEIRA 

~UBPROGRAM.I 0025 
EDIFICACDES PU9LlCAS 

MlNISTERIO OA INDUSTRIA. 00 COMERCIO E llÓ TURISKl 

META 0432 
LABORATORIO DE CALOR E OTlCA I""LANT (PERCENTUAL) 

META 0433 
CENTRO OPERACIONAL DE METROLOGIA I""LANT (PERCENTljAlI 

MEU 0434 
POSTO REGIONAL DE METROLOGIA CONSTRUloo (UNIDADE) 

SUBPROGRAM.I 003 I 
~SSISTENCIA FINANCEIRA 

OPERACÕES OFICIAIS DE CREDITO 

META 9040 
FINANe PROGRAMA~ DE INVESTIMENTOS AGROINDUSTRIAL 

~ETA 904 I 
'INANeIAMENTO AS E~PORTACOES DE BENS E SERVlCOS 

SU8PROGRAMA 0042 
ORDENAMENTO ECDNOMICO-FINANCEIRO 

MIN STERIO DA lNOUSTRlA DO COMERCIO E 00 TURI~ 

MElO 9022 
ELA80~AR E COORDENAR A PoLlTlCA INDUSTRIAL 

META 9043 
ELABORAR E COORDENAR A POLITlCA HACIONAL DE CONERCIO 

META 904' 
ELA80RAR , COORDEHAR A POLITlCA DE COMERCIO EXTERlp!! 

META 9045 
ELABORAR E COORDENAR A POLITICA CE TURISKl E SERVICOS 

11 E l A 

AEBllo ' IlIlANTICADE 

HA ' 

50 

5C' 

HA 

NA' 

NA 

HA 

NA 

NA 

90 

90 

90' 

go 

10 

10 

o 
N 
T 
E 

2 
3 
4 

D E' S P E S A S I CRI MILHCES DE ABR 193 ) 

CE CAPITAL 

o 
O 

o 
o 

O 

O 
O 

126 B35 
98 749 
28 086 

126 835 
98,749 
28 086 

93 961 

93 961 
93 961 

20 

20 
20 

32 854 
4 768 

28' 086 

56 27Z 805 
53 911 734 

O 
2 301 072 

56 27Z 805 
53 971 734 

O 
2301.072 

34.210 774 ' 

34 210 774 
31 909702 

2 301 072 

22 06t 032 

22 062 032 
22 062 032 • 

O 

172 533 
17Z 533 

172 533 
172 533 

166 730 

166 730 
166 730 

O 

O 
O 

2.087 

2 087 
2.087 

3 716 

CORRENTES 

382 964 
382 964 

382 964 
382 964. 

382.964 

382 964 
382 964 

9.914 
O 

9914 

9.914 • 
O 

9 91. 

O. 

O 
O 

O. 

o 
O 

9 914 

9 914 
O 

9 914· 

53 913' 892 
9 206 '288 

U 707 604 
o 

53 913 892 
9 206 288 

44 707 50( 
O 

O 

o 
o 
O 

53 913.892 

53 913 892 
9 206 288 

U 707 604 

98.514 
98 514 

98.51' 
98 514 

33.638 

33 838 
33 838 

30 016 

30 016 
30 015 

18 345 

18 345 
18 345 

16 315 ~ 

T C T A L 

382 964 
382.954 

382.96( 
382.964 

382.964 

382 954' 
382.964 

136 749 
98 749 
38 000 

.136,749. 
9B 7(9 • 
38 000 

.93.961 

93 9õ1 
93 961. 

.lO 

20 
20 

,42 768 

42 768 ' 
( 7611 

38.000 

1 lO. 186 698 
63 178.022 
44 707 604 

2.301 072 

110 186 698 
53 178 OZ2 
44 707 604 
Z 301 072 

34 210.7H 

34 210 77'4 ' 
31 909 702, 

2 301 072 

75 976 Q2( 

75.975 924 
31 268 320 
.. 707.60' 

z-l1.047 
271 047 

271 047' 
271 0~7 

200.568 

200 568 
200.568 

30 016 

30016 
30 016 

20 432 

20 432 
20.(32 

20.031 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANAtITICO DA' PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNCÃO: 11 - INDUSTRIA, COMERCIO E SERVICOS' 

F 

Quinta-feira 5 . 1795 

M E T • a DESPESAS ( CRI NILH!lES DE ABR./93 ) 
ESPECIFICACÃO .. N 

REGIãO! 
T 

QUANTID.DE E 

NA 
1 

SUBPROGRAMA 0057 
INFORMAÇAO CIENTIFICA E TECNOLOGICA 

5 

MINISTERIO O~ I NDUSTR I A. bO COMlORC I o E DO TUR I SMO 

5 

META 0424 
ESTUDOS OE INFoRMAr.AO C&T ELABORADOS (ESTUOO' 13 

SD 13 
5 

META 0439 
ACERVO .CULTURAL AMPLlAOO (OOCUMENTOl 3.800.000 

SO 3.800'000' 
5 

MéTA DUO , 
BANCO SETORIAL DE INFOIlMACAO TECNDLOGICA CRIADO <UNIO I 5 

SO 6 
5 

SUBPROGRAMA 0094 
ESroOIJ!:S REGULADORES 

5 

MINISTER10 DA FAZENDA 

5 

META 9033 
ESTOOUES MANTl DOS 

NA 
6 • 

SUBPROGRAMA 0104 
REFLORESTAMENTO 

'6 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 

5 

META 02~4 

REFLORESTAMENTO REALlZAOO (HA' 164 548 . 

SO 164 548' 
5 

SUBPROGRAMA 0112 
PROMOÇÃO AGRAR IA 

.5 

MINISTERIO DA FAZENDA 

6 
MéTA 90Z6 
ATIVIOAOE DE CAFEICULTURA INCENTIVADA 

NA 
5 

SUBPROGRAMA 0347 
PRODUCAo I NOUSTR I AL 

3 
5 

MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 

3 
5 

META 0203 
CAPACIDAOE DE PROOUCAO OE ALUIoUNA AMPLIADA (T/AI 647 000 

NO 647 000 
3 
5 

SU8PROORAMA' 0353 
COMERCIALIZAÇÃO . 

1 
2 
5 

MINISTERIO DA AGRICULTURA, DO A8ASTECIMéNTO E DA 
REFORMA AGRAR IA 

DE CAPIT.L I 
3 716 
3.716 

14 204 
14.204 

14.204 
14 204 

756 

756 
756 

11 634 

11.634 
11.634 

1.814 

1 814 
1.814 

o 
o 
o 
o 

o 
O 
O 

374 580 
374 580 

374 580 
374 580 

374 580 

374 580 
374.580 

29 871 450 
29 871 460 

29 871 450 
29 871 450 

.29.87>1 460 

29 871 450 
29.811 450 

9012.123 
1 822.677 
7 189 546 

9 012.123 
1 822.577 
7 189.546 

9 012.123 

9 012 123. 
1 822.577 
7.189.546 

49 47·1.040 
9.106 

66:'430 
49 395'.604 

O 
43 449.126 

CORRENTES' I 
16 315 
16 315 

6.092 
6 092 . 

6 092 
6.092, 

258 

258 
258 

5 655 

5 655 
5.81\5. 

179 

179 
179, 

588 442 
588 442 

588 442 
588 442 

588 U2 

588 442 
588 442 , 

O 
O 

O 
O 

O 

o 
O 

993 070 
993 070 

993 070 
993 070 . 

993 070 

993 070 
993 070 

o 
o 
o 

o 
o 
o 

o 

o 
o 
o 

557.267 
8.192 

59405 
489.670 

O 
474808 

TO T • L 

20031 
20031 

20 296 
20296 

20 295 
20.296 

1 014 

I 014 
1014 

17 289 

17 289 
17.289 

1 993 

1 993 
1 993 

588 442 
588442 

588 442 
588 442 

588 442 

588 u2 
588.442 

374 580 
374 580 

374 580 
374 580 

374 580 

374 580 
374 580 

30.864 520 
30.861 520 

30 864.520 
30 864.520 

30.864.520 

30.864.52 o 
30 864 520 

9 012 123 
1 822 577 
7 189.546 

9.012 123 
1 822 577 
7 189 546 

9.012 12 

9.012 12 3 
7 
6 

1.822.57 
7 189 54 

50.028 30 7 
B 
5 
4 

17 29 
125.83 

49.885 17 

43 923 9 
O 

34 



1796 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMACÃO,1',199"4' I 95 ) 

FUNÇÃO: 11 - ,INqUSTRIA. COMERCIO E SERVIt;OS , , 
. . ~ . .. . . 

F 

ESPECIFICAC.lO 
li E 1 A o DESPESAS ( CRS MílH!lE5 DE .\BR./93 ) , , 11 

T 
REOUO DUAMTIDADE E iIlE CAPITAL CORRENTES 1 o TAL 

--
5 ~3 449,126 474808 43.923.934 

META 0257 , 
ALIMENTO BASICO ADQUIRIDO C DISTRIBUIDO rT' 1 440 oqo 26 095 818 274 408 26.370 226 

co 459 360 8 328 160 96 290 8 424 460 
5 8 328 160 96 290 8 424 450 

II( • 462.240 8.395 390 69 462 8 46~.842 
5 8· 395 390 69 462 8.464 842 , . , 

NO 38 880 691 49B BISO 699.648 
5 691 498 8 150 699.648 

SD 30S 280 5 526 496 63.992 5.590.488 
5 5 526 ~96 63.992 6.690 ~88 

SL 17~ 240 3 154 274 36 524 3 190 798 
5 3 154 274 36 524 3 190.798 

,META 0258 , 
PROORAMA DE SVPLEIlENTACAO ALlIofEIITAR ATENI>IOO ITI 960000 17 353 308 200 400 17 653 708 . . 

CO 306 2~O 
I 

5 535 688 63 9~0 5 599 628 
5' 5 535 688 63 9~0 5.599.628 , , 

NE 308 160 5 570 402 64 320 5 634 722 
5 5 570 402 64 320 5.634.722 

NO 25.920 468544 5406 473 950 
5 46B 544 5 406 473.950 

SD 203 520 3 67B 934 42478 3 721 412 
5 3 67B 934 42 478 3 721 412 

SL 116 160 2 099 740 24 256 2 123 996 
I 5 2 099 740 24.256 2.123.996 

IIINISTERIO DE MINAS' E ENERGIA , 5.929 748 o 5.929 748 
, 5 5.929 748 O 5.929 148 

META 0192 
UNOADES DE COMERe CONSTRVIDAS E AMPLIADAS .(UNIDADEI , 149 Z 9-43 07.« O 2 943 074 

,; 

NA 149 2 943 074 O 2.943 074 
5 

META 0193 
2.943 074 o 2 943.074 

ElCI'ANSAO DA FROTA DE CAMINHOES TANOVE 11131 10426 2 730 o 2.730 

I NA 10 426 '2 730 l"':lu., o 2 730 
5 2 730 O 2.730 

ME1A 0194 
REDE DE POSTOS AMPLI ADA (UN IDADE) 106 2 98~ 9U o 2.983 944 

NA' 106 ' 2 983 944 O 2.983.944 
5 2 983 944 O 2.983.944 

MINISTERIO 00 MEIO AMBIENTE 92 166 82.459 174.525 
1 9 106 B 192 17 298 
2 66 430 59405 125 835 
5 16 630 14 862 31 492 

META 0370 
MADEIRA DE EXPORTACAO CONTROLADA (M31 160 000 35 866 32 984 69.850 

NA 150 000 36.866 32 984 69850 
1 3.642 3 277 6919 
2 26 572 23 762 50.334 , 
5 6.652 5 945 12697 . 

META 0371 
PROJETOS FLORESTAIS INSPECIONADOS (PROJETO) 205 32 257 2B 860 61. 111 

NA 205 32 257 26.850 61 117 
I 3 187 2 867 6054 
2 23.250 20 791 44 041 
5 5.820 ~ 202 11 022 

META 0372 
ESTUDO DE USINA OELO DE SERINGAL NATIVO (ESTUDO) 3 23 043 20 515 43.558 

NA 3 23 043 20615 43.658 
1 2.277 2 048 4 325 
2 16 608 14 852 31 450 
5 4 158 3.715 7.873 

SUBPROGRA/oIA 0362 
SERVICOS BANCARIOS E FINANCEIROS 426 864 O 425.864 

5 426 864 o 426 864 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. ORÇAMEIITO E COORDENAÇÃO 426.864 o 426 864 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

-DEMONSTRAttVO' ÀNALxtICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

F UNCÃO: 11 - I NDUS'TR IA. COMERC 11)'. E .. SERVI.COS 

Quinta-feira 5 1797 

F 
D'ESPESAS I CRI MaHOES DE A8R /93 ) •• a ....... . . lo! E T A O 

ESPECI FICAÇlo ~ 

RmIAO 
T 

auANTIDADE E DE CAPITAL CCRIIENTES TOTAL 

5 426.86. O 426_86. 

META 0103 , , 
APOIO REEST E CAPAC'n' TEC~L INOUSTRIA (PROJETO) 2 426 86. O 426.86. 

NA 2 426 864 O 426 86. 
5 426.86. O .26.86. 

SU8PRDGRAMA 0353 
PROfo(JÇAO DO TUR I Sfo(J 200 81 380 81 580 . , ·1 200 81 380 81 580 

MINISTERID DA INDUSTRIA. DO' COMERCIO E DO ruRISfo(J 200 81 380 81 580 
I 200 81 380 81 580 

META 0.29 
FLUXO TURISnCO INTERNO AMPLIADO (PESSOA) 210 000 200 81 380 81.580 

N~ 210 000 200 81. 380 81 580 
1 200 81 380 81 580 , 

SU8PROGRAMA 036. 
EMPREENDIMENTOS TURISTICOS 8 658 95. 31 2U 8.690 198 , I 21 787 16 422 38.209 , • 7 583 268 O 7 583 268 , 

5 1 053 899 1. 822 1.068 721 , 
MINISTERIO DA FAZENDA 7 583.268 O 7 583 268 

• 7 583 268 O 7 583 268 . . 
META 9034 
PROJETO DE INFRA-CS7RUTURA TURISTlCA FINANCIADO 7 583 268 O 7 583 268 

NA 7 583 268 O 7 583 268 .. 7 583 268 O 7 583 268 

MINISTERIO O' I NDUS7R IA DO COMERCIO < DO TURISfo(J 1 075.686 31 2U 1 105 930 
1 21. 787 16 422 38 209 
6 1 053 899 1. 822 1 068 721 

META 0.37 , 
INFRA-ESTRUTURA TURISTlCA FINANCIADA. (P,ROJETol 82 1.075.685 312U 1 106 930 

NA 82 1 075 686 312U 1 106.930 .. 
I 21 787 16 .22 3B.209 
5 I 053 899 1. 822 1 068 721 

SU8PROGRAMA 0374 
MARCAS E PATENTES O 1 .52 1 452 

5 O 1 .52 1 462 

MINISTERIO DA INOUSTRIA. 00 COMERCIO'E 00 TURISfo(J O 1 452 1 .52 , . 
5 O 1 .52 1 .52 

MET' 0.26 
ESTUOOS SOBRE PROPR I Eo I NDUSTR I AL ELA8oRAOOS (ESTUDO) ·12 O 726 726 

50 12 O 726 726 
5 O 725 726 

META 0427 
ESTUDOS SOBRE TRA~SF DE TEC~LOGIA ELA8 ./ESTUOO) 11 O 726 726 

SO II \ O 726 726 
5 O 726 726 

SU8PROGRAMA 0376 
REG I STRO DE EMPRESAS 189.680 1 371 718 , 561 398 

2 189 680 1 371 718 I 561.398 

M'NISTERIO DA INOOSTRIA. DO CtlMERCIO E 00 TURISfo(J 189 680 1 371 718 1.561 398 
~ 189.680 I 371 718 ! 561 398 

META 0396 , 
AUTOMATIZACAO DAS JUNTAS COMERCIAIS (UNIDADE) 2. 116 32. 62 706 178.030 

NA 24 115 324 62.706 178 030 
2 115.32. 62.706 178 030 

META 0.10 
EMPRESAS CADASTRADAS (UNIDADE) 120.000 14 290 82.164 96 464 

NA 120.000 14 290 82 164 96 •• 5. 
2 14 290 82 164 96 .5. 

META 0436 
JUNTAS COMERCIAIS PADRONIZADAS (UNIDADE) 50.000 60.066 1 226 848 1 285.91. 

NA 50000 60066 1 226.848 1.286 91. 
2 60066 I 226 848 1 286 914 

SU8PRDGRAMA O." 
CtlOPERAÇÃO INTERNACIONAL O 28.621 28621 



1798 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMACÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNCÃO: 11 - INDUSTRIA. COMERCIO E SERV1COS 
. , 

F 
META o OESPES~S \ CRI "'I LHOE5 DE ABR 193 ) 

ESPECIFICAC10 N 
T 

REGIÃO CUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES T D T A L 

5 o 28 521 28 621 

MINISTERIO OA INCUSTRIA 00 COMERCIO E DO TURISIID O 28 621 28 621 
5 o 28 621 28 621 

oI,ETA 0125 .. 
TREINAMENTO EM TRANSFERENCU OE TECNOLOGIA (PESSOA I 30 V 710 710 

SO 30 O 710 710 
5 O 710 .710 

~ETA 0441 
PROPRIEDADE INOUSTRIAL DIVULGA0. (PUBLI CACAO I 2~ O 27 911 27 911 

SO 24 O 27 911 27.911 
5 O 27 911 27.911 

DEMAIS SUBPPOCRAMAS I 162.860 014 13 594 186 1 176 ~54.200 

I 80 732 577 856 6~8 588 

2 o 246 248 

5 I 162 779 282 13 016 082 1 175 795 364 

EX O 25 418 25 418 
5 O 25 ~18 25 418 

NA 1 162 860 OU 13 568 768 1. 176 428 782 
I 60 732 577 856 668 588 
2 O 248 248 
5 1 162 779 282 12.990 664 I 175 769 946 

TOTAIS DA FUNÇÃO 11 - INCUSTRIA COMERCIO E SERVICOS 1 317 451 263 71 658 756 1 389.110 039 

TI POS DE FONTES I. RfCURSoS 00 TESOURO (OROIN4R,?S' 383 107 782.364 1 165 471 
2 RECURSOS DO TESOURO (VINCULA[)('~) 54 227 844 10 637 659 64 865 503 
3. INGRESSOS OPERACóES DE CREDITO INTERNAS, I 822 577 44 707.604 46 530 181 
4 INGRESSOS oPERACOES DE CREDITO InTERNAS) 9 884 340 o 9.884 340 
5 RECUR~OS DE OUTRAS FONTES 1 251 13~ 415 15 531 129 1.266684.544 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMACÃO ( 1994 I 95 ) 

FU~CÃD: 12 - RELACÕES EXTERIORES 

r 

Quinta-feira 5 1799 

ESPECIFICACÃO 
ME T A o DESPESAS ( CRS MI LHOES DE ABR.(93 ) 

UBPROGRAMA 0045 
STUOOS E PESQUISAS ECIINOMICO-SOCIAIS 

M INISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES 

ETA 0487 M 
I IoPLEMENTACAO OE BANCO OE DADOS DO MERCOSUL (UNIOAOEl 

UBPROGRAMA 0057 
NFORMACÃO CIENrlFICA E. TECNOLOGICA 

M 

M 
P 

INISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES 

elA 0488 
ROJETO OE TRANSFERENCIA DE TECNOLOGIA 

S 
D 

UBPROGRAMA 0247 

lo! 

lo! 
C 

I FUSÃO CULTURAL 

INISTERIO DAS RElACdES EXTERIORES 

ETA 0109 
ENTROS DE ESTUOOS MANTIDOS NO EXTERIOR 

UBPRDGRAMA 0355 S 
P ROMOCÃO EXTERNA DO COMERCIO 

M INISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES 

META 0486 

I PROJETO , 

<UNIDADE 1 

F ElRA Ou EXPOSICAO COMERCIAL NO EXTERIOR /UNIOAOEl 

5JBPROGRAMA 0410 
RElACdES OIPlOMATlCAS 

MI~ISTERIO OAS RELACÕES EXTERIORES 

META 0104 
IloPlANTACAO DE CHANCELARIA E RESIDENCIA (UNIDADEl 

META ,105 
EMBAIXADA E REPARTICAO CONSULAR MANTIDA (UNIDADEl 

SU8PROGRAMA 0411 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

N 
T 

REOIAo QUANTIDADE E 

1 
4 

I 
4 

4 

EX 2 
1 
4 

NA 2 
1 

1 
2 

1 
2 

4 

EX 2 
1 
2 

NA 2 
1 
Z 

1 

1 

7 

EX 7 
1 

I 

I 

100 

EX 10Q 
I 

1 
2 

1 
2 

5 

EX 5 
2 

200 

EX 100 
1 

NA 100 
1 

-, 
DE CAPITAL CORRENTES T o T A L 

o 116 821 116 821 
o 6 512 6 512 
o 110309 110 309 

o 116821 116 a21 
o 6 512 6612 
o 110 J09 110 309 

o 116 821 116.821 

O 116626 116626 
o 6 317 6 317 
o 110309 1103D9 

o 195 195 
o 195 195 

7 230 65 128 7Z.358 
o 65 128 65 128 

7 230 o 7 230 

7 230 65 128 7Z 358 
O 65 128 65 128 

7 230 o 7 230 

7 230 65 128 7Z 358 

432 28 007 28 439 
o 28007 28 007 

432 o 432 

6 798 37 121 43.919 
O 37 121 37 121 

6 798 o 6 798 

o 13 675 13675 
o 13 675 13.675 

O 13 675 13675 
O 13.675 13 675 

O 13 675 13.675 

O 13675 13.675 
o 13 675 13 675 

O 27 000 27 000 
O 27000 27000 

o 27 000 27 000 
o 27.000 'li 000 

o 27000 27000 

o 27 000 27 000 
O 27.000 27.000 

607 386 5 645 D90 6 252.476 
O 5.6-45 090 5 6-45 090 

607.386 o 607.386 

607 386 5 645 090 6.252.476 
o 5 646 090 5 6-45 090 

607 386 O 607 386 

607 386 o 607 386 

607 386 o 607 386 
607 386 O 607.386 

O 5 6-45 090 5 6-45.090 

O 4 916 073 4.916 073 
O 4 916 073 4 916.073 

o 7Z9 017 729 017 
o 729.017 7Z9.017 

o 52 102 52.10 



1800 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL A gosto de 1993 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 9S 

FUNÇÃO: 12 - RELAÇOES EXTERIORES 
" , 

F 
M E T A o O"E-S-r E S l S ( CRI MILHllES DE A!R./93 ) 

ESPECIFICAÇlll 
I 

REIlIAo DlJANTIDADE • 

MINISTERIO DAS RELAçOES EXTERIORES 

META 0105 
BOLSA DE ESTUDOS CONCED1 ~A .I~OLSA I 

NA 

META OIOT 
MISSAO TECNICA REALIZADA NO EXTERIOR (UNIDADE) 

EX 

NA 

MEU 0lD6 
MISSAD TECNICA ESTlIaNGElRA RECEBIDA \UNIDADEl 

EX 

NA 

DEMAIS SUBPROGRAMAS 

ElIJ 

NA 

TOTAIS DA FUNÇÃO 12 " RELAçOES EXTERIORES I s 
TI PO~ DE FONTES RECURSOS 00 TESOURO (ORO I NAR 1 OS ) 

RECURSOS DO TESOURO IY1NCVLAOOS. 
ItIGRESSOS OPERAÇOES DE CREDITO (INTERNAS) 
INGRESSOS OPERACOES DE CREDITO (EXTERNAS) 
~ECURSOS DE OUTRAS FONns 

100 

100 

38 

19 

19 

32 

16 

16 

N 
T 
E 

I 

I 

1 

1 

I 

I 

\ 

1 

1 

2 

4 

'I 
2 
4 

I 
2 
4 

DE CAPITAL CCRREllTES T D T A L 

o 52 10Z 52.102 

o 52.102 52 102 
o 52 102 52 102 

o 46019 46 019 

o 46019 46019 
o 46.019 46.019 

o 2.864 2.a64 

o 1 400 1.400 
' o I 400 1 400 

o 1 464 1.464 
o I 464 I 464 

o 3 219 3.219 

o 2 535 2 536 
o Z 536 2636 

o 683 683 
o 633 683 

108 462 9 661 432 9 769 940 

o 1 273 78S 1 273 788 

108 462 B 362 874 e 411 336 

o 24 820 24 820 

o 8 593 639 8 593.639 
o 20S.937 205 937 
o 8 362 874 8 362 974 
o 23.82a 23 828 

108 462 1 OS7 843 I 175 305 
o I cas.s.1 1.055.851 

108 462 o 108 4S2 
o 992 ;92 

723 078 13 681 298 16 304 375 

o 7 083 295 7 083 295 
723 078 8 3a2 874 9 085 952 

o o o 
o 135 129 135 129 
o o o 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 
FUNCÃO: 13 - SAUDE E SANEAMENTO 

F 

Quinta-feira 5 1801 

ESPECIFICACÃO 
.. E T A o DESPESAS ( CRI IIllHOES DE ABR 193 ) 

~ 
T 

REOIAO QUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES T D TAL 

SUBPROGRAIIA 005. 
PESQUISA FUNDANENTAL 113 358 319 206 432 564 

2 104 912 239 006 3.3 918 
5 8 .. 6 80 200 88 646 

I4INISTERIO DA SAUDE - FUNDO NACIONAL DE SAUDE 113 358 319 206 432 55. 
2 10. 912 239 006 3.3 918 
5 8 .. 6 80 200 88 646 

META 0077 
PESOUISA BASICA REALIZADA EM SAUDE (PESQUISAI 695 104 120 277 202 381 322 

NA 695 104 120 277 202 381 322 
2 95 67. 197 002 292 676 
5 8 "6 BO 200 88 646 

META 9009 
OEIIA I S ACOES DE SAUDE 9 238 42 004 51 242 

NA 9 238 42 004 51 242 
2 9 238 .42 004 51 242 

SUBPROGRAIIA 0055 
PESOUISA APLICADA 861 186 1 104 532 1 965 718 

1 274 330 o 274 330 
2 586 856 1 10. 532 1 691 388 

MINISTERIO DA SAUDE - FUNDO NACIONAL DE SAUDE 861 186 1 10. 532 1 965 718 
1 27. 330 o 274 330 
2 586 856 1 10' 632 1 691 388 

META 0078 
PESQUISA TECNOI.OGICA REALIZADA EII SAUDE (PESQUISAI 72 861 186 1 10. 532 1 965 718 

NA 72 861 186 1 10. 532 1 965 718 
1 27. 330 o 27. 330 
2 586 856 1 10. 532 1 691 388 

,UBPROGRAIIA 0056 
DESENVOLVI MENTO EXPER I MENTAL 32 .66 70 880 103 3.6 

2 32 .66 70 880 103 3.6 

IUNISTERIO DA SAUDE - FUNDO NACIONAL DE SAUOE 32 466 70880 103 346 
2 32 .66 70 880 103 3.6 

META 0079 
PESQUISA EXPERIMENTAL REALIZADA EM SAUDE (PESQUISA) 100 3Z 466 70 88D 103 346 

NA 100 ~2 466 70 880 103 346 
2 32 .66 70 880 103 346 

SUBPROGRAIIA 0058 
TESTES E ANALISE OE QUALIDADE O 111 406 111 406 

2 O 111 406 111 406 

NINISTERID DA SAUDE - FUNOO NACIONAL DE SAUDE O 111 406 111 406 
2 O 111 406 111 406 

META 0080 
MED I r AMENTO ANALI SAOO (TESTE) 19 200 O 111 406 111 .06 

NA 19 200 O 111 406 111 .06 
2 O 111 406 111.406 

SU8PROGRAIIA 0217 
TREINAMENTO DE RECURSOS IlJIlANOS 389 362 2 209 634 2.598.996 

1 O 672 672 
2 337 520 2.000 192 2.337 712 
6 51 842 208 770 260 612 

IIINISTERIO DA SAUDE - FUNOO NACIONAL DE SAUDE 3811 362 2 209 634 2 598 996 
1 O 672 672 
2 337 520 2.000 192 2 337 712 
5 61.842 208 770 260 612 

META 0081 
CAPACITACAO EM NIVEl SUPERIOR <ALUNDI 212 380 24a 600 1.228 340 1 468 940 

NA 212.380 240 600 1 228 340 1 468 940 
1 O 672 672 
2 204 310 1 081 108 1 285 418 
5 36 290 146 560 182.850 

META 0082 
CAPACITACAD EII NIVEl MEDID E AUXILIAR (ALUNO) 211 098 141 466 916.628 1 067 094 

NA 211 098 141 466 915 628 1 057 094 
2 125 914 853 418 979 332 
5 15.552 62 210 77.762 

META 9009 
DEIIA I S ACOES DE SAUDE 7 298 85 666 72 962 



1802 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMACÃO ( 1994 I 95 ) 

FUIICÃO: 13 - SAUDE E SANEAMENTO 

F 

Agosto de 1993 

ESPECIFICAClo 
ME T A a DESPESAS I CRI IfILllÕeS DE ABR./93 ) 

N 
T 

REDIÃO DUANTIDAIlE E DE CAPITAL CORRENTES T o T A t 
--

NA 7 296 65 666 72.962 
2 7 296 65 666 72.962 

SUBPROGRAMA 0323 
PLANEJAMENTO URBANO 9 855.277 O 9.855.277 

I 2 013 604 O 2 013.6~ 
2 3 195 309 O 3 195 309 
4 4 646 364 O 4.6.16 364 

MINISTERIO DO BEM-ES1AQ SOCIAL 9 855 277 O 9 855 277 
1 2 013 604 O 2 013 604 
2 3 195 309 o 3 196.309 
4 4 6.16 364 o 4 646 364 , 

META 0093 
FAMILlA BENEFIClADA IFAMILlAI 4 124 007 9 855 277 o 9.855.277 

co 747 308 1 785.85; o 1 785 851 
I 362 449 O 362 449 
2 587 074 O 587 074 
4 836 328 o 836.328 

NE 1.245.513 Z 976 415 o 2916 415 
1 604 081 o 604.081 
2 978 455 o 918 455 
4 1 393 879 o 1.393.879 

NO 802 639 1 918 169 o 1. 918 169 
1 402 721 o 402 72 1 
2 586 094 o 586 094 
4 929 354 O 929 354 

SD 830 342 1 984 277 o \.984 277 
1 402 721 o 402 721 
2 652 3~ o 652.304 
4 929 252 o 929 252 

Sl 498 205 1 190 56r o 1. 190.665 
1 241 63: o 241 632 
2 391 3B o 391.382 
4 557 55 o 551.551 

SUBPROGRAMA 0326 
LlIof'EZA PUBLICA 79 556 o 79556 

1 79 556 o 79666 

MINIS.ERIO DA SAUDE - FUNDO NACIDNll DE SAUDE 79.556 o 79556 
1 79 556 O 79656 . 

META 0073 
MONICIPIC/ BENEFICIADO eMONICIPIO, 260 79 556 o 79.556 

NA 260 79 556 o 79556 
1 79 556 o 19 556 

SUBPROGRAMA 0427 
ALlMENTAÇAO E NUTRIÇÃO 878 53 039.185 53.040.063 

2 878 53 039 185 53.~0 063 

MINISTERIO DA SAUDE - FUNDO NACIONAL DE SAUDE O 52 960 263 52.960 263 
2 O 52 960.263 52.96D.2~3 

META 0027 
CRIANCA DESNUTRIDA ATENOIDA eCllIANCA) 4 590.000 o 13 874 512 13.874 512 

NA 4 690 DOO o 13 874 512 13 874 512 
2 O )3 87< .512 13.874.512 

META 0230 
CRIANCA COM RISCO NUTRICIONAL ATENDIDA eeRIANCA) 9 180 000 o 27.749.023 27.749.023 

NA 9 180.000 o 27 749 023 27 749.023 
2 o 27 749 023 27 749.023 

META 0459 
GESTANTE DE RISCO NUTRICIONAL ATENDIDA (GESTANTE) 3 400 000 o 10 277 416 lO 217 416 

NA 3 400 DOO O 10277 416 10277416 
2 O 10.277 416 10 217 .416 

!lETA 9009 
DEMAIS ACOES DE SAUDE O 1 059 312 1 059.312 

NA o 1 059.312 1 059.312 
2 O 1 OS9 312 1.059.312 

MINISTERIO DO TRABAUIl 878 78 922 79.800 
2 878 78 922 19.800 

META 0221 
E""RESA RESSARCIDA (E""RESA) 72 320 23.620 23.940 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇ10 I 1994 I 95 ) 

FUNÇio: 13 - SAUDE E SANEAMENTO 

F 

Quinta-feira 5 1803 

ESPECIFICA~lO 
11 E T A ~ DESPESAS ( CM lU lllDElI DE AIIR 193 ) 

N 

RElII1D DUAllTIDADE 
T 
E DE CAPITAL CORRENltS T D T "L 

11[ 32 128 9 U8 951& 
2 128 9 U8 9.51& 

110 40 192 14 172 14 354 
2 192 14 112 14364 

NETA '1"4 
REESTllllTUIIACAO E -LlACAD DCI ,.- UINIDADE I 21 558 55.302 55.860 

NA 27 &58 &5 302 55.860 
2 558 55 302 55.860 

SIPROGIIAIIA 042' 
ASSISTENCIA IlEDICA [ SAIIITAIIIA 21 848 127 239 540 953 2118.389.090 

I 3 110 749 12.132 292 16 443 O" 
2 11 854 63& 214.803 872 232.668.510 
4 4 224 235 4 137.275 8.361 511 
5 3 048.504 7 1181 624 10.916.028 

IIINISTEIIIO OA EDUCAÇÃO E.DO DESPIIIITO 88.306 I 202 791 1.211 104 
2 24 788 201.208 225.995 
6 U 618 1.001 690 I 045 lOS 

NETA 0293 
alTo INSTALADO ILEITO 1567 43.518 I 061. 783 I 106.301 

SL 667 43.518 I 061 783 I 105 301 
2 O 109 571 109 571 
5 U 518 952.212 995.130 

NETA 0321 
'ACIENTE ATEIIOIDO IPACIENTE' I 115 000 24 188 O 24 788 

SL I 175 000 24 718 o 24.781 
2 24 788 O 24 188 

NETA 0330 
PACIENTE INTl1INIDD (PACIENTE' 24 140 O 13049 13049 

SL 24 740 o 73.049 73 049 
2 o 73 049 73.049 

NETA 0394 
ALIIIID IENEFICIADO lAl.IlND I ~ 011 010 O 67.9156 &7.9156 

co Bit 915 O I 342 1.342 
2 O I 342 1.342 

NE 2 415 2U O 5594 5 594 
2 o 5 594 .5 594 

110 188 010 o 51 180 51 180 
2 o I 802 I 802 
5 O 49.378 49 378 

50 3 113.329 O 7 211 7 211 
2 O 7 211 7.211 

Sl 1 139 4118 O 2.639 2.639 
2 o 2639 2.639 

IIINISTERIO DA SA\JIIE - FIIIIDD NACIINAL DE SAUDE 28 719 ~21 238 338 li15 267 117 986 
1 3 710 ,.q 1% 732 292 16443041 
2 17 839 850 214 602 664 232 442 614 
4 4 224 236 4 137 275 8 381.511 
5 3 004 916 6 866 934 9.870 920 

NETA 0013 
CONSULTa IlEDICA REAliZADA (IIIL ctJISULTASI &.813 25.871 lã Ln 294 10 272.972 

NA 6 409 O 10 194 350 10 194 350 
1 O 1 000.319 I 000 319 
2 O 5 173 361 I 6.113 361 
6 O 4 020 670 4.020.670 

50 404 25 &18 52 944 78.622 
2 9 414 46 340 56 754 
6 16.264 6.604 22 868 

NETA 0014 
CONSULTA IIDONTOLOGICA RULIZADA (IIIL CONSULTAS) 4 035 O 7 195.808 7 195.808 

NA 4 035 O 7 195.808 7 195 608 
2 O 7 195.808 7 195.601 

NETA, D08I5 
AUIIOINENTD IASICO DE SAUDE REALIZ. fllIl ATEMOIIIINTOS) 13.154 O 4 797 738 4 797 738 

NA 13.154 t 4 797 738 4 797 738 
I O 700.000 700.000 
2 O 1.297 738 1.297 738 



1804 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNÇAO: 13 - SAUOE E SANEAMENTO 

F 

Agosto de 1993 

ESPECIFICAÇÃO 
li E T A o O~SPESAS \ CRS MILHÕES DE ABR /93 ) 

0086 
RNACAO HOSP!T ALAR REAL! ZAOA (MIL INTERNACOES) 

0089 ... ·_TA 
"JOE RNIZACAO DA REDE HOSPITALAR (UNIDADE I 

>lETA 
hIlOE 

META 
hIlOE 

META 
PROV 

0090 
RNIZACAO DA REDE BASICA DE SAUDE 

0099 
RN I ZACAO REDE LAB FARMACEUTICOS 

OS 11 
I SAO DE ATENCAO HOSP!T ALAR (MIL 

0512 

(UNIDADE) 

(LABDRATORIO) 

I NTEANACOES) 

META 
PROV SERV AIIlUL E ACOES DE PROMOC. DE SAUDEOo1IL PESSOAS) 

META 
DEMA 

9009 
I S ACOES DE SAUOE 

ROGllAMA 0429 • UBP 
teNTR OLE DAS DOENCAS TRANSMISSIVEIS 

MINI 

ME'. 
CRIA 

META 
POPU 

META 
FAMI 

STERIO DA SAUDE - FUNOO NACIONAL DE SAUDE 

0091 
NCA MENO!! DE UM ANO VACINADA (CRUIIC" 

0092 
LACAO PROTEGIDA (MIL PESSOAS) 

0093 
LIA 8ENEFIClAOA (FAMILIA) 

ROGRAMA 0430 SU8P 
VIGI LANeIA SANITAR/A 

N 

REGIÃO IlUANTIDADE 
T 
E 

5 

180 

NA 158 
2 

SD 22 
2 
6 

48 

SD 48 
2 
5 

567 

NA 533 
2 

SO 34 
2 
5 

24 

NA 24 
2 

22 686 

NA 22.686 
1 
2 

166 471 

NA 156 471 
1 
2 

NA 
1 
2 
4 
5 

1 
2 
4 

1 
2 
4 

8.202 864 

NA 8.2Q2 864 
2 

112 708 

NA 112 708 
2 
4 

24 000 

NA 24.000 
1 
2 

1 

DE CAPITAL CORRENTES T o TAL 

o 2 800 000 2 800 000 

33.546 798 160 831 706 

o 729 000 729 000 
o 729 000 729 DOO 

33 546 69 160 10Z 705 
12 298 60 532 72 830 
21 248 8 628 29 87F 

4 001 702 o 4 001 702 

4 001 702 o 4 001 702 
3 108 190 o 3 108 190 

893 512 o 893.512 

4 292 640 o 4.292.540 

1 120 540 o 1 120 540 
1 120 540 o 1 120.540 

3 172000 o 3 172 000 
1 172 000 o 1 172 000 
2 000 000 o 2 000 000 

293 63Z 219 464 512 996 

293 532 219 464 612 996 
293 532 219 464 612 996 

5DO 000 80 175 164 80 675 164 

600 000 80 175 164 80 675 164 
o 3 289 940 3 289 940 

500 000 76 885 224 77 385 224 

o 100 535 367 100.535 367 

o 100 535 367 100 535 367 
o 3 289 939 3.289 939 
o 97 245 428 97 245 428 

19 632 823 34 366 370 54 DOI 193 

19 632 823 34.368 370 54 001 193 
3 710 749 4 452 094 8 162 843 

11 623 876 25 748 969 37 372 845 
4 224 236 4 137 275 8 361 511 

73 962 30 032 103 994 

4 815 414 13 593.643 18.409 057 
5 486 o 5 486 

4 578 192 12 683 670 17 261 862 
231 736 909 973 1 141 709 

4 815 4U 13 593 643 18.409 057 
5 486 o 5 486 

4 578 192 12.683 670 17 .261 862 
231 736 909 973 I 141 709 

270 850 833 758 1. 104 608 

270 850 833 758 1 104 608 
270 850 833.758 1. 104 608 

4 096 758 12.759 885 16 856 643 

4 096 758 12 759 885 16 856 643 
3 865 022 11 849912 15.714 934 

231 736 909.973 I 141 709 

447 806 o 447 806 

4.7 806 o 447 806 
5 486 o 5 486 

442 320 o 442 320 

6 349 936 293.600 6 643 536 
988 004 123 546 1 111.550 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALlTICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO: 13 - SAUDE E SANEAMENTO -
F 

Quinta-feira 5 1805 

, I" , 
ME TA o OESPESAS ( CRI IIILIIIlES DE AIIft.183 I 

ESPEC I F I CAçÃO. . -- . N 
T 

REGIÃO OUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES T o T _ L 

2 4 355 074 157 106 4.512 180 
5 6 858 12 948 19.806 

MINISTER!O DA SAUDE - FU"'O NACIONAL DESAUDE 5 349 936 293.600 5.643.&35 
1 988 004 123 646 1 111.550 
2 4 355 074 157 106 4.612 180 
5 6 858 12 948 19106 

NETA 0094 
IIlOERNIZACAO REOE LAB SAUDE PUBLICA (LABORATORIOI 26 2 789 064 o 2.789 064 

NA 26 2 789 064 o 2.789.064 
I 551 550 o 651 560 
2 2237.514 o 2.237.51C 

NElA 0095 
EXPANSAO REDE LABORUORIO SAUDE PUBLICA (LABORATDR!O) 20 2 425 914 o 2.426.914 

NA 20 2 425 914 o 2425.914 
1 383.506 ° 383 506 
2 2 042 408 ° 2.0'2 408 

1II':1A 0095 
ANAl! SE DE PRODUTO RElll ZADA I ANAlI •• 34 000 134 958 293 600 428.558 

NA 34 000 134 958 293.&00 428 558 
I 52 948 123 546 176 494 
2 75 152 157 106 232 258 
5 6 858 12.948 19 806 

SUBPI!OGRAIIA 0431 
PRODUTOS PROFlLATlCOS l 1ERAPEUTlCOS 2 194 790 45 608 088 U 802 818 

I o la 637 692 10 637 692 
2 I 722.862 34 739 398 36 462 260 
5 471 928 230 998 702 926 

MINISTERIO OA SAUDE - FUNDO NACIONAL DE SAUDE 2 194 790 45 608 088 47.802 878 
1 o 10 637 692 10.537 692 
2 1 722 862 34 739 398 36.462.260 
5 471 92B 230 998 702.926 

NETA 0097 
OISTRIBUICAO DE VACINAS (MIL DOSES) 589 950 I 667 384 3 963 842 5.&31 226 

NA 589.950 I 667 384 3 963 842 5 &31.226 
11 I 667 384 3.941 416 6.808.800 
fi o 22 426 22.426 

META 009a 
DISTRIBUICAO DE MEDICAMENTOS (MIL PESSOAS BENEFICIADAS. 376 295 482 254 ~, 618026 4Z 100.180 

NA 376 295 482 254 41 618 026 42 100 280 
I o 10 637 692 10 &37 692 
2 10 326 30 771 762 30 782 088 
5 471 928 208 572 &80 600 

III':TA 0099 
MOOERNIZACAO REDE LAS FARIlACEUTI COS I LABORATOR I O' 22 45 152 25.220 71.372 

NA 22 45 152 26.220 71.372 
2 46 152 26220 71.372 

SUBPROGRAMA 0447 
ABASTECIMENTO O'AGUA 18 890 692 27 186 18.917 878 

1 6 081 227 O 5.081 227 
2 5 764 083 27 186 5 191 269 , 6 969.256 O &.969 256 
5 76.126 O 76.126 

MINISTERIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 14 754 142 O . , 14. 754 1~2 
I 2 997 913 b 2.997 913 
2 4 786 973 O 4 786 973 
4 6 969 256 O 6.969 256 

META 0093 
HJlllIA BENEFICIAOl (FAMIlIA) 6 168 645 14 754 142 o 14 754.1'2 

CO 928 944 2 221 855 O 2.221 855 
1 453 061 o 463.061 
2 718 046 O 718 046 
4 I 050 748 o 1 050.748 

NE 2 477 186 6 924 943 o 6 924 943 
1 1 208 163 o 1.208 163 
2 1 914 789 o 1.914 789 
4 2.801 991 o 2.801. 991 

NO 914 038 2 186 227 O 2.186 227 
1 463 058 O '53.05 
2 718 045 O 718.045 
4 I D15 124 O 1.015.124 

SO 1 238.692 2.962.472 O 2.962 ., 



1806 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICo DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO: 13 - SAUDE E SANEAMENTO 

F 

Agosto de 1993 

ESPECIFICAÇ10 
Iof E TA a DESPESAS ( CRf MllHOEs DE ABR.l93 ) 

N 
T 

REOtlO DUANTIDAOE E DE CAPIT~L CCRRENTES T o TAL • 
1 60. 081 o 604 081 
2 951 395 o 957395 
4 1 400 996 o 1 400 996 

Sl 609 885 1 458 645 o 1 458 645 
1 279 550 o 279 550 
2 478 698 o 478 698 
4 700 397 o 100 391 

MINISTERIO DA SAUOE - FUNDO NACIONAL DE SAUOE 4 136.550 27 186 4 163.736 
1 3 083 314 o 3.083.314 
2 977 110 27.186 1.004 295 
5 76 126 o 76 126 

META 0093 
FAMllIA BENEFICIAOA (FAMllIA I 600000 4 136.550 :!7 186 4 163 736 

NA 600.000 4 136 550 27 186 4 163 736 
1 3 083 314 o 3.083 314 
2 977 110 27.186 1 004 296 
5 76 126 o 76 126 

SUSPROGllAliA 0448 
SANEAMENTO GERAL 10 588 864 33 836 10 622 700 

1 530.044 10 146 540 190 
2 9 448 712 23 690 9 472 402 
5 610 106 o 610 108 

MINISTE~IO 00 SEM-ESTM SOCIAL 7 783 676 10 146 7 793 822 
1 O 10 146 10 146 
2 7 783 676 o 7 783.676 

MOTA 0093 
FAMllIA BENEFICIADA (FAliILIA' 3 200 000 7 783 676 10 146 7 793 822 

NA 3.200 000 7 783 676 10 146 7.793.822 
1 O 10 146 10 146 
2 7 783 676 O 7 183 676 

MINISTERIO DA SAUOE - FUI()() NACIONAL DE SAUOE 2 805 188 23.690 2.828 818 
1 530 044 o 530044 
2 1 665 036 23.690 1.688 726 
5 610 108 o 610 108 

MOTA 0093 
FAMllIA BENEFICIADA (FAliILIA' 448 580 2805 188 23 690 2 828 878 

NA 448 580 2 805 188 23 690 2 828 878 
1 530 044 O 530.044 
2 1 665.036 23 690 1 688 726 
5 610 108 o 610 108 

SUBPROGRAMA 0449 
SISTEMAS DE ESGOTOS 8 091 188 o 8 091 188 

1 3 853 740 o 3 853 740 
2 3 895 908 o 3.895 908 
5 341 540 o 341 540 

MINISTERIO 00 8EM-ESTAR SOCIAL 6 564 380 o 6.564 380 
1 3 152 978 o 3 152 978 
2 3411 402 o 3411402 

META 0093 
FAMILlA BENEFICIADA (F'MlllA) 2 744 324 6 564 380 o 6.564 380 

CO 493.978 1 181 589 O 1 181 589 
1 567 636 O 567 536 
2 614 053 o 614 063 

NE 823 297 1 969.314 o 1.969 314 
1 9.6 893 O 945 893 
2 1 023 421 o 1.023 421 

NO 548 865 1 312.876 o 1 312 876 
1 630 596 O 630.596 
2 682 280 o 682.280 

SO 548 865 I. 312 876 O I 312.876 
1 630 696 o 630 596 
2 682.280 O 682.280 

SL 329.319 787.725 o 787 725 
1 378.357 o 378 357 
2 409.368 o 409 368 

MINISTERIO DA SAUDE - FUNDO NACIONAL DE SAUOE 1 526 808 O 1 526.808 
1 700 76~ O 700 762 
2 484.606 o 484 506 
5 341 540 o 341 640 

META 0093 
FAMILlA BENEFICIAOA (FAMILlA) 240 000 1 526.808 o 1 526 808 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMA CÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNÇÃO: 13 - SAUDE E SANEAMENTO 

F 

Quinta-feira 5 1807 

ME TA 
ESPECI FtCA~Ao 

o DESPESAS ( CRI '1tllHOEs DE ABR./9a ) 
N 
T 

RE01AO QUANTIDADE E D' CAPIlAl C1lRIIENTES 'T o TA 1. 

NA 240 000 1 526 808 o 1.526.808 
1 700 762 o 700 762 
2 484 506 o 484.606 
5 341 640 o 341 640 

SUBPROGIIA~. 0456 
CONTROLE DA PDLUIÇ_O 49 289 388 740 438 029 

1 5 916 136 715 142 751 
2 o 70 561 70561 
4 o 159 639 159.6J9 
5 43 313 21 765 65078 

MINISTERIO DO MEIO AIIIIENTE 49 289 388 740 438.029 
1 5 916 136 715 1'2 751 
2 o 70.561 70661 

• n '59639 169.639 
5 43 313 21 765 65.078 

M!'TA 0373 
IIlNIT0RAMENTO AIIIIENTAL (PROJETaI 68 27 622 372 793 400 415 

NA 58 27 622 372 793 400 415 
I 5 976 131 711 137 687 
2 o 70 561 70.561 
4 O 159 639 159.639 
5 21 846 10.882 32 528 

META 037. 
L1CEtlCIAM!'NTOS EFETIVADOS NORMA TI lADOS 11I CENC I AMENTO I 13 150 21 667 15 947 37 614 

NA 13 150 21 667 IS 947 37 614 
1 o 5 064 5 064 
5 21 667 10883 32.560 

OEMAIS SUBPROGRAMAS 7 378 157 224 150 119 231 528.276 

I 179 700 4 134 8H 4 314 547 

2 5.312 926 204 570 847 209.883.672 

5 1 885 532 15 444 625 17 330 157 

NA 7 378 157 224 150 119 231.528 276 
1 \79 700 4 134 847 4 314.547 
2 5 312 925 204 670 647 209.883 572 
5 I 885 532 15 444 625 17 330 157 

I 

TOTAIS DA FUNÇAo 13 - SAUOE E SANEAMENTO 97 538 540 580 491 016 678 029.558 

TIPOS DE FONTES I RECURSOS 00 T!StlIlRO IORDINARIOS) 17 722 416 27 775 970 45 496 386 
2 RECURSOS DO TEStlIlRO (VINCULADOSI 57 200 335 523 641 331 580.841 666 
3 INGRESSOS OPERAÇOES OE CREOIlO (INTERNAS I o O O 

• INGRESSOS OPERAÇOES DE CREOITD (EXTERNAS) 1& 071 592 5 206 887 21.278 419 
5 RECURSOS DE OUTRAS FONTES 6 5" 197 23.866 830 30.411 027 



1808 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO: 14 - TRABALHO 

F 

E 5 rECIFICAçÃO 
ME T A o DESPESAS ( CIIS MllH!lES DE ABR 193 ) 

SUBPROGRAMA 00 
DIVULGAçAD DF/C 

23 
IAL 

\lINISTERIO 00 T 

META 0457 
OIVULGACAO INST 

META 04,8 
PUSlICACAQ ARE. 

SUSPROGRAMA 110 
ESTUCCS E PESOU 

MINISTERIO CO T 

META 0232 
SEMINARIO REALI 

META 0233 
ESTUOO E PESCU I 

RABALHO 

COM E OE SERV PUBl REALlZAOA (CAIoPANHA' 

TRABALHO EDITADA (PIISLlCACAO' 

45 
ISAS ECIlNONICO-SOCIAIS 

RASA LHO 

ZAOO (EVfNTO, 

SA REALIZADOS \ UNICACE) 

SUBPROGRAMA 005 
PESQUISA APLICA0 

6 
A 

MINISTERIO co TR ABALHO 

META e007 
UNIDAOE INFORMA 

META 0233 
ESTUOO E PESQUI 

META 0399 
CENTRO TECNOLOG 

SUBPROGRAMA: 02 
CURSOS OE OUAlI 

MINISTO.RIO DO T 

T1ZAOA (UNIDADE) 

SA REAL 1 ZAOOS fÚN 1 CACE) 

ICO IIoPLANTAOO (CENTRO) 

15 
FICAçÃO 

RABAlHO 

META 0227 
TRABALHAOOIl REC ICLAOO (PESSOA) 

META OU6 
TRABALHADOR EIPR EGADO ou DESEll'REGADO TREINAOO (PESSOA' 

N 
T 

REGlAO WANTIDAOE E 

-

I 
2 

I 
2 

20 

NA 20 
2 

32 

NA 32 
1 

1 
2 

1 
2 

18 

NA 18 
1 

115 

~A 115 
I 
2 

2 
5 

2 
5 

28 

NA 2B 
5 

52 

NA 52 
2 
5 

28 

NA 28 
5 

, 
2 

I 
Z 

257 486 

NA 257 486 
2 

203 000 

NA 203 000 
1 

DE CAPITAL COIlREHTES TO TAL 

o 2 126 410 2.126 410 
o 13.500 13.500 
o 2 112910 2 112.910 

o 2 126 410 2 126 410 
o 13 500 13500 
o 2 112910 2 112910 

o 2 112910 2 112.910 

o 2 112.910 2 112.910 
o 2 112.910 2 112910 

o 13 500 13 500 

o 13 500 13500 
o 13.500 13500 

o 622 77B 622 77B 
o BB 950 SB 950 
o 533 828 533 828 

o 622.77B 622.778 
o 88.950 BB 950 
o 533 828 533 828 

o 9 975 9.975 

o 9 975 9.975 
o 9 975 9.975 

o 612 803 612 803 

o 612 803 612.803 
o 78 975 78.975 
o 533 828 533 828 

409 629 364 036 773 665 
o 48 276 48 276 

409 629 315 760 725 3B9 

409 629 364 036 773 665 
o 48 276 48 276 

409 629 315 760 725 389 

67.652 14 202 81 854 

67 652 14 202 81 854 
67 652 14 202 81 854 

125 489 328 110 453 599 

125 489 328 110 453 599 
o 48 276 48.276 

'25 4B9 279 834 405 323 

216 48q 21 724 238.212 

216 4B8 21 724 238.212 
216 4BB 21 724 238.212 

o 6 O~3 567 6.053 567 
o 25' '47 251 247 
o 5 802 3i' 5.802.320 

o 6 053 567 6.053.567 
o 251 247 251247 
o 5 802 320 5.802.320 

O 1 802 400 1 802 400 

O 1 802 400 t 802 400 
o 1 B02.400 1 802 400 

O 3 007 920 3 007 920 

o 3 007 920 3.007 920 
o 8.000 8 000 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Qumta-feira 5 1809 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 
FUNÇÃO: 14 - TRABALHO 

F 

ESPECIFICAçÃO 
/oi E T A o DESPES~S \ C1!S ~ILIlÕES DE lBR /93 1 

TA OU7 
ENTE IIJLTlPlICAOOR PARA FOR" PROF TREINAOO ITECIHCOI 

TA OU8 ME 
JO VEM TREINADO PARA o MéRCACO CE TRABALHO (PESSOA) 

BPROGRAMA 02\7 SU 
lR EINAIlENTO OE RECURSOS HUMANOS 

I N I STER I O CC TRA8ALHO 

TA 0\12 IE 
CA PACITACAO DO SERVIDOR PU8LICO FEOERAL 

ElA 0222 
RE I NAMENTO REAlI UOO IUNJOACE) 

UBPROGAAMA 0470 
EGURO OESEIPREGO 

INISTERIO DO TRAeALHO 

ETA 0224 

(SERV TRE I NADO \ 

lo! 
T RABALHAOOR 8ENEFIClADO SEGURO-DESElPREGO (PESSOA) 

nA 0226 
R 48ALHAooR INTERIlEDIAOO (PESSOAl 

TA 02:7 ME 
TR A8ALHAOOR RECICLAOO (PESSOA) 

N 
T 

REOIÃO llIIANTIDAOE E 

2 

2. 000 

NA 2. 000 
I 
2 

260 538 

N4 260 638 
\ 

I 
2 
5 

I 
2 
5 

31 648 

NA 31 648 
\ 
2 
5 

302 

NA 302 
I 
2 
5 

2 

2 

11 636 UO 

CO 560 810 
2 

NE I 811.171 
2 

NO 373 590 
2 

50 6 955 097 
2 

SL I 935 112 
2 

I. 175 362 

CO 109 626 
2 

NE 193 596 
2 

NO 4A 760 
Z 

50 415 261 
2 

Sl 41Z '19 
2 

1 333 000 

CO 66 650 
2 

NE 213 280 

DE CAPITAL CORRENTES TO 1 A!. 

o 2 !199 920 2 9!19 320 

o I 015 000 I OIS 000 

o I 015 000 I 015 000 
o 15 000 15 000 
o I 000 000 1 000 COO 

o 228.247 228.247 

o 228247 228 247 
o 228241 228.247 

o 305 834 305.834 
o 18 828 18 828 
o 174 076 \74 076 
o 112 930 112 930 

o 305 834 305 834 
o 18 828 18 828 
o 114 076 \74 076 
o 112.930 112.930 

O ~94 180 294 180 

o 294 180 294 180 
o 11 892 11 892 
o 171 224 \7 I 224 
O 11 1 064 11 1 064 

o li 654 II 654 

o 11 654 li 654 
O 6 936 6.936 
o 2 B52 2852 
o 1 866 1 866 

o 301 989 28\ 30\ 989 28\ 
o 301 989.281 301 989 281 

o 30\ 989.281 301 989 281 
o 301 989 281 30\ 989 281 

o 243.202 970 243 202 970 

O " 122 3B4 \I 722 384 
O 11 722 384 11 722 384 

O 37 866 702 37 866 702 
O 37 866 702 37 866 702 

o 7 806 814 7 806 814 
O 7 806 814 7 806.814 

O 145 362416 145.362.4\6 
o 145 362 416 146 362.416 

o 40 U4 654 40 .. 4 654 
o 40 441 654 40444 654 

o 25 847 .S9 25.847 A59 . 
o Z A 16 760 2.416 760 
o 2 416 760 2.416 760 

o 4 253 610 4.253 610 
o 4 253 610 4.263 610 

o 979 216 979 216 
o 979 216 979 216 

o 9 200.775 9 200 775 
o 9 200 775 9.200 775 

o 8.997 098 8 997 098 
o 8 997 098 8.997 098 

o " 907 000 17 907.000 

o 895 350 895.35 o 
o 895 350 895.350 

o 2.865 120 2.865 12 o 



1810 Quinta-feira 5 DIÁRIO 1?O CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 
FUNÇÃO: 14 - TRABALHO 

F 
MET4 o DESPEliAS I CRS MllHilES DE A8R ./93 ) ESPECIFICAÇÃO 11 

REIlJÃO ~AHTIDADE 
T 
E DE CN'ITAL CORRENTES T o T A L 

2 o 2.86~ 120 2.865 120 

NO 39.990 o 537 210 637 210 
2 o 537.210 537.210 

SD 799 8DO o 10 7U 2DO 10 7~~.2DO 
2 o 10 7U 200 10 7~~ 2DO 

SL 213.280 o 2 865 120 2.865 120 
2 O 2.865.120 2.865 120 

META' 0454 ; 
CADASTRO NACIONAL INFOI\M SOCIAIS IMPLANTADO UJNIDADE) 1 o 15.031 852 15.031.852 

NA I o 15 031 852 15.031 852 
• 2 o 15.031 852 15.031.852 

SUBPIIOGIIANA 0473 
ASSOCIATIVISMO E SINOICALlSMO O 11 015 II 015 , 1 o 11.015 11.015 
MINISTERIO DO TRABALHO I o II 015 11.015 

1 O 11 ,OIS II 015 
META 0136 
SINOICATO ASSISTIDO (SINDICATO) 20 oco o I 773 I 773 

NA 20 oco o 1 773 I 773 
1 O 1 773 1 773 -

META 0235 
CADASTRO IMPLANTADO E REESTRUTURADO (UNIDADE I 1 O 2 700 2700 

NA 1 O 2700 2700 
1 ,O 27DO 27DO 

META D453 
LEGISLACAO TRABALHISTA REVISADA (RELATDRIOl 1 O 6 542 6 542 

NA I O 6 542 6 542 
1 O 6542 ti·542 SUSPIIOGRAIIl 0476 

FISCALlZACÃO DAS RELAC~ES DE TRABALNO O 255.872 255 812 
1 O 25~ 872 255.872 

MINISTERIO 00 TRABALHO O 255 812 255 872 
I O 255.872 255.812 

META 0002 
EMPRESA FISCALIZADA (EMPRESA) 1.025 613 O 64 046 64.046 

CO 81 928 o lO 469 10469 
1 O la 469 10.469 

NE 224 668 o 13513 13513 
1 O 13 513 13.513 

NO 41.021 O II 517 11.511 
I o 1 I 517 II 517 

SO 636.294 O 18.018 18 018 
I O lB 01B 18 078 

SL 141 702 o la 469 la 469 
I O lO 469 10.469 

META 0220 
JRABALHADOR BENEFICIADO (PESSOAl 33.600 000 O 191.826 191.826 

NA 33.600 000 o 191.826 191 826 
I O 19\ 826 \91.826 

SUBPROGRAMA O~17 
OI\DENAMENTO DO EMPREGO E CO SALARIO O 205.983 205.983 

1 O 205.983 205 983 

MINISTERIO DO TRABALHO O 205 983 205 983 
1 O 205 983 205 983 

META 0228 
CTPS EMITIDA (UNIOADE) 22.233 952 O 66 764 66 764 

NA 22 233.952 O 66 764 66 764 
I o 66.764 66.764 

META 0229 
CTPS DISTRIBUIDA (UNIDADE) 23.348 160 O 70.023. 70 023 

NA 23 348 160 O 70 023 70.023 
I o 70.023 70023 

META 0456 
CBO IMPLEMENTADA MANTIDA E ATUALIZADA (UNIOADE) I o 69 196 69.1 96 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5 1811 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNÇÃO- 14 - TRABALHO 
F 

( t:RS MllHOES DE A8ft /93 ) IH T A o D E S"I' E 'õ ~ S 
ESPECIFtCAC.lO N 

- T I \ 
TtlTAL RmUO IltWITIDADI: [ fiE CAPITAL C0IIIlEIIT1S 

------' 
" . 

N' 1 o 69.196 69 196 
1 o 69 196 69.196 

SUSPROGRAMA 0479 
NDRIoiATlZAÇÃO E FISCAlIZACÃO DA PROTECÃO NO TRABALHO 86 326 145.094 231 420 

2 86 326 145.094 231 420 

IIINISTERIO Dtl TRABALHO 86 326 145 094 231 420 
2 • 86.326 145 D94 231 420 

META 0002 
EIPRESA FISCALlZAOA (EII'RESA) 720.000 535114 90.056 143.640 

co 108 000 ' , 8.03& 13510 21.646 
2 803& 13610 21 546 

NE 144.000 10.716 18012 28726 
2 la 716 18.012 28 728 

NO 108 000 8 036 13.510 21.546 
2 8.036 13510 21.546 

SO 218 000 16.080 27.012 43.092 
2 16 080 27 012 43092 

SL 144 000 10 716 18 012 28 728 
2 la 716 18.012 28.728 

META 0222 
TREINAMENTO REALIZADO /UNIDADE I 20 14 882 25 018 39900 

NA 20 14 882 25 018 39 900 
2 14 882 25018 39.900 

~ g:5~EGlniAHCA E SAI.IIlE NO 7lIAS IIEy"PUBL IUNIDAOEI 42 17850 30 azo 47.8/10 

NA 42 17.880 3D 020 47 .880 
2 11860 30020 47880 

SU8PROGRA"'A 0480 
PREYENÇAO 00 ACIDENTE 00 TRABALHO o 125 369 125.369 

2 o 125.369 125.369 

NINISTERIO 00 TRABALHO o 125 369 125.3/19 
2 o 125 369 125.369 

ilHA 0442 
CAIPANHA INSTITUCIONAL OESENVOLVIOA - CANPAT !UNIDADE I 54 o 72 169 72 1/19 

CO 8 o 3 990 3.1190 
2 o 3990 3 990 

NE 18 o 26 187 26 187 
2 o 26 187 26 181 

NO 14 o 19.640 19 1140 
2 o 191140 19640 

SO 8 o 17 032 17 032 
2 o 17 032 17 032 

SL 6 o 5 320 5.320 
2 o 5.a20 5 320 

META 0443 
CARTILHA SOBRE DIR TR~8 EM SAUDE DI~ULIlADA CEXE"..LARI 1 000 000 o 26.600 26.600 

NA 1 000 000 o 26 60D 26.600 
2 o 26.600 26.600 

IETA, 0452 
CONTEUoo DE' SEG HIG E SAUDE IIPLANTADO NAS ESCtlLAS (UF I 54 o 26.600 26.600 

NA 54 o 26 600 26.600 
2 o 26 60D 26600 

SUBPROGRAMA 0486 
ASSISTENCU SOCIAL GERAL o 132 990 866 132.990.866 

2 o 132 990.866 132.990.866 

NIHISTERIO 00 TRABALHO o 132.990 866 132.990 866 
2 o 132.990 866 132.990 866 

META 0225 
7lIABALHAOOR BENEFICIADO ABONO SALARIAL (PESSD~) IZ 500.000 O 130 956 4~6 130.955.446 

NA 12 600.000 o 130 955 446 130955.446 
2 o 130.955.446 130 965 446 

lIETA 0450 
SERVICO DE PROCESSAMENTO DE DADOS CONTRATAoo (SERVICO) 1 o 2.035.420 2 035 420 



1812 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 9S ) 

F.UNGÃO: 14 - TRABALHO 

F 

'" E T • o DESPESAS ( CR$ MILHOes DE ABR /93 ) 
EllPECIFICACÃO N 

T 
REGllo QUANTIDADE E DE CAPITAL CIlRRENTES TO TAL 

NA 1 o 2 035 420 2.035 420 
2 l\ 2.035 420 2.035 420 

OEMA I S SUBPROGRAllAS 17006 751 133 773 717 150.780 468 

1 281 991 1.380 467 1 662.458 

2 16 673.570 132.303 790 148.977 360 

5 51 190 89 460 140.650 

N' 17 006 75\ 133 773 717 160 780 468 
1 281 991 1 380 467 1 662 458 
2 16.673 570 132 303.790 148 977 360 
5 51 190 89460 140 650 

TOTA[S DA FUNÇÃO 14 - TRABALHO 17 502 706 578 969 622 596.472.526 

TIPOS DE FONTES 1 RECURSOS DO TESOURo (OROINAR[OS I 281 991 2.225 862 2 507.853 
2 ~ECURSOS 00 TESOURO (VINCULADOSl 16 759.896 675 225.Bl0 592.9B5 706 
3 I NmESSOS OPERAÇÕES DE CRtO I TO (I /lTERIIAS l O O O 
4 [NGRESSOS OPERACOES DE CREDITO (EXTERNAS) O O O 
5 • REt:\JRSOS DE OUTRAS FONTES 460 819 518 150 978.969 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 
FUNÇÃO: 15 - ASSISTENCIA E PREVIDENCIA 

F 

Quinta-feira 5 1813 

ESl'ECIFICAClO 
li E T A o DlSI'eSAS 1 I:IIS -IIllHiIU. DE •. 183 ) 

N 
T 

REGIÃO IlIIANTIDADE E DE CAPITAL ClllRENTES TlITAL --
SUBPROGI/AIIA 0030 
AIlMINISTIIACÃO DE RECEITAS 633.357 349;.869 4. 131.221i 

2 3~ 163 3 497.8&9 3 802.032 
5 329 194 o 3211.1~ 

'IIHISTERIO DA PREVIOENCU SOCIAL 633.357 3.497.8&9 4 131.228 
2 3~ 163 3.497.8&9 3.802.032 
5 329 194 o 329.1~ 

META 0002 
E""IIESA FISCALIZADA (EIPRESAI 180.000 633 357 3.497 8&9 4.131.%26 

co 13.410 47 186 280.592 307.778 
2 %2 660 260.592 283.252 
fi 24 626 o 24.62& 

NE 16.812 59 155 326.701 385.85& 
2 28 409 326 701 HS 110 
5 30.746 o 30 746 

NO 4.77D 16784 921193 109 477 
2 8060 92.693 100 753 
5 8 724 o 8.724 

SD 102 744 361.521 1.996.683 2.351 104 
2 173 617 1.996 683 2.170.200 
5 187 904 o 1I7.11GC 

SL 42 264 148 711 821.300 970011 
2 71 417 821 300 892.717 
5 77 294 o 77 .294 

SU8PIIOGRAIIA 0217 
TIIEINAMENTO DE RECURSOS IlJIlANOS o 1 835 683 1.835.883 

2 o 1 835.683 1.835.883 

IIINI5TERI0 DA PREVIDENCIA SOCIAL o I 835.683 1.835.883 
2 o 1 836 883 1 835.883 

META 0172 
CAPAClTACAO DO SERVIDOR PUBLICO FEDERAL (SERV TIIEINADOl 103 462 o 1.835.683 1.836.883 

co 4.240 o 57835 17.835 
2 o 57 835 87.836 

NA 3 462 o 124.694 124 8~ 
2 o 124 694 124.6~ 

NE 27 460 o 352.998 362.!191 
2 o 3&1.998 352 I!IB 

NO 3.690 o 46200 46.200 
2 o 46.200 46.200 

5D 47 930 o 977 373 977 373 
2 o 977 373 977.373 

Sl 16 780 o 276.683 276.883 
2 o 276 683 276.883 

SUBPROGIIAIIA ~83 
ASS I STENC I A AO MENOR o 17 506 355 17.506.355 

1 O 1.053.006 1 053.006 
2 o 16 463.349 18.463.349 

MIHISTEI/IO DO BEM-ESTAR SOCIAL O 17.306.315 17.306.355 
1 O 853006 853 00II 
2 O 16 463.349 18.463.349 

META 0014 
CRIANCA ATENOIOA (CRUNCA) 6.155.235 O 17 306.35& 17.306.385 

co 5.4 77~ O 1.649 306 1.649.306 
1 O 6Il.2~1 88.241 
2 O 1 481.086 1 481 oes 

NE 933.237 O 5.376.916 &.378 918 
1 O 324 142 324.142 
2 o .5.062 774 5 052. T74 

NO 1.293 838 o 3.879.595 3 879.598 
1 O 162.071 162071 
2 O 3.617 .527 3.517.627 

SO 1. 702.419 O 4.840.576 4.840.1176 
1 o 213.262 213.282 
2 o 4 627.323 4.627.323 

SL 680 967 o 1.859 980 1. ••• 980 
1 o 85.300 85.300 
2 o U74.660 t 174.880 



1814 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO ,DA PROGR~MAÇÃO 

FUNÇÃO: 15 - ASSrSTENCIA E PAEVIDENCIA 

F 

Agosto de 1993 

1~94 / 95 ) 

" , 
_ E S P ~.c.l.F_I.c;.A CÃO. 

META o OE-SPESAS ( CRI NllHIIES DE "IIR 193 ) 
li 
T 

REIlIAO . OUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES TO TAL 
- . . 

I 
I 

MINISTER/O DA eDUCACÃO' E 00 DESPIlRTD o 200.000 200.000 
1 o 200.000 200 000 

META OSO\ 
PESSOA TRElflADA (PESSOA' 7 \17 o 200.000 200.000 

cO' 526 o '4.000 44.000 
I o 4A.000 4A.000 

~E 2.01\ a 48000 48.000 
I \ a .8000 48.000 

NO 619 o 15 ODD \5.000 
1 o 15 DIlD \5.000 

5D 2.847 o 67 DIlD 67 000 
\ o 67000 67.000 

5L 1. 1\. o 26000 26.000 
\ o 26.000 26 000 

SUBPROGRAMA· 0'484 
ASSISTENCIA AO S/LV/COLA \32.947 423 372 556 3\9 

1 1\7 367 392.213 509.580' 
6 \5 580 3\ \59 46739 

MINISTERIO DA JUSTIÇA " \32.947 423 372 556 3\9 
1 117 367 392.213 509.680' 
5 15.580 31 159 46 739 

META 0161 
DE/llARCACAO E REGVLAMENTACAO DE TERRAS lNOIGENAS (HA! 4 562 22 565 195 473 218 038 

co 342 O' 16 37\ \6 37\ 
\ o \6 37\ \6.37\ 

NA 472 22 565 O 22.565 , \ 2Z 565 C 22.565 

NO 3.617' o 172.908 172.908 
" I o 172.908 172.908 

50 45 o 2 OS\ 2.OS\ 
1 o 2.OSI 2.OSI 

SL 86 O 4 143 4 \43 
\ o 4 143 4 143 

META O'1B3 
JfP.LANTACAO DE POSTOS JNOJGENAS IPOSTO) 83 9 740 O' 9 740' 

CO 13 1 46\ O' \ 461 
1 1 461 o 1 461 

NE 4 .87 O' A87 
\ A81 o A81 

NO 48 5 843 o 5.843 

" 
5 843 o 5.843 

SL 18 I 949 o ... 
1.949 

1 1 949 o 1 949 

META 0164 
RECUPERACAO DE POSTOS JNO/GENAS (POSTO) 187 6 487 o 6 487 

co 28 973 o 0973 
1 973 o 973 

NE 9 324 o 324 
I 324 o 324 

NO IIZ 3.892 a 3.892 
1 3 892 o 3.892 

SL 38 1 298 o 1 298 , 1 298 o 1.298 

META 0165 
PROTECAO A GRUPOS JNOIGENAS /SOLADOS (GRUPO) 103 1.622 14 60s 16.227 

CO 26 292 Z.629 2921 
1 292 2629 2.921 

NO 77 1 330 11 976 13.306 
1 1 330 11.976 13 306 

META 0166 
SERV ASSISTENCIAIS A POSTOS IIIlIGENAS (/NOJO ASSIST , 57.338 92.533 213.294 305.827 

CO 10 150 46 A07 7.560 53.967 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMDNSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇ10 ( 1994 I 95 ) 
FUNÇÃO: 15 - ASSISTENCIA E PREVIOENCIA 

F 

Quinta-feira 5 1815 

ESPECIFI1:AÇAO 
.. E TA o DEIPESAS ( ClllIIILMDEs"Df. MII.1I3 ) 

H 

RElnJo WAllTIDADi 
T 
E -
1 

NA 9.000 
I 

HE 8.220 
1 

NO 21.270 
1 

50 3.383 
1 

SL 8 311 
1 

SUSPROGRAIIA 0.85 
ASSISTENCU A VELHICE 

1 
2 

IUNISTERIO 00 BEM-ESTAR SOCIAL 
'1 
2 

META 0015 
IDOSO ATENDIDO (PESSOA \ 900 .47 

co 37.216 
1 
2 

ME 177 013 
1 
2 

NO 88.&07 
1 
2 

50 551 079 
I 
2 

SL '6.182 
I 
2 

SUBl'RIlGRAIIA 0486 
ASSISTENCIA SOCIAL GERAL 

2 

MIHISTERIO DA PREYIOENCIA SOC:IAL 
2 

META 0003 
~ESSOA REABILITADA (PESSOA \ 2.000 000 

co 114.800 
2 

ME 148200 
z· 

NO 71800 
2 

50 958600 
2 

SL 335.1!OO 
2 

META 0004 
PESSOA ASSISTIDA (PESSOA) 800.000 

co 33820 
2 

ME. 2'8.140 
2 

NO 28720 
2 

$O 383 .. o 
2 

SL .34.2.0 
2 

SU8PROGRAIIA 0'92 
PREYIOEHCIA SOCIAL A SEGURA DOS 

DE CAPITAL CIIRIIENTES 

4&.407 7.UO 

1& 180 31.119 
15.180 31 1S9 

6.173 37 .7 
6173 37.167 

17.013 97233 
17 .013 97.233 

2707 11 •• 
2.707 15.'88 

'.253 2'.307 
'.253 2. 307 

o 5.215 .73 
o 136 733 
o 5.078.740 

o S.215 .73 
o 138 733 
o I 078 740 

O 6.21S .73 

o 252479 
o 10990 
o 241 .a9 

O 1 198 638 
o ~1 562 
o 1 10.015 

o 5991140 
o 26 101 
o 573.139 

o 2.849 111 
o 34 343 
o 2 li. 773 

O 315.600 
o 13 737 
o 301 1&3 

3199 1 '36 3U 
3.599 1 '36 331 

3.199 1.'36.335 
3.199 1 438.3U 

3028 1.208.305 

102 '0.840 
102 .0840 

1121 2.9.27. 
825 2.9.274 

82 32.IZ' 
12 3Z 12. 

1730 1110 1114 
1 730 Il1O 1114 

.as 195 383 

.as 1I1S 383 

571 228 030 

ZO 7 707 
20 7 707 

117 47 043 
.17 47.043 

18 6 1S7 
16 8.157 

3211 130250 
328 130.210 

.2 38.'73 
12 31.'73 

9.ZIII.321 Il10.&15.181 

TOTAL 

53.867 

4&.739 
46.739 

•• 140 
.. ,.0 

11'.2'6 
11'.246 

18 175 
18.175 

28.!6D 
28.UO 

1.215 473 
1311.733 

I 078.740 

1.215.473 
136.733 

1.078 740 

1.215 473 

252 479 
10990 

241 .89 

1 198.638 
51 162 

I 147 076 

199.840 
26 101 

173.539 

2.849.116 
34.343 

2.81' 773 

315.600 
13.737 

301 863 

1..39.934 
... 39934 

1..39 934 
1 439 934 

1.211.333 

'0.942 
'0942 

2'9.899 
2.9.899 

32.706 
32.706 

891.914 
1191.914 

195.872 
.tP.I 872 

2Z8801 

7.727 
7.727 

47 •• 6 o 
60 47. 

ti. 173 
6.)7 3 

11 130.&1 
130.578 

38. 
3&. 

1h.813 • 
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DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇAo: 15 - ASSISTENCIA E PREVIDENCIA 

F 

Agosto de 1993 

ESPE1!IFICAClo 
11 E T A o DESPESAS I CRS MILHÍlES DE ABR./93 ) 

N 
T 

REOlAO QUANTIDADE E • DE CAPrTAl CllIIlmNTES 1 o , ~ L 

--
2 9 298 325 922 190 343 931 488 668 
5 o 58 324 ala 58 324 818 

IIINISTERIO DA PREYIDENCIA SOCIAL 9 298 325 980 515 161 989 813 488 
2 9 298 325 922 190 343 931 488.868 
5 o 58324 818 58.324.818 

META 0005 
BENEFICIO CONCEDIDO (PESSOA I -5 632 12a o 233.989 868 233.989 868 

co 238 802 o 7 90B 858 7 908.858 
2 o 7 670 858 7 570 858 
5 o 338 ODD 338.000 

NE 1 646 682 o 48 272 110 48 272 110 
2 o 46.209 110 46 209 110 
5 o 2.063 000 2003000 

NO 202 194 O 6 317 727 6.317 727 
2 o 6 047 727 6047 727 
5 o 270 000 270 000 

SD 2 699 na O 133 655 012 133.655 012 
2 o 127 943 012 127 943 012 
5 O 5 712000 5 712 000 

SL 945 072 o 37 835 161 37.836 161 
2 o 36 219 161 36.219 161 
5 o 1 617 000 1 617 000 

META' 0006 
BENEFICIO MANTIDO (PESSOAl 18 563 526 O 746 525 293 746.525 293 

CO 7B7 093 o 25 232 554 25 232 554 
2 o 23 599 176 23 599 176 
5 o 1 633 376 1 633 378 

ME 5 097 5U O 154 008 168 154 D08 168 
2 o ,.4 038.758 144 038 758 
5 o 9 959 410 9 969 410 

NO 666 431 o 20 156 183 20 156 183 
2 o 18 851 413 18.851 413 
5 o 1 304 770 1 304 770 

SO 8 897 498 O 426 416 247 426 415.247 
2 O 398812 111 3;8 812 111 
5 O 27 603 135 27 603 135 

Sl 3 114 960 o 120713 141 120 713 UI 
2 o 112 899 017 112 859 017 
5 o 7 814 124 7 BU 124 

META 0007 
UNIDADE INfORMATIZADA (UNIOADE' 500 9 298 325 o 9.298 325 

CO 22 314 283 O 314 283 
2 314 ZB3 o 314 283 

NE 138 \ 918 245 O 1.918.245 
2 1.918 245 -o 1 918 245 

NO 18 251 055 O 251 055 
2 25\ 055 o 26\ 055 

SO 238 5 311 203 o 5311 203 
2 5 311 203 o 5311 203 

SL 84 1 503 539 o 1 503 539 
2 1 ~03 539 o 1 503 639 

DEMAIS SllllPRDGRAIlAS 27 446 247 60938 731 88.384 .978 

1 13 B06 6.578 732 6 592.538 

2 4 644 118 46 45. 387 51 099.05 

5 22 788 323 7 904 612 30 692 935 

NA 
I 

27 446 247 i 60 938 731 88.384 978 
I 13 806 6 578 T32 6 592.538 
2 4 644 \18 46 455 387 5\ 099.505 
5 22 788 323 7.904.612 30.692 935 

TDTAlS DA FUNÇÃD 15 - ASSISTENCIA E PREYIDENCIA \ I 37.5144751 1.071 368 979 I 1 108 883 454 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO: ·15 - ASSISTENClA E PREVIDENClA 

F 

Quinta-feira 5 1817 

IiItTA o DESPESAS ( CR$ IiIILHOES DE ABR./9a ) 
ESPECIFICAClo N 

RE01101 
T 

QUANTIDADE E DE CAPITAL CORRENTES T o 1 A L 

TIPOS DE FOIITES I RECURSOS DO TESDlJRO (llRDlNARIOS) 131 173 8 160.684 8.291 857 
2 RECURSOS DO TESOURO (VINCULADOS I 14 250 205 996 947 706 I 011 197 911 
3 INGRESSOS OPERACÕES OE CREDITO (INTERNAS) O O O 
4 INGRESSOS OPERAçõES OE CREDITO (EXTERNAS I O o O 
5 RECURSOS DE DlJTRAS FONTES 23.133 097 66.260 589 89 393 686 

--



1818 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMACAO ( 199. / 95 

FUNÇÃO: 16 - TRANSPORTE 

F 
ME T • o DESPESAS ( ali IULNDlS DE _./83 ) 

ESPECIFICAClO N 
T 

AEOIAo llUANTID~E E DE CAPITAl COIIIIENTES T ~ TAl 

SUSPROGRAMA COS( 
PESQUISA FUNIlAMENT Al 3.8153 217 o 3.1113.211 

I 3 8153.217 o 3.163 Z11 

MIHISTERIO DA AERONAUTlCA 3815321' P 3.l1li3.211 
I I 3 863 217 o 3.1113 211 

ME~. 01.7 
PROOUCAO AERONAVES DE ALTA P! RFORMACE I A"'-XI (UNIDADE I 6 3 "4 561 O 3. "4.HI 

NA 8 3 "4 ~61 o 311&.H\ 
I 3 11. 561 o 3. "4.H' 

fIIElA 0lS4 
TRANSFER,NCIA DE TECNOLOGIA NA AR .. ESPACIAL (PROJETO. 3 748 656 o U8 .. 

NA 3 7(8 856 o UI." 
I 7(8.856 o 7.8." 

SUBPR!lllRAMA 052:; 
INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUAnlA la 713 o 80 713 

I 80 713 O 80 713 

MIHISTERIO DA AERONAUTlCA la 713 O 80 713 
I 80 713 o 80.713 

META 01.9 
A""LIACAO DE AERCORcM:lS lU/li DADE I 6 60 600 o 80 eoo 

Nl 6 60 600 o 80.600 
I 60 600 o 60 1500 

META 0150 
MOOERNIZACAO DE AEROOROKl. IUNIDADE' 7 20 "3 O 20 113 

NA 7 20 113 o 20 "3 
I 20 113 o 20 113 

SUBPROGRAMA 0524 
CONTROLE E SEOURANCA DO TRAFEGO AEREO 217 '.1 o 217 '.8 

1 217 lU o 217.\.' 

MINISTERIO DA AERONAUTlCA 217 1.8 O 217 ,.e 

I 
I 217 148 O 217 Ice 

META 01(8 
IMPLANTACAO SISTEMA DE CONTROLE ESPACO AfREO IPERCI I 217 ,.e O 217 Ice 

NA 1 217 lCI O 211 lC8 i I 217 lU O 211 lU 

SUBPROGRAMA 0&3& ~ 
CONTROLE E SEGURAIIÇA tlE TRAFE ROOOYIARIO 4 274 517 O C.214 511 

I 4 27C 517 o c 27C 511 

fIIlHISTERIO DOS TRANSPORTE~/ 4 27C 517 O 4 27C.611 
4 27. 517 O c 27C 511 

META 0019 fc 
POSTO DE PESAGEM MANY DO <UNIDADE I 50 e2 131 o 82 13\ 

NA 50 82.131 O 8213\ 
I 82 13\ O 8273\ 

META 0020 
PONTO CRITICO ELIMINADO tUtIlOADE. 1000 3 (\9 ~IC O 341V.6U 

NA 1000 3 .'96,4 O 3 419.8" 
I 341S614 o 3.4'9 814 

META 0021 
SINALlZACAO ROOOVIARIA MANTIDA IKlIl 9000 77~ 172 O 772.112 

NA 9000 172 172 o 112 11% 
I 772 172 ~ 112 172 

SUBPROGRAMA 0537 
CONSTRUÇAO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS 30 388 551 O 30 318.151 

I 16 188.871 O \6 11I.8n - c ,. 199.674 -- O I. 199.671 

fIIlNISTERIO 005 TRANSPORTES 30 388 ~51 o 30 388 551 
I 16 188 877 O 16 188 871 
c IA '99 674 o 1( 199 674 

META 0022 
TRECIIQ PAVIMENTADO moi) 661 9 (16! 016 o 9 011.016 

CO 108 I .;14 032 O I 434 032 
I I C34 032 o I 434.032 

ME 118 I 654 652 o I e •. ez 



Agosto de 1993 

Fu~lo: ,. - TRANSPORTE 

lS'lCIFIC"lll 

TA 0023 • JIIl CNO 1I0II0\I1.111'0 "Llr:AIXJ 1 •• , 

-
110M .. 053. 
lllVlÇiD Dl IIOIIOYlas 

.1 Nlsmuo aos flIlNPOIITES 

lA 0021 • '111 lCNO IIOOOVIIIIIO CllNSIIIVAOO 1 •• , 

.. 0531 SUIPIIOIII 
IIr SToIUIIAÇAo Dl IIGIICIvlAS 

• INI5TllIIO aos 'lllUISI'OIITIS 

TA 1X12t5 • 'IIIE EIIJ IIOOOVI.IIIID RlSTAUllAOO 1.111 

MIl· O!IU 
llIIIO-IA5 

11 INlsn~ID DOS TIIAIISI'DIITlS 

TA 0028 • 'IIIE bel FEIIIIOVIMID RlCtftllAOO , •• ) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5 1819 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 

F 
11 E T A o DESPESAS ( CRI louLHOES DE A8R.'53 ) 

N 
T 

MInA0 QUaNTIDADE E DE CAPITAL CORRtNTES TO T A L 

1 1.654 652 o 1 654 652 

NO 339 4 668 610 o 4 66B 610 
1 4 668 610 o 4 668 610 

50 74 992.792 o 992 792 
1 992.792 o 992 792 

Sl 22 330 930 o 330 930 
1 330 930 o 330 930 

772 21 307.535 o 21 307 535 

SD 478 13 188 707 o 13 188 707 
I 4 402 504 o 4 402 504 
4 8 786.203 o 8 786.203 

SL 294 8 118 828 o 8 118 82& 
1 2.705 357 o 2.705 357 
4 5413471 o 5413471 

8 603 586 o 8 603 586 
1 8 603.586 o 8.603 586 

8 603 585 o 8 603.585 
1 8 503 586 o 8 603 586 

4. 992 8 503 585 o 8 603 585 

CO • 940 1 529 200 o 1 529 200 
1 1 529 200 o 1 529 200 

11( 14 580 2 612 560 o 2.612 560 
1 2 612 560 o 2.612 550 

NO 3.1106 543 680 o 643 680 
1 643 680 o 643 680 

50 12 OU 2 092 900 o 2 092 900 
1 2 092 900 o 2 092 900 

Sl 9.122 1 725 246 o 1. 725. 246 
1 1 725 246 o 1 725.246 

34 540 869 o 34 540.869 
1 17 484 162 o 17 484 162 
4 17 056 707 o 17 056 707 

34 540 859 o 34 540 869 
1 17 484 162 o 17 464 162 
4 17 056 707 o 17 056 70~ 

139110 34 540 869 o 34.540.869 

co 2.120 5 181 130 o 5 181 130 
1 2 622 624 o 2:1i22 624 
4 2 558 505 o 2 558.~06 

Nr 4 536 11 398 485 o 11 398.486 
1 5 769 773 o 5.769.113 
4 5 fi28 713 o 5 628 713 

NO 960 2417 UI o 2.417 441 
1 1.223 412 o 1 223.472 
4 1 193.9119 o 1 193 969 

50 3 506 8 635 211 o 8.635 217 
1 4 371 040 o 4 371 040 
4 4 264 177 o 4 2S4 177 

5l ~.838 6 908.595 o 6 908 595 
1 3 497 253 o 3 497 253 
4 3 411 342 o 3411 342 

2 481 977 o 2 481 977 
1 561 550 o 551.550 
5 1 930 427 o 1 930 427 

2 481 911 o 2 481.977 
1 551 550 o 551.550 
5 I 930 427 o 1.930.427 

\315 2.481.977 o 2.481 977 

NA 260 651 550 o 551 56 



1820 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 I 95 ) 

FUNÇÃO: 16 ~ TRANSPORTE 
, 

F - , ,- I! E T A o DESPESAS ( .CR' IIllHé)ES DE ABR /93 ) 
ESPECI F I C A C Ã, o N , ' f 

T . REllIÀO QUANTIDADE E DE CAPITAl CORRENTES T D TAl. 

I 551 550 o 551 550 

SO 50 1 860 077 o 1 860 077 
5 I 860 077 o I 860.077 

SL 5 70 ~50 o 70.350 
5 70 350 . o 70 350 

SUBPROGRAMA 05~5, . 
SERVIÇOS OE TRlNo.noTE FERROVIARIO 6.204 946 o 6.204 946 

~ 5 874 015 o 5.874 015 
5 330 931 o 330.931 , -

MIHISTERIO OOS TRl~PflRTES 6 204 946 o 6.,,204.946 

• 5 874 015 o 5 874 015 
5 330 931 o 330.931 

META 0030 
LOCOMOTIVA RESTAURAOA (UNIOAOE I 175 6 204 946 O ~.204 9~6 

NA 175 6 204 946 o 6.204 946 
~ 5 874 015 O 5 874 015 
5 330 931 O .330 931 

SUBPROGRAMA 0563 
PORTOS E TERMINA!S MARITlMOS 33 858 905 O 33.85B 905 

I 362 109 o 362 109 
2 2 764 303 O 2.764 303 
3 410 900 O 410 900 
4 1 745 700 o 1 745 700 
5 28 575 893 o 28 575 893 

MINISTERIO DOS TRANSPORTES 33 858 905 O 33 858 905 
1 352 109 O 362 109 
2 2 764 303 O 2.764 303 
3 410 900 O 410 900 

• 1 7~5 700 O 1. 745 700 
5 28 515 893 o 28 575 893 

META 0034 
ORAGAGEM REALlZAOA (M3 \ 33l 847 336 2831 514 o 2831 514 

NE 291 647 336 268 ~83 o 268 463 
1 17 313 o 17 313 
2 113 781 O 113 781 
5 77 389 O 77 .369 

NO 1 ~OO 000 11~ 254 o 114 25~ 
5 114 254 o 114 254 

50 38 200 000 2 344 037 o 2 344 037 
2 31 708 o ,31 708 
5 2 312 329 o 2.312 329 

SL I 600 000 104 800 o 104.800 
5 104 600 o 104 800 

META 0036 
8ERCO I MPLANTAOO <UNIOAOE) 24 11 284 943 O 11 284 943 

NE 9 529 937 o ,529 937 
1 128 OH O 128 074 
2 ' 57 086 O 57 086 
5 344 777 o 344 777 

NO 5 703 021 o 703.021 
2 87 669 , 87669 
5 615 352 615.352 

50 10 10 051 985 o 10.051.985 
1 47 640 o 47 640 
2 874 794 O 874 794 
3 248 200 O 248 200 
5 8881.351 o ,8.881 351 

META 0040 
CAPACIOAOE DE MOVlMENTACAO DE CARGA A14!l:UQA (TIAMO) 98.665 952 19 742 385 o 19 7~2 388 

NE 61 093.952 ~ 513 973 o 4 613 973 
1 109 082 O 109.082 
2 195 936 O 195 936 
5 4 208 955 o 4 208 955 

MO 8 773 000 2 155 ou O 2.155 044 
2 93 735 o 93 735 
5 2 072 309 O 2 072.309 

50 28 000 000 13 018 574 O 13.018514 
2 1 271 297 o 1.271.297 
3 162 700 o 162.700 
4 1 745 700 o 1 145 700 
5 9.838 877 o 9.838.877 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5 1821 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGR~çlD ( "'4 I .a 
F 

( c. IIILHDls DE AIR.193 ) .. l TA o Dis'ES~1 
lSPECIFICAÇ1D ,. 

T 
REllllo DUAllTIDADl E DE ~PITAl C1IIIIWCttS T D T A L . 

• 
SL 800 000 n 117 o 43 797 

2 38.297 o 38 291 
5 5.500 o 5500 

II*'ROIIIIQIA 0!i6.l 
CONTROLE E 5EtIJIIANCA DE TRAFEDO HIIlROVIARIO 3U 70s ,S.'15 429 520 

I 137 017 &5 115 222 902 
5 206.618 o 206 618 

IIINI51EIII0 DA IIUIlhMA 10 • .,5 11 .• '& 96 400 
I la 185 la .• 15 96 400 

.TA 0127 
APRIIOI_HlO DOS SERVICOS OE PRCrIECAD A NAVEG (PROJI 2 lD.&I& 1&.'15 96 400 

MA 2 10.115 1& •• 15 96 400 
I lO 115 85.'1' 96 400 

IIIHISTERIO DOS TIIANSPORTts 333.12D O 333.120 
I 121.502 o 126 502 
6 201 81 • b 206 618 

• TA· 003.7 
.AlIZ_HlO UECIlTAOO 1."1 3472 333.120 O 333 120 

CO 36 78800 O 76600 
·1 76.800 o 16 600 

ME 3 2&2 37.590 o 37 590 
1 5."2 o 8 942 
5 21 148 o 28648 

$O I" 212.130 o 212 830 
I 38.580 o 3& 560 

. 5 171.210 o 176.210 

SL 3 (5 100 b 6 100 
1 4 400 o • 400 , I )00 o I 700 

SUII'tIIlGII_ OH! 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE IIlRITlMO 4 084 233 o· 4 084 ~33 

3 496 316 o '96 396 
4 2.470 .... , D 2 470 947 
5 I 116.8110 o I 116 890 

.. IHISTERIO DE .. ,NAS ~ ENEROIA 4 014 233 o 4.084 233 
3 4l1li.3l1li O 496.396 
4 2 .,0 "" o 2 410.947 
S 1 I la 1110 O 1 11& 890 

IlEU 0"1 ... 
EIIIlIICACOE5 ADQUIRIDAS ITI'1I1 321 000 4 014.233 O 4 084 233 

$O 321 000 4 ~ 233 o 4 084 233 
3 4l1li.3l1li O 496.396 
4 2 no '41 o 2 470 947 
& I li' 890 o I 116 890 

SUII'ROOIIAIIA 0912 
tRANSPORTl ~TIIOI'OI.IT ANO 8.3242H 5 e13 01i 34.931 284 

I 13.el1 d5 1.&24 2&1 15.281 736 
3 I 218 127 o 1.218.927 • 11.S4e .58 O 11.549 455 , 2.e!Ia 311 3.1U 188 &.887 166 

.'HISTER,O DOS TRANSPORTES 29.324 29 6."3.0'9 34.937 28' , '3.H748' 1.&24 281 15.281 731, 
3 I 21' 127 o 1.218.9ZY 
4 11.&41 '" o " 549 4S~ , 2.188 3tI& 3.181.788 6.887.166 

.TA 0041 
CAPACIDADE OE TRANSPORTE DE PASSA0 AMPLIADA I'A55/0IA) 823 000 29.324.288 5.$13 011 34 ~37 284 

ME 210 000 13 136 "4 881.181 14 118 176 , 2 7el 087 ' •. ooe 3 316.073 
4 1 4&1."9 b , 456.949 
5 2.na.311 44e 711 3.345 154 

$O 3IS 000 14.~Z 341 4 IU.IO' 18.997.256 
1 9 761.838 111. I., lO '63 733 
3 1.21'.'27 o 1.218.927 
4 3.811.886 o 3.871.886 
li o 3.482.110 3.'62 710 

SL 48000 I 338.102 •• ueo I 821.852 
I 1.'1 .... 2 3.' 041 1.511.930 
4 220.120 o 220 620 
li o 11.302 89 302 

DEIIlIS SUII'1IIlOIIAII 21.4 •. 130 22.114 135 ".251 166 



1822 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO ANALITICO DA PROGRAMAÇÃO ( 1994 / 95 ) 

FUNÇÃO: 16 - TRANSPORTE 

F 
11 E TA o lIE.5PESAS ( CRI IIILHfJES DE ABR./93 ) 

ESPEClflCAC1D N 
T 

AEllIAo ClUANTIDADE E DE CAPITAL CORIWITES T D T A L 

, 3502.6'5 '3 490 654 16 993.269 

2 8 399 836 2.903.77' 11.303.60!! 

~ 937 637 o 937 637 

~ 8 596 140 6 ~ZO 510 15.DI6.650 

NA 21 ~36.230 22 81~ 935 44.251 165 
1 3 60:.615 13 490 654 16.993.269 
2 8 399.838 2 903.771 11 303.60!! 

• 937.637 o 937.637 
5 8.596 140 6 ~20 510 15.016 650 

TDTAIS DA FUNÇÀO 16 - TRANSPORTE 179 702.862 28.613 769 208 216 631 

TIPOS DE FONTES 1 RECURSOS DO TESOURO (DRDINARIDSI 68 923 D66 15 200 720 8' 123 786 
Z RECURSOS DO TESOURO I YIIQJLADOS I 11 164 141 2.903 771 14 067.912 
3 I_ESSOS OPERAçfJES DE CREDITO 1 INTERNAS I 2 126.223 o 2 126.223 
4 INGRESSOS OPERACOes DE CREDITO (EXTERNAS I 53.834 135 O 53.834 135 
fi RECURSOS DE OUTRAS FONTES 43 656 297 10 409 278 54 064 575 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

. '.TABELA 5 . 

DEMONSTRATIVO SINTÉTJCQ p~ D~~.~ESA P~~()RITÁRIA ~ 
POR FUN:ÇÃO E FONTE 

(1994 /1995) 

. 
D~MONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA POR UNCÃO E FONTE ( 1994 I 95 ) 

, 

Qumta-feira 5 1823 

FUH~.O 
DESPESAS ( tRS MluilES DE lIllI /93 1 

F o N T E 

DE CAPITAL C1lII1IENTES T o T A L 

JNÇiD OZ TOTAL DAS DESPESAS 
UDICIARIA .. f 428 434 793 912 2 2%2 3'6 

TESOURO fOADINAAIQ5) I '28-'1" - 793 91Z 2 222 3'6 
TESOURO 'VINCULADOS) D o O 
OP DE CREDtTO (INTERNAS' o o o 
flI' DE CREDITO (EJlTERNASI o o o 
~ECU~SOS DE OUTRAS FONTES • O' O O . , , 

~ I , , 

DESPESAS P~IMITA~US 61l 969. 656 Ir;! I 270 13' 
(, . -

TESOU~O IMDINA~IOSI 613 969 656 Ir;! 1 2.70 13' 
TESOU~O IVINCULADOS' .. ' o o O 
CP DE tREO no (I NTERNAS l O O O 
cP DE CREDITO rEXTERNAS) o O o 
~Etu~sDS DE OUT~AS FONTES O O o 

DESPESAS 1lÃ0 PRI01IIT~IlS 8" '65 '31 71.7 952 212 

TESOURO CORDINARIOSI 814 '65 131 lU 952.212 
TESOURO 'VINCULADOS' o O o 
CP DE ~EO I TO "NTUNAS' O O O 
CP OE t~EOno IEXTE~ASl O o O 
RECURSOS DE OOTRAS FONTES O O O 

UNÇAO 03 TOTAL DAS DESPESAS 
D11INISTRACio E PLANEJA_TO 278 668 195 233 337 775 512 1lOS.970 

TESOURO 10000INA~IOS' 22 80' 258 20 702 '45 43 506 703 
TESOURO IYIM:ULAOOS I 165 195 621 20 596 508 185 792 027 
CP DE ~EO no "NTE~NAS I 67 829 944 O 67 829 944 
DI' DE ~Eono I EXTERNAS I 6 697 552 • 944 808 11 8'2 358 
REtuRSOS DE OU7RAS FONTES 18 1'0 920 117 09' ali 203 234 938 

DESPESAS PIUORJT~US 157 21a 633 52 711 580 209 928 213 

TESOURO IDRDINARIOS) 13 S02 032 8 625 9112 zz '27 ~ 
TESOURO I V I NCULADOS' 131 312 oos 16 841 .41 "7 959 452 
OI' DE ~EDJTO I INTE~ASl o o o 
flI' DE ~EDlTO (EXTE~NASl 6 697 552 ~ 914 B06 11.841.358 
RECURSOS DE ruTIlAS FONTES 5 '05 O .. 22 493 385 27 898 '09 

DESPESAS NAO PIIIORITl~IlS 121 451 582 180 a26 195 302077 757 

TESOURO IDRDINARIOS) 9 D02 226 12 078 '11 21 078 709 
TESOURO IVINCULADOS) 33 8B3 516 3 949059 37 112 575 
CP DE ~EDITO "NTE~ASl 67 B29 944 O 67 B29 944 
OP DE ~EOITO I EXTE~AS) o O o 
RECURSOS DE rumAs FONTES la 735 876 18. 600 853 178 336 529 

UNÇAO O, TOTAL DAS DESPESAS 
GRlCULTURA 315 113.379 38 833 43. 351 646.818 

TESOURO IDRDINARIOS) 6 915 1102 6 310 "3 12 225 145 
TESOURO IVINCULADOS 257 094 746 23 968 871 281 063 317 
IP DE ~EDITO I INTERNAS I .a 000 flIIO O .8 flIIO 0lIO 
IP DE CRED 170 (E'TE~S I 3 807 5.Z I 998 .,. 5 B06 flIIO 
RECURSOS OE OUTRAS FONTES I 296.089 5 258 267 8 552.356 

OESPESAS PIIIORITARIlS 308 772 I1Z 29 aos 992 338.578 104 

TESDU~D (MOINARIOS) 3 314 578 2 7&0 524 8 145.102 
TESOURO (YINCULADOS) 256 "2 283 23 32D 948 279 '&3.221 
OI' OE CREDnO IINTERNASl .6 flIIO flIIO O 48 flIIO 0lIO 
OI' DE CREDITO (EXTERNASl 2 312 036 948 567 3.280 693 
RECURSOS DE rumAS FONTES 933 215 2.776.!IfIII 3 709 181 

DESPESAS Nio PRIORITA~IAS & 341 l87 6 727 447 13 D8B 71. 

TESruRO (OIIDINAR(OS) 3 &30 U. 2649 819 8 DBO 043 
TESOURO (VINCULADOS) 952 483 1147626 1 BOD 089 
OI' DE CREDITO IINTUNASI O O O 
OI' DE CREDITa (EXTE~ASI I .95 506 I 049901 2 U5 •• 07 
RECURSOS OE OUTRAS FONTES 362 874 2.480 301 2.1143.171 



1824 Quinta-feIra 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL ,Agosto de 1993 

DEMONSTRATIVO SINTETICO DA DESPESA POR FUNÇÃO E FONTE ( 1994 I 95 

F U'N C'A O· 
DESPESAS ( CR$ M I LIlÕES DE ABR /93 ) 

F o N T E 

DE CAPITAL CORIlENTES T o T A L 

FUNÇÃO TOTAL DAS DESPESAS ' . OS 
COMJNICAÇÕES '267 910 586 356 137 268 266 723 

TESOURO (ORO I NAR I OS \ 136 965 356 137 ~93 102 
TESOURO (VINCULADOS) 6a~ 112 o 68~ 1 \2 
OI' DE <CREO I ro (I NTERNAS I 2~ ~55 000 o 24 ~55 coe 
OI' DE CREDITO 'EXTERNAS' 38 800 000 o 38.800 000 
RECURSOS OE OUTRAS FONTES 203 834 509 o 203 83~ 509 

DESPESAS PRIORIlARIAS 266 669 597 10~ ~35 266 774 032 ., ' 

TESOURO (ORO I NAR I OS \ 136 965 104 ~35 2~ 1 ~OO 
TESOURO 'VINCULADOS) 68~ 112 o 68~ 112 
OP DE CREDITO (INTERNAS) 2~ ~55 000 O 2~ 455 000 
OI' DE CREOIlO (EXTERNAS) 38 800 000 O 38 800 000 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 202 593 520 O 202.593 520 

' .. 
DESPESAS NAO PR I OR Il AR IAS 1. 240 989 251 702 1 492 691 

'. , , , 

TESOURO (OROINARIOS) o 251 702 251 702 
TESOURO (V INéULAOO~ j' O o O 
OP DE CRiDlTO (IHTERNAS' o o o 
OP' DE' CREDITO (EXTERNAS) o o o 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 1 240 989 o 1 240 989 , . 

FUNÇÃO 06 TÕTAL DAS OESPESAS 
DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA 55 626 180 66 705 187 124 331 367 

TESOURO 'ORO I NAR lOS \ 24527 416 25 111 699 49 639 115 
TESOURO 'VINCÜLAOOS" , \ 282 206 1 140 884 2 423 090 
OP DE, CREO!TO 'I NTERNAS, o O O 
OP 'DE CREDITC1 (EXTERNAS' o O O 
RECURSOS DE' OUTRAS' FONTES 29 816 558 42 452 604 72 269 162 

, . 
DESPESAS PRIORITAR1AS 16 160 643 9751 686 27.912329 , 

TESOURO (ORO I NAR I OS ) 17 105 207 8 763 558 25 868 765 
TESOURO' ,VINCULADOS) 1 055 436 986 128 2 043 564 
OP DE CREOIlO IINTERNAS' o o O 
CP DE CREO ITO (EXTERNAS' o o O 
RECURSOS OE OUTRAS FONTES O O O 

I 
OESPESAS NAO PRIORIlARIAS 37 465 537 58 953 501 96 419 03B 

TESOURO (ORO I NAR I OS ) 7 422 209 16 348 141 23 770 350 
TESIlÚRb (VINCULADOS)' 226 770 152 756 379 526 
CP DE CRED no j INTERNAS) o O o 
OI' DE CREDITO (EXTERNAS' o O O 
REtuRSOS DE OUTRAl; FONTES 29 816 558 42 452 60~ 72 269 162 

FUNÇÃO 07 TOTAL DAS DESPESAS 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 155 356 790 11 070 205 166 426 995 

TESOURO (ORO I NAR I OS \ 37 550 502 3 734 252 41 284 754 
TESOURO (VINCULA005) 65 883 611 2 002 645 67 886 256 
CP OE CREOIlO (INTERNAS' O o O 
O!' De CREono (EXTERNAS' 18 230 982 659 584 18 890 '\;66 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 33 691 695 4 673 724 38365419 

OFSPESAS PRfORIlARlAS 152 113 898 9 76' 651 161 878 549 

TESOURO (ORO I NAR I OS 1 35 596.922 3 440 012 39 036 934 
TESOURO (V I NCUlACOS 1 64 686 516 1.557 849 66 244 365 
OP DE CREDITO IINTERNAS) O O O 
OP DE CREDITO (EXTERNAS) 18 230 982 659 584 18 890 566 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 33 599 478 4 107 205 37 706 584 

DESPESAS NÃo PRIORIlARIAS 3 242 892 1 305.554 4.548 446 

TESOURO (ORO I NAR I OS ) 1 953 580 294 240 2 247 820 
TESOURO (VINCULADOS) 1.197 095 ~'4 796 1 641 891 
OP DE CREDITO (INTERNAS) O O o 
OP DE CREO 110 (EXTERNAS) O O o 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 92 217 566 518 658 735 

I 
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DEMONSTRATIVO SINTETICÓ DA DESPESA POR FUNÇÃO E FONTE ( 1994 "95 ) 

FUNÇÃO F 1) 11 T E 
O E S P E S A 5 (CR~ !UL'iil~S DE A8R /93 ) 

FUNÇÃO 08 
EOOCAtÃO E ClJL TURA 

FUNCÃO 09 
ENERGIA E RECURSOS MINERAIS 

FUNÇÃO 10 
HABITAçÃO E URBANISMO 

TOTAL DAS OESPESAS 

DESPESAS PR I oru TAR IAS 

DESPESAS NÃO PRIORIURIAS 

TOTAL DAS DESPESAS 

DESPESAS PR I OR IT AR IAS 

DESPESAS NÃO PR I OR IT AR I AS 

TOTAL OAS DESPESAS 

OESPESAS PRIORIURUS 

DESPESAS NAO PRIORITARIAS 

TESOURO (ORO I NAR I OS) 
TESOURO (VINCULAOOS) 
OP DE CREDITO (INTERNAS) 
OP DE CREDITO (EXTERtjAS) 
RECURSOS OE OUTRAS FONTES 

TESOURO (OROINARIOS) 
TESOURO (VINCULADOS) 
OP DE CREDITO (INTERNAS) 
OP. DE CREDITO (EXTERNAS I 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 

TESOURO (OROINARI0S) 
TESOURO (VINCULADOS) 
OP DE CREDITO ONnRNAS) 
OP DE CRED ITO (EXTERNAS) 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 

TESOURO (ORDINARIOS) 
TESOURO (VINCULADOS' 
OP DE CREDITO (INTERNAS) 
CP DE CREDITO (EXTERNAS) 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 

TESOURO (ORDINARIOS) 
TESOURO (V I NCULADOS ) 
CP DE CREDITO (INTERNAS) 
CP DE CRED ITO (EXTERNAS) 
REClJRSOS DE OUTRAS FONTES 

TESOURO (ORDINARIOS) 
TESOURO (VINClJLADOS, 
OP DE CRED ITO (I NTERNAS ) 
CP DE CREDITO (EXTERNAS) 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 

TESOURO (ORDINARIOS) 
TESOURO (VINCULADOS) 
llP DE CREDITO (INTERNAS) 
CP DE CREDITO (EXTElNAS) 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 

TESOURO (OROINARIOS) 
TESOURO (VINCULADOS) 
OP DE CREDITO (INTERNAS) 
OP OE CRED ITO (EXTERNAS) 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 

TESOURO (OROINARIOS) 
TESOURO (VINCULADOS) 
OP DE CREDITO (INTERNAS) 
OP DE CREOITO (EXTERNAS) 
REClJRSOS DE OUTRAS FONTES 

DE CAPITAL 

lU 857 915 

1 812537 
101 966 779 

O 
10 023 323 
31 055 276 

124 648 146 
1 769 532 

88 130 368 
O 

9 760 578 
24.987 668 

20 209 769 

43005 
13836411 

o 
262 745 

6.067 608 

437 057 322 

768 394 
105 835 

12 035 945 
64 684 '85 

359 462 363 

409 7U 538 

517 318 
47 793 

12 035 945 
64 684 785 

332 458 697 

2i 312 784 

251 076 
68 042 

o 
o 

27 003 666 

41 025 569 

1.097 
40 701 928 

o 
O 

322.5U 

• 40.101 928 

O 
40 701 928 

o 
o 
o 

323 641 

1 097 
o 
o 
o 

3225U 

CORRDITES 

123.245 503 

15 168 092 
64 626 695 

o 
6 219 052 

37 231.664 

100 547 878 

14 205 834 
50 091 854 

o 
6 219 052 

30 031 138 

22 697 626 

962 258 
14534 841 

o 
o 

7 2DO 526 

12 102 584 

3 462 443 
1 869 297 
6 000 DOa 

o 
770 844 

9 B61 800 

2 584 587 
554 481 

6 000 000 
O 

122 732 

2 240 784 

877 856 
I 314 816 

o 
O 

48 112 

2 963 580 

117 553 
O 
o 
o 

2 846 027 

o 

o 
o 
o 
O 
O 

2.963 580 

117 553 
o 
o 
o 

2 846.027 

T D TAL 

268 103 418 

16 980 629 
166.593 474 

o 
16 242.375 
68 286 940 

225 196 024 

15.975 366 
138.222.222 

o 
16 979 630 
55 018.806 

42.907 394 

1 005.263 
28.371.252 

o 
262 745 

13 268 134 

449 159'906 

4 230 837 
1.975 132 

18 035 945 
64 684 785 

360 233 207 

419.606 33B 

3 101 905 
602.274 

18 035.945 
64 684 785 

333 181 429 

29 553 668 

1 128 932 
1 372 858 

o 
o 

27051 778 

43 98!J 149 

118.650 
40 701.928 

o 
o 

3 168 571 

40 701.928 

O 
40.701.928 

o 
O 
o 

3 287.221 

118.650 
o 
o 
o 

3 168 571 
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DESPESAS ( CRI MILHÕES DE ABR /93 ) 
FUNCAo F o N T E 

DE CAPITAL CORRENTES TO TAL 

FUNCÃO 11 TOTAL DAS OESPESAS 
INDUSTRIA. CQM!RCIO E SERVICOS 1 317451.283 71658.756 I 389. 110 039 

TESOURO (OROINARIOS) 383 to7 782 364 I 165 471 
TESOURO (VINCULADOS) 54 227 BU 10 637 659 s.c.86'3 503 
CP DE CRED ITO (I NTERNAS ) 1 822 577 44 707 604 46.530 lBI 
CP DE CREDITO (EXTERNAS) 9 8B4 340 o 9 884.340 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 1251 133415 15.531 129 I 266.664.544 

DESPESAS PRIORITARIAS 164 591 269 5B 064.570 212.655 839 

TESOURO (OROINARJOS) 302 375 204 SOB 506.883 
TESOURO (VINCULADOS' 54 227 BU 10 637 41 I 64 865 255 
OP DE CREDITO (INTERNAS. 1 822 571 44 707 604 46 530 IBI 
OP DE CREDITO (EXTERNAS) 9 884 340 O 9 884 340 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 88 354 133 2 ~15 047 !lO 869 180 

DESPESAS NÃO PRIORITARIAS 1 162 860 014 13 594 IB6 1 176 454 200 

TESOURO IORDINARIOS) BO 732 577 856 658 58B 
TESOURO (VINCULADOS. O 248 248 
CP DE CREO ITO I INTERNAS) O O O 
()? DE CREDITO I EXTERNAS) O O O 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 1 162 779 282 13 016 082 1 175 795.364 

FUNCAO 12 TOTAL DAS DESPESAS 
RElAÇOES EXTERIORES 723 078 15.581.29B 16 304.376 

TESOURO (ORO I NAR I OS ) O 7 083 295 7 083.295 
TESOURO (VINCULADOS' 723 078 8 362 874 9.085.952 
CP DE ,CREDITO (INTERNAS) O O O 
CP DE CREDHO I EXTERNAS) O 135 129 135 129 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES O O o 

DESPESAS PRIORITARIAS 614 616 5 919 816 6 534 432 

TESOURll IOROINARIOSl o 5 809.507 5 809 607 
TESOURO (V I NCULADDS) 614 616 D 614 616 
CP DE CREDITO I INTERNAS) O o o 
CP OE CREOITO I EXTERNAS) o 110 309 110 309 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES O o O 

DESPESAS NÃO PRIORITARIAS 108 462 9661.482 9 769 944 

TESOURO (OROINARIOS) o 1 273 788 1 273 788 
TESOURIl IVINCULADOS\ 10B 462 8 3S2 87~ 8 UI 336 
DP DE CRED ITO (I NTERNAS ) o o o 
DP DE CREDITO (EXTERNAS) O 24 820 24 820 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES O o O 

FUNÇÃO 13 TOTAL DAS DESPESAS 
SAUCE E SANEAMENTO 97 538 540 580 491.018 678.029 558 

TESOURll IDROINARIOS) 17 722 416 27 775 970 45 .m8 386 
TESOURO (V I NCULADOS ) 57.200 335 523641.331 580 841 666 
OP DE CREDITO (INTERNAS) o o o 
OP DE CREO /TO (EXTERNAS) 16 071 592 5 206.887 21 278.479 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 6.6U 197 23 866 830 30 "1.027 

DESPESAS PRIORITAR'íAS 9D 160.383 356 340.899 446 601.282 

TESOURO (OROINARIOS\ 17.542716 23.641 123 41.183.839 
TESOORO (VINCULADOS) 51 687 410 319.070.684 370.958.094 
CP. DE CREDITO (INTERNAS) O O O 
01'. DE CREDITO (EXTERNAS) 16.071 592 5 206.887 21 278 419 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 4 658.665 8 422.206 13 080.870 

DESPESAS NÃO PRIORITARIAS 7.378 157 224 150 119 231. 528.276 

TESOURO I ORO I NAR I OS ) 179 700 4 134 847 4 314 547 
TESOURO (V I NCULAOOS) 5.312.925 204 570 647 209.883.572 
!lI'. DE CREC ITO (I NTERNAS) O o o 
!lI'. DE CRED ITO (EXTERNAS) O O O 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 1 885 532 15 U4 625 17.330.157 
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DEMDNSTRATIVO SINTEtlCO DA DESPESA POR FUNÇÃO E FONTE ( 1994 I 95 ) 

"DESPESAS ( CR& MllHIIES OE AIIR /93 ) 
FUIIClo FONTE 

OE CAPITAL CORIIEIITES TO T A L 

FUNÇÃO 14 TOTAL DAS OESPESAS 
TRABALHO 17 502.705 578 969.B22 596.472.528 

TESOURO (OROINARIOS>" 281.991 2.225.862 2.507.853 
TESOURO t VINCUlADOS) 18759896. 576.225.810 592.985.705 
CP DE CREDITO (INTERNAS I o o o 
CP DE, CREDITO (E~TERNAS \ • , o o o 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 460.819 518.150 978.969 

DESPESAS PRIORITARUS 495 955 445 196.105 445.692.080 

TESOURO (OROINARIDSI' o 845.395 845 395 
TESOURO (VINCULADOS) 86 326 443.9U.020 444.008.345 
CP. DE CREDITO (INTERNAS) o o o 
CP OE CREDITO (EXTERNAS) o o o 
RECURSOS OE OUTRAS FONTES 409 629 428.690 838.319 

DESPESAS ~40 PRIORITARIAS 17 DOIi 751 133.773 717 160 780.468 

TESOURO (DROINARIOS). 281.991 1 380 467 I 662 458 
TESOURO (VINCULADOS) 15 573 570 132.303 790 148.977 .3&0 
CP DE CREDITD (INTERNAS) o o o 
CP DE CREDITO (EX\EI,INA!n' o O O 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 51 190 89450 140 &!i0 

FUNÇÃO 15 TOTA~ DAS OESPfSAS 
ASSISTENCIA E PREVlDENCIA 31.514 415 1 071 358 979 I 108 883 454 

~~~~g :~~~~::,g~~, 131 173 8 150 684 8.291.857 
14 250.205 996 947 705 1011.197911 

OP DE CREDITO (INTERNAS' o o o 
OP OE CREDITO, / EXTER~À~) O O o 
~ECURSOS DE OUTRAS FONTES 23 133 097 55.260.589 89.393 686 

DeSPESAS PAIORITARIAS 10.058.228 1 010.430.248 I 020.498 U6 

TESOURl' /ORDINARIOS' 117 367 I 581.952 1.699.319 
TESOURO 'VINCULADOS) 9.605 087 950 492 319 960.098.405 
OP OE CRfOITO (INTERNAS) O o O 
~ DE CREú'TO (EXTERNAS) O o O 
RECURSOS DE .:uTRAS FONTES 344 774 58 355 977 58.7DO 151 

DESPESAS NÃO PRIORITARIAS 27 445 2U 60 938 731 88 384 978 

TESOURO (ORDINARIOS \ 13.805 6 578 732 6.592.538 
TESOURO I VINCULADOS) 4 644 118 45.455 387 51 099.505 
OP DE CRED 1 TO (I NTERNA~' O O O 
OP DE CREDITO (E~TERNAS '. O O O 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 22 788.323 7 504 612 30.692.935 

FUNÇÃO 16 TOTAL DAS DESPESAS 
TRANSPORTE 179 702.862 28.513 769 208.216.631 

TESOURO (ORO I NAR lOS) 68 923 1)66 15.200 720 84 123.7&6 
TESOURO (VINCULADOS) 11 164 lJ) 2 903 771 14.057.912 
CP DE CREDITO (INTERNAS) 2 126.223 o Z.126.223 
CP DE CREDITO (E~TI'RNAS) 53 834 135 O 53.834.135 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 43.655 297 10 409.278 54.064.615 

DESPESAS PRIORITARIAS 168.266.632 5 698.834 183.965 466 

TESOURO (OROINARIOS) 65.420.451 1. 710.05fi 67.130.617 
TESOURO (VINCULADOS) 2 764 303 O 2.764.303 
OP DE CREDITO (INTERNAS) 2 125 223 O 2.126.223 
OP DE CREDITO (EXTERNAS) 52 898 498 o 52.896 498 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 35 059 157 3 988.768 39.047.926 

DESPESAS NÃO PAIDRITARUS 21.436 230 22 814 935 44.251 166 

TESOURO (OROI NAR I OS) 3 502 615 13 490 654 16.993.269 
TESOURO (VINCULADOS) 8 •• 199 838 2 903 771 11 303 609 
CP DE CREDITO (INTERNAS) O O O 
CP DE CREDITO (EXTERNAS) 937 637 O 937.637 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 8.595 140 6.420 510 15.016 650 
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D E S P E S A S (CRS IiILHilES DE ABR./93 ) 
F UNe la. .F o 1\ 1 E 

_____________ ·_' _____ '_· __________________ I _______________________ DE_~ __ P_IT_A_L ___ I . ,~ES TO T A L 

a T A L DAS FUNCOES 3 347 477 3U 2.835 691 964 6 183 169.278 

TESOURO (O!IDINARlaS) lB3.386.358 135.985 571 319.371 929 
TESOURO (VINCULADOS) 7B7 240 237 2 232.923 749 3 a20 163 986 
CP DE CREDITO (INTERNAS) 154.269 6B9 50 707 604 204.977 293 
CP DE CREDITO (EXTERNASl 222.034 251 19 163 916 241 198 167 
RE'aJRSDS DE OUTRAS FONTES 2 DOa 646 779 396.911 124 2.397.457 903 

TOTAL DAS 'aÉsPESAS 'PRIORITARIAS I 1. 892 838.547 
. 

2 094 854 659 3 987.693.206 

TEsoURO (O!IDllaRIOSI I 
. 156.309 432 74 933 628 231 2U 060 

TESOURO (VINCULADOS) 701 947 027 • \ 817 2B3 13B 
" 

2 519 230 185 
CP DE CREDITO !INTERNAS) 86.439 745 50 707 604 137 147 349 
CP DE CREOIlO (EXTERNAS 1 219 33B.363 lB OB9 195 237 427 558 
RECURSOS DE OUTRAS FONTES 728.803 9BO 133' 841 094 862.645 074 

TOTAL DAS DESPESAS NAo PRIORITARIAS I 464 63B 767 740 837.305 2.195 476.D72 

TESOURO (OROINARIDSI 27 076 926 61 051 943 88.128.869 
TESOURO (VINCULADOSl 85 293 210 415.640.611 500 933.821 
CP DE CREDITO (INTERNAS I 67 829 9U O 67 829 944 
CP D€ CREDITO (EXTERNAS I 2 895 BBB I 074 721 3 770 609 
REC\JRSDS DE OUTRAS FONTES I 271 742 799 263 070 030 1.534.812 829 

, . 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO - PR 

ANEXO 111 

PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA CONDICIONADA 
AO INCREMENTO DA ARRECADAÇÃO 

TRIBUT ÁRIA - 1995 

JUNHO 1993 

m - 'PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA CONDICIONADA AO INCREMENTO DA 
- ~CADAÇÁO TRIBUTÁRIA - 1995 

Introdução 

o Pla~o Plurianual, obedecendo ao' §1~ .Qo'llI1igo ·165 , da Constituição Federal, 
estabelece o enlace ~o médio a,o, curto prazo, ou seja, a convergência entre o plan~illJllento 
e a.orçamentação. Adicionalmente, entre o ;P,~no Plurianual e os Orçamentos Anuais, a 
Constituiç~o introquziu, no, §2° db artigo 165; a 'fi'gurà da ~ei de Diretrizes Orçamentárias, 
onde se desagregària o quinqüênio em p~9ridades, de'vigência anual. Ocorre, entretanto, 
que as revisões do Plano Plurianual foram acrescentadas, provavelmente à revelia da 
previsão original, estando ausentes, inclusive, de todas as minutas de projetos de lei 
complementares. já elaboradas com vistas à regulamentação do §9° do artigo 165. 

Diferentemente de uma programação quinqüenal, que recorre a cenários 
probabilísticos de arrecadação, a partir de uma base exeqüível de estrutura de receita 
pública, uma revisão para o biênio 1994-1995, já mais próxima dos fatos objetivos, não 
pode se omitir, a exemplo, do encerramento da vigência do Imp'osto Provisório sobre 
Movimentação Financeira-IPMF, em 31 de dezembro de 1994, e, tampouco, deve arbitrar 
outras alternativas condicionadas, passando por cima da próxima reforma fiscal, prevista 
no bojo da revisão constitucional, aprazada para outubro de 1993. 

Por tais motivos, a projeção adotada na revisão do Plano Plurianual 1994-1995 situa 
as disponibilidades do Tesouro para o ano de 1995 em um patamar inferior ao de 1994. 
Alguns fatores, contudo, apontam para a factibilidade de contar-se, em 1995, com volume 
de receitas no minimo igual ao de 1994. No Anexo m, que acompanha este Projeto de 
Lei, propõe-se uma programação complementar, condicionada à efetiva disponibilidade de 
recurs~s, 

A expeciàiiva--é a de que o presente Anexo venha a ser considerado quando do 
desdobramento deste Plano, por ocasião da formulação, pelo Poder Executivo, e da 
apreciação, pelo Poder Legislativo, n~ Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 
1995. Nessa oportunidade, as condicionantes da arrecadação de 1995 ou já estarão 
delineadas ou poderão ser objeto. constitucionalmente previsto, de "alterações da 
legislação tributária", de acordo com o §2° do artigo 165. 
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1850 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

MENSAGEM N° 68, DE 1993-CN 
(n° 470/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Agosto de 1993 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposiçlo de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenaçlo da Presidência da Repllblica, o texto do 

projeto de lei que "Autori7.! o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da, Seguridade Social da 

União, em favor do Ministério da Previdência Social, crédito especial até o limite de Cr$ 
'424.215.000.000.00, para os fins que" especifica". 

Brasília, 28 de julho de 1993. 

Old 
E . M. no 058 

Brasl1ia, -22 de julho de 1993. 

Excelent1ssimo Senhor Presidente da Republica, 

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o 

anexo Projeto de Lei que autoriza a abertura de credito especial 

ate o limite de Cr$ 424.215.000.000,00 (quatrocentos e vinte e 

quatro bilhões e duzentos ~ quinze milhões de cruzeiros), em favor 

do Ministerio da Previdência Social. 

2 . o presente credito tem como objetivo suplementar dotações 

para atender despesas com a complementação de aposentadorias 

devidas pela União aos ex-servidores do extinto Departamento de 

Correios e Telegrafas - DCT. 
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3. A abertura do referido cr~dito serâ viabilizada em favor 

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, orgão responsàvel 

pelo pagamento, em caráter complementar, 
~ 

de pensoes e 

aposentadorias denominadas "especiais''', conforme preceitua o art. 

60 da Lei no 8.529, de 14 de dezembro de 1992, que beneficia os 

servidores acima qualificados. 

4. Dado o caràter de relevincia"que se reveste o pleito, 

entendemos que a cobertura orçamentària poderà ~er- eq~acionada 
, 
a 

conta de recursos da Reserva de Contingência. parcela da Seguridade 

Social, Fonte 153 - Contribuição Social para Financiamento da 

Seguridade Social - CONFINS. 

Fls. 02 da E.M. No -058/93-Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
C o o r d e n a ç ã o da P r-es i dê n c 1.-a _ da -- R e p U b 1 i c a • 

5. A aprovação preliminar pelo Congresso Nacional de Projeto 

de Lei, que autoriza o poder Executivo a abrir o presente credito, 

faz-se necessària tendo em vista a inclusão de 
~ 

programaçao de 

despesas não constante da Lei no 8.652, de 29 de abril de 1993. 

6. 
~ 

As despesas decorrentes do credito serao atendidas nos 

termos do art. 43, § 1~, inciso IV, da Lei no 4.320, de 17 de março 

de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167, 

Constituição. 

Respeito amente, 

Ministro de o Che e da Secretaria 
de Planejamento, Orçamen o e Coordenação 

da Presidência da Republica 

inciso V da 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E CO,ORDENAÇÃO/PR No 058 DE 22 . / 07 / 1993. 

1. Slntese do problema ou da situação que reclama providências: 

T----IncluIr-nã-prõgrãmãçãõ-dõ-InstItutõ-NãcIõnãI-dõ-segurõ-SõcIãIT 
1- INSS, recursos oriundos da Reserva d'e Contingência. 1 
1 1 
1 1 

1 ______ -----------------------------------------------____________ 1 , -
. , 

2., So~u~~ei e p~ovidências contidas no ato normativo ou na medida 
proposta: 

T----créditõ-especIãl--em-fã~õr-dõ-Mi;istériõ-dã--Pre~ide;ciã--sõ=T 
Icial, para atender ao pagamento referente a complementação dei 
IPens~es e Aposentadorias denominad~,~,',"especiaÍ'!s;" "dos '~x'::'servido-I 
1 r.f;!S do ~xtint,o, DCT.. , , I 

I ' ". 1 
- ---~~--------~~----------------------------------------------- -­, , 
3. Alternativas existent~s às medidas ou atos propostos:-

'I • - I 

T---------------------------------------------------------------7-~T 
I I 
I I 
I ,.11' -----------------------------------------------------------------
4. Custos 

• .' '.., 4 t, 

T----cr$-424~215~õõõ~õõõ~õõ-Tquãtrõcentõs-e-vInte-e-quãtrõ-bIlhõesT' , 
le duzentos e quinze milhões de cruzeiros)., I 
I ______ -----------------------------------------~-------~---------I 
5. Razões que justificam a urgência (a ser preenchido somente se o 
ato proposto for Medida Provisbria ou Projeto de Lei que deva 
tramitar em iegime de urgência): 

,-----------------------------------------------------------------
6. Impacto sobre o meio ambiente (sempre qu~ o ato ou medida 
provisbria proposta possa vir a tê-lo): 

I ______ ---------------------------------~--------------___________ , 

7. Slntese do parecer do Orgão Judiciario: 

T-----------------------------------------------------------------T 
I I 
1 ______ -----------------------------------------------____________ 1 
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PROJETO DE LEI N° 9, DE 1993-CN 

Autoriza O Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União 
em . favor ~o Ministério da" Previdênci~ 
SOCial, crédito especial até o limite de Cr$ 
424.2.15.000.000,00. para os· fins que 
espeCJfic~. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: , 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento 'da Seguridade 
Social da União (Lei n° 8.652, de 29 de abril de 1993), em favor do Ministério da Previdência 
Social, crédito especial até o limite de Cr$ 424.215.000.000,00, (quatrocentos e vinte e quatro 
bilhões e duzentos e quinze milhões de cruzeiros), para atender à programação constante do Anexo 
I desta Lei. " 

Art. 2° Referida programação se destina a atender despesaS de complementação de 
aposentadoria do pessoal do extinto Departamento de Correios e Telégrafos - ocr. 

Art. 3° Os recursos necessários à execução" do disposto no art.' 1° decorrerão da 
anulação parcial da dotação indicada no Anexo 11 desta Lei. 

Art. 4° Em 'tlecorrência da" abertura dó pre'sente credito, fica alterada a receita do 
Instituto Nacion~ do Seguro Social - INSS, na fonna do Anexo m desta Lei. . 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativil do Congresso Nacional) 

LEI N° 8.652, DE 29 DE ABRIL DE 1993 

Estima a Receita e fixa a I;>espesa da União para 
o exercício fmanceiro de 1993 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - As mensa­
ges lidas vão à publicação. 

Tendo em vista que a Mensagem n9 71/93-CN, encaminha 
proposta de. modificação. do Projeto de Lei n°,2, de 1993-C~, 
que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianmü para o biênio 
1994-1995,' ·de que trata o' àrt .. 32, da Lei n~ 8.490, .de 19 
de novembro de .1992, e dá outr<:ts providências, a Presidência 
remete a matéria à Comissão Mista de Planos, Orçamentos' 
Públicos e Fiscalização, e altera o calendário para a tramitação 
do projeto citado: 

Até 9-8 - Distribuição de avulsos; 
Até 14-8 - Prazo para apresentação do parecer prelimi-

nar, perante a C:omissiÍo. . ... . . . ... 
Até 19-8 - Votação do parecer preliminar pela Comis-

são;' . . 
Dia 29-8 - Prazo para apresentação de emendas; 
Áté 8-9,~ Publicação ~ distribuição de avulsos das einen- • 

das' 
, Até 18-10 - Votação dos 'pareceres paiciais, na Comis-

são. 

Até 7:11 - Encaminhamento dó pare~~r final' à Mesa 
do Congresso Nacional. 

'O SR. P.RESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mensa­
gem n° 68/93-CN, que também acaba de ser ,lida, encaminha 
'o Projeto 'de Lei n~ 9, de' i993-CN, qu~ trata de abe;t~~a 
de crédito e será en~antinhada à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. ' 

Nos termos da Resolução n° 1, de 1991-CN, a Presidência 
estabelece o seguinte calendário para tramitação da matéria: 

Dia 10-8 - Distribuição de avulsos; 
Até 18-8 - Prazo para apresentação de emendas; 
Até 24-8 - Publicação e distribuição de avulsos das emen-

das; . 
, "Até' 2-9' - Encaminhamento 'dos pareceres à Mesa do 
Congresso Nacional. 

S'obre a mesa; m'ensagens preside'ncÍais que vão ser lidas 
pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM N° 69,.DE 1993-CN 
(n° 468/93" na origem) 

Senhores Membros do' Congresso Nacional, 

Nos temos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação <:te. 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhor,es Ministros de Estado da 

Fazenda e Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da 

República, o texto da ~edida Provisória n° 335, de 27 de julho de 1993, que "Dispõe sobre a 

redução de multa pela antecipação do pagamento de tributo lançado, e dá nova redação ao art. 30 

da Lei n° 8.177, de l° de março de 1991". 

Brasília, 2 8 de julho de 1993. 

..... _-----
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E.M. n° 239/93 
Em 27 de j u J ho de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de submeter a elevada consideração de a Vossa Excelência 
proposta de reedição da Medida Provisória n° 329, de 25 de junho de 1993, que dispõe sobre a 
redução de multa pela antecipação do pagamento do tributo lançado. 

A presente proposiç~o tem pot objetivo reiterar os' preceitos contidos 
naquela Medid3; Provisória, tendo em vista'a iniinência da perda.de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo .único do art. 62 da 

Constituição. 

Foi acrescida ao art. 3° a data. limite para 31 de outubro de 1993, para 
gozo dos benefícios ali previstos e suprimida a menção ao au. 11 da Lei n° 8.620, de 5 de 
j~eiro de 1993, o qual levava à interpretação de que o ténnino do prazo para redução das 
multas em cinqüenta por cento ocorreria no próximo dia 31 de julho; não havendo tempo hábil 

de divulgação desta redução, já que a Administraç~o vem aguardando a conversão da Medida 

Provisória em lei para dar-lhe publicidade na imprensa. 

Solicitamos, outrossim, alteração do art. 30 da Lei n° 8.177, de 1° de 
março de 1991, para inclusão da defesa nacional dentre os programas a serem beneficiados com 
recursos da privatização. 

Respeitosamente, 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Ministro de Estado da Fazenda 

ALEXI STEP NKO 
Ministro de Estad Chefe da 

Secretaria de Planejame 0, Orçamento e 
Coordenação da Presidência da República 
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Medida Provisória nU 335 ,de 27 de julho de 1993. 

Dispõe sobre a redução de multa pela antecipação do 
pagamento de tributo lançado. e dá nova redação ao ano 
30 da Lei n° 8.177. de 10 de março de 1991. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 10 A falta de recolhimento de tributos ou contribuições. administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, declarados pelo contribuinte ou não declarados em razão de não estar o 
contribuinte obligado à apresentação da declaração, apurada em procedimento de cobrança, sujeita-se 
aos acréscimos legais de que trata o art. 59 da Lei nU 8.383, de 30 de dezembro de 1991. 

Art. 20 Até 31 de dezembro de 1993, será concedida redução de multa aplicada em 
lançamento de ofício ao contribuinte que efemar o pagamento integral do crédito tributário ou iniciar o 
~eu pagamento mediante parcelamento, no prazo de quinze dias, contados da data do recebimento da 
notificação específica. 

§ 10 A redução será: 

a) de 75%. quando ocorrer o pagamento integral do crédito tributário; 

b) de 50%, quando submetido o crédito nibutálio a parcelamento. 

§ 2° Não se aplica a redução aos créditos tributários de vencimentos posteriores ~ 1" de 
~bril de 1993. bem como àqueles em que tenha havido omissão de apresentação d~ deClél.1"élÇãü dO 
impOSto devido ou em que tenha ocorrido declaração inexata.. 

§ 3° O atraso no pagamento de duas ou mais prestaçcc§ do parcelamento. conSt!cuu va.:. 
ou alternadas. imponará no restabelecimento da totalidade da multa proposta no lançanlemo uc ofício. 

. § 4° A quantia resultante da redução da multa prevista neste artigo não poderá ser de 
valor inferior a vinte por cento do montante corrigido do tributo ou conllibuiçãO a que se refetir. 

Arl 3" Até 31 de outubro de 1993. além de redução em cinqUenul por cento das 
importâncias devidl:lS a título de muHa. 4uando referenres a fatas geradores anteriores alo de dezembro 
de 1992, poderá ser concedido ao contribuinte o parcelamento dO crédito tributário relaüvo à 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. à Conttibuição para o PIS, à Conuibuição para o 
Financiamento da SegUlidacte Social - COFINS. e ao FINSOCIAL, inclusive com a dispens~ OOoS 
honorários advocatícios devidos à Fazenda Nacional. quando u montante da contribuição exigiúa f0r 
objeto de processo judicial. e desde que o connibuime cumpra as (,'ondições cs[abeleci.cla.:, .Il~lÕÁ 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. relativamemc à verba honoráril a que tiver sido. t-i0rvemura.. 
condenada a União. 

An.4° O an. 30 da Lei n° 8.177, de 10 de março de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
r;;dação: 
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"Art. 30. É criada a Nota do Tesouro Nacional - NTN, a ser emitida, respeitados a 
autorização, co,ncedida e os limites fixados na lei orçamentária, ou em seus créditos adicionais, 
~om a finalidade de prover o Tesouro Nacional de recursos necessários para cobenura de seus 
déficits explicitados nos orçamentos ou para realização de operações de crédito por antecipação 
de receita, bem assim, em operações no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, 
instituído pela Lei n° 8.031, de' 12 de abril de 1990, para programas e projetos nas áreas da 
ciência e te~notogfa, da saúde~ da defesa n~cional, da segurança pública e do meio ambiente, 
aprovados pelo Presidente da República." 

An. 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória na 329, de 
2~ de junho de 199.3. 

Art. 60 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

An. r Revoga-se a Lei na 8.681, de 13 de julho de 1993. 

Brasília, 27 de julho de 1993; 1720 ~a Independência e 1050 da República. 

9u\-
4;,~t~~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
.1 - -

LEI N!" 8.383. DE' 30 ·DE· DEZ·EMBRO DE 199i 

Institui a Unidade FIscal. de R.~;ltl·ê,j· 
cla. a/ter ... lelli5/.ç~o .dõ Imposta d~ renda' o 

fi d. outras providenclas,o 

o A.I:t. 5~. Qs ttibut;:;:; .~. c.ôntrl,buiçõ~s adnii-nistrad~~ pelo' 
Departamento da Receita Federal. Qúe não"- fórem pagos até à' 
data do vencimento, ficarão sujeitos á multa de mora de vinU!' 
por cento o e o~ juros ele. mora de um..por_ cento ao mês·calendário 
ou fração'" calcutadc)s' sobre o valor do tributo O\t' coiítribuiÇiO' 
corrigido monetariamente. 
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§ l~ A multa de mora será reduzida a dez ,pqr, ç'ilnto, quan­
do o débito for pago até o último dia útil do mês' subseqüente ao 
do vencimento. 

§ 2~ A multa incidirá a partir do primeiro dia após o ven­
cimento do débito; os juros, a partir do primeiro dia do mês 
subseqüente. 

LEI N. 8.177 - DE 1~ DE MARÇO DE 1991 

Eatab,elece regras para a deBindezaçAo da economia, 
e dA outras providências 

, 'Art ,30 .. É criada.a Nota do ,Tesouro Nacional,- NTN, a ser enlitida" respei­
tadQs, a .au,torização concedida e os limites fixados na le1 ol'ça~leniâria: bein como 
e'm seús créditos adicionais, com a'flnai'idade,de 'prover o Tescul'o,l.Jacio,n,B.l,<i1il re­
cursos necessários para cobertura de seus déficits explicitados nos orçamentos 
ou para realização de operações de crédito pOl' antecipação de receita. 

§ l~ Poderá ser'autorizada a emissão da NTN com cláusula alternativa de 
opção, por ocasião do resgate, pela atualizat;'ão cambial com base na variação da 
cotação do d6lar norte-americano, divulgada pelo Banco Central do Brasil. 

.', § 2:' As Notas do Tesouro Nacional - NTN, a partir do seu vencinlento, te­
rão poder liberat6rio para pagamento de qu.alquer tributo federal, de responsabili­
dade de seus titulares ou de terceiros, pelo seu valor de resgate. , 

LEI N. 8.031 - DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Desestatizaçiio. 
e dá outras providêncÍIl3 

LEI N9 8.681, DE 13 DE JULHO DE 1993 

Dá nO\li redação ao ano 30 da lei n" 8,177. 
de I' de março de 1991. 

Medida Provisória n° 329 ,de 25 de j unho de 1993. 

Agosto de 1993 

Dispõe sobre a redução de multa pela antecipação do 
pagamento de tributo lançado. . ' 
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MENSAGEM'N°' 70, DE 1993-CN 
• I' (nO 472/93~ na ongem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da CoÍtstit~ição Federal,' submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de E'f;posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda, o texto' da. Medida 'f~rovisória n° 336, de 28' de julho. de. de 1993, .que ." Altera a moeda 
nacional, estabelecendo a .denominação "cruzeiro real" para â unidade do. sistema monetário 

brasileiro" . 

Brasília, 3 O de . julho de 1993. . , 
~ f) L e . . t-: ., ......-Jl l~. • 

1 ' 

Brasília (DF),~fde julho de 1993. 

\ r c 

Excelentissimo Senhôr Presidente da República, 

. Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o pre­
sente projeto de Medida Provisória que altera a moeda nacional, es­
tabelecendo a denominacão ftcruzeiro real ft para a unidade do sistema 
monetário brasileiro. 
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2. A propósito, preliminarmente, emerge oportuno 'ma 
pecto : 'histórico,' ainda que sucinto, com' relaç'áo' I a cenários 
formàs"':que' implicaram 'corte de.' zeros na' exPrés~ão' da moeda 
nal~ ','dé~de a . extinção ,dó padrão ·mil-réis· herdado ainda ,do 
monárquico.; , 

, , 

" , 

Agosto de 1993 

retros­
de re­
nacio­

período 

3. Instituído, originalmente, pelo Decreto-lei n'!F, 4.791, de 
5.10.42, equivalendo a um milhar' de mil-réis, -o ·cruzeiron vigorou 
até 12.02.67, quando - desgastado por pressões inflacionárias acu­
muladas qúe impuSeram um, corte'de' três zeros -, foi substituído pelo 
I'cruzeiro ndvo·.' Essa',nova unidade, criada pelo Decreto-lel n ll 1, 
de '13.11~65i' regulamentado pelo Decreto n ll 60.190, de,8.02.67, vi­
gorou até 14~05.70, data após a qual se suprimiu o adjetivo nnovo·, 
voltando o simples nome ·cruzeiro· a designar a unidade'do sistema 
monetário brasileiro .'(-Resolução l n""144", de 31~03. 70, dà Conselho 
Monetário Nacional). ' 

4.' ' oütrb', 'corte I de três 'zeros' foi, determinado com' a criação 
do·crozado··" 'que sul:istituiu o cruzeiro como unidade do sistema mo­
netário a partir de 28.02.86 (Decreto-lei n" 2.283, de 27.Ó2.86, 
republicado, sob o número 2.284~. de 10.03.86). Ilustrativo notar 
que, .', correlacionando-se o período vinculado ,ao primi ti vo cruzeiro 
novo (base dez.j65 = 100) com a evolução do índice Geral de Preços 
medido pela Fundação Getúlio Vargas no conceito de Disponibilidade 
In"terlia' '( IGP"'OI), a in~,lação 'que' corroeu o poder de compra do cru­
zeiro atingiu, até fevereiro de 1986,':aproximadamente, 1.395.000', 
acúÍllulados ~b intervalo:'de 242 meses, com média mensal 'de 4,02%. 

5.; Edi:tada a Medida pr~visória: n lZ .32,' ,'de, 15.01.89, poste­
riormente ,convertida na Lei n,lZ, 7 .• 730, de 31.01.89, encerrou-se o 
ciclo, de' 3,4 . jneses de viqência' ,de?' cru'zado , tenc;io' s.:j.do criado, em seu 
l~gar, o nçruzado novou:., como unidade do, sistema' monetário, a partir 

,de 16.01.89., 'determinando outra 'eliminação de três zeros na expres­
são da moeda nacional. 'Nesse período,'a corrosão sofrida pelo cru­
zado alcançou, aproximadamente, 9.000% (desgaste medido pela 'varia­
cão do IGP-DI, base fev.j86 = 100), mas revelando perda média men­
sal da orde~ de 14%, portanto ainda mais intensa do que a verifica-
da anteriormente. ' t 

6. Recriado pel~ Medida Provisória n lZ 168, de 15.03.9Ô,:con­
vertida na Lei n lZ 8.0~4, de 12.04.90, o cruzeiro voltou a ser a 
moeda nacional a partir de 16.03.90, mudança que não implicoü eli­
minação de zeros na expressão monetária (1 cruzeiro = 1 cruzado no­
vo), emnora vinculada ,a conjunto de medidas que tiveram drãsticas 
repercussões na vida econômica do País. /, ,','. 
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7. Decorridos 54 meses (fev.89/jul.93) desde a mais recente 
substi tuição de padrão monetário mediante corte de três zeros,". no,,:, . 
vamente avulta a evidência das repercussões perversas que o persis-. 
tente processo inflacionário tem acarretado sobre o poder aquisiti­
vo da moeda nacional. De fato, desde a instituição do cruzado.n9vo 
(base jan./89 = 100), a evolucão do IGP-DI medida até junho de 1993 
registra marca próxima a 7.320.000%, ascendendo a média mensal da 
inflação a cerca de 24%. 

8. Ao longo dessa evolução histórica, é significativo . ~o~ar 
que as alterações estruturais do sistema monetário, têm sido edita­
das, originalmente, pelo Poder Executivo, concomitantemente ~ medi­
das que objetivaram sustar, bruscamente, o processo inflacionário, 
caracterizando programas de estabilização e de ajustamento econômi­
co promovidos sem ampla discussão com os agentes econômi~os e com a 
sociedade organizada. 

9. Diferentemente, em consonância com firme diretriz de Vossa 
Excelência, os processos de promulgação de decisões deste Governo, 
especialmente os que se vinculam a medidas de estabilização econô­
mica, têm-se ambientado em cenário de total transparência, com ên­
fase à máxima interação com os Pod~res Legislativo e J~diqi~rio. 

10 • Com ef ei to, os estudos que, de algum tempo, ,se; desenvol;v.éDi 
no âmbito deste Ministério com vistas ao ajustamento da expressãQ 
da moeda nacional à realidade econômica pressupunham o encaminha­
mento, ao Legislativo, de competente Projeto de Lei. Nada obstante, 
a moeda nacional apresenta desgaste de tal nível em sua expressivi­
dade que, mesmo o registro de somas efetivamente nem tão elevadas. 
já esgota, hoje, a capacidade de equipamentos e formulários, envol: 
vendo número excessivo de dígitos, complicando cálculos e, escritu­
rações e estorvando o cotidiano das atividades econômicas da popu­
lação, que, por isso mesmo, praticamente antecipou a reforma mone­
tária no processo de comunicação. 

11. Trata-se, portanto, de atender, com máxima urgência, re­
levantes interesses já manifestos, iterativamente, pelos mais va­
riados segmentos da economia e da coletividade. Os problemas práti­
cos que a inflação acumulada já acarreta para as mais simples tran­
sações de produtos e serviços tornam inadiável nova reforma, que 
simplifique a expressão da unidade monetária nacional, haja vista 
os múltiplos e reiterados reclamos expressos seja por empresas do­
tadas "de avançados sistemas informatizados de processamento, seja 
por usu4rios de singelos esquemas de escrituração. 
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12. Nesse contexto, o elenco normativo que compõe ,a, presente 
medida provisória vem ao encontro da imperiosa nec,essidade de ade­
quada simplificação da expressão monetária da moeda nacional, com o 
aporte de disposições que se complementam com o objetivo, em sinte­
se, de:, 

- estabelecimento da designação ·cruzeiro real" para a unidade mo­
netária, atendendo prioritariamente à necessidade de facilitar o 
processo de comunicação e a assimilação da reforma pelas camadas 
cultural e economicamente menos favorecidas da população, nos 
mais, variados pontos dQ território nacional, otimizando condições 
de transição em periodo em que ações de estabilização econômica 
estarão sendo progressivamente adotadas, em ambiente de transpa­
rência e participação acordes com o programa de qoverno de Vossa 
Excelência: 

- adequada enumeracão de competências especificas do Banco central 
do Brasil, vinculadas à qestão do meio circulante que é própria 
àquele órqão: e 

- confirmação de normas subsidiárias sobre saneamento do meio cir­
culante e sobre utilização de moeda metálica, renovando disposi­
ções inseridas no texto do projeto de Lei na. 2.907, de 1992; do 
Poder Executivo, que propôs ,a extinção do centavo de cruzeiro. 

13. Face a'todo o exposto, entendo que: 

a) os prazos previstos para a tramitação regular de Proje­
to de Lei, ainda que solicitada urqência na apreciação, são elásti­
cos em face da premência r~guerida para o encami~amento de solu­
ções à matéria: e 

b) estão reunidos os necessários elementos de convicção 
que caracterizam, em consonância com a norma constitucional, a re­
levância e a urqência aplicáveis à fundamentação de promulqação de 
Medida Provisória sobre o assunto. 

14. Nessas condições, com base no Art. 62, parágrafo único 
da Constituição, alço à consideração de Vossa Excelência projeto de. 
Medida Provisória estabelecendo o "crUzeiro real" como unidade do 
sistema monetário brasileiro. 

Respeitosamente, 

\ ... ~ ~ ~ th.. 
Fernando Henrique Cardoso 
Ministro de Estado da Fazenda 
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M~DIDA PROVISÓRIA N° 336 ,DE 28 DE JULlD DE 1993. 

Altera a moeda nacional, estabelecendo a denominação 
"cruzeiro real" para a unidade do sistema monetário 
brasileiro. 

. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribllição que -lhe confere o· art. 62, da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. T' A unidade do sistema monetário brasileiro passa a denominar-se "cruzeiro real", 
a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao da publicação desta Medida Provisória. 

§ 1°, A nova unidade equivale a mil cruzeiros e tem como símbolo CR$. 

§ 2° A centésima parte do cruzeiro real, denominada "centavo", é eS0rita sob.a forma de 
fração decimal, precedida da vírgula que segue a unidade. 

Art. 2° A partir da data mencionada no art. 1°, serão grafados err. cruzeiros reais os 
balanços, demonstrações contábeis e financeiras, cheques, títulos, preços, valores de :ontratos e todas as 
expressões pecuniárias que se possam traduzir em moeda nacional. 

§ 10 Em todos os pagamentos ou liquidações de sorna a receber 0-'.1 a pagar e escritas 
contábeis, serão desprezados os valores inferiores ao correspondente a um centavo áe cruzeiro real (dez 
cruzeiros), para todos os efeitos legais. 

§ 2° Nas instituições financeiras em que a soma das parcela..0;; desprezadas ultrapassar o 
valor correspondente ao saláricf mínimo, os totais apuradoSl.serão xecolhidos e cre 1itados ao TesQuro 
Nacional, no prazo máximo de trinta dias contados da data mencionada no art. 1°., 

§ 3° Admitir-se-á 'fracionamento especial da unidade monetária nos !'J.ercados de valores 
mobiliátios e de títulos da dívida pública, na cotação de moedas estrangeiras e na detenninação da 
expressão monetária de outros valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao centavo. 
sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos cálculos. 

§ 4° Durante o prazo de cento e vinte dias após a data mencionada no art. 10, os cheques 
e outro~ ,papéis ainda emitidos com indicação de valor em cruzeiros serão acolhidC's pelas instituições 
financeiras e pelos serviços de compensação. . 

§ 5° Os documentos de que trata o parágrafo anterior serão acolhidos e contabilizados 
com a equivalência mencionada no 8.1t. lO, § lO. 

Art. 3° As cédulas atualmente em circulação, emitidas no padrão cruzado novo ou em 
cruzeiros, com ou sem carimbo de correspondência, permanecem circ_u!~do_ norma~mente, observada a 
equivalência de que trata o art. l°, § 1°. 

Art. 4° As atu . eâas de cruzeiros cuja equivalência, na forma do art. l°, § l°, resulte 
igualou superior a UIU-Ge avo de cruzeiro real (dez cruzeiros) permanecem circulando nonnalmente. 
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Art. 5° Deconidos cento e oitenta dias da data de entrada em vigor desta Medida 
Provisória, fica o Banco Central do Brasil autorizado a estabelecer as datas a partir das quais as cédulas 
e moedas de que tratam os arts. 3° e 4° perderão o poder liberatório. 

Art. 6° Todas as moedas de centavos com ano de cunhagem anterior a 1993, assim como 
aI) atuais moedas de um e de cinco cruzeiros, estão destituídas de poder liberatório e sem valor legal 
para circulação. 

Art. 7° Ao Banco Central do Brasil compete: 

I - providenciar a impressão de cédulas e a cunhagem de moedas de cruzeiros reais nas 
quantidades necessárias à gradual substituição e recomposição do meio circulante; 

II - determinar as características das novas cédulas e moedas, fixando' as datas a partir das 
quais circularão; 

III - fixar as datas a partir das quais perderão o poder liberatório cédulas e moedas 
circulantes; 

IV - determinar os prazos e demais condições para recolhimento e resgate das cédulas e 
moedas que tenham perdido o poder liberatório; 

V - promover a destruição das cédulas e a descaracterização das moedas retiradas de 
circulação; 

VI - estabelecer procedimentos complementares necessários à implantação do novo 
sistema monetário e ao saneamento do meio circulante. 

Art. 8° A substituição das cédulas e moedas retiradas de circulação serão efetuadas por 
interm6dio da rede bancária. 

Art. 9° Ninguém será obrigado a receber, em qualquer pagamento, moeda metálica em 
montante superior a cem vezes o respectivo valor de .face. 

Art. 10. Toda c6dula que contiver marcas, rabiscos, símbolos, de~enhos ou quaisquer 
caracteres a ela estranhos perderá o poder liberatório e o curso legal, valendo apenas para ser dep~itada 
ou trocada em estabelecimento bancário, que a recolherá ao Banco Central do Brasil para destruição. 

República. 

Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de julho de 1993; 1729 da Independência e 1059 

{, . 

da 
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MENSAGEM N° 72, DE 1993-CN 
(nO 478/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artIgo 62 da ConstitUIção Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da 

Fazenda e do Trabalho, o texto da Medida Provisória n° 337, de 28 de julho de 1993, que" Altera o 

art. 2° da Lei nU 8.352, de 28 de dezembro de 1991, com a redação dada pela Lei n° 8.458, de 11 

de setembro de 1992. que dISpõe sobre as disponibilidades financeira.~ do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT e dá outras providênCIas, e autonza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 

Seguridade SOCIal da União, em favor do Mini~tério da Saúde - Fundo Nacional de Saúde, credito 

extraordinário no valor de Cr$ 35.UOO 000.000.000,00". 

BrasCha, 3 de agos to de 1993. 

E.M. C.>njunta n° 241 

Em 28 de julho de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Temos a honra de submeter a elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n° 331, de 30 de junho de 1993, que altera o art. Z' 

da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de 1991, com a redação dada pela Lei n° 8.458, de 11 de 

setembro de 1992, que dispõe sobre as disponibilidades fmanceiras do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT e dá outras providências, e autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 

da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde - Fundo Nacional de Saúde, 

crédito extraordinário no valor de Cr$ 35.000.000.000.000,00. 

A presente propOSIção tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em VIsta a uninência da perda de sua eficácia, facJ à falta de 

apreCIação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no pará~afo único do art. 62 l1a 

Constituição. 

Quinta-feira 5 1867 
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Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a ediçãó 
de nova Medida Provisória. 

~u.ut 
Respeitosamente, 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Mmis:~ Estado da Fazenda 

J:~' ANTô6JiHO 
Ministro de Estado do Trabalho Mmistro de Estado da Previdência Social 

Medida Provisória n° 337 ,de 28 de julho de 1993. 

Altera o art. 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei n° 8.458, de 11 de 
setembro de 1992, que dispõe sobre as disponibilidades 
financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT e 
dá outras providências, e autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da Seguridade Social da União. em favor do 
Ministério da Sal1de - Fundo NacIOnal de Sãl1de, crédito 
extraordinário no valor de Cr$ 35.000.000.000.000,00. , 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da ~tribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a segumte Medida Provisória, com força de lei: 

Art l° O art. 2° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo 
ano l° da Lei n° 8.458, de 11 de setembro de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° .......................................................................... \ ............................................. .. 

............................................................................................. , ...... :.\\ ..................... M ........... , ... _ ... .. 

IV - ao INAMPS, em caráter excepcional. para pagamento dç Autonzação de Interilação 
Hospitalar - AlH e de Umdade de Cobenura ArnbulalOnal. - UCA, no exercício de 1993, des~ 
que garantidos pelo Tesouro Nacional, mediante lançãmemo de Notas do Tesouro NaCional, 
Série F, regulamentaaas pelo Decreto n° 747, de 5 de fevereIrO de 1993, que poderão ser 
resgatadas antecipadamente, sempre até os' valores que o FAT necessite sacar dos depósitos 
espcciais para atender à manutenção de sua reserva mínima de liquidez ou às despesas com 
benefícIos do seguro-dest:mprego e do abono de que trata o art. 239 da Constituição Federal. 

Agosto de 1993 
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§ 4· O emprémmo de que trata o ll1ClSO IV deste artigo não poderá exceder o valor 
COnel11e de Cr$ 35.000.000.000.000,00 (mnta e t:lnCO miMes de cruzeuos). e terá prazo de 
vencimento de 6 (seis) meses, a contar da data da efetiva liberação dos recursos, prOlTogável por 
mais 60 (sessenta) mas, no caso de não ter sido publicado até u data de vencimento do 
emprést:mo, o Quadro de DctaihliITlento ca Despesa - QDD. referellte ao exercício de 1994. 

§ 5" Na neceSSidade de ~e efetuarem resgates anteCipados, canfonne previsto nos inCISOS 
lI! e IV deste artigo, o Conselho Del!berau'vo do FAT - CODEFAT deverá comUnIcar o fato ao 
.vl1msr~no da Fazenda, per lnrennédio da SecletaTlll do T~soulo Nal:lOnal. com alllece:Jêncla 
IllÍnInUi uc mnta d:a:; da dê.ta 00 le~gate." 

Art. 2· G FAT, atrwés do CODEFAT, liberará Imel.ltalamente u empréstimo de que lrala 
o i1 ~o L10 "n. 2" da Lei nU 2.352, de 1991. ::om a ~cu1'.ção daua pelo ano I" desta Medida PIOVISÓr::.. 

An. 3° F.ca o Tc~ouro \!a~lGnal alatorIzaoe <l ':llUur e.n ff!vor do FAT título~ da dívida 
plÍbllca. nos montantes e con(hçõ~'; l1cccssúrio.~ pari! dar cumpn.memo _a~ disposto n? .mciso l~ do ll!':. 
2· e<l Lei n° S 352, lJe 1991, '_UJ!. :!.rcu:Jçãc dada pelo ano I· aesta MCUlda Plovlwna, us qUaiS serlO 
mantidos em custódia pelo Banco do Brasil S.A., como garanlla de operações que venham a ser 
contratadas pelo INAMPS. 

Art. 4· As leis orçamentárias da União consignarão no orçamento do INAMPS, à conta 
dos recursos de que trata a alínea "d" do parágrafo único do art. I· da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 
1991, dotações específicas para o pagamento do serviço da dívida decorrente das operações de que trata 
o inciso IV da Lei n° 8.352, de 1991, com a redação dada pelo art. l° desta Medida Provisória. 

Art. 5· Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União (Lei n· 8.652, de 29 de abril de 1993), em favor do Ministério da Saúde - Fundo Nacional de 
Saúde, crédito extraordinário no valor de Cr$ 35.000.000.000.000,00 (trinta e cinco trilhêles de 
cruzeiros), para atender à programação constante do Anexo I desta Medida Provisória. 

§ l° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior serão 
provenientes de Operações de Crédito Internas - em moeda. 

§ 2· Em decorrência da abertura do presente crédito, fica alterada a receita do Inslltuto 
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social - INAMPS, na forma do Anexo n desta Medida 
Provisória. 

Art. 6· Ficam convalidados os atos e efeitos jurídicos decorrentes da Medida Provisória 
n° 331, de 30 de junho de 1993. 

Art. 7° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Braslha, 28de julho de 1993; 172· da Independência e lOS· da República. 
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• N I' o 11 

'MEtQ 

35OO('i - 11II"'51(JlI0 Da Sauo( - 'UJ()O ""CIC)rUl Df S"!XII 
16106 - I 1115 li lUtO N'CI~Al Dl ,SSISJUCU W(OIC' D' ~JI[\'IDUC" SOCIAl 

".CEITA 

I 5 , ( C I , I C .. t 1 O IS' OESDOMal«WTO F~TI CI"QCIItI& 
I 

lCOrO'II:' 

lOCO 00 DO II[CElTAS DE C'''IU1 S,. 35 ODO 000 000 

1lOQOQOO Il'[UçCU Dl CAlOnQ S,. n 000 eco eco 
2110 DO 00 OP[JACOU Dl CREDITO Irrnl~&S S,. 3\ 000 DOO OQD 

211' 00 00 IlJTUS QII'[R.COlS D( CR(OI 'O INT[lttu.S stG 35 000 000 000 

TOUL SIU,DIDI lS 000 000 DDO , 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso NaCional 

LEI N 8352 - DE 28 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dllp6. lobre .. dlaponlblhdadel financeiras do Fundo de Amparo tlO 
Trabalhador - FAT, • dA outras provIdA 1CUL8 

LEI N 8458 - DE 11 DE SETEMBRO DE 1992 

Alt.ra o artIgo 2· da LeI n 8 3521ll, d. 28 d. dezembro do 1991, 
que dl'pó. lobre u dllponlblhdadel finaneeu •• do 

Fundo d. Amparo ao Trabalhador - FAT, 
• d' Qutru proYld6nClu 

O Pr •• ,dent. d. República 

Faço laber qUI o Congr ••• o NaCional decreta e eU lanClono a legulnte LeI 

Art.L O artigo 2" da Lei n 8352, de 28 de dezembro de 1991, pusa a vlgo· 
rar con\ a aegumte redação 

o' Art '2." O Banco do Bra.sll S,'A poderá Utlllzar os recursOI orlgmArlos 
dos depOsltos especiaiS de que trata o artigo 9" da lei n 8019'2" de 11 de abril 
de 1990, para conceder enlprésunlol 

I - ao luor rural. 

11 - ao lnstlfuto NaCional de Asllstencla M~dlca da Prev,dAncla Social -
INAMPS, en\ carAter ncepclonal. no exerc(clo de 1991, 

lU - ao INAMPS. em caráter excepcional, nO exerclclo de 1992 ... desde que 
seJam garantidos pelo Tesouro NaCional, nledlante a entrega de Utulo. públl· 
cos especlall de sua enllss.t.o. com reglstro no SI.tenla Especla' d, Llquutaçào 
e d. CUlt6dl8 - SELlC, adnunlltrado pelo Banco Central do 8ruII, con, ren,u· 
neraçAo equivalente aos encargol prevISto. nOI respectivos empr6lun\01 e conl 
poder hberatórlo e endossâvels a partir do venctn\ento das operações de en,· 
préstimos por eles garantidas. na hipótese de lIladlmplêncul do INAMPS. ou 
sempre e ate os \'nlore!ii que o FAT necesSIte saCi\r dOI di pOlnos .speClal' pn· 
ra atender a manutenção da sua Reserva Mhumn de LiquideI ou b.s despe.a. 
con\ os benefiCIOS do seguro. desemprego e do :lbano de que trata o artigo 239 
da Con.Utulção Federal 

§ 1- O empr~8t1mO de que trata o InCIIO 11 deste artigo n60 poderA .x­
ceder o valor corrente de Cr$ 220000000000.00 Iduzentol e vante b.lh6el d. 
CrUleJfOI), e terA prazo de vencimento até 31 de Junho de 1992 

4 2" O enlpréstlll10 de que trata o parógrnfo anterior poderá ser obJe­
to de refinar.cI8mentO, desde que ofereCidas as garantias referldaa no InCllO 1I1 
de.te artigo 

:$ 3u O empréstimo de que trata o inCISO UI deste artigo n.to poder.t ex. 
ceder ao valor corrente de Cr$ 5000000000000,00 'CinCO tnlh6es de cruzei. 
rOSl, ou ao valor correspondente a 46i""f Iquarent.' e seiS por cento) do "'alor da 
dlrerença entre ó\ nrrecnd:u;:\o eS~lmndn J1"rn (l ClterClC'O dc 199'2.. n:l LCH 1\ 

8409". de 28 de fe\ erelro de 1992, sob o tltulo de contrlbUlçáo para o Fundo 
de Investimento SOCial - FtNSOCIAL IFonte 153) e aquela que efetivamente 
ocorrer durante o exerdc." " 

DECRETO: -4 - DE 5 DE FEVEREIRO DE 1993 

Conlolida o re.ul.m.",u da lei n. 8.249 ,de 24 do outubro de 1991, 
que ellabelece .. 'urUllcriIUc,," da Nota do Telouro Nacional 

- 'T' e ti, outra. provid6ncia. 

LEI N 8212 - DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dllp6e lobr. a or' .... I.çAo eI. BelUrielad. SocIal, Inltltuo PIaDO 
eI. ClIoIte.O, , elt 0,,11 .. proYlellllCIU 

Art lU A Seguridade SOCial compre.nd. um cOI\Junto mt,gr.do d •• ç6.1 
d. InlCI.tlVa do. pod.r .. publlcol e da locltdad., d'lelnado ..... rur.r o direito 
rel.tlvo ~ .aude, ~ pr,vldincla e ~ .'I"tinc.a lOca. I 

Para,raro únIco A SOIUrldael. Soc1&1 obedocerA 101 lI,uíntoa prlnclplol 
• ellr.triz .. : 

a) univ ... ahelael. ela cobertura, elo auonduD.ntoõ 

bJ un.formulad. I .qulval6ncla do. b.n.Clclol • Itrvlçol .. populaç6'1 urba .. 
na. e rura .. , 

C) .eletlvldad. I dlltrlbutlvldad. na prllcaç'o do. benlf(clol 1 •• rVlçol, 

dI Irredutlblhdael. elo valor elOI bon.flclol, 

.1 oqClldad. Da ror ... a eI. partlclpaçlo no CIIoIUOIOõ 

n dlverlldade da bOI d. linanciam.nco, ,J carAttr d.mocrAtlco I dllc.ntraluado da 1.ltlo admlnlltr.tlva, com a 
r,rtlclpaçAo da comUNelado, In, •• peCla! eI. trabalhadorM, .mpr •• a"o •• apoHntaàol 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5 1877 

LEI N° 8.652, DE 29 DE ABRIL DE 1993 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1993 

Medida Provisória n° 33~ de 30 de junho de 1993. 

Altera o art. 2° da Lei n° 8.352. de 28 de dezembro de 
1991. com a redação dada pela Lei n° 8.458. de 11 de 
setembro de 1992, que dispõe sobre as disponibilidades 
fmanceiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador - F ATe 
dá outras providências. e autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da Seguridade Social da União. em favor do 
Ministério da Saóde - Fundo Nacional de Saúde. crédito 
extraordinário no valor de Cr$ 35.000.000.000.000.00. 

MENSAGEM N° 75, DE 1993-CN 
(nO 481/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos ,dos Senhores Ministros de Estado da 

Fazenda e do Trabalho, o texto da Medida Provisória n° 340, de 31 de julho de 1993, que "Altera 

dispositivos da Lei n° 8.542, de 23 de dezembro de 1992, que ~'dispõe sobre a política nacional de 

salários, e dá outras providências". 

Brasília, 3 de agos to 

9-~ LI /} í_ , __ l, t . r 

de 1993. 

---
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E.M. CONJUNTA MTb/MF/SPOCPR/MPS nº 03 

Brasília, 30 de ~ de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Pr~sidente da República, 

Ternos a honra de submeter à superior consideração de Vos­

sa Excelência a anexa Minuta de Medida Provisória que altera dispo­

sitivos da Lei nº 8.542, de 23 de dezembro de 1992, que "Disp5e so­

bre a política,nacional de salários, e dá outras providências". 

Conforme é do conhecimento de Vossa Excelência, o Con­

gresso Nacional aprovou recentemente Projeto de Lei sobre o mesmo 

assunto, o qual mereceu o veto presidencial por implicar impactos 

insuportáveis sobre as contas públicas e sobre a política econômica 

deste Governo;' 

Por outro lado, Senhor Presidente, estabeleceu-se na so­

ciedade o consenso em relação à necessidade de se conceder aos tra­

balhadores urna proteção,~ais efetiva contra a corrosão inflacioná­

ria, hoje no patamar de 3à% ao mês. 

Desta forma, buscou-se conciliar esta necessidade, à qual 

o Governo de Vossa Excelência esteve sempre sensível, à capacidade 
I 

de financiamento por parte do Tesouro Nacional, das empresas públi-

cas e da previdência Social, bem assim aos imperativas do combate 

sistemático à inflação, da manutenção das condições para a retornada 

do crescimento econômico, da expansão do nível de emprego, e do 

combate à miséria. 

Tal solução de compromisso traduz-se na garantia de aüte­

cipações mensais aos salários mínimo, aos benefícios previdenciá-
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rios e à parcela salarial até seis salários mínimos dos trabalhado-
I 

res, no percentual correspondente à parte da variação do IRSM que 

exceder a 10% ao mês, mantendo-se o reajuste quadrimestral pela 

apli.cação do FAS. 

Desta forma, Senhor Presidente, procura-se construir um 

verdadeiro seguro para os brasileiros mais atingidos pelas perdas 

provocadas pela inflação, seguro este que implicará a rep~sição de 

uma parcela proporcionalmente maior em caso de aceleração inflacio­

nária, e menor em caso de desaceleração. 

Finalmente, inclui-se um disposit1vo condicionando even­

tuais concessões salariais superiores às previstas em lei por parte 

das· empresas públicas às diretrizes estabelecidas pelo Poder Execu­

tivo. 

São estas, Senhor Presidente, as providências cuja adoção 

julgamos oportuno propor à Vossa Excelência, sob a forma de Medida 

Provisória nos termos do art. 62 da Constituição Federal, uma vez 

que se encontram presentes os requisitos de relevância e urgência 

mencionados naquele dispositivo constitucional. 

I~~ 
WALTER BARELLI 

Ministro de Estado do Trabalho 

KO 
Chefe da 

Secretaria de PIa jamento, 
Orçamento e Coordenação'da 

Presidência da República 

Respeitosamente, 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Ministro de Estado da Fazenda 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 340,DE 31 DE JULHO DE 1993. 

Altera dispositivofo da Lei nº 8.542, de 23 de 
dezembro de 1992, que "dispõe sobre a política 
nacional de salários, e dá outras providências". 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, .no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 62 da Constituição Federal, adota a seguinte 
Kedida Provisória com força de lei: 

Art. 1º Os arts. 5º, 7º e 9º da Lei nº 8.542, de 23 de 
dezembro de 1992, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 5º São' asseguradas aos trabalhadores antecipações 
salariais mensais sobre a parcela até 6 (seis) salários 
mínimos, a serem fixadas pelo Ministério do Trabalho até o 
segundo dia útil de cada mês, em percentual correspondente à 
parte da variação do IRSM que exceder a '10% (dez por cento) 
no mês anterior ao da sua concessão. 

§ 1º A partir de agosto de 1993, inclusive, os 
trabalhadores do Grupo A farão jus às antecipações previstas 
neste artigo nos meses de fevereiro, março, abril, junho, 
julho, agosto, outubro, novembro e dezembro. 

§ 2º A partir cts setembro de 1993, inclusive, os 
trabalhadores do Grupo B farão jus às antecipações previstas 
neste artigo nos meses de janeiro, março, abril, maio, julho, 
agosto, setembro, novembro e dezembro. 

§ 3º A partir de agosto de 1993, inclusive, os 
trabalhadores do Grupo C farão jus às antecipações previstas 
neste artigo nos meses de janeiro, fevereiro, abril, maio, 
junho, agosto, setembro, outubro e dezembro. 

§ 4º A partir de setembro de 1993, inclusive, os 
trabalhadores do Grupo D farão jus às antecipações previstas 
neste artigo nos meses de janeiro, fevereiro, março", maio, 
junho, julho, setembro, outubro e novembro. 

§ 5º As antecipações de que trata este artigo serão 
deduzidas por '-ocasião do -r-eajuste quad.~imestral previsto no 
artigo anterior". 

" Art 7 Q •••••••••••••••••••• ; ••••.•••••••••••••••••• 

§ 12 O salário mínimo 'será reajustado. nos meses de 
janeiro, maio e setembro, pela aplicação do FAS. 
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§ 2 Q Serão asseguradas ao salário mínimo, a partir de 
agosto de 1993, inclusive, antecipações salariais mensais em 
percentual correspondente à parte da variação do IRSM que 
exceder a 10% (dez por cento) no mês anterior ao da sua 
concessão, nos meses de fevereiro, março, abril, junho, 
julho,.?gosto, outubro, novembro e dezembro. 

§ 32 Por ocasião da aplicação dos reajustes e 
antecipações de que trata este artigo, o valor do salário 
mínimo mensal será arredondado para a unidade de cruzeiro 
real im~diatamente superior." 

"Art. 9Q OS benefícios de prestação continuada da 
Previdência Social serão reajustados nos seguintes termos: 

I - No mês de setembro de 1993 pela variação acumulada 
do IRSM do quadrimestre anterior, deduzidas as antecipações 
concedidas nos termos desta Lei; 

11 Nos meses de janeiro, maio e setembro pela 
aplicação do FAS, a partir de janeiro de 1994, deduzidas as 
antecipações concedidas nos termos desta Lei. ' 

"; 

§ lQ São asseguradas ainda aos benefícios de pr~stação 
continuada da Previdência Social, a pártir de agosto de 1993, 
inclusive, antecipações em percentual correspondente à parte 
da variação do IRSM que exceder a 10% (dez por cento) no mês 
anterior ao de sua concessão, nos meses de fevereiro, março, 
abril, junho, julho, agosto, outubro, novembro e dezembro. 

§ 2Q Para os benefícios com data de início nos meses de 
fevereiro, março, abril, junho, julho, agosto, outubro; 

'novembro e dezembro, o primeiro reajuste subsequente à data 
de início corresponderá à variação acumulada do IRSM entre o 
mês de início e o mês anterior ao do reajuste, deduzidas as 
antecipações de que trata o parágrafo anterior. 

§ 3Q A partir da referência janeiro de 1993, o IRSM 
substitui o INPC para todos os fins previstos nas Leis nº 
8.212 e n Q 8.213, ambas de 24 de julho de 1991". 

Art. 2Q Excepcionalmente, no mês de agosto de 1993, os 
trabalhadores do Grupo B farão jus à antecipação bimestral prevista 
no § 42 do art. 52 da Lei n Q 8.542, de 23 de _ dezembro de 1992, 
segundo a redação vigente até a publicação desta Medida Provisória. 

I 

Art. 3 12 Esta Medida Provisória entra em -vigor na data 
da sua publicação. 
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Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 31 de julho de 1993; 172 2 da 
Independência e 1052 da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 8.542. DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a polítIca nacional de sa· 
lários (! dá nutras providencias. 

Art. 5~ São asseguradas aos trabalhadores antecipaçües 
salariais sobre a parcela até seis salários mínimos. a serem fi· 
xadas pelo Ministério dõ Trabalho até o segundo dia útil de ca· 
da mês. em percent.ual não inferior a sessenta por cento da va­
riação acumulada do IRSM nos dois meses imediatamente ante­
riores à sua concessão. 
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§ I? A partir de janeiro de 1993, indusivc, os trahalhado­
res do Grupo C farão jus às ant.ecipa(iles IHl'visfa:-; neste arti~o 
nos meses de janeiro, maio e setembro. 

§ 2~' A partir de fevereiro de 199:~, inclusive, os trabalha­
dores do Grupo D farão jus às antecipações r)J"evislas neslp arli­
go nos meses de fevereiro, junho e out.ubro. 

§ 3~' A partir de março de 1993, inclusive, os trahalhadores 
do Grupo A farão jus às antecipações previstas nest.e artigo nos 
meses de março, julho e novembro. 

§ 4° A partir de abril de 1993, inclusive, os t.rahalhadores 
do Grupo B farão jus às antecipações previstas r1('ste artigo nos 
meses de abril, agosto e dezembro. 

§ 5~ As antecipações de Que trat.a esle artigo, bl'!l1 COJJlO 

aquelas concedidas até a data de publicação desta lei, com ha­
se no art. 5? da Lei n? 8.419fl), de 7 de maio de lmi2, qu(' ainda 
não tenham sido compensadas nos termos da referida lei, serão 
deduzidas por ocasião do reajuste Quadrimestral pr('visto no ar­
tigo anterior. 

Art. 7~' A partir de l~' de janeiro de 1\193, o '3alário minrmo 
sení de Cr$\ 250.700,OU (um Illllhão, duzentos e cinqüenta mil e 
~elecentos cruzeiros) mensais, CrS4UiBU,OO (Iluarenta e um mil, 
seiscentos e novenla cruzeiros) diários e Cr$5.(iH5,OO (cinco mil, 
seiscen\.os e oit.enta e cinco cruzeiros) horários. 

§ 1" A parl.ir de 1~> de maio de 'I 99:l, inclusivp, o salário míni-/ 
mo terá rpajustes quadrimest.rais pl'la aplicação do FAS. ./ 

§ 2~> Serão as,>(~gurados ao salário mínimo reajustes bimes­
trais, a título de antecipação, nos meses de março, julho e no­
vPlllbro, ('m percentual i(il'ntico ao definidá para os trabalhado­
res do Grupo 1\, conforme disposto no § 3~> do art. 5~ desta lei, a 
serem compensado,> por ocasião dos reajustes quadrimestrais 
previstos no panígrafo ant.erior. 

§ a~' Por ocasiüo da aplicação dos reajustes e antecipações 
de que trata este artigo, o valor do salário mínimo mensal será 
arredondado para a unidade de centena de cruzeiros imediata. 
ment(' SIIlH'rior. 

Art. 9~ A partir de maio de 1993, inclusive, os beneficios 
de prestação continuada da Previdência Social terão reajuste 
Quadrimestral pela variação acumulada do lRSM, sempre nos 
meses de janeiro, maio e setembro. 

§ 1 ~ Os benefícios com data de mrclO posterior a :n de ja­
neiro de 1993 terão seu primeiro reajuste calculado pela varia­
ção acumulada do IRSM entre o mês de início, inclusive, e o 
mês imediatamente anterior ao do referido reajuste. 

§ 2? A partir da referência janeiro de 1993, o IRSM substi­
tui o INPC para todos os fins- previstos nas Leis n~s 8.212t31 , e 
8.213141 , ambas de 24 de julho de 199i. 

Quinta-feira 5 1883 
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LEI N. 8.212 - DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano 
de Custeio, e dá. outras providências 

LEI N. 8.213 - DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, 
. , ., e dá. outras providências 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotou-se 
o prazo para a Comissão Mista apresentar o parecer sobre 
a admissibilidade da Medida Provisória n° 333, de 6 de julho 
de 1993, que acrescenta o parágrafo único ao art. 57 da Lei 
n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 e revoga o art. 3° da 
Lei n9 8.656, de 21 de maio de 1993, que altera o dispositivo 
da Lei n° 8.078, de 11 de. setembro de 1990, que dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências. '. 

Nos termos do disposto no art. 8° da :Resolução n° 1, 
de 1989-CN, solicito ao' .nobre Deputado Elias Murad que 
profira o seu parecer. 

o SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, nos termos do art. 62 da Constituição Federal, 
o Senhor Presidente -da República expediu a MedIda Provi­
sória n° 333, de 6 de julho de 1993, cujo texto submete à 
apreciação do Congresso Nacional. 

A Medida ProviSÓrIa que ora se examina objetiva acres­
centar parágrafo único ao art. 57 da Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, e revoga o art. 3° da LeI n9 8.656, de 
21 de maio de 1993, que altera dispositivo de Lei n° 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

A Lei n° 8.078, de.11 de setembro de 1990, que "dispõe 
sobre a proteção do consumidor e dá outras providências", 
nos termos do parágrafo único do art. 57, estabeleceu que 
o valor da multa nunca seria inferior a trezentas e nem superior 
a três milhões de vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN), ou índice equivalente que viesse a substituí-lo. 

O Bônus do Tesouro Nacional fOI extinto pela Lei n° 
8.177, de 1° de março de 1991, tendo sido editada a Lei n° 
8.383, de 30 de dezembro de 1991, que mstituiu como medida 
de valor e parâmetro de atualização monetária de multas e 
penalidades de qualquer natureza a Unidàde Fiscal de Refe­
rência (UFIR). 

O Poder Executivo foi autorIzado pela Lei n° 8.656, de 
21 de maio de 1991, que alterou dispositivo da Lei n° 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, a atualizar o valor da pena de 
multa, periodicamente, respeitados os parâmetros vigentes 
à época da promulgação desta última lei 

Verifica-se, entretanto, que o valor mínimo da pena de 
multa, como previsto na LeI n° 8.078, de 1990, a qual se 
reportou à Lei n° 8.656/93, é bastante alto, especialmente 
se recair sobre pequenas empresas, podendo mesmo inviabi­
lizar o prosseguimento das atIvidades do infrator. 

A pena pecuniária visa a punir a conduta danosa e coibir 
novas práticas condenadas e não comprometer a existência 
das pequenas empresas. ' , 

Revela-se, assim, necessário reduzir o valor da pena de 
multa e determinar o índice de atualização monetária, no 
caso, a Unidade Fiscal de Referên'cia, nos termos em que 
a lei a instituiu. 

En,t~qde o Poder Executivo que,'decorridos quase três 
anos da edição do Código de Defesa do Consumidor, recla­
mado pelo art. 48 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e em vias de ser expedido o decreto regulamentar 
previsto no art. 2° da Lei n° 8.656, de 21 de maio de 1993, 
faz-se necessária, de imediato, a redução da pena de multa, 
para que a aplicação das sanções administrativas não resulte 
em impropriedade, que .postergue, mais uma vez, a proteção 
integral assegurada pelo art. 59, XXXII, da Magna Carta. 

De acordo com o art. 5° da Resolução n° 1, de 1989, 
do Congresso Nacional, cabe a esta Comissão emitir parecer, 
preliminarmente, sobre a admissibilidade total ou parcial da 
Medida Provisória em foco, examinando o atendimento aos 
pressupostos de urgência e relevância, expressos no art. 62 
da Constituição Federal. 

Entendemos que uma medida provisória pode ser enqua­
drada no pressuposto de urgência, quando a matéria nela 
contida necessitar promulgação em prazo inferior aos cem 
dias usuais para tramitação de projetos de iniciativa do Senhor 
Presidente da República. 

A Medida Provisória sob exame, sem dúvida, enqua­
dra-se nos pressupostos aludIdos. A relevância da matéria 
objeto. bem como a urgência da sua edição, estão sobejamente 
constatadas. 

Diante do exposto, conclui-se pela admissibilidade da 
Medida ProVIsória n° 333, de 6 de julho de 1993, atendidos 
que foram os pressupostos constitucionais de urgência e rele­
vância. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O Sr. Chagas Rodrigues, 1° Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, 
Presidente. ' 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer 
concluiu pela admissibilidade da Medida Provisória. 

Nos termos do dIsposto no inciso I do § 19 do art. 59 
da Resolução n° 1, de 1989-CN, a Presidência abre o prazo 
de 12 horas para apresentação do recurso ali previsto. 
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o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotou-se 
o prazo para a Comissão Mista apresentar o parecer sobre 
a admissibilidade da Medida Provisória n° 334, de 23 de julho 
de 1993, que dá nova redação aos arts. 5° e 19 da Lei n° 
8.031, de 12'de abril de 1990. que cria o Programa Nacional 
de Desestatização e dispõe sobre a suspensão de processos 
de privatização. 

Nos termos do disposto no art. 8° da Resolução n° 1, 
. de 1989-CN, solicito ao nobre Congressista Luiz Viana Neto 

que profira o seu parecer. 

o SR. LUIZ VIANA FILHO (Bloco - BA. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

I - Relatório 
Nos tennos do art, n° 62 da Constituição Federal, o Se­

nhor Presidente da República editou, em 24 de junho de 
1993, a Medida Provisória n° 327, que dá nova redação aos 
artigos 59 e 19° da Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990 (Programa 
Nacional de Desestatização) e que dispõe sobre a suspensão 
de processos de privatização. 

A Medida Provisória n° 334, de 23 de julho de 1993, 
reitera os preceitos contidos naquela medida provisória reedi­
tando-a em todos os seus termos e convalida os atos praticados 
com base na mesma. 

A Medida Provisória tem por objetivo aprimorar algumas 
regras do processo decisório no programa de privatização, 
especificamente no que diz respeito à composição da Comissão 
Diretora do Programa Nacional, ao apoio necessário à Comis­
são e à possibilidade de suspensão de processos de privati­
zação, caso assim entenda o Senado Federal. 

Com efeito, a Comissão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização será composta de 12 a 15 membros titulares 
e respectivos suplentes, sendo que 5 dos cargos titulares serão 
exercidos por representantes da Administração Pública Fede­
ral e nomeados livremente pelo Presidente da República. O 
Chefe do Poder Executivo nomeará os demais membros da 
Comissão (de 7 a 12 titulares e respectivos suplentes), somente 
após a aprovação das indicações pelo Senado Federal. 

Como se sabe, pela Lei até então em vigor, os membros 
eram nomeados pelo Presidente da República após aprovação 
pelo Congresso Nacional. 

Em nível de Poder Executivo, a Secretaria de Planeja­
mento, Orçamento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica passa a prestar o apoio necessário à Comissão Diretora, 
em substituição ao Ministério da Fazenda, conforme preco­
nizava o art. 19 da Lei n° 8.031/90. 

A Medida Provisória estabelece também que os processos 
de alienação de empresas no âmbito do Programa poderão 
ser suspensos, pelo prazo de até 20 dias, caso o Senado decida 
avocar, no prazo de 5 dias após a publicação do Edital sobre 
as condições de privatização de cada empresa, o processo 
para reexame do laudo de avaliação da empresa ou dos bens 
a serem alienados. 

Caso o Senado Federal ratifique o laudo de avaliação 
ou não se pronuncie no término do período da suspensão 
do processo de alienação, a Comissão Diretora do Programa 
Nacional de Desestatização dará continuidade ao processo 
de privatizações. 

Em caso contrário, a Medida Provisória determina que 
o Presidente da Comissão Diretora convocará, em 2 dias, 
reunião especial para promover, no prazo de 10 dias, "a reava­
liação ou as retificações" indicadas, mediante Resolução do 

Senado Federal. Poderão participar das reuniões especiais 
Senadores e técnicos que o Senado indicar. 

Por fim, feitas as reavaliações ou as retificações, a Medida 
Provisória estabelece que o processo de privatização terá pros­
seguimento dentro do prazo que faltava para completá-lo à 
época da suspensão. 

11 - Sobre a Urgência e Relevância da Medida Provisória. 

De acordo com o art. 5° da Resolução n° 1, de 1989, 
do Congresso Nacional, cabe a esta Comissão Mista emitir, 
preliminarmente, parecer quanto à admissibilidade total ou 
parcial desta Medida Provisória, examinando, portanto. se 
atende ou não aos pressupostos de urgência contidos no Art. 
62 da 'Constituição Federal. 

Entendemos que o pressuposto de urgência para edição 
de uma medida provisória é caracterizado pelo fato de a maté­
ria nela contida necessitar de promulgação antes do prazo 
especial para tramitação de projetos de iniciativa do Senhor 
Presidente da República. conforme regime de urgência pre­
visto no Art. 64 da Constituição Federal. No caso, não há 
dÚVIda de que a aceleração do programa de privatização neces­
sita urgentemente do aprimoramento contido nesta Medida 
Provisória. 

Por outro lado, a relevância da'matéria é cristalina, por­
quanto os dispositivos tornam as regras do processo decisório 
no ~rograma de Privatização muito mais democráticas. 

lU - Conclusão 
Em face do exposto, entendemos que a Medida Provisória 

n9 334, de 23 de julho de 1993, atende aos pressupostos consti­
tucionais de urgência e relevância. Concluímos, portanto, pela 
sua admissibilidade. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer 
concluiu pela admissibilidade da medida provisória, nos ter­
mos do disposto no inciso I do § lodo art. 5" da Resolução 
n° I, de 1989-CN. 

A Presidência abre o prazo de 24 horas para apresentação 
do recurso ali previsto. ' 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRES,IDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. PRISCO VIANA (PPR - BA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, esta Medida Provisória 
n° 334 foi publicada no Diário Oficial da União, no dia 26 
de julho. Portanto, no dia 30 do referido mês, ela deveria 
ter sido lida em sessão do Congresso. Para tanto, V. Ex' 
e o Sr. Presidente da Câmara convocaram extraordinaria­
mente as duas Casas, e iniciaram uma sessão legislativa ex­
traordinária, mesmo que para funcionar por um único dia. 

- Na sessão a que estive presente, quando interrompi o 
recesso parlamentar, como óütros o fizeram, sob a Presidência 
do nobre Senador Chagas Rodrigues, que honra a Mesa com 
sua presença, inclusive nesta sessão, não se fez a leitura, salvo 
engano, da medida provisória em questão. De acordo com 
o meu pobre juízo, não se iniciou ali o processo de tramitação 
da medida provisória. No entanto, a Mesa do Congresso esta­
beleceu um calendário de tramitação, segundo o qual o prazo 
para a apresentação de emendas encerrou-se no dia 31 de 
julho; portanto, no dia seguinte e num sábado. 
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Estou reclamando porque, quando da tramitação ante­
rior, apresentei emendas, que desejo renovar, e tenho grandes 
discordâncias em relação a esta Medida Provisória. Tentei 
fazê-lo ontem, mas fui surpreendido com a informação de 
que o prazo se esgotar:a no sábado, 24 horas após a sessão 
durante a qual deveria ser feita a leitura desta Medida Provi­
sória. 

Venho, portanto, Sr. 'Presidente, manifestar a minha es-· 
tranheza, não pelo fato de que o Senhor Presidente da Repú­
blica tenha retomado a fúria legislativa através de medidas 
provisórias - salvo engano, 80 ou 81 medidas provisórias, 
o que equivale, dentro~do,ma!ldato de Sua Excelência, a 10 
medidas provisórias por mês, Esse é outro problema que tem 
de ser discutido no instante em que as lideranças do Congresso 
Nacional resolverem aprovar um projeto de lei complementar, 
que já se encontra tramitando no Senado da República, regu­
lando a apresentação das medidas provisórias. 

A minha reclamação é no sentido de que, se o prazo 
dessa medida provisória expira em 25 de agosto, por que 
não se permitir a apresentação de emendas? Quero requerer 
a V. Ex', nesta intervenção'em questão de ordem, que me 
abra a possibilidade de apresentar emendas, por discordar 
do texto vigente. Inclusive, entendo que a admissibilidade 
deveria ter sido, quando muito, parcial e não total e absoluta, 
porque há iriconstitucionalidade nessa medida. Pretendo exer­
cer o direito mínimo, como Parlamentar, de discordar formal­
mente, apresentando emendas com o objetivo de - por pre­
sunçoso que seja - melhorar a proposta do Senhor Presidente 
da República. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre De­
putado Prisco Viana, V. Ex' levanta questão 'de ordem para, 
afinal, fazer uma reclamação e solicitar reabertura de prazo 
para apresentação de emendas à Medida Provisória n° 334, 
de 23 de julho de 1993. 

A Presidência tem a esclarecer a V. Ex' e ao Plenário, 
em primeiro lugar, que o Congresso foi convocado extraordi­
nariamente para o dia 30 de julho próximo passado, em face 
da ediç~o, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n9 334, de 23 de julho de 1993, durante o recesso. 
Esse fato obrigou-nos, portanto, a publicar o edital no sentido 
daquela convocação extraordinária, tendo em vista que a reso­
lução em vigor, que cuida da apreciação das medidas provisó­
rias, estabelece, no seu art. 2°, § 6°, que: 

"( ... ) O Congresso Nacional estará automatica­
mente convocado se estiver em recesso, quando da 
edição da medida provisória, cabendo ao seu Presi­
dente marcar sessão a realizar-se no prazo de cinco 
dias, contados da publicação da mesma no Diário Ofi­
cial da União." 

Foi realizada a sessão solene no dia 30, para a qual não 
havia necessidade de número e, logo em seguida, sob a Presi­
dência do Senador Chagas Rodrigues, 1° Vice-Presidente do 
Senado, foi tentada a realização de uma segunda sessão, du­
rante a qual deveria ser feita a leitura da referida medida 
provisória. Como não houve número, a sessão não pôde se 
realizar, e a Presidência recorreu, subsidiariamente, diante 

, da omissão do Regimento Comum, ao art. 154, parágrafo 
\~nico, combinado com o art. 155, § 2°, do Regimento do 
S,enado Federal, onde se lê, textualmente: 

"Art. 154. 
Parágrafo único. A sessão ordinária não se rea-

lizará: 
a) por falta de número;" 
"Art. ISS. . .............................................. . 
§ 2° Nos casos das alín~as a e d do parágrafo 

único do artigo anterior, o Presidente declarará que 
não pode ser realizada a sessão, designando a Ordem 
do Dia para a seguinte, e despachando, independen­
temente de leitura, o expediente que irá integrar a 
ata da reunião a ser publicada no Diário do Congresso 
Nacional. " 

O que significa dizer que a medida provisória, de acordo 
com esse dispositivo regimental, foi dada como lida, daí decor­
rendo os prazos deflllidos, por sua vez, pela Resolução n° 
1, de 1989, que dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso, 
das medidas provisórias a que se refere o art. 62 da Consti­
tuição Federal. 

No que tange a prazo de emenda, estabelece o art. 4° 
da Resolução n° 1, de 1989: 

"Art. 4° Nos cinco dias que se seguirem à publicação 
da medida provisória no Diário Oficial da União, poderão 
a ela ser' oferecidas emendas que deverão ser entregues à 
Secretaria da Comissão." 

Constituída a Comissão, o prazo fluiu, houve um plantão 
na Comissão, segundo informa a Secretaria-Geral da Mesa; 
o recebimento de emendas deu-se até o dia 31; foram apresen­
tadas duas emendas, que aqui estão no processo, de autoria 
do nobre Deputado Sérgio Machado. ' 

Em face do que a Presidência acaba de esclarecer, não 
será possível, lamentavelmente, atender à solicitação de V. 
Ex' e, portanto, não pode mais haver, a esta altura, novo 
prazo para apresentação de emendas. 

O Sr. Prisco Viana - SI. Presidente, não pretendo contra­
ditar V. Ex' por não poder fazê-lo, em função de norma 
regimental e por respeito a V. Ex', mas pediria sua permissão 
para observar que há situações típicas daquela convocação 
que não podem ser enquadradas nesse art. 155. 

Estávamos numa Sessão Legislativa extraordinária, que 
se encerrou sem cumprir seus objetivos. O processo também 
encerrou-se. Ao instalar-se a 2' Sessão Legislativa, V. Ex' 
deveria reiniciar o processo de tramitação, porque são fases 
distintas, não há continuidade de uma sessão extraordinária 
com uma sessão ordinária. 

De sorte que me sinto, realmente, prejudicado, pois não 
tive a capacidade do Deputado Sérgio Machado de adivinhar 
que havia um plantão na Secretaria da Comissão, depois de 
uma sessão não realizada. Não tive essa capacidade de adivi­
nhar que havia um plantão, porque dele não fui avisado já 
que sequer foi realizada a leitura da medida provisória. 

Lamento profundamente. Penso que o Congresso não 
precisaria, nessa sua determinação de ser eficiente e ágil, agir 
dessa forma, porque, repito, o prazo de tramitação dessa medi­
da provisória no Congresso Nacional encerrar-se-á no dia 25 
de agosto de 1993. Havia, portanto, como ainda há, tempo 
suficiente para que todos possam exercer o seu direito de 
participar da discussão e do emendamento da proposição. 

Agradeço a gentileza de V. Ex' de me permitir essa inter­
venção e, sobretudo, a atenção com que me ouviu. 

O Sr. José Genoíno - SI. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 5 1887 

o SR. PRES~DE~rE (Humberto Lucena) - Condedo 
a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - sI'>. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.). - Sr. Presidente, considero que estamos 
diante de uma questão de extrema importância para o processo 
legislativo. Porque, de'maneira análoga, o processo legislativo 
da tramitação da medida provisória tem particularidades em 
relação a prazos, a' períodos de emendas, etc. Mas existe 
um princípio básico ~o processo legislativo, que é o db conhecI­
mento público da matéria e, aí, a especificidade dos prazos. 
Se não houve a sessão, não houve a leitura; se ilao 'houve 
a leItura, não há o conhecimento público. 

Veja bem, Sr. Presidente, se nao examinarmos bem essa 
questão, estaremos abnndo um precedente em relação à maté, 
ria da maior importância, que é a medida provisória. 

Os Deputados que. ~orem impedidos de emendar podem 
obstruir para que, assim, a emenda seja novamente reeditada 
e, então, tenham o direito de emendar. Estamos cri,ando um 
problema para o processo legislativo. V. Ex' sabe .que isso 
é possível. Sei que V. Ex· já decidiu a questão, comungo 
com as observações leyantadas pt;lo nobre Deputado Prisco. 
Viana e o que me resta, diante de u,ma situação como essa,. 
são duas possibIlidades, das quais farei. uso 

Primeiro, quero ouvir a Comissão de Constituiçãp e 'Jus­
tiça e de Redação da Câmara, pois' desejO que essa questão 
seja resolvida com toda a clareza e da qual recorro, neste 
momento. A segunda opção dependerá de um exame entre 
todos os deputados, sobre o período de emenda, que é funda­
mental; poderemos estar diante .da possibilidade çle segurar 
a medida provisória, .no sentido de ser reeçlitaqa c;: ,termos 
o direito de emenda. . ' 

Como o processo legislativo começou contrariando o di-, , 
reito de emendar, os Deputados poderão obstrmr, e com isso 
a medida será reeditada e volta para ser emendada. De qual­
quer maneira, SI. Presidente, recorro à Comissão de Consti­
tuição e Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humbert0 Lucena) - Houve iiffi" 
recurso do nobre Deputado José Genoíno. ' ' . 

O art .}32 do Regimento Conlum 'diz o segumte: " 
"·Art. 132. É irrecorrível a 'decisão da Presidên­

cia em questão de ordem, salvo se tiver relacionada' 
com dispositivo constitucional." 

Não é o caso, mas, como se trata de edição de Medida 
Provisória, a Presidência receberá o recurso de V. Ex', e 
ex officio,submeterá a matéria à Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara dos Deputados. 

Conforme diz o § lodo art. 132: 
. "§ 1° Apresentada o recUFSO; que não terá efeito 

suspensivo, o Presidente, ex officio, ou por' proposta 
do recorrente, deferida pelo Plenário, remeterá a maté­
ria·à Comissão de Constituição e Justiça da Casa a 
que pertencer o recorrente." 

Para não ter de recorrer ao Plenário, de ex-ofício, remeto 
à Comissão de Justiça e de Redação da Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. 'JOSÉ GENOÍNO - Muito obrigado, Sr. Presi-
dente. . , , 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

, O SR. RONAN TITO (l?MDB - MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. ·Presidente, SOu. Presidente da 
Comissão designada para apreciar. essa' medida' provisória e 
gostaria que V. ,Ex' esclareçe!,&e a mim e à Comissão se tem 
efeito suspensivo. se suspendemos todos· os trab.alhos, e se 
isso prorroga também o prazo da medida provisória. 

Até agora. no entendiII\ento deste Parlamentar, a medida 
que V. Ex' acaba de tomar é inédita e, a partir dela, fico 
sem saber como agir na Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Quero es-' 
cfarecer a V Ex'. nobre Senaddr Ronan Tito, que, con~orine 
diz o·S 1° do att: 132. "Apresentado o'recúrso; que·não terá 
efeito suspensivo ... ". . 

, Então, contin'úa tramitando Qórmalmente 'a'matéria. 

O SR. RONAN TITO':'" Ag'nideço a, V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotou-se 
o prazo para a ,Comissão Mista apresentar o parecer sobre 
a admissibilidade da. Medida Provisória n° 335, qe.27 de julho 
de 1993, que dis'põ~ sobre a re~\lçãó de mlllta pela antecipação 
do pagamento do tz;ibuto lançado" ,e dá nov,a redação ao art .. 
30·éià E.ei n° 8.177, de l° de março de 1991. .. . ... 

Nos termos do disposto no .aJ;t •. 89• <ia R~solu.ção ,n° 1;. 
de 1989-CN, sohcito ao nobre Sy~ad,m Gi!berto Miranda .que 
profira o seu p~recer. 

.Q SR. GIItBERTO MIRANDA (PMDB - AM. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

"Sobre a Admissibilidade da Medida Provisória n° 
335, de 27. de julho de 19~~ .. que,"dispõe sobre- a redu­
ção de mutta pela antecipação do.págamentô de tributo 
lançado, ,e. dá nova redação Ao, ar~. 3° da, l-ei, n°, 8) 77, 
de l° de lJ}.arço de 1991". 

1. Pela Mensagem n° 69, de 1993-CN (n° 468, na 
ongem), o Senhor Presidente da República, com base no 
art. ·62 da Constituição, submete à apreciação do Congresso 
Nacional a MedIda 'Provisória n° 335, de 27 de julho de 1993, 
publicada no Diário Oficial da União, do' dia '28 do mesmo 
mês, a qual "dispõe sobre a redução de trtulta pela a~tecipação 
do pagamento de tributo lançado, e tlá nova redação ao art. 
30 da Lei n° 8.171, de 1° de março de 1991". 

2. Na ExpoSi'ção de Motivos n° 239. de 27 de julho de 
1993, que acompanha a Medida Provisória em êxame, o Se­
nhor Ministro da Fazenda informa que a proposição visa reedi­
tar a Medida Prq~isória n° 329. de 25 de junho de 1993, por 
não. ter sido apreGü!-da, tempestivamente, pelo Congresso Na­
cional, relterand.o-Ihe os preceitos, exceto quanto à introdução 
de um novo dispositivo, numerado como art. 4°, daí a reenu­
me ração dos demáis. aquele para modificar a redação do art. 
30 da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991. 

3. As Exposições de Motivos atual e anteriores atestam 
que a Medida terp por objetivo o equilíbrio das contas orça­
mentárias no presente exercício, uma vez que agiliza os meca­
nismos de cobrança dos créditos tributários, ao facilitar aos 
contribuintes inadimplentes a regularização de sua situação 
fiscal, inclusive qua,ndo instados apenas por cobrança adminis­
trativa amigável. 

4. A admissibilidade das Medidas Provisórias, nos ter~os 
do art. 5° da Resolução n° 1, de 1989-CN, tem como pressu­
postos constitucionais a relevância e a urgência. No caso pre­
sente, afigura-se inequívoca a relevânCIa da matéria, já que 
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a proposta se insere no rol das provIdências necessárias ao 
equilíbrio das contas, o"rçamentáriás da União e, por outro 
lado, poss1hil'ità'a'realizaçã'o-de créditos do Governo que resta­
riam inertes, â espera de demoradas demandas judiciaIs. 

, '5. Qu'anto à urgêntia, decorre' da, diretamente, da neces­
sIdade de 'reedlção dá Medida Provisória n"-329, que já ha,via 
reeditado' 'a Medida Provisória n'" 322, e esta' a de n" 317, 
todas de 1993, visando-se obter recursos Imediatos para imple­
mentação do plano proposto pelo ExecutIvo, de grande alcan­
ce econômIco (l socIal Os mesmos obJetIVOs estão, pois, ainda 
presentes, a' justifIcar essa urgênCIa, sendo convalidados os 
atos pratIcados com base na Medida Provisória n° 329. 

. EV1. f~ce d0 exposto, ,somos pela admissjbilidade .total 
da MedlQa P,rovil'ória n:' 335, pe 27 de julho de 1993" eis 
que atendIdos os pr,essupo~tos ,eonstitucionals de relevância, 
e urgêncla 

É o parecer, Sr, PresIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer 
conclui pela admiSSIbIlidade da Medida Provisória. Nos termos' 
do disposto no i,nciso.I do, § 1° do art. 15° da, Resolução n° 
1, de 1989-CN, a Presjdê,n.cia abre o prazo de 24 horas parà 
a apresentação do r.ecurso ah preyisto. ' 

O Sr. Prisco Viana' ~ Sr. Presidente, peço a palavra 
pe,la Ç)rdem. . .... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a pala­
vra o nobre Congressista. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS-BA Pela ordem. Sem revI­
são do orador.) - Sr. Presidente, trata-se, ainda, da questão 
anterior, mas não mais para reabri-la. É apenas para perguntar 
a V. Ex' se tenho uma conclusão correta sobre a decisão 
que V Ex' adotou, para que isso fique bem claro para os 
procedImentos seguintes. 

V Ex' admitiu que as emendas poderiam ser apresentadas 
a partIr do Instante em que a medIda provisória foi publicada 
no Diário Oficial da União? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Resolu­
ção n° 1, que trata da apreciação das medidas provisórias 
pelo Congresso NaclOnal, estabelece: 

"Art. 4° Nos CInCO dias que se seguirem à pubh­
cação da medida provisória no Diário Oficial da União, 
poderão a ela sêr oferecidas emendas, que deverão 
ser entregues à Secretaria da Comissão." 

É o que está na Resolução. 

O SR. PRISCO VIANA - Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n° 340, 
de 31 de Julho de 1993 que "altera dispositivos da Lei n° 
8.542, de 23 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Salários e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emItir parecer 
sobre. a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

José Fogaça 
Garibaldi Alves Filho 

Suplentes 
PMDB 

Alfredo Campos 
João Calmon 

, 'Carlos 'Patrocínio . 
Esperidião 'Amin, 

Beni Veras 

AureoMello 

Nelson Wedelón 

Titulares' 

Leur Lomanto 
Humberto Souto 

João Almeida· 

yasco Furlan 

Osinâtiio Pereira 

DEPUTADOS 

Jones Santos Neves 

Luiz Piauhylino 

PEL •• 
, . 1;Jello Parga 

PPR. 
. ., Affonso Camargo 

PSDB 
, . Mário Covas 

PRN 
.. 'Ney Maranhão 

PDT" . 
• Magno Bacelar 

. _ Suplentes 
B~pCq 

Wilson Cunha 
, Paés Landim 

PIyIDB' 
Nilson Gibson 

PPR 
. : Leomar Quintanilha 

PSD13 , 
. Lézio Sathler 

PL • 
Robson Tuma 

PSB 
José Carlos Sab6ia 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 4/8 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 5/8 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 9/8 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibi­
lidade; 

Até 17/8 - Prazo final na Comissão Mista; 
Até 1/9 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência comunica que, em virtude da não-interrupção da Sessão 
LegislatIva, por força do disposto no § 2° do art. 57 da Consti­
tuição Federal, o calendário fixado na sessão conjunta realI­
zada no dia 30 de junho passado, para a tramitação dos vetos 
presidenCIais de que tratam as Mensagens nO' 48 a S6/93-CN, 
fica alterado para: 

Dia 7/8 - Prazo para as Comissões Mistas apresentarem 
os relatónos sobre os vetos; 

Dia 17/8 - Prazo previsto no § 4° do art. 66 da Consti­
tuição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência comunica que, em virtude da não-interrupção da sessão 
legislativa, por força do disposto no § 2° do art. 57 da Consti­
tuição Federal, o calendário fixado na sessão conjunta reali­
zada no dia 7 de julho passado, para a tramitação dos vetos 
presidenciais de que tratam as Mensagens nOS 60 e 61193-CN, 
fica alterado para: 

Dia 16/8 - Prazo para as Comissões Mistas apresentarem 
os relatórios sobre os vetos; 

Dia 24/8 - Prazo previsto no § 4° do art. 66 da Consti­
tuição Federal. 
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o SR. PRESID~NTE (Humberto Lucena) - Esgotou-se 
no dia 25 de julho próximo passado o prazo de tnnta dias 
previsto no parágrafo úhíco do art. 62 da Constituição, sem 
que tenha sido transformada em Lei, perdendo, portanto, 
sua eficácia, desde a edição, a Medida Provisória n° 327, 
de 24 de junho de 1993, que dá nova redação aos arts. 5" 
e 19 da Lei n° 8.031, de 12 de abnl de 1990, que cria o 
Programa Nacional de desestatização e dispõe sobre a suspen­
são de processos de privatização. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotou-se 
no dia 28 de julho próximo passado o prazo de trinta dias 
previsto no parágrafo único do art. 62 da Constituição, sem 
que tenha sido transformada em Lei, perdendo, portanto, 
sua eficá~ia, desde a edição, a Medida Provisória n° 329, 
de 25 de Junho de 1993, que define a redução de multa pela 
antecipação do pagamento de tributo lançado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotou-se 
no dia 30 de julho próximo passado o prazo de trinta dias 
previsto no parágrafo único do art. 62 da Constituição, sem 
que tenha sido transformada em Lei, perdendo, portanto, 
sua eficácia, desde a edição, a Medida Provisória n° 330, de 
30 de junho de 1993, que define sobre o Exercício das atribui­
ções institucionais da Advocacia-Geral da União, em caráter 
emergencial e provisório, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotou-se 
no dia 30 de julho próximo passado o prazo de trinta dias 

previsto no parágrafo único do art. 62 da Constituição, sem 
que tenha sido transformada ,em Lei, perdendo, portanto, 
sua efi~ácia, desde a edição, a Medida Provisória n° 331, de 
30 de Junho de 1993, que altera o art. 2° da Lei n° 8.352, 
de 28 de dezembro de 1991, com redação dada pela Lei n° 
8.458, de 11 de setembro de 1992, que dispõe sobre as disponi­
bilidades financeiras do fundo de amparo ao trabalhador -
FAT, e dá outras providências, e autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao orçamento da segundade social da União, em favor 
do Ministério da Saúde - Fundo Nacional de Saúde, crédito 
extraordináno no valor de Cr$35.000.000.000.000,00 (trinta 
e cinco trilhõ~s de cruzeiros).. ' 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotou-se 
no dia 30 de julho' próximo 'passado o prazo de trinta dias 
previsto no parágrafo único do art: 62 da Constituição, sem 
que tenha sido transformada em Lei, perdendo, portanto 
sua eficácia, desde a edição, a Medida Provisória n° 332 d~ 
30 de junho de 1993, que altera a Lei n° 8.631, de 4 de m~rço 
de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às llh, 
neste plenário, destinada à apreciação da Medida Provisória 
n° 333, de 1993, cujo prazo está se esgo,tando. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20h.) 
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